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CÂMARA MUNICIPAL DE ALBERGARIA-A-VELHA

Aviso n.º 8635/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que, por despacho do presidente da Câ-
mara, de 18 de Agosto de 2000, foram prorrogados os contratos
a termo certo para os lugares que abaixo se indicam, com os se-
guintes trabalhadores:

Alexandrina da Anunciação Fernandes Afonso, Márcia Patrícia
Rodrigues Pereira, Maria de Fátima Santos Pereira, Maria Hele-
na da Silva Henriques Lourenço, Maria Leonor Santos Maia Pe-
reira, Maria Pinheiro Silva Mendes, Maria Teresa Almeida Pereira
Santos, Rosa Catarina Pereira dos Santos Almeida e Vera Lúcia
Silva Duarte com a categoria de auxiliar de acção educativa, com
horário em tempo parcial, por mais um ano.

Ana Cristina Terceiro Pereira e Cristina Maria Pereira Moreira da
Costa Gonçalves, com a categoria de auxiliar de acção educati-
va, por mais um ano.

9 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Carlos Silva Oliveira.

Aviso n.º 8636/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos se torna público que foram contratados a termo certo, para
os lugares abaixo indicados e mediante despacho do presidente da
Câmara, os seguintes trabalhadores:

Ana Maria Praça Simões Fonseca, Ana Rute Santos Tavares, Carla
Maria Silva Santos Azevedo, Márcia Alexandra Ferreira Domin-
gues, Maria Alexandra Marques Coelho, Maria Alice Marques
Silva, Maria de Lurdes de Jesus Marques da Silva, Maria Vera
Fontoura da Silva Nadais, Sílvia Marisa Macedo Pinto — auxi-
liar de acção educativa, a remunerar na proporção horária dos
serviços prestados, com base no escalão 1, índice 132, cujo ven-
cimento mensal será de 44 100$.

Ana Lucinda da Silva Fonseca e Susana Maria Paiva Lopes —
auxiliar de acção educativa, escalão 1, índice 132.

Carlos Silva Santos e Albérico Ferreira Martins — motorista de
pesados, escalão 1, índice 142.

Maria Rosa Rocha de Oliveira — jardineiro, operário, escalão 1,
índice 132.

Carlos Manuel Ferreira Ferreira — técnico de contabilidade e
administração, escalão 2, índice 295.

10 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara, José
Carlos Silva Oliveira.

Aviso n.º 8637/2000 (2.ª série) — AP.  — Rui Manuel Pe-
reira Marques, presidente da Câmara Municipal de Albergaria-a-Velha:

Faz público que foi fixada uma derrama de 10% e uma taxa
de contribuição autárquica sobre os prédios urbanos de 0,9% para
cobrança em 2001, conforme deliberações tomadas pelo execu-
tivo, em 30 de Agosto de 2000 e pela Assembleia Municipal,
em sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000 (2.ª reunião re-
alizada a 4 de Outubro de 2000).

Para constar e demais efeitos se publica o presente e outros de igual
teor, que vão ser afixados em todos os lugares públicos do costume.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Rui Ma-
nuel Pereira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE ALCANENA

Aviso n.º 8638/2000 (2.ª série) — AP.  — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 e n.os 2 e 3 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, adaptado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-se
público que, de acordo com o meu despacho, exarado na informa-
ção dos serviços de 14 de Abril de 2000 findo, foram renovados,
por mais 12 meses, os contratos de trabalho a termo certo, ao abri-
go do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, na nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, celebrados entre
esta Câmara e as pessoas a seguir mencionadas:

Susy Marta Carvalho Ferreira, com início em 15 de Novembro de 1999.
Ofélia Agostinho Pires Silva, com início em 17 de Novembro de 1999.
Ana Teresa Jesus Santos, com início em 17 de Novembro de 1999.
Tânia Sofia Neves Morais, com início em 15 de Novembro de 1999.

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís Ma-
nuel da Silva Azevedo.
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CÂMARA MUNICIPAL DO BARREIRO

Aviso n.º 8642/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
sobre a Apresentação de Projectos de Especialidades. — Para
os devidos efeitos, torna-se público que a Câmara Municipal
do Barreiro, na sua reunião privada de 6 de Setembro de 2000
e a Assembleia Municipal do Barreiro, de 2 de Outubro de 2000,
deliberaram aprovar o Regulamento sobre a Apresentação de
Projectos de Especialidades que a seguir se transcreve na ín-
tegra.

Regulamento sobre Apresentação de Projectos de Espe-
cialidades (artigo 17.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20
de Novembro).

1 — O requerimento a que se referem os n.os 1 e 2 do
artigo 17.º-A do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, in-
troduzido pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, é obri-
gatoriamente instruído com todos os projectos das especialida-
des necessários à execução da obra.

2 — Dado que é com essa finalidade que a lei fixa o prazo
de 180 dias para a apresentação desse requerimento, o mesmo
é obrigatoriamente apresentado uma só vez, dentro do citado pra-
zo, acompanhado de todos os projectos de especialidades.

3 — Em nenhuma circunstância é prorrogável o prazo de 180
dias fixado nos n.os 1 e 2 do citado artigo 17.º-A, implicando o
seu desrespeito a caducidade da aprovação do projecto de ar-
quitectura e o arquivamento oficioso do processo, nos termos
n.º 4 do mesmo artigo 17.º-A.

4 — O presente Regulamento entra em vigor após a sua pu-
blicação em Diário da República.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Aviso n.º 8643/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
da Instalação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos
de Hospedagem. — Para os devidos efeitos, torna-se público que
a Câmara Municipal do Barreiro, na sua reunião de 22 de Agosto
de 2000 e a Assembleia Municipal do Barreiro, de 2 de Outu-
bro de 2000, deliberaram aprovar o Regulamento da Instalação,
Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hospe-
dagem, que a seguir de transcreve na íntegra:

Regulamento Municipal de Instalação e Funcionamento
dos Estabelecimentos de Hospedagem

Preâmbulo

De acordo com o Decreto-Lei n.º 167/97, de 4 de Julho, al-
terado pelo Decreto-Lei n.º 305/99, de 6 de Agosto, que esta-
belece o Regime Jurídico da Instalação e Funcionamento dos Em-
preendimentos Turísticos compete à Assembleia Municipal sob
proposta do presidente da Câmara a Regulamentação da Insta-
lação, Exploração e Funcionamento dos Estabelecimentos de Hos-
pedagem.

O presente Regulamento tem como objectivo definir regras
que permitam a regulação da actividade considerando a defesa
do consumidor e da qualidade da oferta, ao mesmo tempo que
se procura simplificar e clarificar as relações entre os promo-
tores e a Administração.

O presente Regulamento foi submetido a consulta pública nos
termos dos n.os 1 e 2 do artigo 118.º do Código do Procedimento
Administrativo através de publicação no Diário da República,
2.ª série, aviso n.º 4724/2000, de 20 de Junho.

CAPÍTULO I

Âmbito

Artigo 1.º

Tipos

São considerados estabelecimentos de hospedagem, nos ter-
mos e para os efeitos consignados neste Regulamento, os alo-
jamentos particulares que, sendo postos à disposição de turis-
tas, não sejam integrados em estabelecimentos que explorem o
serviço de alojamento nem possam ser classificados em qual-
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quer dos tipos de empreendimentos previstos nos Decretos-Leis
n.os 167/97 e 169/97, ambos de 4 de Julho.

Artigo 2.º

Classificação

Os estabelecimentos de hospedagem e alojamentos particulares
classificam-se em:

a) Hospedarias;
b) Casas de hóspedes;
c) Quartos particulares.

Artigo 3.º

Hospedarias

São hospedarias os estabelecimentos constituídos por um con-
junto de instalações funcionalmente independentes, situadas em
edifício autónomo, sem qualquer outro tipo de ocupação, que
disponha até 15 unidades de alojamento, e que se destinem a
proporcionar, mediante remuneração, alojamento e outros ser-
viços complementares e de apoio a turistas.

Artigo 4.º

Casas de hóspedes

São casas de hóspedes os estabelecimentos integrados em edi-
fícios de habitação familiar que disponham de quatro até oito
unidades de alojamento e que se destinem a proporcionar, me-
diante remuneração, alojamento e outros serviços complemen-
tares e de apoio a turistas.

Artigo 5.º

Quartos particulares

São quartos particulares aqueles que, integrados nas residên-
cias dos respectivos proprietários, disponham de uma até três
unidades de alojamento e se destinem a proporcionar, median-
te remuneração, alojamento e outros serviços complementares,
de carácter familiar.

CAPÍTULO II

Licenciamento

Artigo 6.º

Licenciamento da utilização

1 — A utilização dos estabelecimentos de hospedagem e dos
alojamentos particulares depende de licenciamento municipal.

2 — O pedido de licenciamento será feito mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Câmara Municipal, e deverá ser
instruído com os elementos indicados no anexo I deste Regu-
lamento.

3 — A licença de utilização para hospedagem e alojamentos
particulares é sempre precedida de vistoria, e deverá ser con-
cedida no prazo de 60 dias a contar da data da entrada do re-
querimento referido no número anterior.

4 — O pedido de licenciamento será indeferido e a licença
será recusada quando os estabelecimentos de hospedagem e os
alojamentos particulares não cumprirem o disposto neste regu-
lamento e ou não reunirem os requisitos indicados no anexo II
deste Regulamento.

Artigo 7.º

Requisitos gerais

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem obedecer aos seguintes requisitos, para efeitos de
emissão de licença de utilização:

a) Estar instalados em edifícios bem conservados no exte-
rior e no interior;

b) Estarem todas as unidades de alojamento dotadas de mo-
biliário, equipamento e utensílios adequados;

c) As portas das unidades de alojamento devem estar do-
tadas de sistemas de segurança, de forma a propiciarem
a privacidade dos utentes;

d) Cada alojamento particular tem de corresponder a uma
unidade de alojamento;

e) A unidade de alojamento deverá ter uma janela ou sa-
cada com comunicação directa para o exterior, devendo
dispor de um sistema que permita vedar completamente
a entrada da luz;

f) Encontrarem-se ligado as redes públicas de abastecimento
de água e esgotos;

g) Cumprirem todos os demais requisitos previstos no
anexoII deste Regulamento.

Artigo 8.º

Vistorias

1 — A vistoria prevista no n.º 3 do artigo 6.º deve realizar-
-se no prazo máximo de 20 dias a contar da data da apresenta-
ção do respectivo requerimento.

2 — A vistoria será efectuada por uma comissão composta
pelos seguintes elementos:

a) Dois técnicos da Câmara Municipal;
b) O delegado de saúde concelhio ou o seu adjunto;
c) Um representante do Serviço Nacional de Bombeiros;
d) Um representante da Região de Turismo da Costa Azul;
e) Um representante da Confederação do Turismo Português,

salvo se o requerente indicar no pedido de vistoria uma
associação patronal que o represente.

3 — A ausência das entidades referidas nas alíneas d) e e),
desde que regularmente convocadas, não é impeditiva nem cons-
titui justificação da não realização da vistoria.

4 — A comissão referida no n.º 2, depois de proceder à vis-
toria, elabora o respectivo auto, devendo ser entregue uma có-
pia ao requerente.

5 — Sempre que ocorram fundadas suspeitas quanto ao cum-
primento do estabelecido no presente Regulamento, o presidente
da Câmara Municipal poderá, em qualquer momento, determi-
nar a realização de uma vistoria que obedecerá, com as neces-
sárias adaptações, ao previsto nos números anteriores.

6 — Independentemente do referido no número anterior, os
estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos particulares
serão vistoriados em períodos não superiores a oito anos.

Artigo 9.º

Alvará de licença

1 — O alvará de licença deve especificar:

a) A identificação da entidade titular da licença;
b) A tipologia e designação ou nome do estabelecimento;
c) A capacidade máxima do estabelecimento;
d) O período de funcionamento do estabelecimento.

2 — O modelo de alvará de licença de utilização consta do
anexo III  deste Regulamento.

3 — Sempre que ocorra a alteração de qualquer dos elemen-
tos constantes do alvará, a entidade titular da licença deve, no
prazo de 30 dias, requerer o averbamento ao respectivo alvará.

CAPÍTULO III

Exploração e funcionamento

Artigo 10.º

Identificação

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos par-
ticulares devem afixar no exterior uma placa identificativa,
segundo o modelo previsto no anexo IV , a fornecer pela Câ-
mara Municipal.

Artigo 11.º

Arrumação e limpeza

1 — As unidades de estabelecimentos de hospedagem e de
alojamentos particulares, devem estar preparadas e limpas no
momento de serem ocupadas pelos utentes.
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2 — Os serviços de arrumação e limpeza devem ter lugar, pelo
menos, duas vezes por semana e sempre que exista uma alte-
ração de utente.

Artigo 12.º

Instalações sanitárias

Quando as unidades de alojamento particulares não estiverem
dotadas de instalações sanitárias privativas, a unidade deverá
possuir, pelo menos, uma casa de banho por cada dois quartos.

Artigo 13.º

Zonas comuns

As zonas comuns devem estar em perfeito estado de conser-
vação, devidamente arrumadas e limpas.

Artigo 14.º

Acessos

As unidades de alojamento devem ser de fácil acesso, sem-
pre limpas e bem conservadas.

Artigo 15.º

Segurança

Os estabelecimentos de hospedagem e os alojamentos parti-
culares devem observar as seguintes condições de segurança:

a) Todas as unidades de alojamento devem ser dotadas de
um sensor iónico de detecção de fumos, devendo ainda
os quartos particulares ter um extintor de CO2;

b) Sempre que possível, devem ser utilizados materiais com
características de «não inflamáveis»;

c) Nos estabelecimentos de hospedagem deverá existir uma
planta em cada unidade de alojamento, com o caminho
de evacuação em caso de incêndio e os números de te-
lefone para serviços de emergência;

d) Nos estabelecimentos de hospedagem, os acessos ao ex-
terior dos edifícios deverão ser dotados de sistema de ilu-
minação de segurança.

Artigo 16.º

Responsável

Em todos os estabelecimentos deverá haver um responsável,
a quem cabe zelar pelo seu bom funcionamento, assim como as-
segurar o cumprimento das disposições deste Regulamento.

Artigo 17.º

Informação

1 — Os preços a cobrar pelos serviços prestados deverão estar
afixados em local bem visível, devendo os clientes ser infor-
mados destes aquando da sua entrada.

2 — Aos clientes deverá ainda ser facultado o acesso ao pre-
sente Regulamento.

Artigo 18.º

Livro de reclamações

1 — Em todos os estabelecimentos de hospedagem e quar-
tos particulares deve existir um livro de reclamações ao dispor
dos utentes.

2 — O livro de reclamações deve ser obrigatório e imedia-
tamente facultado ao utente que o solicite.

3 — O original de cada reclamação registada deve ser envi-
ado pelo responsável do estabelecimento ao presidente da Câ-
mara Municipal, no prazo máximo de cinco dias, devendo o du-
plicado ser entregue, de imediato, ao utente.

4 — O modelo de livro de reclamações é semelhante ao que
se encontra em uso para os empreendimentos turísticos, devendo
ser adaptado às especificidades da administração local.

Artigo 19.º

Estada

1 — Deve ser organizado um livro de entrada de clientes, do
qual conste a sua identificação completa e a respectiva morada.

2 — O utente deve deixar o alojamento particular até as doze
horas do dia da saída ou até à hora convencionada, entendendo-se,
se não o fizer, renova a sua estadia por mais um dia.

Artigo 20.º

Fornecimentos incluídos no preço

1 — No preço diário das unidades de alojamento está incluído,
obrigatoriamente, o consumo da água, de gás e da electricidade.

2 — O pagamento dos serviços pelo utente, deverá ser feito
aquando da entrada ou da saída, contra recibo, onde sejam es-
pecificadas as datas da estadia.

CAPÍTULO IV

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 21.º

Fiscalização deste regulamento

1 — A fiscalização do cumprimento do disposto no presente
Regulamento compete aos serviços da Câmara Municipal e a
outras entidades administrativas e policiais.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, será sem-
pre facultada a entrada da fiscalização e demais autoridades nos
estabelecimentos de hospedagem e em alojamentos particulares.

3 — As autoridades administrativas e policiais que verifiquem
infracções ao disposto no presente Regulamento, levantarão os
respectivos autos de notícia que serão, de imediato, remetidos
a Câmara Municipal.

Artigo 22.º

Contra-ordenações

Constitui contra-ordenação, punível com coima, o não cum-
primento de qualquer das normas prevista neste Regulamento,
designadamente:

a) A ausência de licença de utilização;
b) A falta de arrumação e limpeza;
c) A falta de placa identificativa;
d) A ausência de livro de reclamações;
e) A não afixação dos preços a cobrar;
f) A ausência de plantas nas unidades de alojamento;
g) A ausência de extintores;
h) O impedimento de acções de fiscalização,

Artigo 23.º

Montante das coimas

As contra-ordenações previstas no artigo anterior são puní-
veis com coima de uma a dez vezes o salário mínimo nacional
aplicável aos trabalhadores da indústria.

Artigo 24.º

Sanções acessórias

Além das coimas referidas no artigo anterior, e em casos de
extrema gravidade, poderão ser aplicadas as seguintes sanções
acessórias:

a) Encerramento provisório, até que estejam sanadas as de-
ficiências determinadas;

b) Encerramento definitivo, com apreensão do alvará de li-
cença de utilização para hospedagem e alojamentos par-
ticulares.

CAPÍTULO V

Disposições gerais

Artigo 25.º

Taxas

1 — O licenciamento dos estabelecimentos de hospedagem
e alojamentos particulares encontra-se sujeito ao pagamento das
taxas previstas no Regulamento e Tabela de Taxas e Licenças.
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2 — A vistoria encontra-se igualmente sujeita ao pagamento
das taxas previstas no mencionado Regulamento e Tabela de Taxas
e Licenças.

Artigo 26.º

Registo

1 — Todos os estabelecimentos de hospedagem e alojamen-
tos particulares devidamente licenciados serão objecto de registo
organizado pela Câmara Municipal.

2 — O registo será comunicado aos órgãos locais de tu-
rismo.

CAPÍTULO VI

Disposições transitórias e finais

Artigo 27.º

Estabelecimentos de hospedagem e alojamentos
particulares existentes

1 — O disposto no presente Regulamento aplica-se aos esta-
belecimentos de hospedagem e alojamentos particulares existentes
à data da sua entrada em vigor, sem prejuízo do disposto nos
números seguintes.

2 — Os estabelecimentos de hospedagem e quartos particu-
lares referidos no número anterior devem satisfazer os requisi-
tos previstos neste Regulamento, no prazo máximo de dois anos,
excepto quando esse cumprimento determinar a realização de
obras que se revelem materialmente impossíveis ou que com-
prometam a rentabilidade dos mesmos, desde que reconhecidas
pela Câmara Municipal.

3 — Findo o prazo referido no número anterior deverá ser feita
uma vistoria, a realizar nos termos do previsto no artigo 8.º, com
vista à verificação do cumprimento deste Regulamento.

4 — Verificado o cumprimento do diploma, será emitido o
alvará de licença de utilização.

Artigo 28.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no prazo de 30 dias
a contar da sua publicação em edital afixado nos lugares de estilo.

ANEXO I

1 — Elementos para a instrução do pedido de licencia-
mento:

O pedido de licenciamento para hospedagens e alojamen-
tos particulares deverá ser instruído com os seguintes
elementos:

a) Requerimento tipo;
b) Comprovativo da legitimidade de requerente para

efectuar o pedido;
c) Declaração de inscrição no registo/início de activi-

dade e ou documento comprovativo das obrigações
tributárias do último ano fiscal;

d) Planta de localização, com indicação do local a que
se refere o pedido de licenciamento;

e) Outros elementos que se considerem necessários para
a caracterização do pedido.

2 — Requerimento tipo:

Ex.mo Senhor Presidente da Câmara Municipal do Barreiro:

Nome ..., contribuinte n.º ..., residente em ..., código postal ...,
telefone ..., vem na qualidade (¹) ..., solicitar a V. Ex.ª infor-
mação prévia sobre o licenciamento para hospedagem e aloja-
mentos particulares, na classificação de ... hospedaria/ ... casa
de hóspedes/ ... quartos particulares, para o local assinalado na
planta que se junta em anexo, e cujas principais características
se descrevem a seguir:

I – Localização:

Morada: .............................................................................,
Freguesia de ....................................
Na residência do requerente ...........................................•
Em edifício independente ...............................................•

II – Unidade de alojamento:

Número total de quartos de casal ............................. • •
Número total de quartos duplos .............................. • •
Número total de quartos simples ................................. • •

III – Instalações sanitárias:

Número de casas de banho com lavatório, sanita,
bidé e banheira .................................................... • •

Número de casas de banho com lavatório, sanita,
bidé e chuveiro .................................................... • •

Número de casas de banho privadas dos quartos ... • •
Dispõe de água quente e fria .... Sim • .... Não ...   •

IV – Outras instalações:

Número de salas privadas dos hóspedes ........................ • •
Número de salas comuns ......................................... • •
Número de salas de refeições .................................. • •
Outras ...

V — Infra-estruturas básicas:

Com ligação à rede pública de água ...... Sim • ... Não •
Com reservatório de água  ................... Sim • ... Não •
Com ligação à rede pública de saneamento ... Sim • ... Não •
Com telefone ........................................ Sim • ... Não •
Outras...

VI — Período de funcionamento:

Anual ...•  Sazonal ...•  de ... a ...

VII – Outras características:

Outras ...

Pede deferimento
Barreiro, ... de ... de 2000

(Assinatura)

(¹) Proprietário, usufrutuário, locatário, titular do direito de uso e utilização,
superficiário ou mandatário.

ANEXO II

Requisitos das instalações dos estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

1 — Unidades de alojamento:
1.1 — Áreas mínimas:

a) Quarto de casal — 12 m2 com a dimensão mínima de
2,70 m;

b) Quarto duplo — 12 m2, com a dimensão mínima de
2,70 m;

c) Quarto simples — 10,50 m2, com a dimensão mínima
de 2,40 m.

1.2 — Equipamentos dos quartos:

a) Camas;
b) Mesas de cabeceira ou soluções de apoio equivalente;
c) Iluminação suficiente;
d) Luzes de cabeceira;
e) Roupeiro com espelho e cruzetas;
f) Cadeira ou sofá;
g) Tomadas de electricidade;
h) Sistemas de ocultação da luz exterior, exceptuando apenas

cortinados;
i) Sistemas de segurança nas portas;
j) Tapetes;
k) Sistema de aquecimento e de ventilação.

2 — Infra-estruturas básicas:
2.1 — Deve existir uma instalação sanitária por cada duas

unidades de alojamento não dotadas com esta infra-estrutura.
2.2 — As instalações sanitárias devem ser dotadas de água

quente e fria.
2.3 — Deve haver um sistema de iluminação de segurança.
2.4 — Deverá existir, pelo menos um telefone, com ligação

a rede exterior para uso dos utentes.
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2.5 — Onde não exista rede de saneamento, os estabelecimen-
tos devem ser dotados de fossas sépticas dimensionadas para a
ocupação máxima admitida e para os serviços nele prestados.

ANEXO III

Licença de utilização para estabelecimentos
de hospedagem e alojamentos particulares

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Aviso n.º 8644/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal de Fiscalização de Obras Particulares de Edifica-
ção. — Para os devidos efeitos, torna-se público que a Câmara
Municipal do Barreiro, na sua reunião pública de 22 de Agos-
to de 2000 e a Assembleia Municipal do Barreiro, de 2 de
Outubro de 2000, deliberaram aprovar o Regulamento Munici-
pal de Fiscalização de Obras Particulares de Edificação, que a
seguir se transcreve na íntegra.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Regulamento Municipal de Fiscalização de Obras
Particulares do Concelho do Barreiro

Preâmbulo

O Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as alte-
rações introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setembro, e pelo
Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, é no ordenamento
jurídico português o diploma disciplinador do regime jurídico
do licenciamento de obras particulares.

No artigo 24.º do supracitado diploma legal encontra-se pre-
vista a necessidade de os municípios disporem de «regulamento
do processo de fiscalização das obras [...] no qual se especifiquem
não só as normas gerais a que deve obedecer a actividade fisca-
lizadora, mas também as regras de conduta que devem pautar a
actuação dos funcionários encarregues dessa actividade».

Dando cumprimento ao preceituado nessa disposição legal e
nos termos do disposto no artigo 68.º-A do Decreto-Lei n.º 445/
91, de 20 de Novembro, a Câmara Municipal do Barreiro ela-
borou o presente Regulamento procurando estabelecer as con-
dições de actuação da fiscalização de obras do Departamento
de Planeamento e Gestão Urbana, delimitando objectivamente

as áreas de intervenção de tal serviço e as respectivas atribui-
ções, consubstanciadas num conjunto de deveres gerais e espe-
cíficos a que se encontram obrigados os respectivos funcioná-
rios, para os quais é ainda definido um conjunto de regras a que
devem obediência no exercício das suas funções.

Por outro lado, entende o município do Barreiro que o esco-
po primordial que prossegue só logrará ter sucesso se contar com
a colaboração de todos aqueles que na área deste concelho de-
senvolvem obras sujeitas ao regime jurídico do licenciamento
de obras particulares estabelecido no Decreto-Lei n.º 445/91, de
20 de Novembro, na redacção actual. Nesta linha, e através do
presente Regulamento, é criado um conjunto de normas que
impondo obrigações aos técnicos que dirigem obras no conce-
lho do Barreiro e aos donos das mesmas, tem por objectivo final
dar exequibilidade a este instrumento legal e assegurar a boa
execução da lei geral.

É convicção da Câmara Municipal do Barreiro estar a pres-
tar desta forma, válida contribuição para a melhoria dos seus
serviços e dos serviços de todos aqueles que fazem da activi-
dade de construção civil o seu modo de vida; dando, consequen-
temente, resposta a uma das suas maiores preocupações, qual
seja a de contribuir para a melhoria da qualidade de vida da
população residente na área deste concelho.

Assim, e no uso da competência que está cometida às câma-
ras municipais nos termos do artigo 242.º da Constituição da
República Portuguesa, das disposições conjugadas constantes das
alíneas a) do n.º 7 e b) do n.º 5 ambas do artigo 64.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, e do artigo 68.º-A do Decreto-
-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com a redacção actual,
elaborou-se o presente Regulamento aprovado pela Assembleia
Municipal em 2 de Outubro de 2000, nos termos das alíneas a)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro,
após terem sido cumpridas as formalidades previstas nos arti-
gos 117.º e 118.º do Código do Procedimento Administrativo.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

O presente Regulamento Municipal estabelece as normas gerais
e específicas a que deve obedecer a actividade fiscalizadora de
obras particulares sujeitas a licenciamento ou a autorização mu-
nicipal, bem como as regras de conduta que devem pautar a ac-
tuação dos funcionários encarregues dessa actividade.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — As disposições deste Regulamento aplicam-se à activi-
dade de fiscalização de:

a) Obras de construção civil, construção ou reconstrução
de edifícios, ampliação, alteração, reparação ou demo-
lição;

b) Obras que impliquem alteração da topografia local; e,
obras de arranjos exteriores decorrentes do licenciamento
de edificações;

c) Para além do disposto no número anterior está também
sujeita à actividade de fiscalização a matéria respeitan-
te à utilização de edifícios ou de suas fracções autóno-
mas, bem como as respectivas alterações.

2 — Para além do disposto no número anterior está também
sujeita à actividade de fiscalização a matéria respeitante à uti-
lização de edifícios ou suas fracções autónomas, bem com as
respectivas alterações.

Artigo 3.º

Competência

1 — Compete à Câmara Municipal do Barreiro, através do
serviço de fiscalização do Departamento de Planeamento e Gestão
Urbana, a fiscalização das obras particulares a que alude o ar-
tigo 2.º e que decorram na área deste concelho.

2 — Tal serviço é competente para a coordenação e promo-
ção dos procedimentos administrativos que decorram da fisca-
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lização de obras particulares, podendo no exercício das suas com-
petências solicitar a colaboração da polícia e de outras unida-
des orgânicas da Câmara Municipal do Barreiro, através dos seus
funcionários e agentes, havendo o dever de comunicação recí-
proca sempre que haja lugar à sobredita intervenção.

Artigo 4.º

Composição

O serviço de fiscalização actua através de técnicos superio-
res, de técnicos e de fiscais municipais, devidamente credenciados
para o efeito.

Artigo 5.º

Área e modo de actuação

1 — No âmbito das obras particulares sujeitas a licenciamento
ou autorização municipal, cada funcionário com funções de fis-
calização exercerá na área específica a que for afecto vigilân-
cia sobre todo o território municipal, por forma a evitar quer a
sua ocupação ilegal, quer a execução de obras à revelia do li-
cenciamento ou autorização municipal, ou em desacordo com
os mesmos.

2 — Não obstante estarem obrigados a comunicar todas as
infracções de que tenham conhecimento, os membros do servi-
ço de fiscalização de obras respondem apenas pela vigilância
estrita da área que lhes for atribuída.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, os agen-
tes da fiscalização de obras podem vir a actuar em outras áreas
que não a sua se tal lhes for ordenado por conveniência de ser-
viço.

4 — A mudança de área não os isenta porém, do cumprimento
dos demais deveres gerais previstos no presente Regulamento
e na lei geral e obriga-os a elaborar listagem de todos os pro-
cessos à sua responsabilidade e em curso, a qual deve ser en-
tregue juntamente com os respectivos processos ao seu superi-
or hierárquico.

5 — No exercício da sua actividade, os referidos funcionári-
os actuarão em grupo, composto por um mínimo de dois ele-
mentos, excepto se existir impossibilidade objectiva que o per-
mita.

CAPÍTULO II

Do início da obra

Artigo 6.º

Condições genéricas

1 — Nenhuma obra sujeita a licenciamento municipal nos
termos do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.º 29/92, de 5 de Setem-
bro, e pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de Outubro, pode ter
início sem que a respectiva licença tenha sido emitida e sem
que tenha sido dado o respectivo alinhamento e cota de soleira,
quando necessário.

2 — Da mesma forma, nenhuma obra que nos termos da lei
geral esteja dispensada de licenciamento municipal pode ser ini-
ciada sem que a mesma tenha sido concedida a respectiva au-
torização.

3 — O disposto no n.º 1 em matéria de alinhamento e cota
de soleira aplica-se aos trabalhos preparatórios ou aos que im-
pliquem alteração da topografia local e, designadamente, às
escavações e aos trabalhos de contenção periférica a que alude
o artigo 18.º do supra citado diploma legal.

4 — A fim de permitir o adequado controlo das obras licen-
ciadas pelo município, será fornecida aos funcionários da fis-
calização, com periodicidade mensal, listagem das obras que se
encontrem em curso na área específica de vigilância que lhes
for atribuída.

5 — De igual forma, e para os mesmos efeitos, será forne-
cida aos aludidos funcionários listagem das obras cujo prazo das
licenças haja expirado no mês imediatamente anterior.

6 — Com a entrega da última listagem, e no prazo de 15
dias, devem aqueles deslocar-se ao local, a fim de verifica-
rem se a obra está ou não concluída, de tudo lavrando infor-
mação escrita.

Artigo 7.º

Da participação

1 — Todos os actos detectados pela fiscalização de obras que
constituam infracção ao presente Regulamento e às disposições
da lei geral serão participados, através de informação escrita.

2 — As participações devem identificar de forma clara, ob-
jectiva e pormenorizada, o autor e características da infracção,
a localização da obra e as testemunhas presenciais da situação
objecto do auto de notícia.

3 — Os autos de notícia serão remetidos e submetidos à apre-
ciação do superior hierárquico que dará seguimento ao proce-
dimento administrativo adequado.

SECÇÃO I

Das escavações e trabalhos de contenção periférica

Artigo 8.º

Condições da autorização

1 — Os trabalhos de escavação e de contenção periférica só
serão autorizados após prévia apresentação de projecto que os
identifique e de projecto de ocupação de via pública, nos ca-
sos em que não haja lugar a dispensa.

2 — Para efeitos de execução dos trabalhos a que alude o
número anterior a cota máxima admitida será definida pela pri-
meira laje, pelo arruamento confinante ou pelo terreno a con-
ter.

3 — O disposto nos números anteriores aplica-se com as ne-
cessárias adaptações àqueles trabalhos cuja execução em termos
técnicos não seja compatível com uma intervenção posterior.

SECÇÃO II

Do local da obra

Artigo 9.º

Elementos sujeitos a fiscalização

1 — É da competência específica dos fiscais municipais a ve-
rificação, no local da obra, e no prazo máximo de 10 dias con-
tados da data de emissão do alvará, da existência dos seguin-
tes elementos:

a) Aviso que publicita a obra a construir e o respectivo al-
vará de licença de construção;

b) Placas identificadoras do autor do projecto, do constru-
tor e alvarás, e do técnico responsável pela direcção téc-
nica da obra;

c) Estaleiros de obra devidamente tapados, com
contentorização de entulhos;

d) Livro de obra e cópia do processo licenciado relativo à
mesma;

e) Tapumes e ocupação da via pública.

2 — O disposto na alínea e) do n.º 1 só será objecto de fis-
calização nas obras a que referem as alíneas a) e b) do artigo 2.º
que confinem com a via pública e em que não esteja dispensa-
da a colocação de tais vedações.

CAPÍTULO III

Da ocupação de via pública

Artigo 10.º

Definição

1 — Para efeitos do presente Regulamento entende-se por via
pública a área do domínio público ou privado da autarquia, bem
como as áreas sobrantes à construção que sejam abandonadas
para domínio público ou privado com a emissão do alvará de
licença de construção ou de loteamento, independentemente do
fim a que se destinem ou do estado em que encontrem.
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Artigo 11.º

Licença

1 — A ocupação de via pública a que se refere o n.º 2 do
artigo 9.º está sujeita a licenciamento municipal e obriga à en-
trega de projecto que defina as condições da referida ocupação.

2 — A licença de ocupação de via pública será emitida a pedido
do requerente e, no acto do licenciamento da obra ou da sua
autorização, podendo em casos excepcionais vir a ser emitida
durante a execução da obra.

3 — O prazo da licença poderá ser prorrogado, a requerimento
do interessado, remetido aos serviços 15 dias antes do seu ter-
mo.

4 — O projecto de ocupação de via pública poderá ser alte-
rado durante a execução da obra, podendo ser apresentado novo
projecto, até 23 dias do término do prazo da licença de ocupa-
ção de via pública.

5 — O prazo da primeira licença de ocupação de via pública
inicia-se com a emissão do alvará de licença de construção.

Artigo 12.º

Requisitos do projecto

1 — O plano ou projecto de ocupação de via pública, entre-
gue simultaneamente com os projectos de especialidades será
instruído necessariamente, com:

a) Requerimento;
b) Memória descritiva;
c) Termo de responsabilidade do autor do projecto, elabo-

rado nos termos da legislação em vigor;
d) Termo de responsabilidade do requerente pela eventual

existência de danos causados na via pública, em equi-
pamentos ou nos respectivos utentes;

e) Planta de implantação à escala de 1/200.

2 — Da memória descritiva deverão constar os seguintes ele-
mentos:

a) Prazo necessário à ocupação pretendida;
b) Características do arruamento;
c) Comprimento dos tapumes;
d) Cabeceiras,
e) Tipo de materiais a utilizar;
f) Definição de cores;
g) Localização de sinalização e candeeiros de iluminação

pública;
h) Bocas ou sistemas de rega;
i) Marcos de incêndio;
j) Sarjetas e ou sumidouros;
k) Árvores ou quaisquer instalações fixas de utilidade pú-

blica.

3 — A planta de implantação será cotada e nela assinaladas
a área a ocupar e a localização dos tapumes, estaleiros, insta-
lações de apoio, máquinas, aparelhos elevatórios e contentores
para recolha de entulhos.

4 — O plano de ocupação de via pública poderá ser alterado
durante a execução da obra, devendo o respectivo projecto ser
entregue no prazo de 23 dias úteis antes da conclusão do pra-
zo da licença de ocupação de via pública.

Artigo 13.º

Ocupação de via pública com tapumes

1 — Consideram-se tapumes, todas as vedações que no lo-
cal da obra sejam adequadas à sua localização e características,
e destinadas não só a permitir a segurança dos operários e da
população em geral, mas também a circulação normal do trân-
sito na via pública.

2 — Cabe ao serviço de fiscalização verificar se os tapumes
existentes na obra são em material resistente (madeira, metal
ou outros), com desenho e execução cuidados e com altura
mínima de 2,20 m em toda a sua extensão.

3 — Havendo ocupação dos passeios da via pública, deverá
o referido serviço igualmente verificar se entre o lancil do passeio
e plano definido pelo tapume, ou entre este e qualquer obstá-
culo fixo nesse troço de passeio, existe uma faixa livre não
inferior a 1,20 m, devidamente sinalizada.

4 — Em casos excepcionais, autorizados pela Câmara Mu-
nicipal e devidamente confirmados pela fiscalização de obras,
poderá ser mantida a ocupação do passeio, e bem assim, ser
ocupada parcialmente a faixa de rodagem ou ainda, as placas
centrais dos arruamentos, desde que tal seja absolutamente ne-
cessário à execução da obra.

5 — Nas situações previstas no número anterior será sempre
obrigatória a construção de corredores para peões, devidamente
vedados, sinalizados e protegidos, lateral e superiormente.

6 — Em todas as obras de construção, ampliação, demolição
e reparação, desde que confinantes com a via pública ou que
exijam a instalação de andaimes, é obrigatória a colocação de
tapumes até à conclusão dos referidos trabalhos.

7 — Poderá dispensar-se a colocação de tapumes, nomeada-
mente nos casos em que a sua existência prejudique a salubri-
dade dos edifícios ou a actividade comercial neles exercida; e,
bem assim, em pequenas obras de conservação em que a área
a ocupar não ultrapasse os 15 m2.

8 — Os tapumes e respectiva área circundante devem ser man-
tidos em bom estado de conservação e limpeza.

9 — No interior dos tapumes situar-se-ão os materiais e equi-
pamentos utilizados na execução de obras assim como os en-
tulhos, excepto quando sejam utilizados contentores próprios para
o efeito.

10 — Os tapumes, bem como todos os materiais existentes
e detritos depositados no seu interior, devem ser retirados no
prazo de 15 dias após verificação pelo serviço de fiscalização
da conclusão dos trabalhos, devendo a área ocupada ficar res-
taurada e limpa e, bem assim, reposta a sinalização que haja sido
deslocada, ainda que as licenças se mantenham válidas.

11 — O cumprimento do disposto nos n.os 2, 3, 5, 6, 8, 9 e
10, deverá ser também objecto de verificação pelo serviço de
fiscalização de obras do Departamento de Planeamento e Ges-
tão Urbana da Câmara Municipal do Barreiro.

Artigo 14.º

Ocupação de via pública com andaimes

1 — Nos casos em que seja permitida a instalação de anda-
imes sem tapumes, deverão os funcionários do serviço de fis-
calização de obras verificar se existe plataforma instalada ao nível
do rés-do-chão, a qual se considera indispensável à segurança
dos utentes da via pública.

2 — Em caso negativo, será elaborado auto de notícia para
instauração do procedimento a que alude o n.º 11 do artigo 13.º

3 — Os mesmos funcionários do serviço de fiscalização de-
verão igualmente verificar se os andaimes e a respectiva zona
de trabalhos estão vedados com rede de malha fina ou tela apro-
priada, devidamente afixadas e em bom estado de conservação,
de modo a impedir a saída para o exterior da obra de qualquer
elemento.

4 — Qualquer infracção ao preceituado no número anterior
segue os termos previstos no n.º 2 do presente artigo.

Artigo 15.º

Ocupação de via pública com entulhos ou outros materiais

1 — Se existirem entulhos de construção civil, compete aos
fiscais municipais verificar se os despejos daqueles efectuados
em área pública ou privada do município foram previamente li-
cenciados, conforme o definido no Regulamento Municipal de
Resíduos Sólidos, em vigor.

2 — É também da competência dos fiscais municipais veri-
ficar se os referidos entulhos foram recolhidos em depósitos apro-
priados localizados na área vedada pelos tapumes; ou no caso
de serem lançados ao alto, se o foram directamente por meio
de condutas fechadas para o respectivo depósito.

3 — Os fiscais municipais têm ainda por obrigação verificar
se os materiais a utilizar na construção civil e localizados na
via pública estão acondicionados no interior da área vedada pelos
tapumes e dentro de contentores que ofereçam garantia de não
extravasamento do conteúdo.

Artigo 16.º

Ocupação de via pública com amassadouros

1 — Os agentes da fiscalização de obras do Departamento de
Planeamento e Gestão Urbana, deverão lavrar informação escrita
para efeitos de instauração de processo de contra-ordenação, sem-
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pre que constatem a preparação sobre a via pública de argamassas
de cal ou de cimento.

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, e desde
que não crie embaraços à circulação normal do trânsito, pode-
rá ser autorizada em casos pontuais a instalação de amassadouros
montados sobre estrados de madeira, metal ou outro material ade-
quado ao efeito.

Artigo 17.º

Ocupação de via pública com equipamentos

1 — Será permitida a ocupação de via pública com
autobetoneiras, gruas e equipamento de bombagem de betão,
durante os trabalhos de betonagem da estrutura da obra, pelo
período de tempo estritamente necessário e, desde que não ocor-
ram incómodos para o trânsito e para a segurança dos utentes,
e desde que devidamente licenciados.

2 — Salvo casos excepcionais, e sempre que sejam utiliza-
das gruas, não será permitido que a lança ocupe espaço aéreo
sobre vias principais, equipamentos escolares, ou outros que pela
sua natureza possam pôr em risco pessoas e bens.

3 — Em face do presente Regulamento, é expressamente proi-
bido o despejo de águas provenientes da limpeza dos equipa-
mentos acima indicados para a via pública, sarjetas ou sumi-
douros.

4 — O dono da obra será responsável pelo cumprimento do
disposto nos números anteriores, e sancionado com coima nos
termos do capítulo X do presente Regulamento se incorrer na
sua violação.

Artigo 18.º

Ocupação de via pública por obras dispensadas
de licenciamento municipal

1 — Para as obras de simples conservação, restauro, repara-
ção ou limpeza, dispensadas nos termos do artigo 3.º, n.º 1,
alíneaa), do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, de li-
cenciamento municipal, mas com ocupação de via pública, es-
tarão sujeitas ao respectivo licenciamento, excepto nos casos de
isenção expressos no Regulamento Municipal de Liquidação e
Cobrança de Taxas e Licenças.

CAPÍTULO IV

Da verificação do projecto

Artigo 19.º

Actos sujeitos a fiscalização

1 — É da competência específica do serviço de fiscalização
do Departamento de Planeamento e Gestão Urbana a verifica-
ção do cumprimento dos projectos, e designadamente:

a) Implantação do edifício, alinhamento e cota de soleira;
b) Fundações;
c) Lajes;
d) Canalizações interiores de água e saneamento;
e) Cobertura; e
f) Isolamentos.

2 — A verificação a que se reporta o n.º 1 é precedida de pe-
dido do técnico responsável pela direcção o qual deverá ser so-
licitado até ao 3.º dia anterior à execução dos trabalhos.

3 — Caso no dia marcado para realização da vistoria a mes-
ma não se realize por motivos imputáveis à administração po-
derá a obra prosseguir.

4 — Todos os actos de verificação serão objecto de registo
pelo funcionário municipal do serviço de fiscalização respon-
sável pela área onde se encontra a ser realizada a obra.

5 — O registo será exarado nos respectivos processos, no li-
vro de obra quando isso resulte de imposição do diploma re-
gulador do regime jurídico de licenciamento de obras particu-
lares, e na respectiva folha de visita.

Artigo 20.º

Fases da fiscalização

1 — Sempre que uma das obras a que se referem as alíneasa)
e c) do artigo 2.º do presente Regulamento, haja sido licencia-

da pela Câmara Municipal do Barreiro, o serviço de fiscaliza-
ção de obras do Departamento de Planeamento e Gestão Urba-
na procederá a vistoria nas seguintes fases:

a) Com o alinhamento e cota de soleira;
b) Antes da betonagem das fundações;
c) Antes da betonagem das lajes;
d) Na data da conclusão da estrutura do edifício;
e) Antes do tapamento das redes de água e saneamento;
f) Antes da conclusão e fecho das paredes exteriores, para

verificação do isolamento térmico.

2 — Os funcionários do serviço de fiscalização procedem
ainda, e apenas quando tal tenha sido requerido e ordenado,
a vistoria:

a) No âmbito de processos de reclamação;
b) No âmbito de processos de obras intimadas;
c) No âmbito dos arrendamentos urbanos;
d) Para efeitos de constituição do prédio em regime de pro-

priedade horizontal, nos termos dos artigos 1414.º e se-
guintes do Código Civil, com a redacção actual.

Artigo 21.º

Vistorias exteriores ao município

1 — A vistoria às redes de energia eléctrica, gás e telefones
é da competência das entidades concessionárias respectivas, e
deve ser requerida pelo técnico responsável pela direcção téc-
nica da obra.

2 — A vistoria às instalações electromecânicas de transporte
de pessoas e mercadorias é efectuada pela direcção-geral com
competência legal na matéria à data da sua realização.

SECÇÃO I

Do livro de obra

Artigo 22.º

Disposições genéricas

1 — Compete ao serviço de fiscalização de obras a verifica-
ção regular no livro de obra de factos contrários ao projecto apro-
vado.

2 — Compete-lhe também verificar se no livro de obra es-
tão a ser lavrados os registos periódicos impostos pelos n.os 2
e 3 do artigo 25.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro.

3 — A falta de registo no livro de obra do estado de execução
das obras constitui contra-ordenação punida com coima nos ter-
mos da lei geral.

Artigo 23.º

Disposições específicas

1 — Compete igualmente ao serviço de fiscalização de obras
lavrar registo no livro de obra dos seguintes factos:

a) Situação em que se encontra a zona envolvente e as infra-
-estruturas existentes e visíveis;

b) Recomendações técnicas feitas ao dono da obra e ao téc-
nico responsável pela direcção técnica daquela.

CAPÍTULO V

Dos direitos e deveres dos donos da obra,
dos técnicos responsáveis pela direcção técnica da obra

Artigo 24.º

Direitos dos promotores de obras

1 — O dono da obra tem direito a ser imediatamente infor-
mado pela fiscalização de obras do Departamento de Planeamento
e Gestão Urbana logo que ocorra:

a) A comunicação para baixa de responsabilidade na direcção
técnica da obra;
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b) A comunicação para baixa de responsabilidade do titu-
lar do alvará de industrial de construção civil.

2 — A referida comunicação destina-se a possibilitar ao dono
da obra a substituição do técnico, sob pena de embargo subse-
quente.

Artigo 25.º

Obrigações dos promotores de obras

1 — Por forma a permitir o desempenho das funções espe-
cíficas descritas no artigo 9.º do presente Regulamento, os pro-
motores das obras obrigam-se a:

a) Publicitar o licenciamento, colocando em local bem
visível, na fachada principal ou junto à via principal
de acesso à construção, as placas de identificação a que
alude o artigo 9.º, alíneas a) e b), deste Regulamento
Municipal;

b) Proceder à execução de estaleiros e instalações de apoio
à obra conforme plano de ocupação de via pública pre-
viamente aprovado;

c) Possibilitar o acesso à obra, em condições de seguran-
ça, aos funcionários do serviço de fiscalização;

d) Conservar no local da obra todas as peças do projecto
aprovado, licenças e livro de obra, bem como outros do-
cumentos oficiais relacionados com a mesma, devendo
o livro de obra corresponder ao modelo preconizado pela
Portaria n.º 470/92, de 5 de Junho;

e) Facultar aos funcionários do serviço de fiscalização a
documentação a que se refere a alínea anterior;

f) Solicitar aos serviços competentes, em caso de extravio
da indicada documentação, e num prazo de cinco dias con-
tados do conhecimento do facto, segunda via da docu-
mentação;

g) Adoptar igual procedimento quando se verifique a con-
clusão de um livro de obra;

h) Entregar nos serviços de fiscalização o livro de obra sem-
pre que tenha sido feita a comunicação a que alude o n.º 1
do artigo 25.º;

i) Substituir o técnico responsável pela obra e ou industri-
al de construção civil, logo que tenha sido feita a comu-
nicação a que alude o artigo anterior.

Artigo 26.º

Obrigações dos técnicos responsáveis
pela direcção técnica das obras

1 — Por forma a permitir também o normal desempenho das
atribuições cometidas ao serviço de fiscalização de obras, os téc-
nicos responsáveis pela direcção técnica da obra obrigam-se a:

a) Solicitar em impresso próprio junto do serviço respec-
tivo o alinhamento e cota de soleira, e a dar nota no livro
de obra do procedimento requerido;

b) Solicitar sempre que haja licenciamento de muros de ve-
dação a confirmação do respectivo alinhamento;

c) Encontrar-se no local da obra sempre que para o mes-
mo estejam marcadas deslocações pelo serviço de fisca-
lização, sob pena de poder ser ordenada a paralisação da
obra;

d) Comunicar a data de execução de abertura de fundações,
escavações, contenção periférica e execução de estrutura,
a fim de que esteja presente representante do serviço de
fiscalização;

e) Comunicar a mudança de residência ou de escritório para
efeitos de notificação;

f) Tratar junto da Câmara Municipal dos assuntos de ca-
rácter técnico específico que se relacionem com as obras
de sua responsabilidade, sempre que para isso seja con-
vocado;

g) Comunicar a baixa de responsabilidade na direcção técnica
da obra para a qual tenha entregue inicialmente termo
de responsabilidade;

h) Referenciar junto do serviço de fiscalização as omissões
e erros do projecto, bem como eventuais diferenças en-
tre as condições do local e as mencionadas nas peças de-
senhadas e escritas.

Artigo 27.º

Direitos e obrigações dos construtores de obras

1 — O disposto neste capítulo aplica-se com as necessárias
adaptações aos titulares de alvará de industrial de construção civil.

CAPÍTULO VI

Do embargo e demolição

Artigo 28.º

Objecto

1 — Todas as obras a que se referem as alíneas a) a c) do
artigo 2.º que estiverem a ser executadas irregularmente, pode-
rão ser objecto de embargo administrativo.

Artigo 29.º

Procedimento de embargo

1 — O conhecimento da ordem de embargo, obriga os agen-
tes da fiscalização a lavrar o respectivo auto e a proceder à no-
tificação da ordem de embargo com observância das exigênci-
as legais.

2 — Sempre que não for possível proceder à notificação pes-
soal do embargo decretado, o acto será publicitado através da
afixação de editais no local da obra.

3 — O acatamento e respeito da ordem de embargo será
objecto de fiscalização, no prazo de cinco dias contados da data
da sua efectivação e, mensalmente até à resolução e reposição
da legalidade.

4 — Em caso de incumprimento da ordem de embargo de-
verá a fiscalização de obras lavrar auto de desobediência e
remetê-lo ao tribunal competente para instauração de procedi-
mento criminal.

Artigo 30.º

Verificação de ordens de demolição

1 — Compete à fiscalização de obras do Departamento de Pla-
neamento e Gestão Urbana, verificar o cumprimento voluntá-
rio e atempado das ordens de demolição de obras insusceptíveis
de legalização.

2 — O acto de verificação ocorrerá no prazo de 10 dias con-
tados após o termo do prazo fixado ao infractor para o efeito.

3 — O disposto nos números anteriores é aplicável à verifi-
cação do cumprimento da notificação para reposição do terre-
no na situação anterior à infracção detectada.

CAPÍTULO VII

Da licença de utilização

Artigo 31.º

Definição

1 — A licença de utilização destina-se a comprovar a con-
formidade da obra concluída com o projecto aprovado, com as
eventuais alterações efectuadas ao abrigo do artigo 29.º do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as condições
do licenciamento e com o uso previsto no alvará de licença de
construção.

Artigo 32.º

Condições de emissão de licença

1 — Juntamente com o pedido de emissão de licença de uti-
lização prevista na lei geral, deverão ser entregues no serviço
respectivo os certificados definitivos de conformidade da obra
com os projectos das especialidades que tenham sido objecto de
parecer das entidades a que alude o artigo 21.º deste Regula-
mento.

2 — Na mesma data deverá ser entregue no serviço respec-
tivo o livro de obra, devidamente preenchido pelo técnico res-
ponsável pela direcção técnica da obra.
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3 — Sem prejuízo de se determinar acessoriamente a reali-
zação de vistoria confirmativa da conclusão da obra de acordo
com o projecto aprovado, nos exactos termos constantes do
artigo 27.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, se-
rão liminarmente indeferidos todos os pedidos que não venham
instruídos com os elementos a que se reportam os números an-
teriores.

4 — Da mesma forma não haverá lugar à emissão da licen-
ça de utilização sem que previamente tenha sido confirmada pelos
serviços de fiscalização a execução dos arranjos envolventes ao
local da obra, remoção e evacuação dos entulhos, materiais, má-
quinas e tapumes.

Artigo 33.º

Ocupação de edifícios ou de fracções autónomas

1 — Os funcionários da fiscalização municipal de obras par-
ticulares sujeitas a licenciamento camarário estão obrigados a
verificar se a ocupação dos edifícios ou das fracções autóno-
mas está a ser feita com a licença de utilização e, bem assim,
se está em conformidade com o uso fixado na respectiva licença.

2 — Qualquer infracção ao disposto no número anterior su-
jeita o dono da obra a processo contra-ordenacional, nos termos
previstos neste Regulamento.

CAPÍTULO VIII

Da conduta dos agentes da fiscalização

Artigo 34.º

Deveres genéricos

1 — Todo e qualquer funcionário do serviço de fiscalização
do Departamento de Planeamento e Gestão Urbana deverá, no
âmbito das suas atribuições, proceder de modo a:

a) Acatar e cumprir a lei pontual e integralmente;
b) Manter-se informado sobre o conteúdo da lei regulado-

ra da fiscalização municipal de obras;
c) Informar pronta e imediatamente os seus superiores hie-

rárquicos de todos os assuntos correntes do serviço de
fiscalização de obras;

d) Dar, em tempo oportuno e útil, andamento e seguimento
às solicitações de fiscalização que lhe sejam requeridas;

e) Participar todas as ocorrências de que tomem conheci-
mento no exercício da actividade de fiscalização e de
vigilância do território, independentemente de se tratar
da sua área específica de actuação;

f) Cumprir com diligência todas as ordens dos superiores
hierárquicos relativas à actividade de fiscalização;

g) Usar de moderação e compreensão com o público e mu-
nícipes em geral, por forma a evitar conflitos ou peran-
te os mesmos lhes aumentar a gravidade;

h) Andarem munidos de identificação.

Artigo 35.º

Deveres específicos

1 — Além dos deveres indicados no artigo anterior, os fun-
cionários do serviço de fiscalização estão ainda adstritos a:

a) Proceder a todas as notificações pessoais que lhes se-
jam requeridas e, bem assim, à afixação de editais para
efeitos de notificação;

b) Proceder ao embargo de obras sem licença ou autoriza-
ção municipal, ou em desconformidade com as licenças
ou autorizações conferidas;

c) Elaborar relatório mensal da actividade desenvolvida, o
qual deve ser entregue ao superior hierárquico até ao dia
15 do mês subsequente àquele a que disser respeito;

d) Lavrar informação escrita sobre o desrespeito de actos
administrativos que hajam determinado o embargo de
obras, a demolição de edificações ou a reposição do ter-
reno na situação anterior à infracção, para efeitos de co-
municação do crime de desobediência previsto no ar-
tigo 348.º do Código Penal.

Artigo 36.º

Incompatibilidades

1 — Os funcionários incumbidos da fiscalização de obras não
podem intervir na elaboração de projectos relacionados com obras
particulares, não podendo encarregar-se de quaisquer trabalhos
a executar na área deste município, assim como não podem as-
sociar-se a técnicos construtores ou fornecedores de materiais,
nem representar empresas cuja actividade se desenvolva no
concelho do Barreiro.

2 — Os mesmos funcionários devem informar o presidente
da Câmara, no prazo de 15 dias a contar da data da entrada em
vigor do presente Regulamento, de que não se encontram em
qualquer das situações previstas no número anterior.

Artigo 37.º

Responsabilidade disciplinar

1 — A prestação pelos funcionários abrangidos pelo presen-
te Regulamento, de informações falsas sobre infracções a dis-
posições legais ou regulamentares relativas ao licenciamento ou
autorização municipais de que tiverem conhecimento no exer-
cício das suas funções, constitui infracção disciplinar, punível
nos termos da lei geral.

2 — Constitui igualmente infracção disciplinar punível nos
termos gerais, o incumprimento ao disposto no artigo anterior.

CAPÍTULO IX

Da responsabilidade

Artigo 38.º

Danos causados em bens do domínio público ou privado
do município

1 — Sempre que decorrentes da execução de obras sejam cau-
sados danos em bens do domínio público ou privado do muni-
cípio estes serão sempre da responsabilidade do titular da licença,
que poderá exercer direito de regresso contra os responsáveis
nos termos da lei civil.

Artigo 39.º

Danos causados a terceiros

1 — O disposto no número anterior é aplicável aos danos cau-
sados na pessoa e bens de particulares.

Artigo 40.º

Defeitos de construção

1 — Sempre que em resultado de erros de construção devi-
damente comprovados, as obras ruírem ou ameaçarem ruína no
prazo de cinco anos contados da data efectiva da sua conclu-
são, o serviço de fiscalização elaborará informação detalhada
destinada à responsabilização dos construtores e dos técnicos
encarregues da direcção técnica das obras.

2 — O disposto no número anterior aplica-se ainda aos de-
feitos de construção.

Artigo 41.º

Responsabilidade criminal e disciplinar

1 — Sempre que na área deste concelho forem praticados pelos
responsáveis pela direcção técnica da obra actos que pela sua
gravidade sejam passíveis de responsabilização criminal ou dis-
ciplinar, a fiscalização de obras do Departamento de Planeamento
e Gestão Urbana dará conhecimento dos mesmos ao organismo
de classe ou associação profissional em que os técnicos se en-
contrarem inscritos.
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CAPÍTULO X

Penalidades e sanções

Artigo 42.º

Contra-ordenação

1 — De acordo com o disposto no presente Regulamento cons-
titui contra-ordenação:

a) O incumprimento do preceituado nos n.os 1, 2 e 3 do
artigo 6.º;

b) O incumprimento do disposto nos n.os 2, 3, 5, 6, 8, 9 e
10 do artigo 13.º;

c) Todos os actos que infrinjam o disposto nos n.os 1, 2 e
3 do artigo 15.º;

d) De igual forma constitui infracção sancionada com coima,
a falta de limpeza da via pública, em especial dos su-
midouros, sarjetas e tampas de caixas de visita, resultante
de cargas e descargas de materiais e entulhos;

e) A ocupação de via pública em desacordo com o projecto
licenciado;

f) A ocupação de via pública nos casos em que tenha
sido requerida a respectiva dispensa e consequente isen-
ção;

g) A ocupação de edifícios ou das fracções autónomas sem
licença de utilização;

h) A desconformidade entre os registos efectuados pelo téc-
nico responsável pela direcção técnica da obra e o pro-
jecto aprovado ou entre os registos efectuados e o esta-
do de execução da obra;

i) O incumprimento das obrigações previstas no capítulo V;
j) O não cumprimento da obrigação a que se refere o ar-

tigo 26.º, alínea c);
k) A desobediência e desrespeito dos actos e procedimen-

tos previsto no presente Regulamento.

Artigo 43.º

Aplicação de coima

1 — A contra-ordenação prevista na alínea a) do n.º 1 do ar-
tigo 42.º é punível com coima de 10 000$.

2 — A contra-ordenação prevista nas alíneas b), c), d) e e)
do n.º 1 do artigo 42.º, é punível com coima graduada de 50 000$
a 500 000$ em caso de pessoa singular ou até 5 000 000$, no
caso de pessoa colectiva.

3 — A contra-ordenação prevista na alínea f) do n.º 1 do ar-
tigo 42.º é punível com coima graduada de 100 000$ a 1 000 000$
em caso de pessoa singular ou até 10 000 000$, no caso de pessoa
colectiva.

4 — A contra-ordenação prevista na alínea g) do n.º 1 do
artigo 42.º é punível no termos definidos no n.º 4 do artigo
54.º do Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94, de 15 de
Outubro.

5 — A contra-ordenação prevista na alínea h) do n.º 1 do
artigo 42.º é punível com coima graduada de 30 000$ a
300 000$ em caso de pessoa singular ou até 600 000$, no caso
de pessoa colectiva, sendo a tentativa e a negligência puni-
das até metade daqueles valores máximos, sem prejuízo das
sanções fixadas no Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 250/94,
de 15 de Outubro.

6 — A contra-ordenação prevista nas alíneas i) e j) do n.º 1
do artigo 42.º é punível com coima graduada de 50 000$ a
300 000$.

7 — A desobediência e desrespeito dos actos e procedimen-
tos previstos no presente Regulamento são punidos com coima
que se graduará entre os 25 000$ e os 500 000$.

8 — A tentativa e a negligência são igualmente puníveis.
9 — Cabe ao serviço responsável pelo registo e instrução de

processos de contra-ordenação a aplicação da coima, que gra-
duará em função dos dados da participação escrita e, nos ter-
mos deste Regulamento e, com absoluta observância pelo
Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, na redacção actual,
que estabelece o regime geral das contra-ordenações.

CAPÍTULO XI

Disposições finais e transitórias

Artigo 44.º

Casos omissos

1 — Nos casos omissos aplicar-se-á a legislação em vigor e
as dúvidas serão resolvidas por deliberação da Câmara Muni-
cipal do Barreiro, sem prejuízo dos interessados poderem requerer
a intervenção da comissão arbitral prevista no artigo 68.º-A do
Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, na sua actual re-
dacção.

Artigo 45.º

Processos pendentes

1 — As disposições do presente Regulamento aplicam-se aos
processos pendentes à data da sua entrada em vigor em tudo o
que não se mostrar contraditório.

Artigo 46.º

Entrada em vigor

1 — O presente Regulamento entrará em vigor 30 dias após
a sua publicação no Diário da República, 2.ª série.

Para se constar se lavrou este e outros de igual teor, que vão
ser afixados nos locais públicos do costume.

Aviso n.º 8645/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
Municipal do Sistema de Controlo Interno. — Para os devidos
efeitos, torna-se público que a Câmara Municipal do Barreiro,
na sua reunião privada de 6 de Setembro de 2000 e a Assem-
bleia Municipal do Barreiro, de 2 de Outubro de 2000, delibe-
raram aprovar o Regulamento Municipal do Sistema de Controlo
Interno, que a seguir se transcreve na íntegra.

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Pedro Al-
berto Correia de Andrade Canário.

Regulamento Municipal do Sistema de Controlo Interno

(tendo em conta o disposto no Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro, com a redacção dada pela Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro).

Preâmbulo

1 — A base principal do presente regulamento assenta no
POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Lo-
cais, publicado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro,
com a redacção dada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro,
o qual entrará em vigor em 1 de Janeiro do ano 2001.

2 — O POCAL, consubstancia a reforma da administração fi-
nanceira e das contas públicas no sector da administração au-
tárquica, no sentido de permitir a gestão económica, eficiente
e eficaz das actividades desenvolvidas pelas autarquias locais,
no âmbito das suas atribuições e competências, exigindo um
conhecimento integral e exacto da composição do património
municipal e do contributo deste para o desenvolvimento das
comunidades locais.

3 — Nos termos do preâmbulo do referido diploma legal, o
principal objectivo do POCAL, é a criação de condições para
a integração consistente da contabilidade orçamental, patrimo-
nial e de custos numa contabilidade pública moderna, que cons-
titua um instrumento fundamental de apoio à gestão das autar-
quias locais.

4 — De acordo com o referido diploma legal tal objectivo
permite em linhas gerais: o controlo financeiro e a disponibili-
zação de informação para os órgãos autárquicos; o estabeleci-
mento de regras e procedimentos específicos para a execução
orçamental e modificação dos documentos previsionais, tendo
em atenção que na execução orçamental devem ser tidos sem-
pre em conta os princípios da mais racional utilização possível
das dotações aprovadas e da melhor gestão de tesouraria; uma
melhor uniformização de critérios de previsão; a obtenção ex-
pedita dos elementos indispensáveis ao cálculo dos agregados
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relevantes da contabilidade nacional e a disponibilização
de informação sobre a situação patrimonial de cada autarquia
local.

5 — Por outro lado, na base da legislação, o sistema de con-
trolo interno engloba, designadamente, o plano de organização,
políticas, métodos e procedimentos de controlo, bem como to-
dos os outros métodos e procedimentos definidos pelos respon-
sáveis autárquicos que contribuam para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluindo
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos
registos contabilísticos e a preparação oportuna de informação
financeira fiável.

6 — Considerando o constante nesta introdução, e, em cum-
primento do disposto no número 2.9.3 e 2.9.4 do POCAL —
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais, aprovado
pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a redacção
dada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro, a Câmara Muni-
cipal deliberou em 6 de Setembro de 2000, aprovar o presente
Regulamento do Sistema de Controlo Interno, o qual nos ter-
mos da alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º e alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º, ambos da Lei n.º 169 /99, de 18 de Setembro, foi
submetido à Assembleia Municipal do Barreiro para delibera-
ção, sendo aprovado por este órgão em 2 de Outubro de 2000.

7 — O presente Regulamento entrará em vigor a partir de 1
de Janeiro do ano 2001, cujas disposições estão consubstanciadas
nos capítulos e normas seguintes.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Objecto

1 — O presente Regulamento institui o sistema de controlo
interno da Câmara Municipal do Barreiro e visa estabelecer um
conjunto de regras definidoras de métodos e procedimentos de
controlo que permitam assegurar o desenvolvimento das acti-
vidades relativas à evolução patrimonial, de forma ordenada e
eficiente, incluindo a salvaguarda dos activos, prevenção e de-
tecção de situações de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e
a integridade dos registos contabilísticos e a preparação opor-
tuna de informação financeira fiável.

2 — O presente Regulamento visa também assegurar o cum-
primento das disposições legais e das normas internas aplicá-
veis às actividades municipais e a verificação da organização
dos respectivos processos e documentos.

3 — Em conformidade com o POCAL, os métodos e proce-
dimentos de controlo visam os seguintes objectivos:

a) A salvaguarda da legalidade e regularidade no que res-
peita à elaboração, execução e modificação dos documen-
tos previsionais, à elaboração das demonstrações finan-
ceiras e ao sistema contabilístico;

b) O cumprimento das deliberações dos órgãos e das deci-
sões dos respectivos titulares;

c) A salvaguarda do património;
d) A aprovação e controlo de documentos;
e) A exactidão e integridade dos registos contabilísticos e,

bem assim, a garantia da fiabilidade da informação pro-
duzida;

f) O incremento da eficiência das operações;
g) A adequada utilização dos fundos e o cumprimento dos

limites legais à assunção de encargos;
h) O controlo das aplicações e do ambiente informático;
i) A transparência e a concorrência no âmbito dos merca-

dos públicos;
j) O registo oportuno das operações pela quantia correcta,

nos documentos e livros apropriados e no período con-
tabilístico a que respeitam, de acordo com as decisões
de gestão e no respeito das normas legais.

4 — Na definição das funções de controlo e na nomeação dos
respectivos responsáveis deve atender-se:

a) À identificação das responsabilidades funcionais;
b) Aos circuitos obrigatórios dos documentos e às verifi-

cações respectivas;

c) Ao cumprimento dos princípios da segregação das fun-
ções de acordo com as normas legais e os sãos princí-
pios de gestão, nomeadamente para salvaguardar a sepa-
ração entre o controlo físico e o processamento dos
correspondentes registos.

5 — Os documentos escritos que integram os processos ad-
ministrativos internos, todos os despachos e informações que
sobre eles forem exarados, bem como os documentos do siste-
ma contabilístico devem sempre identificar os eleitos, dirigen-
tes, funcionários e agentes seus subscritores e a qualidade em
que o fazem, de forma bem legível.

6 — Para além do disposto nos números anteriores, o pre-
sente Regulamento também tem por base todas disposições da
Estrutura Orgânica da Câmara Municipal do Barreiro e respec-
tivo Funcionamento dos Serviços Municipais, adaptando-se na-
turalmente aos respectivos reajustamentos em matéria de re-
organização ou reestruturação orgânica, total ou parcial dos
serviços da autarquia.

Artigo 2.º

Âmbito da aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicável a todos os servi-
ços municipais da Câmara Municipal do Barreiro.

2 — Este Regulamento é aplicável aos Serviços Municipali-
zados de Transportes Colectivos do Barreiro, com as necessá-
rias adaptações previstas na secção VII  do capítulo II .

Artigo 3.º

Pressupostos legais da sua aplicação

A aplicação do presente Regulamento do sistema de controlo
interno terá sempre em conta:

a) A verificação do cumprimento da Lei n.º 169/99, de 18
de Setembro, que estabelece o quadro de competências,
assim como o regime jurídico de funcionamento, dos ór-
gãos das autarquias locais;

b) A verificação do cumprimento da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto (Lei das Finanças Locais);

c) A verificação do cumprimento do Código do Procedimento
Administrativo, publicado pelo Decreto-Lei n.º 442/91,
de 15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-
-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro;

d) A verificação do cumprimento do POCAL — Plano Oficial
de Contabilidade das Autarquias Locais, publicado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com a nova
redacção dada pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro;

e) A verificação do cumprimento do Decreto-Lei n.º 197/
99, de 8 de Junho, relativo ao Regime Jurídico da Rea-
lização das Despesas Públicas e da Contratação Pública
relativa à Locação e Aquisição de Bens Móveis e Ser-
viços;

f) A verificação do cumprimento do Decreto-Lei n.º 59/99,
de 2 de Março, com as alterações produzidas pela Lei
n.º 163/99, de 14 de Setembro, relativo ao Regime Jurí-
dico das Empreitadas de Obras Públicas quanto aos pro-
cedimentos inerentes aos concursos de empreitadas de
obras públicas;

g) A verificação do cumprimento do Regulamento do Pa-
trimónio Municipal, referente ao Inventário dos Bens Mó-
veis e Imóveis do Município;

h) A verificação do cumprimento do Regulamento Muni-
cipal de Liquidação e Cobrança de Taxas e Licenças;

i) A verificação do cumprimento do Regulamento Munici-
pal de Abastecimento de Água e Drenagem das Águas
Pluviais, publicado no apêndice n.º 19, Diário da Repú-
blica, 3.ª série, n.º 35, em 11 de Fevereiro de 1998;

j) A verificação do cumprimento do Regime Jurídico dos
Loteamentos Urbanos, publicado pelo Decreto-Lei n.º 448/
91, de 29 de Novembro;

k) A verificação do cumprimento das disposições do PDMB —
Plano Director Municipal do Barreiro;

l) A verificação do funcionamento das normas de organi-
zação das unidades orgânicas da Câmara Municipal, cons-
tantes dos documentos de reestruturação dos serviços
municipais;

m) A verificação do cumprimento dos restantes regulamentos
municipais em vigor;

n) A verificação do cumprimento dos restantes diplomas le-
gais aplicáveis às autarquias locais.
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Artigo 4.º

Administração e Implementação

Compete à Câmara Municipal, como órgão executivo colegial
do município, exercer a administração municipal da autarquia
nos termos da lei, e, às direcções de departamento, chefias de
divisão e outras chefias e responsáveis, dentro da respectiva uni-
dade orgânica, implementar o cumprimento das normas defini-
das no presente regulamento e dos preceitos legais em vigor.

Artigo 5.º

Competência de auditoria interna

Compete ao Departamento de Auditoria e Controlo Interno,
exercer a actividade de auditoria interna através da verificação
do cumprimento dos procedimentos constantes do presente re-
gulamento e das normas legais em vigor aplicáveis à autarquia.

Artigo 6.º

Acções de auditoria e controlo interno

Compete à direcção do Departamento de Auditoria e Controlo
Interno, assegurar a elaboração do Plano de Acção de Audito-
ria e coordenar a respectiva equipa técnica, planificar e distri-
buir as acções de verificação dos procedimentos adoptados pe-
los serviços municipais, bem como apresentar ao presidente da
Câmara Municipal, o Plano de Auditoria e os respectivos rela-
tórios periódicos das acções de auditoria.

Artigo 7.º

Evolução do sistema de controlo interno

O presente Regulamento do Sistema de Controlo Interno,
terá a flexibilidade necessária de evolução futura, para se
reajustar no tempo às eventuais alterações de natureza legal
que entretanto venham a ser publicadas no Diário da Repú-
blica para aplicação às autarquias locais, quer através de leis
emanadas da Assembleia da República, quer por meio de outros
diplomas aprovados pela Administração Central, bem como
de outras normas de enquadramento e funcionamento Local,
deliberadas pela Câmara Municipal ou pela Assembleia Mu-
nicipal do Barreiro, no âmbito das respectivas competências
e atribuições legais.

CAPÍTULO II

Da organização, funções, competências e atribuições

SECÇÃO I

Da administração municipal — órgão executivo

Artigo 8.º

Competências

As competências da administração municipal são as defini-
das para a Câmara Municipal e presidente da Câmara, nos ter-
mos da lei, nomeadamente as previstas nos artigos 64.º e 68.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, contando com o apoio
instrumental da organização dos departamentos, divisões e ser-
viços e de outras unidades orgânicas municipais.

SECÇÃO II

Dos serviços municipais

Artigo 9.º

Normas de organização e funcionamento

A organização e funcionamento de todas as unidades orgâni-
cas, têm por base as normas previstas no presente Regulamen-
to e as competências definidas nos documentos de reestrutura-
ção e organização dos serviços municipais, aprovados pela
Câmara Municipal e Assembleia Municipal do Barreiro, tendo
em conta o conjunto de funções e competências atribuídas a cada
unidade orgânica.

Artigo 10.º

Funções e disposições comuns a todos os departamentos
e divisões orgânicas

Constituem funções comuns aos diversos departamentos e di-
visões orgânicas municipais:

a) Dirigir, coordenar, planificar e desenvolver de forma in-
tegrada as actividades e o funcionamento dos respecti-
vos serviços, tendo em conta os recursos existentes.

b) Promover a execução das deliberações da Câmara Mu-
nicipal e dos despachos do presidente ou dos vereado-
res com competência delegada, referentes à sua área de
intervenção e contribuir para melhorar a eficácia e efi-
ciência dos respectivos serviços;

c) Proceder à distribuição e mobilidade do pessoal afecto,
em articulação com o Departamento de Recursos Huma-
nos;

d) Elaborar e submeter à aprovação superior, as instruções,
circulares, regulamentos e normas que forem julgadas
necessárias ao correcto exercício da sua actividade, bem
como propor as medidas de política adequada no âmbito
de cada serviço;

e) Participar e colaborar na elaboração e execução do or-
çamento, plano plurianual de investimentos, documentos
de prestação de contas e relatórios de actividade muni-
cipais, em articulação com o Departamento de Adminis-
tração Geral e Finanças;

f) Assegurar o cumprimento, programação e realização do
respectivo orçamento e plano sectorial, dentro dos parâ-
metros aprovados no orçamento municipal anual, acom-
panhando a sua execução, em articulação com a Divisão
de Gestão Financeira do Departamento de Administração
Geral e Finanças;

g) Emitir requisições internas relativas a aquisição de bens
e serviços, em articulação com a Repartição de Aprovi-
sionamentos da Divisão de Gestão Financeira;

h) Promover os concursos de execução de empreitadas de
obras públicas que lhe digam respeito, em articulação com
o Departamento de Obras e Serviços Urbanos;

i) Assegurar a programação e execução das tarefas que lhe
estão atribuídas, acompanhar a evolução dos diferentes
serviços e tomar eventuais medidas de correcção apro-
priadas, de forma a garantir uma gestão equilibrada nos
respectivos sectores de actividade;

j) Promover o arquivo dos documentos e processos, após
a sua conclusão;

k) Zelar pela conservação do património afecto, em articu-
lação com o Serviço do Património de Bens Móveis e
Imóveis do Município);

l) Zelar pelo cumprimento dos direitos e deveres dos fun-
cionários e demais pessoal afecto;

m) Preparar, sempre que necessário, ou quando lhes for so-
licitado, relatórios, estudos e análises acerca de assun-
tos que careçam de apreciação e tratamento ulterior;

n) Assegurar que a informação necessária circule entre os
serviços, com vista ao seu regular funcionamento;

o) Promover as ligações horizontais e funcionais entre os
respectivos serviços e ou interdepartamentais;

p) Verificar o cumprimento dos procedimentos administra-
tivos no âmbito do Código do Procedimento Administra-
tivo publicado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro ou de outros diplomas legais que
venham a ser posteriormente publicados e aplicáveis às
autarquias locais;

q) Verificar o cumprimento dos regulamentos e normas de
controlo interno, tendo em conta a organização dos ser-
viços a que pertencem;

r) Promover e ou participar em reuniões de coordenação com
as respectivas divisões e outras unidades orgânicas do
departamento a que pertençam, sempre que se revelem
necessárias;

s) Assegurar outras funções e tarefas que lhes sejam incum-
bidas superiormente e que se encontrem inseridas no âm-
bito das suas funções.
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SECÇÃO III

Das principais funções e disposições globais
específicas das unidades orgânicas

Artigo 11.º

Serviços de apoio directo à administração municipal/vereação
(A. M.)

Constituem funções e disposições globais específicas relati-
vas aos serviços de apoio à administração municipal — vereação:

1 — Gabinete de Apoio à Presidência:

a) Exercer as funções que lhe venham a ser atribuídas pelo
presidente da CMB;

b) Prestar apoio no desenvolvimento e concretização do tra-
balho orientado pelo presidente da CMB;

c) Prestar assistência nas reuniões da administração muni-
cipal.

2 — Departamento de Auditoria e Controlo Interno (DACI).
Constituem funções, competências e disposições globais es-

pecíficas do Departamento de Auditoria e Controlo Interno:
Direcção do Departamento:

a) Dirigir e dinamizar as acções de auditoria interna nos
domínios do sistema de controlo interno, através da ve-
rificação do cumprimento das disposições legais e regu-
lamentares aplicáveis à autarquia, em articulação com o
presidente da Câmara Municipal;

b) Conhecer o Regulamento Municipal do Sistema de Con-
trolo Interno e a Legislação aplicável às autarquias lo-
cais, bem como o conjunto de normas e outros procedi-
mentos municipais em matéria de organização e
funcionamento dos serviços da autarquia;

c) Assegurar a elaboração do plano de acção de auditoria e
coordenar a respectiva equipa técnica, planificar e distri-
buir as acções de verificação dos procedimentos adopta-
dos pelos serviços municipais, bem como apresentar ao
presidente da Câmara Municipal, o Plano de Auditoria e
os respectivos relatórios periódicos das acções de auditoria;

d) Promover a elaboração de estudos e planos de audito-
ria interna sectoriais, solicitados pelo presidente da Câ-
mara;

e) Promover acções de sensibilização junto dos serviços
municipais, no sentido de se atingir um maior aperfei-
çoamento dos procedimentos adoptados previstos no Re-
gulamento Municipal do Sistema de Controlo Interno e
nas restantes normas de controlo e legislação aplicável;

f) Promover acções de prevenção dos riscos inerentes às di-
ferentes actividades municipais;

g) Emitir recomendações técnicas aos serviços municipais,
inerentes à correcção dos procedimentos adoptados;

h) Fomentar a eficiência e eficácia, visando a protecção dos
bens do município e a optimização da sua utilização, no
sentido de minimizar o desperdício, a sua perda ou o seu
mau uso;

i) Contribuir através das acções de auditoria interna para
a preservação da integridade da informação financeira,
visando que os serviços garantam que as contas muni-
cipais transmitam uma imagem verdadeira e apropriada
da posição financeira e dos resultados das operações da
autarquia;

j) Promover um ambiente organizacional e funcional ade-
quado em termos de cooperação técnica, junto dos de-
partamentos, divisões, gabinetes e serviços municipais;

k) Emitir opiniões e ou pareceres sobre se as demonstra-
ções financeiras apresentam de forma apropriada, em
todos os aspectos materialmente relevantes, a posição
financeira da autarquia, bem como os resultados das suas
operações e os seus fluxos de caixa, de acordo com os
princípios contabilísticos geralmente aceites;

l) Promover a organização da auditoria interna, através de
planeamento das acções e administração adequados, as-
segurando a sua independência moral e técnica, plane-
ando os projectos de intervenção, compreendendo-os, es-
colhendo a respectiva equipa de trabalho em função das
áreas a auditar e avaliar o controlo interno;

m) Exercer as demais funções e competências que lhe se-
jam cometidas pelo Presidente da Câmara, no âmbito da
área funcional de auditoria interna.

3 — Departamento de Protecção Civil (DPC).
Constituem funções e disposições globais específicas relati-

vas ao Departamento de Protecção Civil.
Direcção do Departamento:

a) Dirigir e dinamizar as acções nos domínios dos objec-
tivos gerais da protecção civil, nomeadamente, a arti-
culação com vista à operacionalidade de serviços e agentes
da protecção civil;

b) Promover a elaboração de estudos e planos de protec-
ção civil de interesse municipal;

c) Fomentar acções de prevenção em todas as áreas em que
se desenvolver a protecção civil;

d) Coordenar as funções no âmbito da protecção civil de
acordo com os objectivos nesta matéria, determinados ao
nível municipal;

e) Assegurar a operacionalidade do Serviço Municipal de
Protecção Civil, em articulação directa com a presi-
dência da Câmara e ou vereador com competência de-
legada;

f) Assegurar as ligações funcionais com organismos e en-
tidades intervenientes no âmbito da protecção civil.

4 — Divisão de Informação e Relações Públicas (DIRP).

a) Assegurar a coordenação e a gestão da informação mu-
nicipal, tendo em conta a melhoria da imagem
institucional do município e do concelho;

b) Assegurar a produção da informação municipal, de acordo
com as linhas de orientação estratégicas definidas pela
administração municipal;

c) Prestar apoio directo à administração municipal, sempre
que for solicitada, quer para reuniões globais, quer para
reuniões sectoriais;

d) Assegurar a elaboração de publicações municipais, no-
meadamente, do Boletim Municipal e dos cadernos mu-
nicipais, de acordo com a informação disponível e ori-
entações superiores;

e) Assegurar a coordenação e o funcionamento da tipogra-
fia municipal, tendo em conta a racionalização dos re-
cursos humanos e materiais;

f) Assegurar o atendimento público específico da Divisão,
quer ao nível dos munícipes, quer ao nível dos utentes
directos dos serviços municipais e encaminhar os assuntos
para os respectivos sectores de execução;

g) Assegurar a ligação institucional com os órgãos da co-
municação social;

h) Definir e concretizar planos de publicidade e divulga-
ção.

5 — Divisão de Assuntos Sociais, (DASOC)

a) Contribuir para a concepção e assegurar a execução de
projectos no âmbito social e na área da saúde;

b) Elaborar o planeamento e programação operacional no
domínio social;

c) Participar, em articulação ou parceria com outras autar-
quias e instituições públicas ou privadas em acções e pro-
jectos sociais;

d) Elaborar estudos que permitam o diagnósticos e conhe-
cimento das carências sociais da população em geral e
de grupos específicos: crianças, jovens, idosos, deficientes,
excluídos sociais e minorias étnicas;

e) Planear e executar acções de intervenção dirigidas a áreas
de actuação específicas ou zonas definidas no concelho
em que se identifiquem graves problemas de carácter
social;

f) Apoiar projectos de instituições e associações de carác-
ter social;

g) Desenvolver e executar as acções previstas no âmbito da
acção social escolar;

h) Colaborar activamente com a Comissão de Protecção de
Menores da Comarca do Barreiro, não só no apoio lo-
gístico e administrativo como na resolução de casos
sociais ao alcance das atribuições da autarquia;

6 — Divisão de Abastecimento Público (DAP):

a) Elaborar estudos no âmbito da organização dos respec-
tivos serviços e apresentar propostas tendentes à melhoria
do funcionamento da DAP;
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b) Assegurar a elaboração, actualização e uniformatização
de regulamentos, posturas ou outra documentação técnica,
relacionada com a actividade de abastecimento público;

c) Assegurar o cumprimento dos regulamentos, posturas e
demais legislação vigente, no que respeita a esta activi-
dade;

d) Assegurar o estudo e coordenação do tipo de informa-
ção estatística a produzir de forma a obter os indicado-
res necessários à gestão.

7 — Gabinete de Apoio aos Financiamentos Externos (GAFE):

a) Coordenar as iniciativas ligadas ao novo Quadro Comu-
nitário de Apoio (QCA) e ao Fundo de Coesão;

b) Assegurar as ligações funcionais com os serviços da CMB,
em matéria de financiamentos externos relacionados com
os projectos inseridos no novo QCA;

c) Elaborar estudos inerentes ao QCA e Fundo de Coesão;
d) Exercer outras funções que se enquadrem no âmbito do

GAFE.

8 — Centro de Informação Autárquica ao Consumidor (CIAC):

a) Exercer as competências que a lei confere sobre o apoio
ao consumidor no âmbito do CIAC;

b) Assegurar a ligação funcional com os munícipes e
encaminhá-los de acordo com as suas preocupações e le-
gitimidades;

c) Coordenar o desenvolvimento das tarefas e acções pró-
prias do CIAC, em articulação com a administração
municipal e com as entidades e organismos oficiais de
defesa do consumidor.

9 — Comissão de Gestão do Ar (CGA):

a) Promover e coordenar as acções relacionadas com a defesa
do ambiente, quer as definidas por lei, quer as que fa-
zem parte das suas atribuições;

b) Assegurar a concretização de acções definidas e orien-
tadas superiormente, em articulação com a administra-
ção municipal e outros organismos públicos que tenham
competência sobre a matéria;

c) Zelar pela melhoria dos índices de poluição no conce-
lho e informar as entidades competentes;

d) Exercer outras funções que lhe venham a ser cometidas
pela Comissão do Ar.

10 — Gabinete do Partido Veterinário (GPV):

a) Zelar pela saúde pública, de acordo com as competên-
cias definidas pela lei;

b) Assegurar o bom estado sanitário dos produtos coloca-
dos à venda, em articulação com os serviços municipais
competentes;

c) Informar as entidades competentes, incluindo a adminis-
tração municipal, sobre o funcionamento dos serviços
contribuindo decisivamente para o bem estar e saúde dos
cidadãos;

11 — Gabinete de Apoio ao Empresário (GAE).
11.1 — Prestar informações, sobre:

a) Que formalidades e onde as tratar;
b) Que apoios e incentivos obter;
c) Que espaço procurar;
d) Que entidades e como contactá-las;
e) Que legislação e regulamentação.

11.2 — Apoiar os empresários:

a) No conhecimento e interpretação do Regulamento Mu-
nicipal;

b) Na leitura e interpretação do PDM;
c) No conhecimento das prioridades estratégicas do muni-

cípio.

11.3 — Ser o interlocutor da autarquia nas relações com os
empresários:

a) Lançando iniciativas;
b) Facilitando contactos;
c) Agilizando processos;
d) Ajudando a ultrapassar obstáculos burocráticos;

e) Dando acompanhamento às questões de administração
urbanística.

11.4 — Promover o desenvolvimento económico do conce-
lho e da região:

a) Divulgando potencialidades;
b) Valorizando a interacção institucional;
c) Apoiando a promoção de certames;
d) Canalizando oportunidades para os agentes económicos

do concelho.

Artigo 12.º

Departamento de Administração Geral e Finanças (DAGF)

Constituem funções e disposições globais específicas relati-
vas aos serviços do Departamento de Administração Geral e Fi-
nanças:

1) Direcção do Departamento:

a) Dirigir, coordenar e acompanhar a gestão económica
e financeira da CMB, através da execução do Pla-
no e Orçamento em articulação com a Divisão de
Gestão Financeira;

b) Elaborar estudos económico-financeiros relativos à
actividade da CMB, que sejam necessários ao fun-
cionamento da autarquia;

c) Assegurar as funções notariais em todos os actos e
escrituras de contratos em que a Câmara Municipal
for outorgante e proceder aos respectivos formalismos
legais;

d) Assegurar o apoio ao oficial público do município
relativo aos contratos em que a Câmara Municipal
for outorgante, necessários ao funcionamento dos ser-
viços da autarquia;

e) Acompanhar o funcionamento das unidades orgâni-
cas inseridas no respectivo Departamento e introduzir
medidas de correcção e aperfeiçoamento;

2) Gabinete de Informática (GI):

a) Organizar a documentação técnica e administrativa
do Gabinete, em dossiers adequados e zelar pela se-
gurança dos suportes informáticos à sua guarda, tais
como: programas, aplicações, utilitários, software re-
ferente aos sistemas operativos UNIX e MS-DOS e
outros que venham a ser adquiridos pela CMB;

b) Assegurar a programação e o tratamento automático
da informação, no âmbito das aplicações dedicadas
à gestão financeira e de pessoal; gestão de stocks e
armazém, bem como de outros que venham a revelar-
-se importantes a implementar na autarquia;

c) Assegurar o apoio técnico a todos os serviços, no
que diz respeito ao funcionamento do hardware e
software, de forma a acompanhar o funcionamento
informático da CMB.

3) Gabinete Jurídico (GJ):

a) Assegurar e prestar apoio técnico-jurídico à CMB
e dar parecer sempre que lhe for solicitado pelos di-
versos órgãos e serviços do município, cujos assuntos
careçam de análise jurídica;

b) Promover e assegurar a organização dos processos
jurídicos e zelar pela sua segurança e funcionalidade;

c) Preparar os dossiers que pela sua natureza possam
vir a ser objecto de processos judiciais;

d) Assegurar a ligação técnica entre a Câmara os tri-
bunais e outras entidades e coordenar a assessoria
jurídica sempre que se revele necessária, de acordo
com as instruções da administração municipal;

e) Instruir e acompanhar em todos os tramites, os re-
cursos hierárquicos, os recursos contenciosos e as
acções administrativas interpostas contra o municí-
pio, ou eventualmente, contra alguns órgãos ou res-
pectivos titulares;

f) Instruir e acompanhar em todos os seus tramites ou-
tros processos em que o município, qualquer dos seus
órgãos ou respectivos titulares, sejam parte e que
corram em tribunais judiciais, administrativos, fis-
cais ou outros;
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g) Instruir processos disciplinares, de inquérito ou de
sindicância, que lhe sejam cometidos pela Câmara;

4) Divisão de Administração Geral (DAG):

a) Prestar assistência técnico-administrativa à adminis-
tração municipal — vereação;

b) Assegurar a autenticação de actas, certidões e ou-
tros documentos oficiais da CMB;

c) Coordenar as acções de desenvolvimento e organi-
zação do futuro Plano de Arquivo Municipal;

d) Contribuir para o desenvolvimento e organização de
uma gestão racional dos bens patrimoniais, em ar-
ticulação com a Divisão de Gestão Financeira;

e) Assegurar a gestão dos seguros dos bens patrimo-
niais do município e das corporações dos bombei-
ros;

f) Assegurar o Serviço de Execuções Fiscais do Mu-
nicípio;

g) Assegurar o Serviço de Contra-Ordenações do Mu-
nicípio;

5) Divisão de Gestão Financeira (DGF):

a) Executar a gestão económico-financeira da Câma-
ra, de acordo com os objectivos e directrizes do exe-
cutivo (administração municipal), em articulação com
o director do DAGF e tesouraria municipal;

b) Fornecer ao executivo, em tempo oportuno, os ele-
mentos de gestão que o habilitam a uma correcta
tomada de decisões, quer quanto aos recursos dis-
poníveis, quer quanto à definição de objectivos e
prioridades;

c) Preparar os elementos necessários à elaboração do
plano e orçamento anual do município, suas altera-
ções e revisões, nos termos da lei aplicável;

d) Executar o orçamento com base nas deliberações ca-
marárias e despachos do presidente ou do vereador
com competência delegada, salvaguardando os pro-
cedimentos legais em matéria de cabimentos, com-
promissos e pagamentos assumidos pela Câmara
Municipal, utilizando o sistema informático da con-
tabilidade orçamental e patrimonial;

e) Assegurar a aplicação dos procedimentos contabi-
lísticos, de acordo com o POCAL;

f) Assegurar o funcionamento dos aprovisionamentos
municipais através de processos informáticos em ar-
ticulação com o sistema contabilístico.

6) Divisão Comercial (DC):

a) Assegurar o controlo efectivo da receita do muni-
cípio, cobrada de imediato ou a posteriori, através
de processos informáticos, sempre que seja possível
ou conveniente, desde a sua origem até à emissão
de documentos de receita, provenientes da venda de
produtos, prestações de serviços, alienação de patri-
mónio e locação de bens municipais;

b) Assegurar as leituras dos contadores de consumo de
água e a facturação resultante de outras actividades
da autarquia;

c) Promover reuniões de coordenação periódicas com
o Sector de Exploração de Água e Saneamento, da
DAS, para acertos de funcionamento comuns;

d) Assegurar a reconciliação das contas correntes e
compatibilizar as contas representadas no extracto de
reconciliação, que deve obedecer a alguns requisi-
tos, nomeadamente:

Clareza — ser efectuada de uma forma inteligível,
não podendo oferecer dúvidas para o município
e munícipes, em relação a quaisquer elementos
que a constituem;

Uniformidade — deve ter uma forma única, uti-
lizando os mesmos critérios e normas, impos-
tos ou aceites legalmente com vista a uma me-
lhor compreensão mútua e a uma cada vez mais
eficiência no trabalho de ambas as partes, sen-
do porém a causa e consequência da normali-
zação.

Verdade — deve preservar com rigor, até ao por-
menor, a verdade dos factos que dão origem ao
desacordo.

Artigo 13.º

Departamento de Gestão de Recursos Humanos (DGRH)

Constituem funções e disposições globais específicas relati-
vas aos serviços do Departamento de Gestão de Recursos Hu-
manos:

1) Direcção do Departamento:

a) Dirigir e coordenar as operações de recrutamento,
selecção e acolhimento do pessoal municipal;

b) Conceber e implementar mecanismos adequados ao
melhor aproveitamento dos recursos humanos no
âmbito municipal, nomeadamente, na mobilidade pro-
fissional;

c) Gerir o sistema de aperfeiçoamento e formação do
pessoal, com vista à adaptação do pessoal admiti-
do, de preparação do pessoal em serviço para fun-
ções mais exigentes e de valorização profissional e
individual dos trabalhadores municipais;

d) Desenvolver a aplicação do sistema de avaliação
(classificação de serviço);

e) Apoiar o serviço de medicina e o desenvolvimento
das acções de higiene, segurança e saúde, nos locais
de trabalho;

f) Promover a informação e comunicação interna re-
lativa a recursos humanos;

g) Acompanhar o exercício do poder disciplinar.

2) Divisão de Recursos Humanos (DRH):

a) Assegurar as operações de recrutamento, selecção e
acolhimento do pessoal municipal e as ofertas de
emprego, de acordo com os preceitos legais aplicá-
veis às autarquias locais;

b) Assegurar a abertura de concursos públicos de acesso
e de ingresso de pessoal na autarquia;

c) Proceder ao levantamento de necessidades de for-
mação e gerir a formação externa e interna em ar-
ticulação com o sistema de avaliação e desempenho;

d) Promover a área de segurança, higiene e saúde no
trabalho;

e) Apoiar o exercício do poder disciplinar;
f) Preparar o quadro de pessoal do município, suas al-

terações e revisões, sujeitas sempre à apreciação e
deliberação dos órgãos autárquicos;

g) Assegurar o registo da assiduidade do pessoal ao
serviço da autarquia;

h) assegurar o processamento dos recibos dos ordena-
dos dos funcionários da autarquia, recorrendo à apli-
cação informática, em articulação com a Divisão de
Gestão Financeira.

Artigo 14.º

Departamento de Educação e Cultura (DEC)

Constituem funções e disposições globais específicas relati-
vas aos serviços do Departamento de Educação e Cultura:

1) Direcção do Departamento:

a) Dirigir as actividades sócio-cultural e desportivas,
de acordo com decisões da administração munici-
pal — vereação;

b) Planificar as acções e acompanhar a execução das
actividades das unidades orgânicas inseridas no De-
partamento.

2) Divisão Sócio-Cultural (DSC):

a) Conceber, organizar e promover acções de anima-
ção e divulgação do património histórico-cultural;

b) Assegurar e facultar o acesso do público à consul-
ta da documentação existente;

c) Contribuir para o aperfeiçoamento e a manutenção
da saúde física e mental dos munícipes;

d) Apoiar a aprendizagem e a formação musical;
e) Assegurar a articulação das actividades de acção edu-

cativa com outras de âmbito sócio-cultural;
f) Investigar e realizar estudos que sirvam de base à

acção cultural;
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g) Promover e desenvolver projectos de âmbito sócio/
cultural;

h) Promover e desenvolver projectos de âmbito despor-
tivo e recreativo, que se revelem importantes e de
interesse para a autarquia e munícipes em geral;

3) Divisão de Bibliotecas (DB):

a) Ser um dos principais centros da vida cultural
barreirense, permitindo aos munícipes o contacto e
fruição das criações literárias, artísticas e científi-
cas da humanidade;

b) Facilitar o acesso dos munícipes a um conjunto di-
versificado e actualizado de recursos informativos —
livros, periódicos, documentos audiovisuais e outro
tipo de documentação, devidamente organizada, con-
tribuindo deste modo, para dar resposta às necessi-
dades de informação, lazer, educação permanente e
pesquisa, no pleno respeito pela diversidade de gostos
e escolhas;

c) Promover e fornecer meios para o desenvolvimento
cultural em termos individuais e colectivos,
disponibilizando recursos que apoiem a educação,
formal e informal, possibilitando a auto-aprendiza-
gem e estimulando a curiosidade científica e o es-
pírito crítico;

d) Fomentar o gosto pela leitura, organizando activi-
dades que permitam uma ocupação enriquecedora e
gratificante dos tempos livres dos munícipes;

e) Proporcionar condições que permitam a reflexão, o
debate, a crítica e o convívio entre autores e públi-
co em geral;

f) Contribuir para a descentralização da leitura através
da criação de uma rede concelhia de bibliotecas de
leitura pública;

g) Recolher, tratar, divulgar e valorizar o património
bibliográfico do concelho, da região e do País;

h) Cooperar com outras entidades de âmbito local e re-
gional , particularmente aquelas que se situam em
campos de actuação afins, como as da educação e
cultura, devendo entre estas merecer particular aten-
ção as outras bibliotecas;

i) Realizar exposições, concursos, colóquios, conferên-
cias, sessões de leitura, acções de formação e ou-
tras actividades de animação cultural;

j) Promover a edição de publicações relacionadas com
o seu fundo documental e com as suas actividades.

Artigo 15.º

Departamento de Obras e Serviços Urbanos (DOSU)

Constituem funções e disposições globais específicas relati-
vas aos serviços do Departamento de Obras e Serviços Urba-
nos:

1) Direcção do Departamento

a) Dirigir e assegurar a elaboração e execução do Plano
e Orçamento Sectorial de Actividades do Departa-
mento, programar as respectivas acções, apurar
eventuais desvios e tomar medidas de gestão apro-
priadas;

b) Preparar os elementos necessários à elaboração dos
relatórios de actividade da Câmara Municipal, através
de aplicações informáticas, uniformizando a natureza
dos elementos a coligir em todas as divisões do
departamento;

c) Inventariar e registar, após visitas periódicas ao Con-
celho, as anomalias detectadas no âmbito das suas
competências e comunicá-las às chefias respectivas
para efeitos de resolução;

2) Gabinete de Apoio Técnico (GAT):

a) Assegurar o acompanhamento de todas as obras de
infra-estruturas (obras de urbanização) e de outras
obras promovidas pela CMB;

b) Desenvolver acções de fiscalização necessárias ao
cumprimento dos projectos de todas as obras de infra-
-estruturas (obras de urbanização) e de outras obras
provenientes de empreitadas municipais e elaborar
os respectivos relatórios, notificações, autos e pre-
enchimento dos livros de obras;

c) Elaborar estudos, projectos, orçamentos e medições
no âmbito do departamento;

d) Apoiar o departamento nos trabalhos de desenho e
topografia;

e) Assegurar a preparação de elementos e a elabora-
ção periódica de relatórios de actividade do gabinete,
de forma uniformizada em todo o departamento, re-
correndo a aplicações informáticas;

f) Proceder ao controlo financeiro das obras que se en-
quadrem no âmbito da sua função, com elaboração
de relatórios periódicos produzidos através de apli-
cações informáticas;

g) Assegurar a manutenção do parque de viaturas afectas
ao gabinete, de forma coordenada com o Sector de
Oficinas Auto e Gestão da Frota;

h) Assegurar a colocação atempada de painéis de iden-
tificação das obras fiscalizadas pelo GAT, bem como
o registo fotográfico do local, antes, durante e após
a conclusão das mesmas, para tal recorrendo aos ser-
viços da DIRP;

3) Divisão de Águas e Saneamento (DAS):

a) Assegurar a gestão e o funcionamento dos sectores
de exploração de água e saneamento, nas suas vá-
rias vertentes, com especial preocupação pela qua-
lidade de água fornecida e pela continuidade do abas-
tecimento, limpeza e operacionalidade dos colectores
e demais sistemas de colecta e transporte dos esgotos;

b) Organizar e assegurar o funcionamento dos pique-
tes de água e saneamento e dos respectivos meios;

c) Programar a execução, acompanhamento e contro-
lo das fases de construção e conservação de ramais
de água e saneamento e do fornecimento de água ao
concelho do Barreiro, em termos de qualidade e quan-
tidade;

d) Proceder de modo a que a reposição de pavimento
proveniente da execução dos ramais de água e sa-
neamento, seja efectuada de forma coordenada e
atempada pela DEP;

e) Elaborar estudos e propostas de resolução de pro-
blemas, tendo em vista o equilíbrio entre custos e
proveitos, uma óptica sócio-económica da rentabi-
lidade dos serviços;

f) Assegurar a elaboração e execução dos planos e or-
çamentos sectoriais de actividade, programar e con-
trolar as acções da divisão, apurar eventuais desvi-
os e tornar as medidas de gestão apropriadas;

g) Assegurar a preparação dos elementos e a elabora-
ção periódica de relatórios de actividade da divisão,
de forma uniformizada em todo o departamento, re-
correndo a aplicações informáticas;

h) Explorar e racionalizar os sistemas de água e sane-
amento, em estreita colaboração com a Divisão Co-
mercial, de Planeamento e Projectos, procurando me-
lhorar a rentabilidade e a qualidade dos serviços;

i) Assegurar a manutenção do parque de máquinas e
viaturas afectas à divisão, de forma coordenada com
o Sector de Oficinas Auto e Gestão da Frota;

j) Elaborar e registar o custeio de todas as obras ou
outras acções executadas pela Divisão, discriminando
os recursos humanos, materiais e logísticos, impu-
tando-os aos serviços que as solicitarem, recorren-
do a aplicações informáticas;

k) Apreciar os projectos e acompanhar a execução das
obras de alvarás de loteamento e das obras de em-
preitadas municipais da sua área específica, em co-
ordenação com a fiscalização do GAT;

l) Promover as acções necessárias à elaboração e ac-
tualização do cadastro das redes de água e sanea-
mento;

m) Assegurar a operação, manutenção e desenvolvimento
do sistema de telegestão da rede de abastecimento
de água ao concelho;

n) Assegurar a gestão dos materiais destinados a sec-
tores de exploração de águas e saneamento e de ofi-
cinas;

o) Assegurar a colocação atempada de painéis de iden-
tificação das obras da responsabilidade da divisão,
bem como o registo fotográfico do local, antes du-
rante e após a conclusão das mesmas, para tal re-
correndo aos serviços da DIRP;
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4) Divisão de Edifícios e Pavimentação (DEP):

a) Assegurar a conservação dos edifícios e equipamentos
municipais e de responsabilidade camarária, promo-
vendo a execução das obras necessárias;

b) Assegurar a instalação, construção e conservação de
mobiliário urbano.

c) Assegurar a conservação dos pavimentos das ruas,
praças, passeios, logradouros e outros espaços pú-
blicos;

d) Apoiar a actividade geral da Câmara, na sua área
específica, nomeadamente, em festas, exposições, ini-
ciativas de carácter cultural e outras;

e) Assegurar a execução das obras de reposição de pa-
vimento provenientes de actividade corrente da DAS,
de forma coordenada com esta divisão;

f) Assegurar a preparação de elementos e a elaboração
periódica de relatórios de actividade da divisão de
forma uniformizada em todo o departamento e re-
correndo a aplicações informáticas;

g) Assegurar a elaboração e execução dos planos e or-
çamentos sectoriais de actividade, programar e con-
trolar as acções da divisão, apurar eventuais desvi-
os e tomar as medidas de gestão apropriadas;

h) Elaborar e registar o custeio de todas as obras ou
outras acções executadas pela divisão, discriminando
os recursos humanos, materiais e logísticos, impu-
tando-os aos serviços que as solicitarem, recorren-
do a aplicações informáticas;

i) Apreciar os projectos e acompanhar a execução das
obras de alvarás de loteamento e das obras de em-
preitadas municipais da sua área específica, em co-
ordenação com a Fiscalização do GAT;

j) Fazer cumprir os procedimentos aprovados pela CMB,
para abertura de valas na via pública e a devida re-
posição de pavimento, por parte dos operadores ou
entidades distribuidoras de serviços, que para tal te-
nham a necessária autorização;

k) Assegurar a colocação atempada de painéis de iden-
tificação das obras da responsabilidade da divisão,
bem como o registo fotográfico do local antes, du-
rante e após a conclusão das mesmas, para tal re-
correndo aos serviços da DIRP;

5) Divisão de Serviços Urbanos (DSU):

a) Assegurar a manutenção do parque de máquinas e
viaturas da Câmara Municipal, através do Sector de
Oficinas Auto e Gestão da Frota;

b) Assegurar a preparação de elementos e a elabora-
ção periódica de relatórios de actividade da divisão,
de forma uniformizada em todo o departamento e re-
correndo a aplicações informáticas;

c) Assegurar a elaboração e execução dos planos e or-
çamentos sectoriais de actividade, programar e con-
trolar as acções da divisão, apurar eventuais desvi-
os e tomar as medidas de gestão apropriadas;

d) Apreciar os projectos e acompanhar a execução das
obras de alvarás de loteamento e das obras de em-
preitadas municipais da sua área especifica, em co-
ordenação com a fiscalização do GAT;

e) Elaborar e registar o custeio de todas as obras ou
outras acções executadas pela Divisão, discriminando
os recursos humanos, materiais e logísticos e imputá-
-los aos serviços que os solicitarem, recorrendo a
aplicações informáticas;

f) Assegurar a colocação atempada de painéis de iden-
tificação das obras da responsabilidade da divisão,
bem como o registo fotográfico do local, durante e
após a conclusão das mesmas, para tal recorrendo
aos serviços da DIRP;

6) Divisão de Jardins e Espaços Verdes (DJEV):

a) Assegurar a gestão e o funcionamento dos serviços
camarários de jardins e espaços verdes;

b) Construir e promover a construção de novos espa-
ços verdes;

c) Programar as actividades e as tarefas inerentes ao
sector e participar na elaboração de projectos cama-
rários para a remodelação ou criação de espaços
públicos;

d) Apreciar os projectos e acompanhar a execução das
obras de alvarás de loteamento e das obras de em-
preitadas municipais da sua área específica em co-
ordenação com a fiscalização do GAT;

e) Apoiar tecnicamente as juntas de freguesia na pro-
dução e conservação de espaços verdes da sua res-
ponsabilidade, no âmbito da descentralização de
atribuições dos órgãos autárquicos;

f) Executar os trabalhos de ajardinamento e arboriza-
ção, nas áreas da responsabilidade do município a
nível de: sacha, monda, podas, sementeiras, planta-
ção, limpeza e rega;

g) Assegurar a gestão do equipamento e produtos dos
jardins, designadamente: ferramentas, vasos, plantas
ornamentais, fertilizantes, sementes e pesticidas;

h) Assegurar a manutenção do parque de máquinas e
viaturas afectas à divisão, de forma coordenada com
o Sector de Oficinas Auto e Gestão de Frota;

i) Elaborar e registar o custeio de todas as obras ou
outras acções executadas pela Divisão, discriminando
os recursos humanos, materiais e logísticos e imputá-
-los aos serviços que os solicitarem, recorrendo a
aplicações informáticas;

j) Assegurara preparação de elementos e a elaboração
periódica de relatórios de actividade da divisão, de
forma uniformizada em todo o departamento e re-
correndo a aplicações informáticas;

k) Assegurar a elaboração e execução dos planos e
orçamentos sectoriais de actividade, programar e
controlar as acções da divisão, apurar eventuais des-
vios e tomar as medidas de gestão apropriadas;

l) Assegurar a colocação atempada de painéis de iden-
tificação das obras da responsabilidade da divisão,
bem como o registo fotográfico do local, durante e
após a conclusão das mesmas, para tal recorrendo
aos serviços da DIRP;

7) Divisão de Higiene Urbana (DHU):

a) Assegurar a elaboração e execução dos planos e or-
çamentos sectoriais de actividade, programar e con-
trolar as acções do plano, apurar eventuais desvios
e tomar as medidas de gestão apropriadas;

b) Assegurar a preparação de elementos e a elabora-
ção periódica de relatórios de actividade da divisão,
de forma uniformizada em todo o departamento e re-
correndo a aplicações informáticas;

c) Apreciar os projectos e acompanhar a execução das
obras de alvarás de loteamento e das obras de em-
preitadas municipais da sua área específica, em co-
ordenação com a fiscalização do GAT;

d) Assegurar a manutenção do parque de máquinas e
viaturas afectas à divisão, de forma coordenada com
o Sector de Oficinas Auto e Gestão da Frota;

e) Assegurar a recolha e transporte de resíduos sólidos
urbanos, produzidos no Concelho e acompanhar o
processo do respectivo tratamento;

f) Promover e assegurar a recolha selectiva de resíduos
sólidos ou outros resíduos nocivos para a higiene
urbana e saúde pública;

g) Assegurar as limpezas de tipo especial, ligadas à
defesa da saúde pública;

h) Promover e acompanhar o processo de recolha se-
lectiva de resíduos sólidos urbanos;

i) Promover e assegurar acções de limpeza de espaços
públicos em todo o concelho;

j) Elaborar e registar o custeio de todas as obras ou
outras acções executadas pela Divisão, discriminando
os recursos humanos, materiais e logísticos e imputá-
-los aos serviços que os solicitem, recorrendo a apli-
cações informáticas;

k) Colaborar em acções de sensibilização que visem
melhorar a higiene urbana e a saúde pública do con-
celho;

l) Promover de forma coordenada com outros serviços,
a actualização de posturas e regulamentos de higi-
ene urbana;

m) Elaborar relatórios sucintos sobre a qualidade da
higiene urbana no concelho, de forma coordenada
com os diferentes sectores da divisão;

n) Assegurar a colocação atempada de painéis de iden-
tificação das obras da responsabilidade da divisão,
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bem como o registo fotográfico do local, antes,
durante e após a conclusão das mesmas, para tal
recorrendo aos serviços da DIRP.

Artigo 16.º

Departamento de Planeamento e Gestão Urbana (DPGU)

Constituem funções e disposições globais específicas relati-
vas aos serviços do Departamento de Planeamento e Gestão
Urbana:

1) Direcção do Departamento

a) Dirigir e assegurar a gestão urbanística e territorial
do concelho, de acordo com o PDM e deliberações
da Câmara municipal e despachos do presidente, ten-
do em conta as disposições legais aplicáveis;

b) Assegurar a recolha, tratamento e gestão de toda a
informação urbanística, referente ao concelho;

c) Participar na elaboração, execução e controlo do
Orçamento e Plano de Actividades Municipais e Sec-
toriais do Departamento;

d) Assegurar as funções de licenciamento e fiscaliza-
ção de obras particulares e da ocupação de territó-
rio municipal;

e) Promover o desenvolvimento das actividades eco-
nómicas e proceder ao estudo de novas actividades
com interesse directo para o município e população;

f) Assegurar a articulação com os organismos da Ad-
ministração Central e Regional, que intervêm no do-
mínio do planeamento e ordenamento do território;

g) Participar nas estruturas a nível municipal, de ava-
liação e elaboração de propostas para as grandes
questões do concelho, designadamente nas verten-
tes sócio-económicas, ambiental e de política ur-
banística;

2) Divisão de Planeamento (DP):

a) Assegurar a coordenação e gestão das actividades
da Divisão, em articulação com o PDM;

b) Acompanhar as iniciativas, estudos e planos da Ad-
ministração Central, Regional e Local, e de outros
municípios, que tenham incidência no desenvol-
vimento do concelho;

c) Assegurar a gestão do PDM, considerando
integradamente os aspectos físico-territoriais, econó-
micos, sociais, institucionais, no sentido de garan-
tir o quadro global de desenvolvimento do concelho
e da actuação municipal;

d) Desenvolver estudos e planos urbanísticos de orde-
namento e pormenor ao nível da habitação, equipa-
mentos, indústria, espaços livres e rede viária, em
articulação com a Divisão de Infra-Estruturas em áre-
as de expansão urbana;

e) Orientar e apreciar processos de loteamento urba-
no e emitir os respectivos alvarás em áreas de ex-
pansão urbana;

f) Definir a localização de equipamentos colectivos;

3) Divisão de Gestão Urbana (DGU):

a) Assegurar o acompanhamento, orientação e aprecia-
ção no âmbito urbanístico e arquitectónico , das ini-
ciativas privadas de construção, e emitir os respec-
tivos alvarás de construção;

b) Elaborar estudos de enquadramento: desenvolvimento
do PDM, enquadramento e controle de acções de
conservação e recuperação nas áreas para as quais
se prevêem acções de planeamento, desenvolvimento
ou revisão de estudos e planos de pormenor;

c) Elaborar estudos de arranjo de espaço exterior;
d) Desenvolver estudos e planos urbanísticos de por-

menor, em articulação com a Divisão de Infra-Es-
truturas, em áreas urbanas consolidadas;

e) Orientar e apreciar processos de loteamento urba-
no e emitir os respectivos alvarás, em áreas urba-
nas consolidadas, ocupações de via pública e outros
elementos constituintes da paisagem urbana;

f) Assegurar o enquadramento das acções de recupe-
ração do parque habitacional;

g) Apreciar, no âmbito das acções de gestão urbanís-
tica, a localização das actividades económicas a ins-
talar.

4) Divisão de Actividades Económicas e Turismo (DAET):

a) Proceder ao estudo de novas actividades económi-
cas com interesse directo para o município, no sentido
de promoção e do desenvolvimento económico do
concelho;

b) Promover e coordenar o Plano Municipal de Turis-
mo e a sua articulação com a Região de Turismo da
Costa Azul e com outras estruturas congéneres;

c) Assegurar a elaboração, actualização e uniformiza-
ção de regulamentos, posturas ou outra documenta-
ção técnica, relacionados com as actividades econó-
micas;

d) Assegurar o cumprimento dos regulamentos, posturas
e legislação vigente que diga respeito a esta activi-
dade;

e) Assegurar o funcionamento da fiscalização das ac-
tividades económicas do Concelho, da colocação de
publicidade e da ocupação da via pública;

f) Assegurar a recepção de requerimentos para licen-
ciamento de instalações dos estabelecimentos comer-
ciais e industriais e dar-lhes a tramitação legal res-
pectiva;

g) Assegurar a recepção e tramitação legal de reque-
rimentos de alvarás sanitários para exploração de es-
tabelecimentos;

h) Assegurar a cobrança de taxas e tarifas, provenien-
tes das actividades económicas, incluindo também
as relacionadas com a ocupação de via pública, no-
meadamente; colocação de roupas, bancadas, máqui-
nas de gelados, caixas de bebidas, toldos, quiosques,
reclamos e outros conexos com o exercício da acti-
vidade económica exceptuando a ocasionada pela
venda ambulante;

i) Participar na organização da Barrind e em outras ac-
tividades congéneres;

6) Divisão de Fiscalização (DF):

a) Assegurar o acompanhamento das obras de edificação
executadas por particulares;

b) Elaborar programas de concursos, cadernos de en-
cargos, medições e orçamentos, lançamento de em-
preitadas e obras públicas de iniciativa municipal;

c) Apreciar propostas de adjudicação de obras públi-
cas de iniciativa municipal;

7) Divisão de Infra-Estruturas (DI):

a) Assegurar o planeamento das redes públicas de es-
gotos, abastecimento de água e iluminação pública;

b) Elaborar projectos de redes públicas de esgotos, abas-
tecimento de águas, meio ambiente, arruamentos,
modelação de terrenos regularização de linhas de
água, iluminação pública, electrotécnicos e de equi-
pamento electromecânico;

c) Participar com as DP, DGU e DPE, na elaboração
de planos e projectos;

d) Assegurar a orientação e apreciação dos projectos
de redes de esgotos, abastecimento de águas, arrua-
mentos, espaços livres e iluminação pública de ur-
banizações particulares, assim como estabelecer
condições para os alvarás de loteamento;

e) Orientar e apreciar os projectos de urbanização par-
ticulares, em coordenação com as DSU e DJEV;

f) Assegurar a orientação, acompanhamento e apreciação
dos projectos de iniciativa municipal das redes pú-
blicas de esgotos, abastecimento de águas, arruamen-
tos e espaços livres, iluminação pública,
electrotécnicos e de equipamento electromecânico,
elaborados por projectistas contratados pelo muni-
cípio;

g) Assegurar o cadastro e cartografia das redes de água,
saneamento, energia eléctrica, telefones, nascentes
e fontes;

h) Assegurar o controlo de qualidade da água de con-
sumo humano e captações do concelho;
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8) Divisão de Projectos e Edificações (DPE):

a) Assegurar a elaboração de estudos e projectos de
construção para edifícios e espaços livres, de inicia-
tiva ou interesse municipal: equipamentos colecti-
vos, serviços públicos e habitação;

b) Desenvolver acções de programas específicos pre-
viamente definidos pela Administração Municipal, em
articulação com a DP e DGU;

c) Recorrer ao apoio de outras divisões do departamento,
sempre que for necessário para as acções a desen-
volver.

9) Divisão de Informação Geográfica (DIG):

a) Recolher sistematicamente os dados resultantes da
gestão urbanística corrente, quer para o próprio Sis-
tema de Informação, quer para fornecimento a en-
tidade exteriores (por ex: INE, Observatório das No-
vas Travessias);

b) Actualizar sistematicamente a cartografia do con-
celho;

c) Fornecer elementos necessários à monitorização do
PDM;

d) Apoiar a elaboração de planos de pormenor e estu-
dos urbanísticos;

e) Apoiar as decisões tomadas no âmbito da gestão ur-
banística do concelho;

f) Assegurar as formas de integração no Sistema de In-
formação Geográfica do Município.

SECÇÃO IV

Dos documentos oficiais e respectiva organização

Artigo 17.º

Definição de documentos oficiais

São Considerados documentos oficiais do município todos
aqueles que pela sua natureza representem actos administrati-
vos fundamentais necessários à prova dos factos mais relevan-
tes, tendo em conta o seu enquadramento legal e as correspon-
dentes disposições aplicáveis às autarquias locais.

Artigo 18.º

Composição dos documentos oficiais

1 — São considerados documentos oficiais:

a) Os regulamentos municipais;
b) As deliberações da Câmara Municipal;
c) As actas das reuniões da Câmara Municipal;
d) Os despachos do presidente da Câmara ou dos vereado-

res com competência delegada;
e) As ordens de serviço;
f) As comunicações internas do presidente da Câmara ou

dos vereadores com competência delegada;
g) As certidões emitidas para o exterior;
h) As escrituras diversas lavradas pelo notário privativo do

município;
i) Os contratos diversos lavrados pelo oficial público do

município;
j) Os livros de abertura e encerramento do registo das es-

crituras diversas;
k) Os livros de abertura e encerramento do registo dos con-

tratos diversos;
l) Os livros de registo dos fundos de maneio;
m) Os protocolos celebrados entre a Câmara Municipal e

outras entidades públicas ou privadas;
n) As procurações da responsabilidade do presidente da

Câmara Municipal;
o) O orçamento municipal e as grandes opções do plano;
p) O relatório e contas do município;
q) O quadro de pessoal do município;
r) As ordens de pagamento;
s) As guias de receita;
t) As requisições externas;
u) Os programas de concurso e caderno de encargos;
v) Os ofícios enviados para o exterior;
w) As facturas emitidas enviadas a diversas entidades ex-

ternas;

x) Os telefax enviados para o exterior;
y) Os alvarás de loteamento;
z) As licenças de utilização; de habitação e de construção;
aa) Os autos de consignação das empreitadas de obras pú-

blicas;
bb) Os autos de recepção provisório e definitivo das obras;
cc) Todos os documentos contabilísticos obrigatórios no

âmbito do POCAL;
dd) As actas dos júris dos concursos de admissão de pes-

soal;
ee) As actas dos júris dos concursos de fornecimentos de

bens, locação e aquisição de serviços;
ff) As actas das comissões de abertura e da apreciação das

propostas dos concursos de empreitadas de obras públi-
cas;

gg) Outros documentos municipais não previstos nas alí-
neas anteriores, mas que venham a ser considerados ofi-
ciais tendo em conta a sua natureza específica e enqua-
dramento legal.

Artigo 19.º

Organização dos documentos oficiais

A organização e arquivo dos documentos oficiais referidos no
artigo anterior obedecerá às seguintes regras gerais:

a) Os originais dos documentos referidos nas alíneas b) a
f) e n), são numerados sequencialmente em cada ano civil,
sendo arquivados na secretaria central da DAG — Di-
visão de Administração Geral, em pastas próprias indi-
viduais. Os originais dos regulamentos municipais men-
cionados na alínea a) são também arquivados na referida
Secretaria Central em dossiers adequados;

b) Os originais dos documentos referidos nas alíneas g) e
v), são numerados sequencialmente em cada ano civil,
devendo as respectivas cópias ser arquivadas na Secre-
taria Central da DAG;

c) Os livros referidos na alínea j) e os documentos menci-
onados na alínea h), são numerados sequencialmente, or-
ganizados e arquivados na Secção de Contratos/Notariado
Privativo do Município;

d) Os livros referidos na alínea k) e os documentos men-
cionados na alínea i), são numerados sequencialmente,
organizados e arquivados na Secção de Contratos/Oficial
Público do Município;

e) Os livros dos fundos permanentes referidos na alínea l),
são numerados sequencialmente, movimentados e arqui-
vados pelos serviços de apoio administrativo do respec-
tivo Departamento responsável. Devem também ser de-
vidamente assinados pelos respectivos directores de
departamento e pelo vereador do Pelouro de Administra-
ção e Finanças;

f) Os originais dos documentos mencionados nas alíneas o),
p) são organizados e preparados pelo DAGF e arquiva-
dos na Repartição de Contabilidade da DGF — Divisão
de Gestão Financeira;

g) Os originais e duplicados dos documentos mencionados
nas alíneas r) e s), são numerados em cada exercício eco-
nómico coincidente com o ano civil, sendo os duplica-
dos arquivados na Repartição de Contabilidade da DGF;

h) O original do quadro de pessoal mencionado na alínea
q) é organizado e arquivado pelo Departamento de Gestão
dos Recursos Humanos;

i) Os originais e duplicados das requisições externas refe-
ridas na alínea t), são numerados sequencialmente em cada
ano económico, sendo os duplicados arquivados na Secção
de Compras da Repartição de Aprovisionamentos da DGF;

j) Os originais dos programas de concurso e caderno de en-
cargos mencionados na alínea u) referentes a empreita-
das de obras públicas são organizados pelas respectivas
divisões orgânicas responsáveis pela promoção dos mes-
mos. No caso de se tratar de concursos relativos a aqui-
sição de bens e serviços, os originais daqueles documentos
são organizados pela Repartição de Aprovisionamentos
da DGF;

k) Os originais e cópias dos ofícios enviados para o exte-
rior, referidos na alínea v), devem ser numerados com
o carimbo de saída da Secretaria Central da DAG, sen-
do uma cópia arquivada Secretaria Central desta Divi-
são e as restantes cópias nos serviços de apoio adminis-
trativo da divisão emissora do ofício;
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l) As Facturas com destino a entidades exteriores, men-
cionadas na alínea w), são emitidas pela Divisão Comer-
cial do DAGF, numeradas sequencialmente em cada ano
económico, sendo o original e duplicado enviados para
o destinatário e uma cópia deve ser arquivada na Divi-
são Comercial;

m) Os telefaxes enviados para o exterior, mencionados na
alínea x), devem ser numerados sequencialmente em cada
ano civil arquivados nos serviços de apoio administra-
tivo da respectiva divisão orgânica emissora;

n) os alvarás de loteamento referidos na alínea y), emiti-
dos pela DP — Divisão de Planeamento do DPGU — De-
partamento de Planeamento e Gestão Urbana, são nume-
rados sequencialmente em cada ano económico, sendo um
original destinado ao urbanizador e os restantes destinados
aos arquivos dos serviços: DP; DLF — Divisão de Li-
cenciamento e Fiscalização e Repartição de Património
do DAGF;

o) As licenças de utilização, de habitação e de construção
mencionadas na alínea z), são emitidas pelo DPGU, sendo
o original destinado à entidade requerente e as cópias são
arquivadas nos processos respectivos;

p) Os autos de consignação das empreitadas de obras pú-
blicas e os autos de recepção provisórios e definitivos
referidos nas alíneas aa) e bb), são emitidos pelo DOSU —
Departamento de Obras e Serviços Urbanos, sendo um
original destinado ao empreiteiro e o outro exemplar para
arquivo no respectivo processo de empreitada;

q) Todos os documentos contabilísticos obrigatórios no âm-
bito do POCAL mencionados na alínea cc), são emiti-
dos pela DGF (Secções da Contabilidade), conforme a
respectiva organização adoptada nos termos legais, sen-
do arquivados de acordo com o sistema contabilístico
municipal;

r) As actas dos júris dos concursos de admissão de pesso-
al mencionadas na alínea dd), são arquivadas no respectivo
processo de concurso na Divisão de Recursos Humanos;

s) As actas dos júris dos concursos de fornecimentos de bens,
locação e aquisição de serviços, mencionadas na
alíneaee), são arquivadas nos Processos respectivos cujo
original é arquivado na Secção de Contratos e Patrimó-
nio do DAGF;

t) As actas das comissões de abertura e de apreciação das
propostas dos concursos de empreitadas de obras públi-
cas mencionadas na alínea ff), são arquivadas nos Pro-
cessos respectivos cujo original é arquivado na Secção
de Contratos e Património do DAGF;

u) Outros documentos municipais não previstos, mencionados
na alínea gg), mas que pela sua natureza, venham a ser
considerados oficiais, devem ser organizados e arquiva-
dos pela respectiva unidade orgânica incumbida da sua
emissão.

SECÇÃO V

Da organização, tramitação e circulação, manuseamento,
arrumação e arquivo de processos

Artigo 20.º

Organização de processos

1 — Os Processos administrativos e os dossiers técnicos da
Câmara Municipal devem ser devidamente organizados por áreas
funcionais, por temas e assuntos específicos, sendo constituídos
por pastas ou dossiers adequados, em cujas capas se deve men-
cionar pelo menos os seguintes elementos:

a) Câmara Municipal do Barreiro;
b) Designação do Departamento/Divisão/Serviço;
c) Número atribuído ao processo, seguido da menção do ano

a que diz respeito;
d) Designação do tema ou assunto;
e) Designação da entidade requerente se for caso disso;
f) Data do início da formação do processo.

2 — Cabe a cada serviço municipal organizar os respectivos
processos, adaptando estas normas, de acordo com a natureza
dos mesmos.

3 — Tendo em conta a natureza dos processos, os assuntos e
respectivos documentos que o constituem, poderão eventualmente
ser criadas divisórias ou separadores dentro das respectivas pas-
tas ou dossiers.

Artigo 21.º

Tramitação e circulação de processos

1 — Conforme a natureza dos processos, estes poderão cir-
cular pelos serviços que necessitem de os consultar por moti-
vos de interesse municipal, obedecendo ao sistema de controlo
na base de protocolo interno entre serviços, devendo ser cria-
da também uma ficha para cada processo, onde são registados
os respectivos movimentos de circulação interna.

2 — Os protocolos de circulação devem ser assinados com
letra legível pelo funcionário que faz a respectiva entrega e pelo
funcionário que faz a recepção do processo ou dossier, segui-
do da data de entrega e de recepção.

3 — Cabe aos responsáveis de cada serviço municipal acom-
panhar a tramitação e circulação dos respectivos processos, de for-
ma a garantir a sua segurança, evitando o seu eventual extravio.

Artigo 22.º

Manuseamento, arrumação e arquivo de processos

1 — Os serviços municipais devem ter o máximo cuidado na
arrumação dos processos ou dossiers, devendo manuseá-los com
cuidado e arrumá-los em lugar adequado, em prateleiras ou es-
tantes, até à conclusão dos mesmos, os quais, conforme a sua
natureza específica, poderão eventualmente ser enviados para o
Arquivo Municipal Central da Divisão de Administração Geral
do DAGF, quando passarem da fase de arquivo activo para ar-
quivo inactivo.

2 — Existem processos que pela sua natureza, após a sua con-
clusão, são considerados na fase de arquivo permanente, nun-
ca podendo ser destruídos, de acordo com as disposições legais
em matéria de arquivo público municipal.

3 — Caso se verifiquem as condições mencionadas no número
anterior, devem os serviços respectivos aconselharem-se com a
Repartição da Secretaria Central da DAG, sobre o destino que
deve ser dado aos processos, tendo em conta que a competên-
cia do arquivo administrativo geral está cometida à DAG —
Divisão de Administração Geral.

SECÇÃO VI

Da gestão de recursos humanos

Artigo 23.º

Função e competência

1 — A gestão administrativa dos recursos humanos está di-
rectamente cometida ao Departamento de Gestão de Recursos
Humanos, em articulação com os departamentos e serviços mu-
nicipais em geral, e, em particular com a Divisão de Gestão Fi-
nanceira do DAGF, de acordo com as funções e competências
que lhe foram atribuídas no âmbito dos documentos de reestru-
turação e organização dos serviços municipais.

2 — A gestão administrativa dos recursos humanos, em sen-
tido lato, engloba a execução do orçamento do pessoal do mu-
nicípio, sujeito eventualmente a alterações ou revisões das ru-
bricas orçamentais, e o necessário reajustamento do quadro de
pessoal do município, em cumprimento das deliberações e de-
cisões tomadas pelo órgão executivo, tendo em conta a sua
programação ao longo de cada exercício económico.

3 — A gestão dos recursos humanos, obedece às disposições
legais em vigor, aplicáveis, designadamente:

a) O Decreto-Lei n.º 204/98, de 11 de Julho;
b) O Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de Dezembro;
c) O Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro;
d) A Lei n.º 49/99, de 22 de Junho;
e) O Decreto-Lei n.º 514/99, de 24 de Novembro;
f) Restante legislação em vigor relativa a recursos huma-

nos da administração local;
g) Outra legislação que venha a ser publicada para aplica-

ção na gestão de pessoal das autarquias locais.
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Artigo 24.º

Normas de funcionamento de processos da gestão
de recursos humanos

1 — No Departamento de Gestão de Recursos Humanos deve
existir na Secção de Pessoal para cada trabalhador, um processo
do concurso onde deverão ser arquivados todos os documentos
que levaram à sua admissão e um processo individual com to-
dos os seus dados pessoais entre outros documentos.

2 — O processo do concurso deve incluir:

a) Todo o expediente inerente ao concurso;
b) Relatório do júri de selecção.

3 — O processo individual deve incluir:

a) Fotocópia do Diário da República onde foi publicado o
anúncio;

b) Despacho de nomeação assinado pelo presidente da Câ-
mara;

c) Ficha clínica;
d) Cadastro (resumo do processo individual), o qual deve

estar permanentemente actualizado.

4 — O Cadastro referido na alínea d) do número anterior de-
verá incluir, entre outras, as seguintes informações:

a) Nome do trabalhador;
b) Morada e telefone;
c) Data de nascimento;
d) Número de conta bancária;
e) Fotografia;
f) Filiação;
g) Naturalidade;
h) Estado civil;
i) Agregado familiar a seu cargo;
j) Categoria profissional;
k) Vencimento e sua evolução;
l) Data de admissão;
m) Número do bilhete de identidade;
n) Número de contribuinte;
o) Número de beneficiário da segurança social ou Caixa

Geral de Aposentações;
p) Folha de assiduidade;
q) Certificados de frequência de cursos de formação pro-

fissional;
r) Contrato de trabalho, contrato administrativo de provi-

mento ou termo de posse;
s) Ficha de avaliação de serviço.

5 — A admissão é feita através de concurso externo, concurso
interno geral e oferta pública de emprego.

6 — Antes da abertura de qualquer concurso de admissão ou
oferta pública de emprego deve ser elaborado um despacho e
assinado pelo presidente da Câmara. O despacho deve posteri-
ormente ser enviado à Secção de Contabilidade Orçamental, para
registo da informação de cabimentação e assinatura do chefe da
Divisão de Gestão Financeira.

7 — Depois de elaborado, assinado pelos respectivos outor-
gantes e autenticadas as assinaturas através de selo branco, o
contrato de trabalho deve ser enviado à Secção de Contabilidade
Orçamental para registo da informação de cabimentação e as-
sinatura do chefe da Divisão de Gestão Financeira.

8 — O controlo das horas normais trabalhadas, é feito atra-
vés de cartão magnético e folha de ponto.

9 — As horas extraordinárias devem ser previamente autori-
zadas pelo chefe de departamento ou divisão e pelo vereador
do pelouro do serviço a que diz respeito. Posteriormente deve
ser preenchido o impresso próprio relativo às horas extraordi-
nárias trabalhadas e assinado pelo chefe de departamento ou
divisão e pelo vereador do pelouro do respectivo serviço.

10 — A cessação das relações de trabalho, quer aconteça por
iniciativa do trabalhador ou da autarquia, deverá respeitar to-
das as normas legais em vigor e ficar devidamente registada no
processo individual do trabalhador.

11 — A política de remuneração, é estabelecida de acordo com
a legislação em vigor.

12 — A definição de férias deve ser feita pelo trabalhador até
final de Abril do ano em questão, através do preenchimento de
mapa enviado pelo Serviço de Pessoal, ficando sujeito a con-
firmação e aprovação do chefe de departamento ou divisão e pelo
vereador do pelouro do respectivo serviço.

13 — As ajudas de custo, deslocações e alojamento por par-
te dos trabalhadores, devem ser formalizadas através de impresso
próprio sendo devidamente justificadas e aprovadas pelo chefe
de departamento ou divisão e pelo vereador do pelouro do res-
pectivo serviço e posteriormente enviadas para o departamento
de gestão de recursos humanos, devendo ser pagas de acordo
com a legislação em vigor.

14 — A Secção de Pessoal, só poderá introduzir alterações
nas folhas de vencimento na posse de documentos devidamente
autorizados e assinados. Tais documentos deverão portanto, chegar
à secção de acordo com um calendário pré-estabelecido e a tempo
de serem considerados no mês a que diz respeito ou no mês
imediatamente a seguir.

15 — As folhas de vencimento, quer processadas
informaticamente, quer processadas manualmente, devem ser
devidamente aprovadas pelo chefe da Divisão de Recursos Hu-
manos, que procede à sua verificação com os documentos que
suportam os valores a pagar.

16 — A ordem de pagamento relativa a cada folha de venci-
mento é emitida na Secção de Contabilidade Orçamental, de-
vendo esta ser assinada pela pessoa que emite, pelo chefe da
Divisão de Gestão Financeira e pelo presidente da Câmara ou
Vereador com competência delegada.

17 — As folhas de vencimento processadas informaticamente,
são pagas por transferência bancária através de oficio acompa-
nhado de mapa e disquette com a relação de trabalhadores e
respectivos dados bancários enviados à entidade bancária esco-
lhida para este tipo de pagamento, neste caso à Caixa Geral de
Depósitos.

18 — As folhas de vencimento processadas manualmente, são
pagas em dinheiro pela tesouraria.

19 — Mensalmente, deve ser entregue a cada trabalhador um
recibo relativo ao vencimento, com a descrição de todos os dados
referentes ao mês em questão.

20 — Deve elaborar-se anualmente um balanço social das ac-
tividades com base na legislação em vigor.

SECÇÃO VII

Dos Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos
do Barreiro (SMTCB)

Artigo 25.º

Enquadramento

Os Serviços Municipalizados de Transportes Colectivos do Bar-
reiro fazem parte integrante da Estrutura Municipal, passando a
aplicar o presente Regulamento e o POCAL — Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (Decreto-Lei n.º 54-A/99, de
22 de Fevereiro, com a redacção dada pela Lei n.º 162/99, de 14
de Setembro), em tudo que possa ser aplicável, tendo em conta
o disposto no Decreto-Lei n.º 232/97, de 3 de Setembro.

Artigo 26.º

Competências do conselho de administração dos SMTCB

A administração dos serviços municipalizados compete ao con-
selho de administração dos SMTCB, o qual é nomeado pela
Câmara Municipal do Barreiro, nos termos da alínea i) do n.º 1
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, tendo em
conta as competências definidas para a Câmara Municipal e pre-
sidente da Câmara, estabelecidas nos artigos 64.º e 68.º da re-
ferida Lei n.º 169/99, contando com o apoio instrumental da
organização das divisões abaixo mencionadas.

Artigo 27.º

Divisão de exploração

Constituem funções e disposições globais relativas à Divisão
de Exploração:

a) Planear e optimizar a rede de transportes;
b) Promover a realização de estudos, contagem de passa-

geiros e inquéritos de modo a obter informação actuali-
zada sobre a rede de transportes e criação de novas car-
reiras;

c) Elaborar os planos de circulação, ajustando a oferta à
procura;

d) Elaborar os planos de serviço do pessoal;
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e) Assegurar o escalamento e controlo de pessoal;
f) Fazer a gestão de frotas de autocarros;
g) Assegura a coordenação e controlo de carreiras e títu-

los de transporte;
h) Colaborar em estudos económicos relativos à aquisição

de frota, equipamentos de longa duração e tarifários;
i) Colaborar na definição da política e formação de pessoal;
j) Colaborar na elaboração do relatório de actividades;
k) Organizar os processos relativos a acidentes de viação

ocorridos no exercício da actividade;
l) Promover a utilização da frota de aluguer;

Artigo 28.º

Divisão de equipamento

Constituem funções e disposições globais relativas à Divisão
de Equipamento:

a) Definição da política e métodos de manutenção, conser-
vação e reparação;

b) Previsão, planeamento, organização e direcção das
actividades de manutenção;

c) Assegurar a realização das inspecções periódicas;
d) Definir os meios humanos e materiais necessários à exe-

cução dos trabalhos, de manutenção e reparação;
e) Manter actualizado o histórico dos equipamentos;
f) Criar, tratar, e arquivar a documentação técnica dos equi-

pamentos;
g) Coordenar as operações de conservação, manutenção e

reparação com a Divisão de Exploração;
h) Colaborar em estudos económicos relativos à aquisição

de frota e equipamentos de longa duração;
i) Colaborar na elaboração do Plano de Actividades, Orça-

mento e Quadro de Pessoal.

Artigo 29.º

Divisão Administrativa

Constituem funções e disposições globais relativas à Divisão
Administrativa:

a) Efectuar a previsão, planeamento, organização e controlo
das actividades ligadas aos problemas de pessoal e às re-
lações de trabalho;

b) Participar na definição da política da organização nos
domínios da contratação, formação e enquadramento pro-
fissional;

c) Coordenar a actividade da medicina ocupacional bem
como do contencioso do pessoal;

d) Assegurar todo o movimento de entrada e saída de cor-
respondência e o arquivo geral dos SMTCB;

e) Assegurar o funcionamento dos serviços de portaria e re-
cepção, comunicações telefónicas e controlo do serviço
de limpeza.

Artigo 30.º

Divisão Financeira

Constituem funções e disposições globais relativas à Divisão
Financeira:

a) Elaborar e controlar o orçamento dos SMTCB;
b) Assegurar o registo contabilístico de todas as variações

patrimoniais dos SMTCB;
c) Proceder ao controlo das contas correntes de clientes e

fornecedores;
d) Proceder à facturação e controlo dos serviços prestados;
e) Colaborar na elaboração do Plano de Actividades, Or-

çamento e Quadro de Pessoal;
f) Colaborar na elaboração do relatório de actividades e exe-

cutar as contas de gerência.
g) Controlar o movimento dos títulos de transporte;
h) Assegurar o apoio técnico a todos os serviços, no que

diz respeito ao funcionamento do hardware e do software,
de forma a acompanhar o funcionamento informático dos
SMTCB;

i) Coordenar o Serviço de Aprovisionamentos, asseguran-
do os meios materiais necessários ao funcionamento dos
SMTCB.

Artigo 31.º

Composição dos documentos oficiais dos SMTCB

a) As deliberações do conselho de administração dos
SMTCB;

b) As actas das reuniões do conselho de administração dos
SMTCB;

c) Os despachos do presidente do conselho de administra-
ção;

d) Os planos e orçamentos dos SMTCB;
e) O relatório e contas dos SMTCB;
f) O quadro de pessoal dos SMTCB;
g) Outros Documentos que os SMTCB e a CMB  even-

tualmente venham a definir.

Artigo 32.º

Organização de processos

Na organização dos processos administrativos e os dossiers
técnicos dos SMTCB, ter-se-á em conta as disposições e nor-
mas constantes da secção V do capítulo II do presente Regula-
mento.

Artigo 33.º

Recursos humanos dos SMTCB

1 — A gestão administrativa dos recursos humanos está di-
rectamente cometida à Divisão Administrativa.

2 — A gestão administrativa dos recursos humanos, em sen-
tido lato, engloba a execução do orçamento do pessoal dos
SMTCB, sujeito eventualmente a alterações ou revisões das
rubricas orçamentais, em cumprimento das deliberações e de-
cisões tomadas pelo conselho de administração, Câmara Muni-
cipal e Assembleia Municipal, tendo em conta a sua programação
ao longo de cada exercício económico:

a) A gestão dos recursos humanos, obedece às disposições
legais em vigor, aplicáveis, designadamente, menciona-
das no n.º 3 do artigo 23.º do presente Regulamento.

Artigo 34.º

Normas de funcionamento de processos
de pessoal dos SMTCB

As normas de funcionamento de processos da gestão dos re-
cursos humanos são as constantes no artigo 24.º do presente
Regulamento, devidamente adaptadas dadas as especificidades
dos SMTCB.

Artigo 35.º

Gestão Financeira e a Organização Contabilística dos SMTCB

A gestão financeira e a organização contabilística está direc-
tamente cometida à Divisão Financeira, sendo-lhe aplicadas todas
as normas e disposições constantes nos capítulos III e IV do
presente Regulamento.

CAPÍTULO III

Dos princípios e regras

SECÇÃO I

Da elaboração do orçamento e das grandes opções do plano

Artigo 36.º

Princípios orçamentais

Na elaboração e execução do orçamento da autarquia devem
ser seguidos os seguintes princípios orçamentais:

a) Princípio da independência — a elaboração, aprovação
e execução do orçamento da autarquia é independente do
Orçamento do Estado;

b) Princípio da anualidade — os montantes previstos no
orçamento são anuais, coincidindo o ano económico com
o ano civil;
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c) Princípio da unidade — o orçamento da autarquia é único;
d) Princípio da universalidade — o orçamento compreen-

de todas as despesas e receitas, inclusive as dos servi-
ços municipalizados em termos globais, devendo o or-
çamento destes serviços apresentar-se em anexo;

e) Princípio do equilíbrio — o orçamento prevê os recur-
sos necessários para cobrir todas as despesas, e as receitas
correntes devem ser pelo menos iguais às despesas cor-
rentes;

f) Princípio da especificação — o orçamento discrimina
suficientemente todas as despesas e receitas nele previstas;

g) Princípio da não consignação — o produto de quaisquer
receitas não pode ser afecto à cobertura de determina-
das despesas, salvo quando essa afectação for permiti-
da por lei;

h) Princípio da não compensação — todas as despesas e
receitas são inscritas pela sua importância integral, sem
deduções de qualquer natureza.

Artigo 37.º

Regras previsionais

A elaboração do orçamento da autarquia deve obedecer às se-
guintes regras previsionais:

a) As importâncias relativas aos impostos, taxas e tarifas
a inscrever no orçamento não podem ser superiores à mé-
dia aritmética simples das cobranças efectuadas nos úl-
timos 24 meses que precedem o mês da sua elaboração;

b) As importâncias relativas às transferências correntes e
de capital só podem ser consideradas no orçamento em
conformidade com a efectiva atribuição pela entidade
competente;

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, as impor-
tâncias relativas às transferências financeiras, a título de
repartição dos recursos públicos do Orçamento do Estado,
a considerar no orçamento aprovado, devem ser as cons-
tantes do Orçamento do Estado em vigor até à publica-
ção do Orçamento do Estado para o ano a que ele res-
peita;

d) As importâncias relativas aos empréstimos só podem ser
consideradas no orçamento depois da sua contratação,
independentemente da eficácia do respectivo contrato;

e) As importâncias previstas para despesas com pessoal de-
vem ter em conta apenas o pessoal que ocupe lugares no
quadro, requisitado e em comissão de serviço ou contratos
a termo certo, bem como aqueles cujos contratos ou
abertura de concurso para ingresso ou acesso estejam de-
vidamente aprovados no momento da elaboração do or-
çamento;

f) No orçamento inicial, as importâncias a considerar nas
rubricas de remunerações de pessoal devem correspon-
der à da tabela de vencimentos em vigor.

Artigo 38.º

Documentos previsionais

1 — A elaboração, aprovação e execução dos documentos
previsionais toma relevância especial, sendo o seu âmbito
abrangente a todas as unidades orgânicas da Câmara Municipal,
em matéria de documentos previsionais, cuja caracterização e
forma resume-se no seguinte:

a) As grandes opções do plano;
b) O orçamento.

Artigo 39.º

As grandes opções do plano

Compreende as linhas de desenvolvimento estratégico da Câ-
mara Municipal, incluindo o Plano Plurianual de Investimentos
e as actividades mais relevantes da gestão autárquica.

Artigo 40.º

Plano Plurianual de Investimentos

1 — O Plano Plurianual de Investimentos inclui todos os pro-
jectos e acções a realizar no âmbito dos objectivos estabeleci-
dos pela autarquia, explicitando a previsão da respectiva des-
pesa.

2 — A sua caracterização baseia-se nas seguintes especifica-
ções:

a) Terá um horizonte móvel de quatro anos, devendo ser
reajustado todos os anos;

b) Prevê a elaboração do mapa de execução anual do pla-
no plurianual de investimentos para apoiar o acompanha-
mento da sua execução;

c) Em caso de atraso na aprovação do orçamento, manter-
-se-á em execução o Plano Plurianual de Investimentos
em vigor;

d) Só podem ser realizados projectos e ou acções até ao
montante de dotação inscrita para esse ano no orçamento
respectivo.

Artigo 41.º

Orçamento municipal

O orçamento municipal prevê todas as despesas e receitas
da autarquia, cuja caracterização pode ser descrita da seguinte
forma:

a) Na sua elaboração deve ter-se em atenção os princípios
orçamentais e as regras previsionais em articulação com
o Plano Plurianual de Investimentos;

b) É constituído por dois tipos de mapas: mapa resumo das
receitas e das despesas e mapa das receitas e despesas, de-
sagregado segundo a classificação económica e orgânica;

c) Em caso de atraso na aprovação do orçamento, manter-
-se-á em execução o orçamento em vigor do ano ante-
rior;

d) Há lugar a revisões do orçamento (modificações orça-
mentais) quando houver aumento global da despesa
orçada para ocorrer a despesas não previstas, salvo quando
se trata de receitas legalmente consignadas, empréstimos
contratados e aplicação de nova tabela de vencimentos
publicada após a aprovação do orçamento inicial;

e) Há lugar a alterações orçamentais (modificações orça-
mentais) ao longo de cada exercício económico, para
ocorrer a despesas insuficientemente dotadas.

Artigo 42.º

Revisões do orçamento

As revisões do orçamento são também modificações orçamen-
tais em que podem ser utilizadas as seguintes contrapartidas, para
além das referidas na alínea d) do artigo anterior:

a) Saldo apurado que transita do ano anterior;
b) O excesso de cobrança em relação à totalidade das re-

ceitas previstas no orçamento;
c) Outras receitas que a autarquia esteja autorizada a arre-

cadar.

Artigo 43.º

Alterações do orçamento

1 — As alterações do orçamento são modificações orçamen-
tais que podem incluir reforços de dotações de despesas resul-
tantes da diminuição ou anulação de outras dotações.

2 — As alterações do orçamento podem ainda incluir refor-
ços ou inscrições de dotações de despesa por contrapartida do
produto de contratação de empréstimos ou de receitas legalmente
consignadas, ou por aplicação de nova tabela de vencimentos
publicada após a aprovação do orçamento inicial.

Artigo 44.º

Princípios e regras da execução do orçamento

Na execução do orçamento municipal devem ser respeitados
os seguintes princípios e regras:

a) As receitas só podem ser liquidadas e arrecadadas se ti-
verem sido objecto de inscrição orçamental adequada;

b) A cobrança de receitas pode no entanto ser efectuada para
além dos valores inscritos no orçamento;

c) As receitas liquidadas e não cobradas até 31 de Dezem-
bro devem ser contabilizadas pelas correspondentes ru-
bricas do orçamento do ano em que a cobrança se efec-
tuar;
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d) As despesas só podem ser cativadas, assumidas, autori-
zadas e pagas se, para além de serem legais, estiverem
inscritas no orçamento e com dotação igual ou superior
ao cabimento e ao compromisso, respectivamente;

e) As dotações orçamentais da despesa constituem o limite
máximo a utilizar na sua realização;

f) As despesas a realizar com a compensação em receitas
legalmente consignadas podem ser autorizadas até à con-
corrência das importâncias arrecadadas;

g) As ordens de pagamento de despesa caducam em 31 de
Dezembro do ano a que respeitam, devendo o pagamento
dos encargos regularmente assumidos e não pagos até essa
data ser processado por conta das verbas adequadas do
orçamento que estiver em vigor no momento em que se
proceda ao seu pagamento;

h) O credor pode requerer o pagamento dos encargos re-
feridos na alínea g) no prazo improrrogável de três anos
a contar de 31 de Dezembro do ano a que respeita o
crédito;

i) Os serviços, no prazo improrrogável definido na alínea
anterior, devem tomar a iniciativa de satisfazer os encar-
gos, assumidos e não pagos, sempre que não seja impu-
tável ao credor a razão do não pagamento.

SECÇÃO II

Da contabilidade patrimonial

Artigo 45.º

Princípios contabilísticos

A aplicação dos princípios contabilísticos fundamentais a seguir
formulados deve conduzir à obtenção de uma imagem verdadeira
e apropriada da situação financeira, dos resultados e da execução
orçamental da autarquia.

a) Princípio da entidade contabilística — constitui entida-
de contabilística todo o ente público ou de direito pri-
vado que esteja obrigado a elaborar e apresentar contas
de acordo com o POCAL — Plano Oficial de Contabi-
lidade das Autarquias Locais. Quando as estruturas
organizativas e as necessidades de gestão e informação
o requeiram, podem ser criadas subentidades contabi-
lísticas, desde que esteja devidamente assegurada a co-
ordenação com o sistema central;

b) Princípio da continuidade — considera-se que a entida-
de opera continuadamente, com duração ilimitada;

c) Princípio da consistência — considera-se que a entida-
de não altera as suas políticas contabilísticas de um exer-
cício para o outro. Se o fizer e a alteração tiver efeitos
materialmente relevantes, esta deve ser referida de acordo
com o anexo às demonstrações financeiras;

d) Princípio da especialização (ou do acréscimo) — os pro-
veitos e os custos são reconhecidos quando obtidos ou
incorridos, independentemente do seu recebimento ou
pagamento, devendo incluir-se nas demonstrações finan-
ceiras dos períodos a que respeitem;

e) Princípio do custo histórico — os registos contabilísti-
cos devem basear-se em custos de aquisição ou de pro-
dução;

f) Princípio da prudência — significa que é possível in-
tegrar nas contas um grau de precaução ao fazer as es-
timativas exigidas em condições de incerteza sem, con-
tudo, permitir a criação de reservas ocultas ou provisões
excessivas ou a deliberada quantificação de activos e
proveitos por defeito ou de passivos e custos por ex-
cesso;

g) Princípio da materialidade — as demonstrações finan-
ceiras devem evidenciar todos os elementos que sejam
relevantes e que possam afectar avaliações ou decisões
dos órgãos das autarquias locais e dos interessados em
geral;

h) Princípio da não compensação — os elementos das ru-
bricas do activo e do passivo (balanço), dos custos e
perdas e de proveitos e ganhos (demonstração de resul-
tados) são apresentados em separado, não podendo ser
compensados.

CAPÍTULO IV

Da organização contabilística, orçamental
e patrimonial e de custos

SECÇÃO I

Da gestão financeira, orçamental, contabilística e patrimonial

Artigo 46.º

Função e competência

A gestão financeira, orçamental, contabilística e patrimo-
nial está directamente cometida à Divisão de Gestão Finan-
ceira do Departamento de Administração Geral e Finanças,
em articulação com a Direcção do Departamento (DAGF), de
acordo com as funções e competências que lhe foram atri-
buídas no âmbito dos documentos de reestruturação e orga-
nização dos serviços municipais.

Artigo 47.º

Gestão financeira e orçamental

1 — A gestão financeira em sentido lato engloba a execução
do orçamento municipal, os movimentos da contabilidade ge-
ral ou patrimonial e a tesouraria, de acordo com as delibera-
ções e decisões tomadas pelo órgão executivo, tendo em conta
a sua programação ao longo de cada exercício económico.

2 — A gestão financeira, orçamental, contabilística e patri-
monial obedece às disposições legais do POCAL — Plano Oficial
de Contabilidade das Autarquias Locais, sendo sustentada pelo
sistema contabilístico municipal.

Artigo 48.º

Organização do Sistema Contabilístico Municipal

1 — A organização contabilística e patrimonial do município
e respectivo funcionamento, rege-se pelos procedimentos defi-
nidos no POCAL, pelas normas previstas no presente Regula-
mento e pelas disposições definidas no Documento de Reorga-
nização do DAGF — Departamento de Administração Geral e
Finanças da CM Barreiro.

2 — O sistema contabilístico municipal funciona com base
nas seguintes aplicações informáticas:

a) Contabilidade orçamental;
b) Contabilidade geral ou patrimonial;
c) Contabilidade de custos;
d) Gestão de materiais (stocks).

3 — O sistema contabilístico municipal assenta fundamental-
mente nos seguintes grupos de componentes:

a) O inventário, que corresponde a todos os bens, direitos
e obrigações constitutivos do seu património;

b) Os documentos e registos, que assentam na utilização de
documentos e livros de escrituração, cujo conteúdo mí-
nimo obrigatório e respectiva explicitação se encontram
definidos no POCAL;

c) A contabilidade de custos, que assenta no apuramento dos
custos das funções e dos custos subjacentes à fixação de
tarifas e preços de bens e serviços, nos termos do POCAL.

4 — Os documentos principais de prestação de contas da Câ-
mara Municipal do Barreiro são os seguintes:

a) O balanço;
b) A demonstração de resultados;
c) Os mapas de execução orçamental;
d) Os anexos às demonstrações financeiras;
e) Os relatório de gestão.

5 — No desempenho das suas competências os responsáveis
dos serviços procurarão aplicar sempre que possível o princí-
pio da segregação de funções, tendo em conta a salvaguarda do
sistema de controlo interno.
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SECÇÃO II

Disponibilidades

Artigo 49.º

Normas e procedimentos

1 — A importância em numerário existente em caixa, na te-
souraria municipal, não deve ultrapassar o valor definido pelo
órgão executivo do município para cada ano económico.

2 — Em caso de reconhecida necessidade o órgão executivo
do município pode deliberar sobre a aprovação da constituição
de fundos de maneio (anteriormente designados fundos perma-
nentes) para a ocorrer a pequenas despesas correntes conside-
radas urgentes e inadiáveis.

3 — Para efeitos de controlo dos fundos de maneio a Câma-
ra Municipal deve deliberar, normalmente no início de cada exer-
cício económico, que coincide com o início de cada ano civil,
sobre a aprovação da constituição dos fundos de maneio estri-
tamente necessários, definindo as normas a que os mesmos devem
obedecer, das quais deve constar:

a) Os limites máximos e a designação da unidade orgânica
e dos respectivos responsáveis pelo seu movimento;

b) Os fundos de maneio funcionam durante o ano econó-
mico e até 31 de Dezembro de cada ano;

c) A afectação dos fundos de maneio, segunda a natureza
das despesas, será feita nas correspondentes rubricas da
classificação económica, cuja tarefa é da competência da
Secção de Contabilidade Orçamental da Divisão de Gestão
Financeira, sendo emitidas as respectivas ordens de pa-
gamento, para efeitos da sua reconstituição;

d) Os fundos de maneio serão reconstituídos mensalmente
contra os documentos justificativos das despesas (reci-
bos ou documento equivalente emitidos na forma legal),
sendo registadas pelos serviços administrativos de apoio
em livros adequados ou por meio de processos informá-
ticos, os quais devem ser assinados pelos respectivos res-
ponsáveis e pelo presidente da Câmara ou vereador com
competência delegada;

e) A reposição dos fundos de maneio será efectuada na te-
souraria Municipal até 31 de Dezembro de cada ano.

4 — A abertura de contas bancárias tituladas pela autarquia,
fica sujeita a prévia deliberação do órgão executivo.

5 — As contas bancárias devem ser tituladas pela autarquia
sendo movimentadas em simultâneo pelo tesoureiro ou substi-
tuto e pelo presidente da  Câmara, ou por Vereador com com-
petência delegada.

6 — A emissão de ordens de pagamento, só deve ser feita na
posse dos seguintes documentos devidamente conferidos e au-
torizados:

a) Facturas;
b) Deliberações de Câmara;
c) Despachos;
d) Pedidos de processamento.

7 — Os pagamentos devem ser efectuados através de nume-
rário, cheque ou transferência bancária, em função do montan-
te a pagar.

8 — De um modo geral, só devem ser efectuados pagamen-
tos de baixo valor em numerário. No acto do pagamento deve
ser entregue o respectivo recibo, e, na falta deste é necessário
apor o carimbo e assinatura da entidade na ordem de pagamento.

9 — O pagamento por cheque, a emissão de cheques e os che-
ques não preenchidos devem estar à guarda de um responsável
designado para o efeito, o qual deverá providenciar no sentido
de ficar com uma cópia de cada cheque emitido.

10 — Deve efectuar-se o registo do nome da entidade ban-
cária e o número do cheque, na respectiva ordem de pagamen-
to. Cada cheque deverá ser assinado pelo responsável que o emite
e pelo presidente da Câmara ou vereador com competência
delegada, e autenticado através de selo branco. A assinatura de
cheques só deve ser feita na presença da respectiva ordem de
pagamento devidamente rubricada por dois funcionários da
Divisão de Gestão Financeira, que pocedem à respectiva con-
ferência do valor e do beneficiário. No acto do pagamento é
aposto o carimbo na ordem de pagamento com a designação de
«Pago».

11 — Os cheques emitidos que tenham sido anulados, devem
ser arquivados sequencialmente depois de inutilizadas as assi-
naturas, no caso do mesmo ter sido assinado.

12 — Diariamente deve ser efectuado na tesouraria munici-
pal o depósito de todas as importâncias recebidas em dinheiro
e ou cheque.

13 — A cobrança de receitas municipais deve ser efectuada
pela tesouraria e pelos seguintes serviços emissores de guias de re-
ceita:

a) Serviço Emissor 13 — notariado;
b) Serviço Emissor 14 — notariado;
c) Serviço Emissor 15 — contra-ordenações;
d) Serviço Emissor 16 — execuções fiscais;
e) Serviço Emissor 22 — secretaria geral;
f) Serviço Emissor 23 — contabilidade;
g) Serviço Emissor 24 — secretaria/cemitérios;
h) Serviço Emissor 25 — DGRH;
i) Serviço Emissor 31 — Divisão de Planeamento;
j) Serviço Emissor 32 — Divisão de Gestão Urbana;
k) Serviço Emissor 34 — Divisão de Licenciamento e Fis-

calização;
l) Serviço Emissor 51 — Divisão de Educação e Cultura;

m) Serviço Emissor 94 — Cobrança de Mercados;
n) Serviço Emissor 96 — Divisão Comercial (Actividades

Económicas);
o) Serviço Emissor 97 — Divisão Comercial (Piscina);
p) Serviço Emissor 98 — Divisão Comercial (Venda de

Água);
q) Serviço Emissor 99 — Divisão Comercial (Atendimen-

to Público).

14 — No caso de necessidade poderão ser criados outros postos
de cobrança ou serviços emissores de receita, devidamente apro-
vados pela Administração Municipal.

15 — Diariamente deverão ser entregues na tesouraria, o mon-
tante das receitas cobradas por cada serviço autorizado a reali-
zar cobranças, bem como as respectivas guias de receita. Cada
serviço emissor deverá proceder à elaboração de um mapa re-
sumo diário tendo por base as guias de receita emitidas e en-
viar para a Secção de Contabilidade.

16 — A tesouraria deverá manter actualizadas as contas cor-
rentes das instituições de crédito, tituladas pela administração
municipal.

17 — As reconciliações bancárias devem ser feitas mensal-
mente e confrontadas com os registos da contabilidade, por um
funcionário designado pelo chefe da Divisão de Gestão Finan-
ceira, que não pertença à tesouraria nem tenha acesso às res-
pectivas contas correntes. Depois de elaboradas devem ser vi-
sadas pelo chefe da Repartição de Contabilidade ou chefe da
Divisão de Gestão Financeira.

18 — Quando se verifiquem diferenças nas reconciliações
bancárias, devem estas ser averiguadas e prontamente regula-
rizadas sempre que se justifique, através de despacho da pre-
sidência.

19 — Findo o período de validade dos cheques em trânsito,
deve proceder-se ao respectivo cancelamento junto das instituições
bancárias, efectuando-se os necessários registos contabilísticos
de regularização.

20 — Os serviços autorizados a realizar cobranças, devem de-
bitar ao Tesoureiro as guias de receita que não foram pagas du-
rante o período normal (cobrança à boca do cofre), para cobran-
ça virtual.

21 — Depois de efectuado o débito, se dentro do prazo de
15 dias a cobrança não for efectuada a tesouraria tem 20 dias
para enviar para a Secção de Execuções Fiscais uma certidão
de dívida por cada documento não cobrado juntamente com uma
relação dos devedores remissos, em que são listados todos os
débitos não pagos naquele período. Se a cobrança for efectua-
da dentro do período dos 15 dias, serão cobrados juros de mora.
Ultrapassado este prazo se a cobrança for efectuada no prazo
de 20 dias, serão cobrados para além dos juros de mora a taxa
de relaxe.

22 — O estado de responsabilidade do tesoureiro pelos fun-
dos, montantes e documentos entregues à sua guarda é verifi-
cado, na presença daquele ou seu substituto, através de conta-
gem física do numerário e documentos sob sua responsabilidade,
a realizar, pelos funcionários designados pelo chefe da Divisão
de Gestão Financeira, nas seguintes situações:

a) Trimestralmente e sem aviso prévio;
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b) No encerramento das contas de cada exercício económico;
c) No final do mandato do órgão executivo eleito ou do ór-

gão que o substitui, no caso de aquele ter sido dissolvido;
d) Quando for substituído o tesoureiro.

23 — São lavrados termos da contagem dos montantes sob
a responsabilidade do tesoureiro, assinados pelos seus interve-
nientes e, obrigatoriamente, pelo presidente da Câmara, chefe
da Divisão de Gestão Financeira e pelo tesoureiro, no final e
no início do mandato do órgão executivo.

24 — No caso de substituição do tesoureiro, os termos de con-
tagem serão também assinados pelo tesoureiro cessante.

25 — Para efeitos de controlo de tesouraria e do endividamento
serão obtidos junto das instituições de crédito extractos de to-
das as contas de que a autarquia é titular.

26 — O tesoureiro responde directamente perante o órgão exe-
cutivo pelo conjunto das importâncias que lhe são confiadas e
os outros funcionários e agentes em serviço na tesouraria res-
pondem perante o respectivo tesoureiro pelos seus actos e omis-
sões que se traduzem em situações de alcance, qualquer que seja
a sua natureza, devendo o tesoureiro para tal estabelecer um
sistema de apuramento diário de contas relativo a cada caixa.

27 — O tesoureiro não é responsável por factos apurados que
não lhe são imputados, excepto se, no desempenho das suas fun-
ções de gestão, controlo e apuramento de importâncias, houver
procedido com culpa.

28 — Sempre que, no âmbito das acções inspectivas, se rea-
lize a contagem dos montantes sob responsabilidade do tesou-
reiro, compete ao presidente da Câmara, mediante requisição do
inspector ou inquiridor, dar instruções às instituições de crédi-
to para que forneçam directamente àquele, todos os elementos
necessários para o exercício das suas funções.

SECÇÃO III

Das contas de terceiros

Artigo 50.º

Normas e procedimentos

Os métodos e procedimentos de controlo das contas de ter-
ceiros permitem, designadamente, assegurar que:

1 — As compras são efectuadas pela Secção de Compras da
Repartição de Aprovisionamentos da Divisão de Gestão Finan-
ceira do Departamento de Administração Geral e Finanças, com
base em requisição externa ou contrato, após a verificação do cum-
primento das normas legais aplicáveis, nomeadamente, em ma-
téria de assunção de compromissos, de concurso e de contratos.

2 — O processo de compra inicia-se na Secção de Compras
com base nos pedidos dos serviços utilizadores ou nota de en-
comenda emitida pela gestão de stocks.

3 — A Secção de Compras verifica se o processo de aquisi-
ção está ou não sujeito a concurso ou simples consulta.

4 — Estando sujeito a concurso, será emitida a respectiva in-
formação à administração municipal-vereação, a qual procede
à escolha do procedimento que é aprovado por despacho ou por
deliberação camarária, com base no Decreto-Lei n.º 197/99, de
8 de Junho, referente ao Regime Jurídico de Realização de Des-
pesas Públicas e da Contratação Pública, relativa à Locação e
Aquisição de Bens Móveis e Serviços, tendo por base:

a) Concurso público;
b) Concurso limitado por prévia qualificação;
c) Por negociação com publicação prévia de anúncio;
d) Por negociação sem publicação prévia de anúncio;
e) Concurso limitado sem apresentação de candidaturas;
f) Com consulta prévia;
g) Ajuste directo.

5 — Em conformidade com cada uma das opções, será ini-
ciado o processo nos termos legais, aplicando os procedimen-
tos previstos no Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho.

6 — No caso de implicar ajuste directo, apenas com consul-
ta simples, são considerados os seguintes procedimentos:

a) Sempre que se pretenda efectuar uma compra, a Secção
de Gestão de Stocks deve remeter à Secção de Compras
uma nota de encomenda, devendo esta mencionar a es-
pecificação do(s) artigo(s) e quantidades a adquirir, e in-
dicação de eventuais fornecedores;

b) A nota de encomenda deve ser emitida em dois exem-
plares, sendo o original para a Secção de Compras e
o duplicado para o arquivo da Secção de Gestão de Stocks;

c) Na posse da nota de encomenda, a Secção de Compras
dará início à consulta e pesquisa do fornecedor através
de, consulta dos seus próprios ficheiros ou consulta di-
recta a fornecedores;

d) Após a selecção do fornecedor, a Secção de Compras
procede à emissão de uma requisição externa.

7 — A requisição externa deve mencionar as quantidades e
todas especificações dos artigos a adquirir, preço unitário, des-
contos, prazos de entrega e condições de pagamento, entre ou-
tros elementos igualmente importantes.

8 — A requisição externa deve ser assinada pelo chefe da
Secção de Compras e pelo Vereador com competência delega-
da. Este documento deve ser emitido em quadruplicado,
destinando-se o original ao fornecedor, o duplicado para a Secção
de Contabilidade a fim de ser conferido com os restantes do-
cumentos originados pela compra (guia de remessa, guia de
recepção, guia de entrada em armazém e factura do fornecedor),
o triplicado para o serviço receptor no sentido de este ter co-
nhecimento que a compra foi lançada (este exemplar não deve
mencionar as quantidades requisitadas para que o receptor con-
firme por contagem efectiva quais as quantidades realmente
fornecidas) e o quadruplicado para o arquivo temporário da
Secção de Compras, agrafado ao pedido inicial de compra, o qual
será transferido para o arquivo definitivo após entrada do bem
adquirido.

9 — A entrega de bens é feita no armazém ou economato e
em alguns casos no próprio serviço que requisitou o(s) bem(s),
onde o responsável pela recepção tem que pedir ao transporta-
dor a guia de remessa.

10 — A conferência física, qualitativa e quantitativa dos bens
recebidos deve ser efectuada de imediato, por um funcionário
designado para o efeito. Havendo coincidência entre as quanti-
dades contadas e as mencionadas na guia de remessa, deve o
responsável pela recepção assinar o talão destacável do do-
cumento. Após a recepção deve ser emitida uma guia de recepção,
a qual fará referência aos números da requisição externa e da
guia de remessa do fornecedor e discriminará os artigo e as
quantidades contadas.

11 — Semestralmente deve ser efectuada reconciliação entre
os extractos de conta corrente dos clientes e dos fornecedores
com as respectivas contas da autarquia, por um funcionário de-
signado pelo chefe de Divisão de Gestão Financeira.

12 — Na Secção de Contabilidade Geral e Analítica, proce-
de-se à conferência das facturas com a guia de remessa e re-
quisição externa, devendo a factura apresentar prova de que foi
apropriadamente conferida através da aposição de carimbo ade-
quado, onde conste a menção «conferida», após o que são en-
viadas à Secção de Contabilidade Orçamental para emissão da
respectiva ordem de pagamento, sendo enviadas cópias dos
documentos ao sector responsável pelo aprovisionamento. De-
pois de conferidas as facturas, a Secção de Contabilidade Ge-
ral e Analítica deve classificar contabilisticamente a factura com
indicação dos códigos da conta ou contas a movimentar e do
código da conta de fornecedor.

13 — No caso de facturas recebidas com mais de uma via, é
aposto nas cópias de forma clara e evidente, um carimbo com
a menção «Duplicado».

14 — Quando a Factura é recepcionada na Secção de Con-
tabilidade, já lá se encontram todos os documentos que vão ser
necessários para a sua adequada conferência.

15 — Os documentos indispensáveis à conferência da factu-
ra, e que devem ser arquivados com ela, são:

a) O duplicado da requisição externa;
b) O original da factura do fornecedor;
c) O triplicado (rosa) da guia de entrada.

16 — A conferência da Factura engloba dois aspectos dis-
tintos:

a) A confirmação que o fornecedor facturou aquilo que lhe
foi encomendado e que foi, efectivamente, recebido e nas
condições acordadas;

b) A confirmação da veracidade dos cálculos aritméticos da
mesma factura.

17 — Deve ser aposto na factura um carimbo com a indica-
ção de que foi paga e com que meios (sua discriminação) con-
ferida e por quem, além da sua classificação contabilística.
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18 — Serão efectuadas semestralmente reconciliações na conta
corrente de devedores e credores, pela Secção de Contabilida-
de Geral e Analítica.

19 — Serão efectuadas semestralmente reconciliações nas con-
tas «Estados e outros entes públicos», pela Secção de Contabi-
lidade Geral e Analítica.

20 — Serão efectuadas semestralmente reconciliações nas con-
tas de empréstimos bancários com instituições de crédito, con-
trolando-se o cálculo dos respectivos juros, pela Secção de Con-
tabilidade Geral e Analítica.

21 — A síntese dos procedimentos das medidas de controlo in-
terno das dívidas a pagar é caracterizada nos números seguintes:

22 — As facturas dos fornecedores não são encaminhadas para
a Secção de Compras, ou para a Secção de Tesouraria.

23 — Existe controlo adequado das facturas recebidas pelos
fornecedores.

24 — A conferência das facturas para fins de pagamento com-
preende:

a) A verificação das condições acordadas para pagamentos,
preços, quantidades, constantes da requisição externa;

b) A verificação dos artigos e quantidades mencionadas na
factura com as guias de entrada;

c) A verificação dos cálculos, como somas, multiplicações,
descontos e outros;

d) A verificação das despesas adicionais de compra como
fretes, seguros, instalação e montagem e outras;

e) A verificação das Facturas não relacionadas com a compra
de existências.

25 — As facturas dos fornecedores são conferidas com base
em todos os documentos de suporte como a requisição exter-
na, guia de remessa e guia de entrada.

26 — São investigadas todas as requisições externas e guias
de entrada que não condizem.

27 — São examinadas as facturas dos fornecedores que não
estão de acordo com a restante documentação.

28 — Existe controlo apropriado sobre:

a) Mercadorias recebidas e não facturadas;
b) Mercadorias em trânsito;
c) Facturas com recepção e conferência;
d) Entregas parciais dos fornecedores;
e) Descontos obtidos;
f) Devoluções a fornecedores.

29 — É emitido e controlado mensalmente o balancete de for-
necedores.

SECÇÃO IV

Das existências

Artigo 51.º

Normas e procedimentos gerais

Os métodos e procedimentos de controlo das existências de-
vem permitir que:

a) A cada local de armazenagem de existências corresponde
um responsável nomeado para o efeito pelo chefe da Re-
partição de Aprovisionamentos;

b) O armazém apenas faz entregas mediante a apresenta-
ção de requisições internas devidamente autorizadas;

c) As fichas de existências do armazém são movimentadas
por forma a que o seu saldo corresponda permanentemente
aos bens existentes no mesmo armazém;

d) Os registos nas fichas de existências são feitos por pes-
soas que, sempre que possível, não procedam ao manu-
seamento físico das existências em armazém;

e) As existências são periodicamente sujeitas a inventaria-
ção física, podendo utilizar-se testes de amostragem, pro-
cedendo-se prontamente às regularizações necessárias e
ao apuramento de responsabilidades, quando for o caso.

Artigo 52.º

Normas de recepção quantitativa e qualitativa e entrada
em armazém ou economato

1 — A unidade orgânica responsável pela recepção e forne-
cimento de materiais aos serviços utilizadores da Câmara Mu-

nicipal é a Secção de Armazéns e Economato da Repartição de
Aprovisionamentos da Divisão de Gestão Financeira do DAGF.

2 — Na recepção quantitativa e qualitativa das existências e
entrada em armazém ou economato, são adoptados os procedi-
mentos mencionados nos números seguintes:

3 — Logo que os bens requisitados chegam à entidade
requisitante, o responsável pela recepção quantitativa tem que
pedir ao transportador a guia de remessa ou guia de transpor-
te, procedendo, ou mandando proceder, de imediato, à contagem
(pesagem e ou medição) dos bens recebidos.

4 — Havendo coincidência entre as quantidades contadas e
as mencionadas na guia de remessa e na requisição externa, as-
sinará o destacável daquele documento.

5 — Deve ressalvar o facto de, posteriormente, se proceder
ao controlo de qualidade e só então se proceder à recepção quali-
tativa.

6 — Para tal deve-se apor na cópia da guia de remessa para
o fornecedor o carimbo mencionando recepção de materiais su-
jeita a posterior conferência e verificação, assinatura e data.

7 — Após estes procedimentos, deve emitir uma guia de en-
trada contendo os seguintes elementos:

a) Número e data da guia de entrada;
b) Código informático e nome do fornecedor;
c) Número data da requisição externa;
d) Número e data da guia de remessa;
e) Número e data da factura (se existir nessa altura);
f) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação do material;
g) Quantidade entrada e devolvida;
h) Valor unitário e total;
i) Visto e data da Secção de Armazém, ou Economato;
j) Número e data da nota de encomenda (para controlo);
k) Número e data da guia de devolução (para controlo).

8 — Existindo mais que um armazém deve ser assegurada uma
total segregação de funções entre o serviço de recepção e os ar-
mazéns, a guia de entrada deve ser emitida em quadruplicado,
sendo:

a) O original (verde) para o armazém, ou economato;
b) O duplicado (branco) para a Secção de Compras;
c) O triplicado (rosa) para a Secção de Contabilidade;
d) O quadruplicado (amarelo) para a Secção de Gestão de

Stocks (movimentação informática).

9 — As guias de entrada deverão ser sequencial e tipografi-
camente numeradas, ou emitidas por  computador.

10. A síntese das medidas de controlo interno da recepção
caracteriza-se por:

a) O serviço de recepção é independente do de compras;
b) Há um centro de recepção dos bens adquiridos;
c) Procede-se à recepção quantitativa e qualitativa;
d) Emitem-se guias de entrada para cada um dos artigos re-

cebidos;
e) São guardadas na recepção cópias das provas de entrada.

Artigo 53.º

Normas de saídas de armazém ou de economato

1 — Aplicar-se-ão ao movimento de saídas de materiais do
armazém ou de economato as normas específicas em vigor ema-
nadas pela Ordem de Serviço n.º 3/1995, e de outras instruções
internas, que não contrariem o presente Regulamento do siste-
ma de controlo interno.

2 — As requisição aos armazéns/guias de saída são dirigidas
apenas a dois sectores: armazém, ou economato, conforme o
material solicitado.

3 — Materiais e serviços que devem ser requisitados ao Sector
de Armazém:

a) Materiais de construção;
b) Produtos de limpeza;
c) Peças e ferramentas;
d) Fardamentos e material de protecção;
e) Todos os materiais que não se enquadrem no n.º 4.

4 — Materiais e serviços que devem ser requisitados ao Sector
de Economato:

a) Mobiliário e equipamento de escritório e informática;
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b) Equipamento de som;
c) Artigos de expediente;
d) Obras literárias, técnicas e científicas;
e) Material de fotografia, tipografia e fotocópia;
f) Material específico de desenho e topografia;
g) Material para recepções;
h) Material de decoração;
i) Material de representação;
j) Outros materiais que se enquadrem no domínio de ma-

terial de escritório.

Artigo 54.º

Reparação e manutenção de equipamentos e viaturas

1 — Para a reparação e manutenção de equipamento, ou via-
turas, quando efectuadas no exterior, o serviço utilizador deve
obedecer aos seguintes procedimentos:

a) Emissão de requisição aos armazéns como referido no
n.º 2 do artigo 42.º;

b) No caso excepcional de recurso a um único fornecedor,
o serviço utilizador justificará a escolha efectuada bem
como a necessidade e ou urgência da intervenção;

c) Em caso de comprovada urgência se apenas existir uma
estimativa do valor global da despesa, a Secção de Com-
pras indica, para seguimento do processo, um número de
requisição (externa) que só formalizará após dispor do
valor real;

d) Ao Serviço Utilizador cumpre assegurar o acompanha-
mento do trabalho no exterior, em coordenação directa
com a Secção de Compras;

e) As aquisições de peças, ou artigos a incorporar em re-
parações devem seguir os procedimentos indicados nos
números anteriores.

Artigo 55.º

Requisições internas e saídas de armazém

1 — As saídas de armazém, ou economato deverão ser efec-
tuadas com base em documentos internos, como a requisição aos
armazéns, emitidas pelos serviços utilizadores (divisões) bene-
ficiários daqueles e que contém os seguintes elementos:

a) Número e data da requisição armazéns/guia de saída;
b) Designação da divisão e sector requisitante;
c) Designação e número da obra;
d) Código informático da entidade de aplicação;
e) Classificação orçamental (orgânica, económica, plano);
f) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação do material;
g) Quantidade requisitada, saída, em falta e devolvida;
h) Assinatura do chefe da divisão e do funcionário do ser-

viço requisitante;
i) Visto e data confirmando quantidade requisitada por re-

quisição aos armazéns/guia de saída;
j) Visto e data confirmando quantidade saída por requisi-

ção aos armazéns/guia de saída;
k) Visto e data confirmando quantidade devolvida por nota

de devolução;
l) Número e data da encomenda (nota de encomenda/requi-

sição externa) confirmando quantidade em falta.

2 — Para efeito de acompanhamento e controlo das rubricas
do plano de actividades deverá o Serviço Utilizador indicar, neste
documento gerador de despesa, o correspondente Código do Plano
de Actividades sempre que exista relação entre plano e orçamento.

3 — A requisição aos armazéns é assinada pela chefia da di-
visão respectiva, ou por quem esta delegar. Quando houver de-
legação deve ser dado conhecimento da mesma ao chefe da Re-
partição de Aprovisionamentos.

4 — As requisições aos armazéns/guias de saída são emiti-
das pelo Serviço Utilizador (divisões) em duplicado, sendo:

a) Original (branco) para o armazém, ou economato;
b) duplicado (amarelo) para arquivo do Serviço Utilizador

(funciona como nota de devolução ao armazém, ou ao
economato).

5 — Com base nas requisições aos armazéns/guias de saída,
o armazém ou o economato registam, nas mesmas, as quanti-

dades saídas, as quantidades em falta, ou as quantidades devol-
vidas ao armazém, ou ao economato.

6 — Os materiais saídos de armazém destinam-se, a ser usados
e aplicados pelos sectores operacionais da câmara, principalmente
pelo DOSU (Departamento de Obras e Serviços Urbanos) em
obras por administração directa, na autarquia, sendo a requisi-
ção aos armazéns/guia de saída um dos documentos utilizados
para o controlo de custos das obras do DOSU por indicar a quan-
tidade de materiais saídos de armazém, a registar na folha de
obra.

7 — Assim, a folha de obra destina-se ao apuramento do custo
total da obra e contém os seguintes elementos:

a) Nome da divisão/sector;
b) Número da obra;
c) Mês de execução;
d) Nome do responsável pela obra;
e) Local, freguesia e designação da obra;
f) Número mecanográfico e nome do operário;
g) Número de horas de trabalho diário e total na obra;
h) Número da requisições aos armazéns/guias de saída que

deram origem à saída de materiais para a obra;
i) Designação do material aplicado na obra, quantidade e

preço unitário;
j) Custo total da obra.

Artigo 56.º

Síntese das medidas de controlo interno sistema de custo

Da aplicação destas normas verifica-se que:

a) Há sistema de contabilidade de custos;
b) Faz-se controlo com a contabilidade financeira;
c) O sistema implantado obedece aos princípios básicos e

critérios aplicáveis e não revela deficiências relevantes;
d) Existem custos padrões e os mesmos são revistos peri-

odicamente e reformulados se necessário;
e) Existe controlo individualizado sobre os produtos e tra-

balhos em curso;
f) Na valorização das existências incluem-se as despesas

adicionais de compra como fretes seguros e outras;
g) Há um critério adequado de aplicação dos gastos gerais

de fabrico.

Artigo 57.º

Movimentação das existências em armazém e seu controlo

1 — Após terem sido conferidos os materiais (quantita-
tivamente e qualitativamente) e codificados, tem de se proce-
der à sua acomodação em local apropriado, tanto quanto pos-
sível ordenado, referenciado e devidamente protegido.

2 — De acordo com as funções e competências definidas na
reestruturação dos serviços municipais, à Secção de Armazém
e Economato compete, designadamente:

a) Zelar pelo cumprimento dos procedimentos administra-
tivos nos termos da legislação em vigor;

b) Proceder à recepção e conferência dos materiais adqui-
ridos;

c) Proceder à arrumação e assegurar a conservação e se-
gurança dos materiais armazenados;

d) Proceder à entrega de materiais e necessários registos e
controlo de movimentos de entrada e saída (nas etique-
tas de armazém) de materiais em armazém;

e) Efectuar periodicamente contagem para inventário físico.

Artigo 58.º

Síntese das medidas de controlo interno — existências
em armazém

Tendo em conta a aplicação dos procedimentos relativos às
existências em armazéns, na base das normas específicas adop-
tadas, verifica-se que:

a) Estão claramente fixadas as responsabilidades de cada
um dos funcionários do armazém;

b) As existências estão adequadamente ordenadas de for-
ma a facilitar o manuseamento contagem e localização
dos diversos itens;

c) São adequadas as precauções contra o roubo. Só têm aces-
so às existências as pessoas devidamente autorizadas;
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d) As existências estão devidamente protegidas contra a de-
terioração física;

e) Emitem-se guias de entrada, requisições internas/guias
de saída relativamente à movimentação das existências;

f) É revisto periodicamente o ficheiro de quantidades com
o objectivo de se detectarem mercadorias de fraca rota-
ção e obsoletas;

g) Existe uma norma definida de provisões para deprecia-
ção de existências;

h) A estrutura física dos armazéns facilita a localização e
circulação das mercadorias;

i) Os artigos sem movimento são periodicamente investi-
gados.

Artigo 59.º

Controlo e inventariação dos stocks

1 — Em cada local de armazenagem existe um responsável
devidamente nomeado para o efeito.

2 — As fichas de stocks do armazém ou economato (ficheiro
de artigos, da aplicação informática da Secção de Gestão de Sto-
cks) são movimentadas por forma a que o seu saldo corresponda
permanentemente aos bens existentes nesses mesmos locais de
armazenagem.

3 — Os registos nas fichas de stocks (ficheiro de artigos, da
aplicação informática) são feitos por pessoas (Secção de Ges-
tão de Stocks) que, sempre que possível, não procedem ao ma-
nuseamento físico dos stocks (Fiéis de Armazém).

4 — Os stocks são periodicamente sujeitos a inventariação fí-
sica, podendo utilizar-se testes de amostragem, procedendo-se
prontamente às regularizações (informáticas) necessárias e ao
apuramento de responsabilidades, quando for caso disso (des-
vios), utilizando as fichas de verificação de stock que contém
os seguintes elementos:

a) Número e data da ficha de verificação de stock;
b) Código informático, designação e unidade de movimen-

tação do material inventariado;
c) Quantidade em stock, na aplicação informática, na ficha

de stock e físico;
d) Quantidade a regularizar (+/-) na ficha de stock e na apli-

cação informática;
e) Justificação dos desvios;
f) Assinaturas dos chefes do armazém, ou economato, dos

aprovisionamentos e da gestão de stocks.

5 — De acordo com o ponto 2.9.10.3.3, do POCAL o siste-
ma de inventário a utilizar é o permanente.

6 — Para um controlo deste Sistema deverá ser estabelecido
um conjunto de contagens cíclicas, durante o ano, privilegiando-se
alguns itens que tenham valor substancialmente mais significativo,
utilizando-se a listagem informática da análise ABC, sendo es-
tes contados mais que uma vez no ano, ou em alternativa, a
contagem de um conjunto de itens diferentes, escolhidos alea-
toriamente, em cada contagem ao longo do ano económico.

7 — Este tipo de procedimento tem algumas vantagens, sen-
do de destacar:

a) Não necessidade de efectuar uma contagem total com re-
ferência ao fim de ano;

b) Não necessidade de interferir com a normal laboração
do sistema produtivo e ou actividade normal;

c) Repartição de trabalho, minucioso e trabalhoso, por vá-
rias etapas e não num só período (fim de ano).

Artigo 60.º

Síntese das medidas de controlo interno

Registos em inventário permanente

Da aplicação dos procedimentos acima referidos resulta que:

a) Existe um sistema de inventário permanente;
b) No caso de inexistência de Inventário Permanente há

qualquer tipo de controlo sobre as existências;
c) Os registos das existências não são efectuados pela mesma

pessoa responsável pelas existências;
d) São mantidos registos adequados de mercadorias ou pro-

dutos em poder de terceiros de terceiros;
e) São mantidos registos adequados de mercadorias ou pro-

dutos de terceiros recebidos à consignação.

Artigo 61.º

Instruções escritas para elaboração de contagens físicas
dos stocks

Existem instruções escritas para elaboração de contagens fí-
sicas dos stocks, relativamente a:

a) Stocks a serem contados;
b) Procedimentos antes da contagem;
c) Formação de equipas de contagem;
d) Maneiras de levar a efeito a contagem;
e) Registo das contagens;
f) Procedimentos referentes ao corte e fiscalização de ope-

rações e contagens;
g) Procedimentos após a contagem;
h) Reunião preliminar de esclarecimentos sobre a contagem.

Artigo 62.º

Síntese das medidas de controlo interno — inventário físico

1 — Com a aplicação das normas sobre o inventário físico
deve verificar-se que:

a) As contagens físicas são efectuadas periodicamente du-
rante o exercício;

b) São elaboradas instruções escritas apropriadas para a re-
alização das contagens físicas.

2 — Os procedimentos a aplicar nas contagens físicas com-
preendem:

a) As instruções escritas adequadas;
b) A supervisão adequada;
c) Os itens a serem inventariados;
d) A forma de realizar o inventário;
e) O corte de operações;
f) O período pós-inventário;
g) A conferência das listas valorizadas.

3 — Procede-se a um exame cuidadoso das diferenças detec-
tadas entre os resultados provenientes das contagens e os res-
pectivos registos.

4 — Os ajustamentos daí resultantes são aprovados por um
responsável.

SECÇÃO V

Do imobilizado

Artigo 63.º

Normas e procedimentos gerais

1 — A gestão do Imobilizado relativo a bens móveis e imó-
veis do município baseia-se no Regulamento do Património Mu-
nicipal relativo ao Inventário e Cadastro de Bens Móveis e Imó-
veis do Município, em vigor.

2 — Compete à Secção de Património e Contratos de Bens
Móveis e Imóveis da DAG — Divisão de Administração Geral
do DAGF, a gestão administrativa do património de bens mó-
veis e imóveis.

3 — Compete à Secção de Contabilidade Geral e Analítica
da DGF — Divisão de Gestão Financeira do DAGF, a gestão
financeira do imobilizado corpóreo, incorpóreo e investimentos
financeiros.

4 — Os métodos e procedimentos de controlo do Imobiliza-
do definidos no Regulamento de Inventário e Cadastro do Pa-
trimónio de Bens Móveis e Imóveis do Município, permitem,
designadamente, assegurar que:

a) As fichas do imobilizado são mantidas permanentemente
actualizadas para bens móveis e imóveis do município;

b) As aquisições de imobilizado se efectuam de acordo com
o plano plurianual de Investimentos e com base em de-
liberações do órgão executivo, através de requisições ex-
ternas ou documentos equivalentes designadamente con-
trato ou escritura de contrato, elaborados pelo oficial
público do município ou pelo notário privativo do mu-
nicípio, após verificação do cumprimento das normas
legais aplicáveis, nomeadamente em matéria de emprei-
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tadas e fornecimentos e aquisições de bens imóveis, res-
pectivamente;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas e os registos contabilísticos quanto aos montantes
de aquisições e das amortizações e reintegrações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado, se confira com os registos, procedendo-se
prontamente à regularização a que houver lugar e ao
apuramento de responsabilidades, quando for o caso.

Artigo 64.º

Critérios de valorimetria do activo imobilizado

Os critérios de valorimetria das imobilizações são os defini-
dos no POCAL — Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias
Locais, em articulação com o Regulamento de Inventário do
Património dos Bens Móveis e Imóveis do Município do Bar-
reiro.

Artigo 65.º

Normas e procedimentos específicos referente
ao imobilizado corpóreo

1 — Dados os grandes valores que o imobilizado represen-
ta, todas as decisões sobre ele, devem ser tomadas ao mais alto
nível, isto é, pela Administração Municipal — executivo.

2 — A política sobre imobilizações deve ser cuidada e meti-
culosamente decidida pela Administração Municipal, no âmbito
das suas competências.

3 — No que se refere às aquisições de imobilizado, devem
ser observadas todas as regras já equacionadas quanto à aqui-
sição de existências, mas somente no que se lhe aplicar.

4 — Para que seja verdadeiramente eficaz o controlo conta-
bilístico e o controlo interno do imobilizado, corpóreo, deverá
ter-se em consideração essencialmente as seguintes normas:

a) Definição da política de capitalização, observando-se aqui
que as aquisições de imobilizado se efectuam de acordo
com o plano plurienal de investimentos e com base em
deliberações do órgão executivo, através de requisições
externas ou documento equivalente, designadamente con-
trato ou escritura de contrato, respectivamente da respon-
sabilidade do oficial público do município e do notário
privativo do município, designados para o efeito, após
verificação do cumprimento das normas legais aplicáveis,
nomeadamente em matéria de empreitadas e fornecimen-
tos de bens móveis e de aquisição de serviços, bem como
de aquisição de bens Imóveis;

b) Procedimentos contabilísticos a levar a efeito no que se
refere a imobilizações construídas pela própria autarquia;

c) Classificação contabilística das facturas de fornecedores;
d) Arquivo individualizado e adequado das cópias das fac-

turas de fornecedores ou da fotocópia das facturas de for-
necedores no caso de não haver cópia destinada a este
arquivo;

e) Definição da política de amortizações e reintegrações a
seguir;

f) Acções a tomar no que se refere aos bens totalmente amor-
tizados e que continuem em estado de funcionamento;

g) Normas contabilísticas a seguir no que se refere aos abates
de bens;

h) Definição das normas e regras a observar quanto à
codificação dos bens;

i) Existência de fichas de imobilizado devidamente actua-
lizadas e a todo o momento conciliadas com os registos
contabilísticos;

j) Regras a observar quanto à contagem física dos bens e
sua comparação com as fichas de imobilizado com o
intuito de, caso existam divergências, se apurem respon-
sabilidades e se regularizem aquelas;

k) Verificação dos totais das fichas do imobilizado com os
totais das contas, existentes, na contabilidade no que se
refere a custos de aquisição e amortizações acumuladas;

l) Definição de adequada política de cobertura de seguros.

5 — Relativamente aos 12 itens acima indicados, alguns pela
sua complexidade merecem destaque:

a) Na definição de política de capitalização, há que ter em
atenção o aspecto de durabilidade e materialidade do bem;

b) No que diz respeito à durabilidade, os bens de imobili-
zado devem ter uma vida útil superior a um ano, caso
contrário deverá ser contabilizado como custo do exer-
cício;

c) Quanto à materialidade, devemos ter em atenção que só
se devem imobilizar bens materialmente significativos.
Pois ao imobilizarmos um bem, é sinal que o pretende-
mos controlar e este controlo tem custos efectivos com
a sua manutenção;

d) O valor mínimo de um bem a ser imobilizado deve ser
de 40 000$ ou seja de acordo com o estipulado no CIRC
e actualizado sempre que aquele preceito o seja.

6 — Elementos a incluir nas fichas do imobilizado, as fichas
do imobilizado devem ter os seguintes elementos:

a) Código (que deve discriminar o tipo de bem e a sua lo-
calização);

b) Data de aquisição, código do fornecedor e ou nome do
fornecedor, número e data da facturas de aquisição;

c) Custo de aquisição do bem, com indicação discriminativa
de quaisquer custos adicionais até o mesmo estar em con-
dições de entrar em funcionamento (conforme critérios
de valorimetria a observar); caso se trate de bem cons-
truído pela autarquia deve indicar-se isso mesmo, bem
como anexar-se a folha de obra e de materiais nele in-
cluídos;

d) Indicação do regime de aquisição do bem, IVA dedutível
e eventuais regularizações anuais conforme artigo 24.º
do CIVA;

e) Data efectiva de entrada em funcionamento do bem;
f) Classificação contabilística, identificação e data do do-

cumento de lançamento;
g) Codificação do bem de acordo com a legislação de re-

ferência no que diz respeito às amortizações;
h) Regime de amortizações praticado;
i) Vida útil, estimada, do bem;
j) Valor das amortizações anuais e acumuladas;
k) Reavaliações efectuadas (data, legislação, critério, mon-

tante da reavaliação, diferencial de amortizações anuais
e correcção das acumuladas);

l) Registo de grandes reparações efectuadas;
m) Seguro (capital seguro, número da apólice, riscos cober-

tos);
n) Registo de conservação e reparação ao abrigo de con-

tratos de assistência;
o) Registo dos controlos efectuados.

7 — No seguro deve ser indicado quais os riscos a incluir na
apólice, escolha da seguradora, montante de capital a segurar
e esquema de actualização desse mesmo capital.

8 — Nos restantes itens deve observar-se o seguinte:

a) Legislação aplicável, nomeadamente normas e directri-
zes contabilísticas, POCAL, POCP, POC (no que se re-
fere a critérios de valorimetria e regras de contabiliza-
ção);

b) Decreto Regulamentar n.º 2/90, bem como as suas ac-
tualizações, no que se refere às amortizações.

Artigo 66.º

Normas e procedimentos específicos referente
ao imobilizado incorpóreo

Tudo o que ficou acima escrito sobre imobilizado corpóreo,
aplica-se ao imobilizado incorpóreo, com as necessárias adapta-
ções.

Artigo 67.º

Normas e procedimentos específicos referente
aos investimentos financeiros

1 — Nesta área além de ser necessário observar tudo o que
se disse quanto ao imobilizado corpóreo, aqui aplicável, deve
atender-se ao seguinte:

a) Existência de autorização, por parte dos órgãos do mu-
nicípio do Barreiro de toda e qualquer decisão de inves-
timento financeiro;

b) Definição das políticas de valorimetria a observar;
c) Política contabilística relacionada com o reconhecimento

dos gastos.
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2 — Nos investimentos financeiros, representados por títulos,
se estiverem à guarda da empresa:

a) Deve constar a indicação do responsável pela sua guar-
da, com especial indicação de o mesmo não ter acesso
aos registos contabilísticos desses títulos;

b) Devem ser feitas, de surpresa, contagens físicas dos tí-
tulos por um responsável alheio ao processo contabilís-
tico e posterior confrontação com os registos contabilís-
ticos dos mesmos títulos;

c) Deve existir um local seguro e apropriado protegido para
a guarda destes bens;

d) Deve ser definida apropriada política de provisões para
estes bens;

e) Deve ser criado um arquivo especial para todos os do-
cumentos relacionados com estes bens;

f) Redução a escrito de toda e qualquer decisão de serem
efectuados lançamentos contabilísticos não usuais.

3 — No que se refere a investimentos financeiros em bens
imóveis, vale tudo o que se disse sobre imobilizado corpóreo.

SECÇÃO VI

Da contabilidade de custos

Artigo 68.º

Funções principais

1 — A contabilidade de custos é um subsistema obrigatório
no apuramento dos custos das funções e dos custos subjacen-
tes à fixação de tarifas e preços de bens e serviços.

2 — O custo das funções, dos bens e dos serviços deve cor-
responder aos respectivos custos directos e indirectos relacio-
nados com a produção, distribuição, administração geral e fi-
nanceira.

3 — As grandes funções consideradas no POCAL são desig-
nadas por:

a) Funções gerais;
b) Funções sociais;
c) Funções económicas;
d) Outras funções.

4 — A Câmara Municipal utilizará no seu subsistema de custos
a classificação funcional prevista no POCAL, escolhendo as
actividades que possam ser adaptadas à realidade do município,
tendo em conta as diferentes designações referidas no artigo se-
guinte.

Artigo 69.º

Classificação funcional prevista no POCAL

1 — As funções gerais, podem subdividir-se em:
1.1.0 — Serviços gerais da administração pública;
1.1.1 — Administração geral;
1.2.0 — Segurança e ordem públicas;
1.2.1 — Protecção civil e luta contra incêndios;
1.2.2 — Polícia municipal (se existir);
2 — As funções sociais, podem subdividir-se em:
2.1.0 — Educação;
2.1.1 — Ensino não superior;
2.1.2 — Serviços auxiliares de ensino;
2.2.0 — Saúde;
2.2.1 — Serviços individuais de saúde;
2.3.0 — Segurança e acção sociais;
2.3.1 — Segurança social;
2.3.2 — Acção social;
2.4.0 — Habitação e serviços colectivos;
2.4.1 — Habitação;
2.4.2 — Ordenamento do território;
2.4.3 — Saneamento;
2.4.4 — Abastecimento de água;
2.4.5 — Resíduos sólidos;
2.4.6 — Protecção do meio ambiente e conservação da natu-

reza;
2.5.0 — Serviços culturais, recreativos e religiosos;
2.5.1 — Cultura;
2.5.2 — Desporto recreio e lazer;
2.5.3 — Outras actividades cívicas e religiosas;

3 — As funções económicas, podem subdividir-se em:
3.1.0 — Agricultura, pecuária, silvicultura, caça e pesca;
3.2.0 — Indústria e energia;
3.3.0 — Transportes e comunicações;
3.3.1 — Transportes rodoviários;
3.3.2 — Transportes aéreos;
3.3.3 — Transportes fluviais;
3.4.0 — Comércio e turismo;
3.4.1 — Mercados e feiras;
3.4.2 — Turismo;
3.5.0 — Outras funções económicas;
4 — As outras funções podem subdividir-se em:
4.1.0 — Operações da dívida autárquica;
4.2.0 — Transferências entre Administrações;
4.3.0 — Diversas não especificadas.

Artigo 70.º

Imputação de custos indirectos

1 — A imputação dos custos indirectos efectua-se, após o apu-
ramento dos custos directos por função, através de coeficien-
tes.

2 — O coeficiente de imputação dos custos indirectos de cada
função corresponde à percentagem do total dos respectivos custos
directos no total geral dos custos directos apurados em todas as
funções.

3 — O coeficiente de imputação dos custos indirectos de cada
bem ou serviço corresponde à percentagem do total dos respec-
tivos custos directos no total do custos directos da função em
que se enquadram.

4 — Os custos indirectos de cada função resultam da apli-
cação do respectivo coeficiente de imputação ao montante to-
tal dos custos indirectos apurados.

5 — Os custos indirectos de cada bem ou serviço obtêm-se
aplicando ao montante do custo indirecto da função em que o
bem ou serviço se enquadra o correspondente coeficiente de im-
putação dos custos indirectos.

O custo de cada função, bem ou serviço apura-se adicionan-
do aos respectivos custos directos, os custos indirectos calculados
de acordo com o definido no n.º 4 do presente artigo.

6 — Os documentos de contabilidade de custos, cujo conteúdo
mínimo obrigatório consta do POCAL, podendo consubstanciar-se
nas seguintes fichas:

a) Materiais (CC-1);
b) Cálculo de custo/ hora da mão-de-obra (CC-2);
c) Mão-de-obra (CC-3);
d) Cálculo do custo/ hora de máquinas e viaturas (CC-4);
e) Máquinas e viaturas (CC-5);
f) Apuramento de custos indirectos (CC-6);
g) Apuramento de custos de bem ou serviço (CC-7);
h) Apuramento de custos directos da função (CC-8);
i) Apuramento de custos por função (CC-9).

7 — As designações das fichas mencionadas nas alíneas do
número anterior, devem estar em conformidade com o sistema
contabilístico adoptado pela autarquia, nos termos do POCAL.

8 — O subsistema da contabilidade de custos será aprovada
pela Câmara Municipal, tendo por base o disposto nesta secção
VI , e, no POCAL.

CAPÍTULO V

Da responsabilidade funcional

Artigo 71.º

Violação de regras

A violação de regras estabelecidas no presente diploma, sempre
que indicie infracção disciplinar, dará lugar à instauração do
procedimento competente nos termos previstos no Estatuto Dis-
ciplinar da Função Pública.

Artigo 72.º

Efeitos na classificação de serviço

As informações de serviço que dêem conta da violação das
regras estabelecidas no presente Regulamento, devidamente com-
provadas, integrarão o processo individual do funcionário visado,
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sendo levadas em consideração na atribuição da classificação de
serviço relativa ao ano a que respeitem.

CAPÍTULO VI

Das disposições finais e transitórias

Artigo 73.º

Disposições finais

1 — Em regra geral tudo que for omisso neste regulamento
aplicar-se-ão as disposições legais previstas no POCAL e na res-
tante legislação em vigor, aplicáveis às autarquias locais.

2 — Nos casos omissos e específicos em que se verifiquem
dúvidas na sua aplicação, compete ao órgão executivo a reso-
lução de qualquer situação não prevista neste regulamento.

Artigo 74.º

Eventual revogação de normas internas

São revogadas eventuais normas internas e ordens de servi-
ço actualmente em vigor na parte em que contrariem as regras
e os princípios estabelecidos no presente Regulamento.

Artigo 75.º

Remessa de cópias do presente Regulamento

Do presente Regulamento, bem como de todas as alterações
que lhe venham a ser introduzidas, serão remetidas cópias à Ins-
pecção-Geral de Finanças e à Inspecção-Geral da Administra-
ção do Território, dentro do prazo de 30 dias após a sua apro-
vação.

Artigo 76.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia 1 de Janeiro
do ano 2001, nos termos do artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-
-A/99, de 22 de Fevereiro (POCAL) na redacção dada pela Lei
n.º 162/99, de 14 de Setembro.

CÂMARA MUNICIPAL DE BEJA

Aviso n.º 8646/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato de trabalho. — Para os devidos efeitos se torna público
que Silvestre José Ferro Pelica, contratado a termo certo nesta
autarquia, com a categoria de técnico superior de 2.ª classe, área
de arquitectura, pediu a rescisão do referido contrato, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 38.º do Decreto-Lei n.º 64-A/89, de 27
de Fevereiro, a partir de 27 de Setembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 8647/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contrato de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foi renovado por mais um ano, o contrato a termo
certo celebrado com a trabalhadora Rita Sofia Ferreira Jorge,
técnico superior de 2.ª classe, área de antropologia, a partir de
8 de Novembro de 2000, de acordo com a nova redacção do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, in-
troduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Ma-
nuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 8648/2000 (2.ª série) — AP. — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos se faz pú-
blico que esta Câmara Municipal procedeu à contratação a ter-
mo certo, pelo prazo de seis meses, com possibilidades de re-
novação por iguais períodos até ao limite legal, nos termos dos
artigos 18.º e seguintes do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de
Dezembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98,

de 17 de Julho, por urgente conveniência de serviço, a partir
de 9 de Outubro de 2000, com os seguintes trabalhadores:

Cantoneiros de limpeza (escalão 1, índice 147):

Vítor Miguel Góis Pereira.
Manuel Francisco Martins Coxilha.
Luís Miguel Góis Conceição.
Delmiro Manuel Pereira Pepe.
Paula Cristina Nunes Balala Pepe.
Ana Maria Gonçalves.
Francisco António Casadinho Engana.
Cidália Maria Mendes Fidalgo.
João Manuel Carvalho Pereira.
Ricardo José Correia Bernardo.
Patrícia Cristina Rodrigues Cavaco.
José Luís Boto Brito.
Ana Maria Pereira Faneco Balhote.
Mariana Angélica Janeiro Candeias.
Suzana Maria Sampaio Cascalheira.
Mariana Bárbara Carapinha Garcia.
Rita Graça Casadinho Engana.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

Aviso n.º 8649/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho. — Em cumprimento da alínea b) do ar-
tigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se
público que foram renovados por mais seis meses, os contra-
tos a termo certo celebrados com os seguintes trabalhadores, de
acordo com a nova redacção do n.º 1 do artigo 20.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, introduzida pelo Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, a partir das datas indicadas:

Cantoneiro, a partir de 10 de Novembro de 2000:

Rafael António Madeira Baião.
Orlandino Manuel Santinho Antunes.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Manuel da Costa Carreira Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE CHAVES

Aviso n.º 8650/2000 (2.ª série) — AP. — Para os devi-
dos efeitos e nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à adminis-
tração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 27
de Junho, torna-se público que, por despacho do presidente da
Câmara Municipal, de 20 de Setembro de 2000, foi celebrado
contrato de trabalho a termo certo, pelo período de seis meses,
com a trabalhadora Augusta Conceição Lage Taveira, auxiliar
de serviços gerais.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Altamiro
Ressurreição Claro.

CÂMARA MUNICIPAL DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 8651/2000 (2.ª série) — AP. — De harmonia
com o disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, torna-
-se público que foi renovado o contrato de trabalho a termo certo,
com Artur Miguel Aniceto Piedade e Nelson Manuel da Con-
ceição Caixeirinho, na categoria de auxiliar administrativo, pelo
prazo de seis meses, com início em 8 de Novembro de 2000.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Luís An-
tónio Pita Ameixa.

CÂMARA MUNICIPAL DE GOUVEIA

Aviso n.º 8652/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato de
trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos e nos ter-
mos da alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que por despacho do
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presidente da Câmara de 22 de Setembro de 2000 foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, com início em 2 de
Outubro de 2000, pelo prazo de um ano, ao abrigo do dis-
posto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, com Vitorino de Albuquerque
Saraiva, para o exercício de funções de condutor de máqui-
nas veículos especiais, índice 145. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José Santinho Pacheco.

Aviso n.º 8653/2000 (2.ª série) — AP.  — Por despacho
do presidente desta Câmara Municipal datado de 30 de Agosto
de 2000, foi rescindido, por mútuo acordo, com efeitos a par-
tir de 1 de Outubro de 2000, o contrato de trabalho a termo certo
celebrado com João Pedro Tormenta Neto Francisco, arqueólo-
go. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio José Santinho Pacheco.

CÂMARA MUNICIPAL DE LAMEGO

Aviso n.º 8654/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos e
em cumprimento do disposto no n.º 4 do artigo 29.º da Lei n.º 42/
98, de 6 de Agosto, faz-se público que sob proposta da Câma-
ra Municipal de 28 e 29 de Agosto de 2000, a Assembleia Mu-
nicipal, em sua sessão de 29 de Setembro de 2000, aprovou o
Regulamento de Inventário e Cadastro do Património Munici-
pal sem qualquer alteração.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
António de Almeida Santos.

Introdução

Tendo em conta a entrada em vigor do novo Plano Oficial de
Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL), aprovado pelo
Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com as alterações
que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setem-
bro, e dando cumprimento ao disposto na alínea a) do n.º 2 do
artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é enviada à As-
sembleia Municipal, a presente proposta de Regulamento de In-
ventário e Cadastro do Património da Câmara Municipal de La-
mego.

Este documento servirá de suporte à implementação do
POCAL, permitindo a elaboração do balanço inicial, o qual é
de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo regime
contabilístico. O inventário será um importante instrumento de
gestão para as autarquias, o qual deverá permanecer sempre
actualizado, de modo a permitir conhecer em qualquer momento
o estado, o valor, a afectação e a localização do bens.

Regulamento de Inventário e Cadastro do Património
da Câmara Municipal de Lamego

CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Lei habilitante

O presente Regulamento é elaborado no uso das competên-
cias conferidas nos termos da Lei n.º 169/99, de 18 de Setem-
bro, por forma a proceder-se à execução do Decreto-Lei n.º 54-A/
99, de 22 de Fevereiro, com as alterações que lhe foram intro-
duzidas pela Lei n.º 162/99, de 14 de Setembro.

Artigo 2.º

Objectivo

1 — O Regulamento aqui descrito estabelece os princípios
gerais de inventário e cadastro, aquisição, alienação, registo,

seguros, abatimentos, cessão, transferência, avaliação e gestão
dos bens móveis e imóveis do município, adiante designado como
activo imobilizado, assim como as competências dos diversos
serviços municipais envolvidos na prossecução destes objecti-
vos.

2 — Considera-se gestão patrimonial do município nomea-
damente a correcta afectação dos bens pelos diversos departa-
mentos e divisões municipais, tendo em conta não só as neces-
sidades dos mesmos, mas também a melhor utilização e
conservação daqueles.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventário

1 — A inventariação dos bens, direitos e obrigações, tal como
os bens do domínio privado de que o município é titular, e aqueles
que pertencem ao domínio público de que a autarquia é respon-
sável pela sua administração ou controlo, estejam ou não afec-
tos à sua actividade operacional, deverá ter em conta as seguintes
fases:

a) Arrolamento — consiste na indagação, identificação e
fixação dos bens do inventário;

b) Classificação — respeita ao agrupamento em classes dos
elementos do património arrolados, tendo por base, para
os bens, o seu código de classificação;

c) Colocação de marcas — operação que consiste na colo-
cação de etiquetas/dísticos ou placas metálicas, nos bens
inventariados, com o código que os identifiquem;

d) Descrição — operação que consiste na identificação das
características dos bens;

e) Avaliação — consiste na atribuição de um valor ao bem
de acordo com os critérios de valorimetria aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial.

3 — Para cumprimento do estipulado no n.º 1 do presente ar-
tigo, os bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11
de acordo com o ponto 2.8.2 — Documentos e Registos do
POCAL, que se anexam ao presente Regulamento:

Mapa I-1 — de registo de imobilizado incorpóreo;
Mapa I-2 — de registo de bens imóveis, que engloba infra-

-estruturas, terrenos e recursos naturais, edifícios e ou-
tras construções respeitantes a bens do domínio público
e a investimentos em imóveis e imobilizações corpóreas;

Mapa I-3 — de registo de equipamento básico;
Mapa I-4 — de registo de equipamento de transporte;
Mapa I-5 — de registo de ferramentas e utensílios;
Mapa I-6 — de registo de equipamento administrativo;
Mapa I-7 — de registo de taras e vasilhame;
Mapa I-8 — de registo de outro imobilizado corpóreo;
Mapa I-9 — de registo de partes de capital;
Mapa I-10 — de registo de títulos;
Mapa I-11 — de registo de existências.

4 — As fichas referidas no n.º 3 do presente artigo são agre-
gadas nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 4.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o artigo anterior
o código da classificação representa a respectiva identificação
é constituído por dois campos, correspondendo o primeiro ao
número de inventário e o segundo à classificação do POCAL.

2 — A estrutura do número de inventário compõe-se do có-
digo da classe do bem, do código do tipo de bem, do código
do bem e do número sequencial conforme as notas explicativas
constantes do Decreto-Lei n.º 54-A/99, assim como do código
de actividade a que alude o artigo 8.º do presente Regulamento.
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3 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

Artigo 5.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril
— anexo I.

2 — Todos os mapas constitutivos do património municipal
serão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um
instrumento de apoio com a informação agregada por tipo de
bens e por código de actividade, bem como por qualquer outra
forma que venha a ser julgada como conveniente para a salva-
guarda do património e o incremento da eficiência das opera-
ções.

Artigo 6.º

Conta patrimonial

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da va-
riação dos elementos constitutivos do património municipal a
elaborar no final de cada exercício económico (anexo A).

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 7.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação devem observar às fases
seguintes

a) Os bens devem conservar-se em inventário desde o mo-
mento da sua aquisição até ao seu abate, o qual, em re-
gra geral, sucede no final da vida útil, também designada
por vida económica;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 4.º do presente Regulamento;

c) Os bens que demonstrem ainda vida física (boas condi-
ções de funcionamento), e que estejam totalmente amor-
tizados, deverão ser, sempre que se justifique, objecto de
avaliação por parte de uma comissão a ser nomeada pelo
órgão executivo, sendo-lhes fixado um novo período de
vida útil;

d) Nos casos em que não seja possível apurar o ano de aqui-
sição dos bens, adopta-se o ano do inventário inicial, para
se estimar o período de vida útil dos bens, que corres-
ponde ao período de utilização durante o qual se amor-
tiza totalmente o seu valor;

e) As alterações e abates verificadas no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das «notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos» do POCAL;

f) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser realizado com base em meios informáticos ade-
quados.

Artigo 8.º

Identificação dos bens

1 — Após o registo do bem deverá ser aposto no mesmo, uma
chapa ou etiqueta autocolante evidenciando o número de inven-
tário do bem, preferencialmente através de um código de barras.
Nos prédios rústicos e urbanos devem ser afixadas, se possível,
placas de identificação com a indicação de «património munici-
pal».

2 — O código de actividade identifica o departamento, a di-
visão, a repartição, secção, sector ou gabinete aos quais os bens
estão afectos, de acordo com uma tabela a elaborar, em con-
formidade com o organigrama em vigor na autarquia.

Artigo 9.º

Repartição responsável pelo património

1 — A Repartição de Finanças e Património tem as seguin-
tes competências:

a) Conhecimento e afectação dos bens do município;
b) Assegurar a gestão e controlo patrimonial;
c) Executar e acompanhar todos os processos de inventa-

riação, aquisição, transferência, abate, permuta e venda
de bens móveis e imóveis;

d) Actualizar permanentemente as fichas de inventário;
e) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-

ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar inventariações periódicas de acordo com as ne-

cessidades do serviço.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Competências

1 — Compete a todos os departamentos, divisões, secções e
gabinetes:

a) O fornecimento de todos os elementos que lhes sejam
solicitados pela Repartição de Finanças e Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação dos bens que lhes
tenham sido afectos;

c) Informar a Repartição de Finanças e Património da ne-
cessidade de aquisição, transferência, abate, permuta, bem
como de roubo, venda ou qualquer outra ocorrência;

d) Manter actualizada a folha de carga dos bens pelos quais
são responsáveis, ficando o original na Repartição de Fi-
nanças e Património e o duplicado afixado em local bem
visível no departamento, divisão, sector, secção ou ga-
binete responsável pelo bem;

e) O responsável pelo notariado, fornecerá à Repartição de
Contabilidade e Património cópia de todas as escrituras
celebradas (compra, venda, permuta, cedência e doação),
bem como todo o processo que inclua a realização do
seguro, inscrição matricial dos bens e respectivo regis-
to predial, assim como dos contratos de empreitadas e
fornecimentos de bens e serviços;

f) A Divisão de Obras Particulares e Loteamentos, forne-
cerá à Repartição de Finanças e Património cópia dos al-
varás de loteamento acompanhados de planta síntese, don-
de constem as áreas de cedência para os domínios privado
e público;

g) Compete ao responsável pela biblioteca a inventariação
dos livros e outras obras adstritas à mesma, inventário
este que deverá ser elaborado em impresso próprio (anexo
B) e em duplicado, sendo uma das cópias entregues à Re-
partição de Finanças e Património.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde serão
descritos todos os bens existentes num departamento, divisão,
sector, ou gabinete (anexo C).

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 11.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens móveis e imóveis da
autarquia obedecerá ao regime jurídico e aos princípios gerais
de realização de despesas em vigor bem como aos métodos e
procedimentos de controlo interno estabelecidos no POCAL e
ao sistema de controlo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário de acordo com os seguintes códigos:

01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
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02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
03 — Cessão;
04 — Produção em oficinas próprias;
05 — Transferência;
06 — Troca;
07 — Locação;
08 — Doação;
09 — Outros.

Artigo 12.º

Registo de propriedade

1 — O registo define a titularidade da propriedade do bem,
implicando a sua inexistência, a impossibilidade de alienação
do bem ou da sua efectiva consideração como integrante do pa-
trimónio municipal.

2 — Os bens sujeitos a registo são, além de todos os bens
imóveis, os veículos automóveis e reboques.

3 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 de Outubro, e demais legislação aplicável.

4 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 13.º

Formas de alienação

1 — A alienação de bens pertencentes ao imobilizado será efec-
tuada em hasta pública ou concurso público.

2 — De acordo com o n.º 2 do artigo 9.º do Decreto-Lei
n.º 307/94, a alienação de bens móveis poderá ser realizada por
negociação directa com pessoa determinada:

a) Quando o adquirente for uma pessoa colectiva de direi-
to público;

b) Em casos de urgência devidamente fundamentados;
c) Quando se presuma que das formas previstas no número

anterior não resulte melhor preço;
d) Quando não tenha sido possível alienar por qualquer das

formas previstas no número anterior.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação (anexo D).

Artigo 14.º

Autorização da alienação

1 — Compete à Repartição de Finanças e Património coor-
denar o processo de alienação dos bens que sejam classifica-
dos de dispensáveis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação au-
torizada do órgão executivo tomada nos termos das alíneas e)
f) e g) do n.º 1 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, e do órgão deliberativo ao abrigo da alínea i) do n.º 2
do artigo 53.º deste diploma legal.

Artigo 15.º

Abate

1 — Os abates de bens ao inventário deverão constar de fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

01 — Alienação a título oneroso;
02 — Alienação a título gratuito;
03 — Furto/roubo;
04 — Destruição;
05 — Transferência;
06 — Troca;
[...]
10 — Outros.

2 — A cada abate deverá corresponder o respectivo auto, o
qual deverá conter, entre outras, a informação de justificação
do mesmo, o número de inventário, o valor de aquisição ini-
cial, a data de aquisição e ou a data de entrada em funciona-
mento, o valor contabilístico à data do abate e o valor obtido
na alienação, sempre que aplicável.

3 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar proposta à Re-
partição de Finanças e Património.

Artigo 16.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades, deverá
ser lavrado auto de cessão (anexo E), devendo este ser lavrado
pela Repartição de Finanças e Património.

2 — Só poderão ser cedidos mediante deliberação do órgão
executivo ou do órgão deliberativo consoante os valores em causa,
atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 17.º

Transferência

1 — A transferência de bens móveis entre departamentos, di-
visões e secções, compartimentos e gabinetes salas, só poderá
ser efectuada mediante autorização superior com prévio conhe-
cimento da Repartição de Finanças e Património, acrescendo à
folha de carga respectiva.

2 — No caso de transferência de bens, será lavrado o respectivo
auto de transferência (anexo F), da responsabilidade do cedente,
o qual deve encaminhá-lo para a Repartição de Finanças e Pa-
trimónio.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, extravios e incêndios

Artigo 18.º

Regras gerais

1 — No caso de ocorrerem furtos, roubos, extravios ou in-
cêndios, dever-se-á proceder do seguinte modo :

a) Participar às autoridades competentes;
b) Lavrar auto de ocorrência (anexo G), no qual se descre-

verão os objectos desaparecidos ou destruídos, mencio-
nando o respectivo número de inventário e os valores
constantes da ficha de inventário, devidamente actuali-
zados;

c) O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 19.º

Furtos, roubos, extravios e incêndios

1 — É da competência do responsável da divisão, repartição
ou secção onde se verificar, o furto, roubo, extravio ou incên-
dio, informar a Repartição de Finanças e Património do suce-
dido, sem prejuízo do apuramento de posteriores responsabili-
dades.

2 — Caso se apure o funcionário responsável pelo furto, roubo,
extravio ou incêndio do bem, o município deverá ser indemni-
zado de forma a que se possa adquirir outro que o substitua,
sem prejuízo, se for caso disso, de instauração do competente
processo disciplinar.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 20.º

Seguros

1 — Todos os bens móveis e imóveis do município deverão
estar adequadamente segurados competindo tal tarefa à Repar-
tição de Finanças e Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.
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CAPÍTULO VIII

Da valorização, amortizações
e reintegrações dos bens

Artigo 21.º

Regras gerais

1 — O activo imobilizado deve ser valorizado pelo custo de
aquisição ou pelo custo de produção. Quando os respectivos ele-
mentos tiverem uma vida útil limitada, ficam sujeitos a uma
amortização sistemática durante esse período.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção dos elementos
do activo imobilizado devem ser determinados de acordo com
os «critérios de valorimetria das imobilizações» definidos nos
pontos 4.1.2 e 4.1.3 do POCAL.

3 — Relativamente ainda à valorização do imobilizado
corpóreo já existente, à data da realização do inventário inicial,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) Na elaboração do inventário inicial aplicar-se-ão os cri-
térios de valorimetria, definidos nos pontos 4.1, 4.2, 4.3
e 4.4 do POCAL, respectivamente para as imobilizações,
existências, dívidas de e a terceiros e disponibilidades;

b) As imobilizações, cujo custo de aquisição ou de produ-
ção não seja conhecido, são valorizadas de acordo com
os critérios definidos na alínea anterior;

c) Os bens que, à data do inventário, estiverem totalmente
amortizados e que ainda se encontrem em boas condi-
ções de funcionamento, deverão ser objecto de avalia-
ção, fixando-se-lhes um novo período de vida útil espe-
rado;

d) O POCAL avança com a possibilidade do imobilizado
poder constar do inventário com o valor zero, vedando
a reavaliação do imobilizado como regra geral, salvo se
existirem normas que a autorizem e que definam os res-
pectivos critérios de valorização;

e) Segundo o ponto 8 — «anexo às demonstrações finan-
ceiras» do POCAL devem constar todos os bens do imo-
bilizado que não foi possível valorizar, com indicação das
razões dessa impossibilidade.

Artigo 22.º

Alteração de valor

1 — Todos os bens susceptíveis de alteração de valor, sujei-
tos ou não às regras de amortização, devem constar do inven-
tário pelo seu valor actualizado.

2 — No caso de existência de grandes reparações,
beneficiações, valorizações ou desvalorizações excepcionais, por
razões inerentes ao próprio bem ou por variação do seu preço
de mercado, estes deverão ser registados na ficha de inventá-
rio, através da designação:

GR — grandes reparações ou beneficiações;
DE — desvalorizações excepcionais (obsolescência, dete-

rioração, etc.);
VE — variação excepcional.

Artigo 23.º

Método

1 — A amortização dos bens do imobilizado obedecerá ao dis-
posto no classificador geral, aprovado pela Portaria n.º 671/2000,
de 17 de Abril, e pelo Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de
Janeiro, com as alterações introduzidas pelos Decretos Regula-
mentares n.os 24/92, de 9 de Outubro, e 16/94, de 12 de Julho.

2 — As amortizações dos elementos do activo imobilizado
sujeitos a depreciação ou deperecimento são consideradas como
custo do exercício. No ano em que se verificar o início de uti-
lização do bem deverá aplicar-se a taxa anual prevista no nú-
mero anterior, correspondente ao número de meses contados a
partir da sua entrada em funcionamento.

3 — O método de cálculo das amortizações do exercício é o
das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra serem
explicitadas nos «anexos às demonstrações financeiras» consig-
nadas no ponto 8 do POCAL.

4 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização calcula-se aplicando aos

montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas no n.º 1 deste artigo.

5 — Quando, à data do encerramento do balanço, os elementos
do activo imobilizado corpóreo e incorpóreo, seja ou não limi-
tada a sua vida útil, tiverem um valor inferior ao registado na
contabilidade, dever-se-á proceder de acordo com o ponto 4.1.10
dos «critérios de valorimetria das imobilizações» consignados
no POCAL.

6 — Os elementos do activo imobilizado cujos valores uni-
tários de aquisição ou de produção não ultrapassem 40 000$ po-
dem ser totalmente reintegrados ou amortizados num só exer-
cício.

7 — A fixação de quotas diferentes das definidas na lei, para os
elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em segun-
da mão, é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia sob
proposta do órgão executivo, acompanhada de justificação ade-
quada.

8 — No que diz respeito aos bens, adquiridos em estado de
uso ou sujeitos a grandes reparações e beneficiações, que au-
mentem o seu valor, serão amortizados utilizando a seguinte
fórmula:

A = V/N
sendo:

A — Valor da amortização a aplicar;
V — Valor contabilístico ou resultante de avaliação;
N — Números de anos de vida útil estimada.

CAPÍTULO IX

Disposições finais e entrada em vigor

Artigo 24.º

Disposições finais

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste Regulamento.

2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

Artigo 25.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.

ANEXO A

Conta patrimonial



41APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 2000

ANEXO B

Mapa de registos de livros (Biblioteca)

ANEXO C

Folha de carga

ANEXO D

Auto de  venda

ANEXO E

Auto de cessão
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ANEXO F

Auto de transferência

ANEXO G

Auto de ocorrência



43APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 2000



APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 200044



45APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 2000

CÂMARA MUNICIPAL DE LOULÉ

Aviso n.º 8655/2000 (2.ª série) — AP.  — Elaboração do
Plano de Pormenor de Querença. — Considerando que:

1 — O Plano Director Municipal prevê nos seus artigos 29.º,
32.º e 33.º que as acções de transformação do uso do solo se-
rão definidas em planos municipais de ordenamento do terri-
tório.

2 — O núcleo de Querença abrange uma área urbana e ur-
banizável de expansão e áreas de edificação dispersa a estruturar
que importa adequar à perspectivas de um desenvolvimento or-
denado e integrado.

3 — Para além das reconhecidas qualidades paisagísticas, da
sua mais valia geográfica e no sentido garantia da sua conti-
nuidade e manutenção, o seu desenvolvimento deverá ser en-
quadrado em PMOT por forma a atender aos objectivos do PDM.
(Conforme o seu artigo 3.º)

4 — Compete à Câmara Municipal promover as acções con-
ducentes à elaboração de tal plano nos termos do Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro (fixando o prazo máximo de 36
meses para a elaboração do PMOT) garantindo um tratamento
de igualdade em relação a todas as pretensões que se enquadram
nas disposições legais aplicáveis.

5 — É necessária a criação de condições que viabilizem a sua
implementação.

Assim, e em cumprimento da deliberação do executivo mu-
nicipal, em reunião pública de 19 de Setembro de 2000.

Torna-se pública a intenção municipal de elaborar o Plano de
Pormenor de Querença, de que se anexa a respectiva delimita-
ção na Planta de Ordenamento, do PDM.

Nesse sentido para que sejam formuladas eventuais sugestões,
bem como, apresentadas informações sobre quaisquer questões
que possam ser consideradas no âmbito do respectivo procedi-
mento de elaboração, em conformidade com as disposições le-
gais aplicáveis, avisam-se todos os interessados que:

No prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação no
Diário da República, 2.ª série, devem apresentar e dar a conhecer
as suas sugestões dirigidas a:

Ex.mo Sr. Presidente da Câmara Municipal de Loulé
Divisão de Planeamento e Ordenamento do Território
Praça da República, 8100-951 Loulé

Findo o prazo fixado, a Câmara Municipal iniciará os proce-
dimentos conducentes à elaboração de Plano de Pormenor, nos
quais só serão consideradas as sugestões que tenham sido apre-
sentadas dentro do prazo estabelecido.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Vítor
Manuel Gonçalves Aleixo.

CÂMARA MUNICIPAL DE LOUSADA

Aviso n.º 8656/2000 (2.ª série) — AP. — Jorge Manuel
Fernandes Malheiro de Magalhães, licenciado em Direito, na qua-
lidade de presidente da Câmara Municipal de Lousada:

Torna público que, por ter merecido a aprovação final na reu-
nião ordinária desta Câmara Municipal no dia 21 de Agosto do
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ano em curso e na sessão ordinária da Assembleia Municipal
de 22 de Setembro último, entra em vigor, logo que cesse a sus-
pensão da vigência do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, motivada pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho, o Regula-
mento Municipal sobre a Compensação pela não Cedência de
Áreas para Infra-Estruturas Urbanísticas ou para Equipamentos
Públicos em Operações de Loteamento.

Mais faz saber que exemplares do Regulamento se encontram
afixados no átrio dos Paços do Município e no edifício do De-
partamento Técnico de Fomento.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Malheiro de Magalhães.

Projecto de Regulamento Municipal sobre a Compensa-
ção pela não Cedência de Áreas para Infra-Estruturas
Urbanísticas ou para Equipamentos Públicos em Ope-
rações de Loteamento

Preâmbulo

A necessidade de existência de um Regulamento Municipal
sobre a Compensação pela não Cedência de Áreas para Infra-
-Estruturas Urbanísticas ou para Equipamentos Públicos em
Operações de Loteamento tem-se vindo a tornar por demais
evidente. Na verdade, seria despropositado exigir-se em todos
os loteamentos a cedência de áreas para esse fins, quando ca-
sos há em que o prédio a lotear já está servido por essas infra-
-estruturas urbanísticas (arruamentos viários e pedonais, redes
de esgotos e de abastecimento de água, electricidade, gás e te-
lecomunicações, e ainda espaços verdes e outros espaços de
utilização colectiva), ou quando não se justifica a localização
de qualquer equipamento ou espaço verde públicos no referido
prédio, ou ainda quando o projecto de loteamento prevê a exis-
tência desses espaços de natureza privada. Por outro lado, não
se exigindo a cedência nessas situações e exigindo-se noutras,
torna-se imprescindível conceber um sistema que permita, des-
de logo, o respeito pelo princípio da igualdade. Assim, concebendo
o legislador a possibilidade de não haver lugar a cedências para
os fins supra mencionados, previu também a obrigação do pro-
prietário do prédio a lotear de pagar ao município uma compen-
sação, em numerário ou espécie, por essa razão, de acordo e nos
termos definidos em regulamento municipal.

O Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, veio rever os
regimes jurídicos do licenciamento municipal de loteamentos ur-
banos e obras de urbanização e de obras particulares, revogan-
do o Decreto-Lei n.º 445/91, de 20 de Novembro, bem como o
Decreto-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro. A matéria em apreço
que se encontrava regulada nos artigos 15.º e 16.º do Decreto-
-Lei n.º 448/91, de 29 de Novembro, passa a constar dos arti-
gos 43.º e 44.º do referido Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de De-
zembro, sem alterações de relevo.

Aprovado o projecto na reunião da Câmara Municipal de 3
de Abril do corrente.

Artigo 1.º

Lei habilitante

A compensação pela não cedência de áreas para infra-estru-
turas urbanísticas ou para equipamentos públicos em operações
de loteamento na área do município de Lousada rege-se pelas
disposições do presente Regulamento, de acordo com o artigo
44.º, n.º 4, do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro.

Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

Este Regulamento destina-se a todos os prédios do concelho
de Lousada que sejam objecto de loteamento, e que já estejam
servidos de infra-estruturas urbanísticas, ou que a Câmara Mu-
nicipal de Lousada delibere a não justificação de qualquer equi-
pamento ou espaço verde públicos, ou ainda quando o projecto
de loteamento preveja espaços verdes e de utilização colectiva,
infra-estruturas viárias e equipamentos de natureza privada, nos
termos do n.º 4 do artigo 43.º do Decreto-Lei n.º 555/99.

Artigo 3.º

Definição

1 — Define-se como compensação o pagamento à Câmara
Municipal de Lousada, em numerário ou espécie, dos valores
devidos pelos proprietários dos prédios objecto de loteamento
e que já estejam servidos de infra-estruturas urbanísticas, ou que
a Câmara Municipal de Lousada delibere a não justificação de
qualquer equipamento ou espaço verde públicos, ou ainda quando
o projecto de loteamento preveja espaços verdes e de utiliza-
ção colectiva, infra-estruturas viárias e equipamentos de natu-
reza privada, nos termos do n.º 4 do artigo 43.º do Decreto-Lei
n.º 555/99.

2 — A opção pelo tipo de compensação a efectuar pertence
à Câmara Municipal de Lousada, sob proposta do loteador, e re-
vestirá, obrigatoriamente, a forma de numerário ou espécie, en-
tendida esta como a cedência de parcelas de terreno susceptí-
veis de serem urbanizadas, ou de outros imóveis considerados
de interesse para a Câmara Municipal para a prossecução dos
seus objectivos urbanísticos ou habitacionais.

3 — É reservado o direito à Câmara Municipal de Lousada
de não aceitar a compensação em espécie, se achar que tal não
é a mais conveniente para o município.

Artigo 4.º

Regime

1 — Sempre que a compensação seja paga em espécie atra-
vés de parcelas de terreno, estas integram-se no domínio pri-
vado do município e destinam-se a permitir uma correcta ges-
tão dos solos, ficando sujeitas, em matéria de alienação ou
oneração, ao disposto na alínea i) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro.

2 — A aquisição de bens imóveis oriundos de compensação
em espécie para fins urbanísticos diferentes dos previstos no ar-
tigo 43.º do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, e des-
tinados a serem integrados no domínio privado do município de
Lousada carece de escritura pública notarial para efeito da res-
pectiva transmissão de propriedade e consequente registo.

Artigo 5.º

Área a ceder

1 — A dimensão da área bruta para infra-estruturas urbanís-
ticas ou equipamentos de utilização colectiva será calculada
segundo os parâmetros de dimensionamento da Portaria n.º 1182/
92, de 22 de Dezembro, até que esse dimensionamento venha
a ser definido em plano municipal de ordenamento do terri-
tório.

2 — Quando as áreas cedidas forem inferiores às dos parâ-
metros de dimensionamento aplicáveis nos termos do número
anterior, haverá lugar ao pagamento da compensação em rela-
ção à diferença entre as áreas de cedência mínimas e a área efec-
tivamente cedida ao município.

Artigo 6.º

Valor da área a ceder

1 — O valor, em numerário, de compensação prevista neste
Regulamento será calculado mediante a seguinte fórmula:

V = A × I × C

sendo:

V = valor da compensação monetária;
A = área de cedência bruta calculada nos termos do Decre-

to-Lei n.º 555/99, e da Portaria n.º 1182/92, até que esse
dimensionamento venha a ser definido em plano muni-
cipal de ordenamento do território;

I = índice de utilização do solo definido pelo PDM, para
o terreno a lotear,

C = custo médio por metro quadrado de construção.

2 — O custo médio por construção referido no número anteri-
or é revisto anualmente pela Câmara Municipal, no mês de
Janeiro, sendo fixado desde já em 5000$.
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Artigo 7.º

Compensação em numerário

1 — O valor da compensação em numerário a pagar ao mu-
nicípio de Lousada pelos loteadores será aquele que resultar da
aplicação da fórmula do n.º 1 do artigo anterior.

2 — O pagamento referido no número anterior poderá ser li-
quidado, sob proposta do loteador, e por deliberação da Câma-
ra Municipal, em prestações, nunca podendo prolongar-se o pa-
gamento da última prestação em mais de seis meses, a contar
da data da emissão do alvará de loteamento.

3 — No caso previsto no número anterior será prestada cau-
ção, nos termos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, a fa-
vor da Câmara Municipal, que garanta o pagamento da respec-
tiva compensação,

Artigo 8.º

Compensação em espécie

1 — O loteador e a Câmara Municipal poderão acordar a ce-
dência a favor do município de bens imóveis, podendo os mesmos
situar-se em local fora do loteamento.

2 — Sempre que a Câmara Municipal opte pela compensa-
ção em espécie, haverá lugar à determinação do valor das par-
celas ou dos imóveis de acordo com as regras estabelecidas nos
números seguintes.

3 — A avaliação será feita por uma comissão de três elementos,
sendo dois nomeados pela autarquia e um pelo loteador, sendo
sempre precedida pela determinação do valor da área a ceder,
conforme o n.º 1 do artigo 6.º

4 — Se o valor apurado não for aceite pelo loteador, poderá
o mesmo requerer uma nova avaliação efectuada por uma co-
missão de três elementos, sendo dois peritos constantes da lis-
ta oficial e um nomeado pela autarquia.

5 — Perante o resultado da avaliação do número anterior, po-
derá a Câmara optar pela compensação em numerário, se essa
for a mais vantajosa para o município.

6 — As despesas efectuadas pelos peritos avaliadores serão
da responsabilidade do loteador.

7 — Se existir divergência entre o valor em numerário e a
compensação em espécie, haverá lugar à satisfação das respec-
tivas diferenças:

a) Se o diferencial for favorável à Câmara Municipal, será
o mesmo pago em numerário pelo loteador, no prazo que
for convencionado pelo credor;

b) Se o diferencial for favorável ao loteador, será o mes-
mo liquidado quando ocorra o pagamento das taxas a su-
portar pelos loteadores no âmbito da operação de lotea-
mento.

8 — A compensação prevista neste artigo deverá estar satis-
feita à data da emissão do alvará de loteamento, podendo no
entanto ser concedido um prazo, não superior a seis meses, a
contar da data da emissão do referido alvará, sob proposta do
loteador, e por deliberação da Câmara Municipal, para se sa-
tisfazer a respectiva compensação.

9 — No caso previsto no número anterior será prestada cau-
ção, nos termos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, a fa-
vor da Câmara Municipal, que garanta o pagamento da respec-
tiva compensação.

Artigo 9.º

Alvarás

Nenhum alvará de loteamento abrangido por este Regulamento
poderá ser emitido sem que se encontre satisfeita a compensa-
ção a que houver lugar, ou se mostre prestada caução, nos ter-
mos do artigo 54.º do Decreto-Lei n.º 555/99, que garanta o valor
da mesma, determinado de acordo com o artigo 6.º

Artigo 10.º

Isenções

Ficam isentos de compensação pela não cedência de terrenos:

a) O Estado e seus institutos e organismos autónomos e per-
sonalizados de acordo com o n.º 1 do artigo 33.º da Lei
n.º 42/98, de 6 de Agosto, bem como as instituições e
organismos que beneficiem de isenção por preceito
legal especial;

b) As pessoas colectivas de direito público ou de utilidade
pública administrativa;

c) A igreja católica.

Artigo 11.º

Dúvidas e omissões

1 — A resolução de todas as dúvidas e omissões derivadas
pela aplicação deste Regulamento serão decididas, caso a caso,
pela Câmara Municipal.

2 — Se o loteador não concordar com a decisão da Câmara
Municipal referida no número anterior, poderá requerer a inter-
venção de uma comissão arbitral, nos termos do artigo 118.º do
Decreto-Lei n.º 555/99.

Artigo 12.º

Disposições transitórias

Este Regulamento aplica-se a actos praticados após a sua en-
trada em vigor, ainda que respeitantes a processos iniciados an-
teriormente.

Artigo 13.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor logo que cesse a sus-
pensão da vigência do Decreto-Lei n.º 555/99, de 16 de Dezem-
bro, motivada pela Lei n.º 13/2000, de 20 de Julho.

CÂMARA MUNICIPAL DE MAFRA

Aviso n.º 8657/2000 (2.ª série) — AP.  — Rescisão de con-
trato. — Em cumprimento do disposto no artigo 34.º do Decre-
to-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, se torna público que, por
despacho de 27 de Setembro de 2000, foi autorizada a rescisão
do contrato a termo certo celebrado em 1 de Setembro de 2000,
com Marco António Ribeiro Teixeira, na categoria de estagiá-
rio da carreira de técnico superior (área de desporto), com efeitos
a partir de 28 de Setembro de 2000, inclusive.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Maria
Ministro dos Santos.

CÂMARA MUNICIPAL DA MAIA

Aviso n.º 8658/2000 (2.ª série) — AP. — Contratos de
trabalho a termo certo, nos termos dos artigos 14.º, 18.º e 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicável à ad-
ministração local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de
Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/
98, de 27 de Junho. — Para os devidos efeitos se torna públi-
co que, por deliberação desta Câmara Municipal, tomada em reu-
nião de 14 de Setembro de 2000, foi admitida ao serviço em
regime de contrato de trabalho a termo certo, pelo período de
um ano, nos termos da alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com
a técnica profissional de relações públicas, Susana Patrícia da
Silva Ramos Moreira, com início em 18 de Setembro de 2000,
a ser remunerada pelo escalão 1, índice 191, do NSRFP. (Isen-
to de visto do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Vieira de Carvalho.

Edital n.º 444/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. José Vieira
de Carvalho, Professor Universitário e presidente da Câmara Mu-
nicipal da Maia. — Torna público que, por deliberação da Câ-
mara Municipal tomada na reunião realizada no dia 20 de Ju-
lho de 2000, homologada pela Assembleia Municipal na 4.ª sessão
ordinária que teve lugar no dia 27 de Setembro do mesmo ano,
a taxa da contribuição autárquica, no ano 2001, aplicável aos



APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 200048

prédios urbanos, foi fixada em 1,3%, ao abrigo do n.º 1 do ar-
tigo 17.º do Código da Contribuição Autárquica.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do estilo.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Vieira
de Carvalho.

CÂMARA MUNICIPAL DA MEALHADA

Aviso n.º 8659/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna pública a alteração do quadro de pessoal
desta Câmara Municipal, aprovado pela Assembleia Municipal
em 15 de Setembro de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
pal aprovado em reunião realizada em 4 de Setembro de 2000.
A alteração consiste no seguinte:

1) Criação de três lugares de auxiliar de serviços gerais,
um lugar de auxiliar administrativo, dois lugares de
guarda-nocturno, um lugar de topógrafo, um lugar de
técnico adjunto de construção civil, cinco lugares de
cantoneiro de limpeza, um lugar de operador de sistemas
de 2.ª classe, um lugar de motorista de pesados e um lugar
de motorista de ligeiros;

2) Previsão de dotações globais nas carreiras de pessoal téc-
nico superior e de operador de sistemas;

3) Eliminação da nota e) que previa a extinção de dois lu-
gares de motorista de transportes colectivos quando va-
gassem;

4) Extinção de dois lugares de assistente administrativo.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto da Costa Cabral.

CÂMARA MUNICIPAL DE MIRANDA DO CORVO

Aviso n.º 8660/2000 (2.ª série) — AP.  — Para efeitos do
disposto no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, aplicado às autarquias locais pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, se torna público que foi celebrado con-
trato de trabalho a termo certo, pelo prazo de seis meses, a partir
de 1 de Agosto de 2000 e até 31 de Janeiro de 2001 para a
categoria e com Nuno Alexandre Lopes Caetano, técnico superi-
or de 2.ª classe (engenheiro civil). (Não carece de visto do Tri-
bunal de Contas.)

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Jorge
Manuel Fernandes Cosme.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOIMENTA DA BEIRA

Edital n.º 445/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração ao Re-
gulamento do Código de Posturas do Município de Moimenta
da Beira. — José Agostinho Gomes Correia, presidente da
Câmara Municipal de Moimenta da Beira:

Torna público, de harmonia com a deliberação tomada em reu-
nião ordinária realizada em 28 de Agosto último, nos termos e
para efeitos do artigo 118.º do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/91, de 15 de No-
vembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 6/
96, de 31 de Janeiro, que se encontra aberto inquérito público,
pelo período de 30 dias, a contar do dia seguinte à data da pu-
blicação deste edital no Diário da República, para recolha de
sugestões sobre a alteração ao Regulamento do Código de Pos-
turas do Município de Moimenta da Beira.

O processo poderá ser consultado na Repartição Administrativa
da Divisão Administrativa e Financeira desta Câmara Munici-
pal e nas sedes das juntas de freguesia, deste município, todos
os dias úteis, entre as 9 horas e as 12 horas e 30 minutos e entre
as 14 e as 16 horas.

Para constar e surtir os devidos efeitos se publica o presente
edital e outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares
de costume.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Agostinho Gomes Correia.

Código de Posturas

CAPÍTULO I

Disposições comuns

Artigo 1.º

O presente Código vigora em todo o município de Moimenta
da Beira, salvo quanto às disposições exclusivamente aplicáveis
na sede.

Artigo 2.º

As infracções a este Código constituem contra-ordenações
punidas com as coimas e sanções nele fixadas, em conformi-
dade com o Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, com as
alterações decorrentes do Decreto-Lei n.º 64/89, de 25 de Fe-
vereiro; Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro; Decreto-Lei
n.º 244/95, de 14 de Setembro, e mais legislação aplicável.

Artigo 3.º

São punidas com as coimas previstas neste Código as pesso-
as singulares e colectivas, associações sem personalidade jurí-
dica, bem como os pais, patrões ou tutores de menores até 16 anos
que infringirem o preceituado no mesmo, além do pagamento
dos prejuízos por eles causados.

Artigo 4.º

A fiscalização das disposições deste Código compete cumu-
lativamente a todos os agentes de fiscalização municipal e à Guar-
da Nacional Republicana, assim como a outras autoridades a
quem a lei confira os necessários poderes.

CAPÍTULO II

Dos bens do domínio público ou destinados
ao logradouro comum

Artigo 5.º

Para os indivíduos de fora do município são considerados
coutados todos os baldios e terrenos de logradouro comum e,
por isso, proibida a entrada dos gados e animais nesses baldi-
os, a qual será punida com as coimas de 1000$ a 5000$, por
cada cabeça de gado bovino, muar, cavalar, asinino, suíno, caprino
e lanígero.

Artigo 6.º

Incorre na coima de 50 000$ a 300 000$ todo aquele que, por
qualquer forma, usurpar terreno público, cultivado ou baldio ou
de logradouro comum, além de ser obrigado a repor o terreno
de que se tiver apropriado.

Artigo 7.º

É proibido em todo o município, sob pena da aplicação de
coima de 50 000$ a 200 000$:

a) Acender fogueiras nas ruas, praças e mais lugares pú-
blicos das povoações, bem como a menos de 30 m de
quaisquer construções e a menos de 300 m de bosques,
matas, lenhas, searas, palhas, depósitos de substâncias sus-
ceptíveis de arder e, independentemente da distância,
sempre que deva prever-se risco de incêndio;

b) Fazer queimadas que de algum modo possam originar
danos em qualquer culturas ou bens pertencentes a ou-
trem, sem prévia autorização.

Artigo 8.º

É obrigatório o resguardo ou a cobertura eficaz de poços, fen-
das e outras irregularidades existentes em quaisquer terrenos e
susceptíveis de originar quedas desastrosas a pessoas e animais,
sob pena de aplicação de coima de 10 000$ a 50 000$.
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CAPÍTULO III

Da via pública

Artigo 9.º

Sem licença da Câmara Municipal, não é permitido fazer es-
cavações, abrir buracos, colocar canos, cravar postes, estacas,
arcos, pedras ou qualquer outro objecto no solo do pavimento
das ruas ou em qualquer lugar público, bem como desfazer
qualquer parte da calçada ou pavimento, sob pena de ser san-
cionado com a coima de 20 000$ a 300 000$, além da reposi-
ção do pavimento à custa do infractor.

Artigo 10.º

Em todo o município é proibido fazer das vias públicas usos
diferentes daqueles a que estão destinadas, sob pena da aplica-
ção de coima e do pagamento dos prejuízos causados:

a) Deteriorar, deslocar ou abanar as placas de sinalização
de trânsito, assim como colocar-lhe papéis ou prender ou
encostar-lhe qualquer móvel ou semovente e, bem assim,
fazer o mesmo a resguardos do trânsito, balizas e mar-
cos, sob pena de ser sancionado com coima de 20 000$
a 100 000$;

b) Cortar ou danificar quaisquer árvores, arbustos ou de-
mais plantas, sob pena da aplicação de coima de 150 000$
a 500 000$;

c) Plantar quaisquer árvores, arbustos ou demais plantas,
sob pena da aplicação de coima de 20 000$ a 100 000$;

d) Abandonar objectos na faixa de rodagem ou arrastá-los
pelas suas bermas ou valetas, ou despejar quaisquer ma-
teriais e rolá-los na via pública, sob pena da aplicação
de coima de 20 000$ a 200 000$;

e) Manter na via pública, ainda que temporariamente, mato,
estrumes, pedras, lenhas, madeira, assim como quaisquer
outros materiais ou objectos, sob pena da aplicação de
coima de 10 000$ a 100 000$;

f) Limpar, lavar vasilhas ou quaisquer objectos, veículos ou
animais, partir lenha e fazer fogueiras, sob pena de apli-
cação de coima de 20 000$ a 100 000$;

g) Lançar águas poluídas e depositar lixos ou estrumes nas
proximidades das vias públicas, quando causem cheiros
incómodos, assim como lançar imundícies, detritos e águas
nas sarjetas ou outras operações, assim como lançar nela
água ou quaisquer despejos, urinar ou defecar, sob pena
da aplicação de coima de 10 000$ a 50 000$;

h) Bater couros ou crinas de cavalos ou de outros animais,
preparar peles, sebos ou outros despojos, enxugar peles,
sebos, raspas dos mesmos ou quaisquer outros detritos,
assim como castrar, sangrar, curar bois, bestas ou por-
cos, sob pena da aplicação de coima de 10 000$ a
50 000$;

i) Matar, chamuscar ou esfolar qualquer animal, lavar as
vísceras dos mesmos e lavar ou amanhar peixe, assim
como deixar ao abandono quaisquer animais mortos, es-
tropiados ou enfermos, sob pena da aplicação de coima
de 10 000$ a 50 000$;

j) Exceptuando os dias festivos e de mercado, em local pró-
prio e relativamente a vendedores devidamente licencia-
dos, preparar ou cozinhar peixe, carne ou outros quais-
quer comestíveis, ainda que seja junto às ombreiras das
portas e janelas, sob pena da aplicação de coima de
10 000$ a 50 000$;

l) Ter sem resguardo, sobre qualquer local sobranceiro às
vias públicas, caixotes, vasos, ou qualquer objecto que
possam constituir perigo ou incómodo para os transeuntes,
sob pena da aplicação de 10 000$ a 100 000$;

m) Joeirar ou criar quaisquer géneros de mercadorias, de-
bulhar legumes ou cereais ou mantê-los a secar ou a arejar,
sob pena da aplicação de coima de 10 000$ a 50 000$;

n) Despejar dos telhados ou de quaisquer outros sítios para
a via pública, detrimentos de limpeza, proceder a lava-
gens internas ou externas de prédios, sem que, para o
efeito, tenham sido tomadas as devidas precauções, sob
pena da aplicação de coima de 20 000$ a 100 000$;

o) Em todos os edifícios confinantes com a via pública, a
construir ou reconstruir, devem receber as águas pluvi-
ais em algerozes ou calhas nos telhados ou terraços e daí
conduzidos até ao solo. Onde houver passeio sobre ele-

vado, a canalização será prolongada por baixo deste até
desaguar na valeta, sob pena da aplicação de coima de
20 000$ a 100 000$;

p) Dirigir ou manter orientados para as vias municipais ca-
nos, regos ou valas de desaguamento das águas parti-
culares ou públicas, sob pena da aplicação de coima de
20 000$ a 100 000$;

q) Colocar, ainda que temporariamente, marcos, símbolos,
inscrições de carácter fúnebre que assinalem acidentes
de trânsito ou de outra natureza, sob pena de coima de
50 000$ a 100 000$.

Artigo 11.º

Nas frontarias dos edifícios ou dos muros de vedação
confinantes com a via pública não é permitido ter portas, por-
tões, cancelas ou janelas a abrir para fora, nem quaisquer cor-
pos salientes que possam estorvar o trânsito de veículos e pe-
ões, sob pena da aplicação da coima de 30 000$ a 100 000$.

a) Nos edifícios ou muros onde existam portas, portões, can-
celas ou janelas em infracção do que estabelece o cor-
po deste artigo, deverão os seus proprietários, no prazo
máximo de seis meses, a contar da data da entrada em
vigor do presente Código de Posturas, proceder à sua mo-
dificação, pois além da aplicação da coima referida no
corpo do artigo, os trabalhos serão executados pela Câ-
mara Municipal, à custa do infractor;

b) É necessário licença para a armação de toldos, não
devendo estes exceder a aresta exterior da berma nem dei-
xar uma altura livre inferior a 2,5 m, a contar do pavi-
mento.

Artigo 12.º

Nas ruas, largos, passeios ou quaisquer lugares públicos é proi-
bido sem prévia licença desta Câmara Municipal a exposição
de géneros, de mercadorias ou quaisquer objecto do seu comércio,
sob pena da aplicação de coima de 20 000$ a 100 000$.

§ único. Quem exceder a área para a qual está licenciado in-
corre na coima de 10 000$, por metro quadrado ou fracção.

Artigo 13.º

É proibido e punível com coima de 20 000$ a 100 000$:

a) Ter em casa latrinas, fossas ou quaisquer canos de des-
pejo de cozinha, de oficina ou de quaisquer outra pro-
veniência de modo que abram para a via pública;

b) Ter cortelho ou outra acomodação de animais, de modo
que dela escorram para os lugares públicos as urinas ou
outros quaisquer líquidos que nele se produzam, ou se
prejudique com maus cheiros as casas vizinhas ou os tran-
seuntes;

c) Ter silvas, balsas, sebes e arbustos ou árvores nos valados,
estremas ou vedações confinantes com vias públicas com
prejuízo do trânsito público, sendo a coima aplicada aos
proprietários, usufrutuários ou rendeiros desses prédios.

Artigo 14.º

Todo o indivíduo que jogar à malha, à pedra, à bola ou qual-
quer jogo desta natureza na via pública, incorre na coima de
10 000$ a 50 000$.

Artigo 15.º

É expressamente proibido queimar na via pública plásticos,
pneus ou outras matérias tóxicas, sob pena de incorrer na coima
de 20 000$ a 100 000$.

CAPÍTULO IV

Dos parques e jardins públicos e das árvores

Artigo 16.º

Nos parques e jardins públicos, assim como em qualquer lo-
cal público ajardinado, é proibido sob pena da aplicação da coima
de 20 000$ a 200 000$:

a) Pisar os canteiros e lançar para eles quaisquer objectos
ou materiais;
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b) Danificar por qualquer forma as plantas e arbustos;
c) Destruir, arrancar, danificar ou deslocar bancos, arcos de

ferro, reparos, grades e mais objectos ou materiais;
d) Abanar as grades ou sebes, ou saltar por cima delas;
e) Utilizar indevidamente os bancos, canteiros ou qualquer

outro equipamento similar;
f) Deixar vaguear quaisquer animais ou deles se fazer acom-

panhar, com excepção de cães presos por meio de cor-
rente ou trela;

g) Levar água dos lagos, apanhar ou tentar apanhar peixes
que neles se encontrem;

h) Prender gado de qualquer espécie às grades ou vedações;
i) Praticar quaisquer jogos prejudiciais às pessoas, plantas

e arruamentos;
j) Colher qualquer flor ou ramo de plantas;

§ único. Os transgressores das disposições deste artigo pagarão,
além da coima, as despesas provocadas pelos consertos neces-
sários.

Artigo 17.º

É expressamente vedado o trânsito de veículos de qualquer
natureza pelos jardins e lugares ajardinados, sob pena de apli-
cação da coima de 20 000$ a 200 000$.

§ único. Ficam exceptuados os veículos para crianças, enfermos
e idosos.

Artigo 18.º

É proibido plantar árvores, arbustos ou plantas em terrenos
municipais, sem licença da Câmara, sob pena de incorrer na
coima de 10 000$ a 100 000$ por cada árvore ou arbusto plan-
tado, pagando também as despesas que a plantação tenha oca-
sionado, sem prejuízo de os mesmos serem mandados arrancar
pela Câmara, à custa do contraventor, sem direito ao pagamento
de qualquer indemnização.

CAPÍTULO V

Dos ruídos e incómodos

Artigo 19.º

É proibido em todo o município, sob pena de aplicação da
coima de 20 000$ a 200 000$.

1 — a) Realizar isoladamente ou em grupos, nas ruas, lar-
gos ou em quaisquer lugares públicos, descantes ou toque de ins-
trumentos desde as 22 horas até às 9 horas, sem licença da
Câmara Municipal.

b) Todo aquele que junto ou dentro de edifícios públicos, fi-
zer gritaria ou quaisquer ruídos, de modo a perturbar o traba-
lho e o bom funcionamento dos mesmos, incorre no dobro da
coima prevista neste artigo.

c) Fazer uso em casa de cada um, instrumentos, televisores,
telefonias e quaisquer outros aparelhos emissores ou amplifica-
dores, danças, cantares ou ruídos susceptíveis de incomodar os
vizinhos, desde as 24 horas até às 9 horas, a qualquer hora, se
nas imediações houver pessoa doente a quem esses factos pos-
sam prejudicar. Neste caso havendo pessoa com doença com-
provada, a coima será o dobro da prevista neste artigo.

d) Possuir animais, que pelos ruídos que provoquem durante
o período que vai das 22 horas até às 9 horas, se tomem incó-
modos para a vizinhança.

e) Às pessoas que exerçam profissões ou qualquer activida-
de acidental que possam perturbar o sossego dos vizinhos du-
rante as horas de repouso, não poderão começar o trabalho antes
das 8 horas nem continuá-lo depois das 22 horas. Durante o
mesmo período de tempo ficam interditos os pregões ou toque
usado como reclamo pelos que exerçam misteres ambulantes,
incluindo o emprego de cornetas acústicas, buzinas, altifalan-
tes e amplificadores de som.

f) O uso de sereias ou apitos nas instalações industriais ou
obras, sem licença da Câmara Municipal.

h) Não são permitidos anúncios luminosos, fixos ou intermi-
tentes por forma a perturbar o sossego, a saúde e o bem-estar
dos cidadãos dentro das áreas urbanas.

2 — Disparar armas de fogo, sem motivo justificado, fazer
gritaria, alarido ou ruído que de algum modo perturbem a or-
dem pública ou o sossego e a tranquilidade dos habitantes, sob
pena da aplicação de coima no montante de 75 000$ a 750 000$.

Artigo 20.º

É proibido, na execução das autorizações de construção de edi-
fícios, a utilização de equipamento ou exercício de actividades
com propagação de ruído e trepidações superiores aos níveis
sonoros permitidos por lei, sob pena de incorrer em coima de
20 000$ a 200 000$.

Artigo 21.º

É proibido em todo o município:

a) Os arraiais, romarias, bailes, provas desportivas e outros
divertimentos públicos ao ar livre, sem prévia licença
passada pela Câmara Municipal e após as 0 horas até às
8 horas, sob pena da aplicação de coima de 25 000$ a
100 000$;

b) O funcionamento de emissores, amplificadores e outros
aparelhos sonoros que projectem sons para as vias e de-
mais lugares públicos, incluindo sinais horários, sem pré-
via licença e após as 22 horas, sob pena da aplicação de
coima de 30 000$ a 115 000$.

CAPÍTULO VI

Da divagação de animais

Artigo 22.º

Os canídeos que forem encontrados a vaguear pela via pública,
além de serem apreendidos pelo pessoal camarário e recolhidos
no canil municipal, fazem incorrer os respectivos donos na coima
de 10 000$ a 30 000$,

§ único. Se os canídeos não forem reclamados pelos seus donos
no prazo de três dias, serão abatidos ou alienados. Este prazo
será dilatado para oito dias, no caso de ser possível obter-se a
identificação e endereço do dono.

Artigo 23.º

O proprietário é sempre responsável, mesmo que não recla-
me o animal capturado, pela despesa, alimentação e alojamen-
to durante o período de recolha no canil, e pelo pagamento das
coimas correspondentes às contravenções verificadas, assim como
pelo abate.

Artigo 24.º

É proibido deixar vaguear na via pública e demais lugares
públicos, cadelas lascivas, sob pena de aplicação da coima de
20 000$ a 60 000$, por cada animal.

Artigo 25.º

É proibido deixar vaguear pela via pública e nos demais lu-
gares públicos, em todo o município, sob pena da aplicação de
coima de 750$ a 20 000$ por cabeça:

a) Patos, perus, galinhas e quaisquer aves domésticas;
b) Animais de espécie lanígera, caprina ou suína;
c) Gado bovino, cavalar, muar e asinino.

§ único. Exceptuam-se os casos em que os animais sejam de-
vidamente conduzidos com destino definido.

Artigo 26.º

Se algum animal, estando na via pública, não puder continu-
ar o seu caminho, fica o dono obrigado a fazê-lo remover den-
tro do mais curto espaço de tempo, sob pena da aplicação da
coima de 10 000$ a 30 000$ e de ser feita a remoção por pes-
soal da Câmara, à custa do infractor.

CAPÍTULO VII

Da apascentação e trânsito de gados

Artigo 27.º

É proibida a apascentação de animais em terrenos municipais,
sem licença da Câmara, sendo a respectiva contravenção puni-
da com a coima de 10 000$ a 30 000$ por cabeça.
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Artigo 28.º

Não é permitida a pastoreação de gados sem que sejam guar-
dados por qualquer pessoa, excepto em prédios vedados, de modo
que os mesmos não possam sair para as propriedades vizinhas,
sob pena da aplicação da coima de 1000$ a 3000$ por cabeça.

Artigo 29.º

O pastor deve fazer-se acompanhar sempre das licenças re-
ferentes ao rebanho, as quais exibirá, quando lhe sejam exigi-
das por qualquer agente da fiscalização, sob pena da aplicação
da coima de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 30.º

É proibido a apascentação de qualquer espécie de gado bra-
vio, ou arisco, sem chocalhos, sob pena da aplicação da coima
de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 31.º

O gado vacum, caprino, lanígero, asinino ou muar não poderá
transitar na via pública ou andar manadio independentemente
do local em que se encontre, sem que para cinco cabeças uma
traga chocalho ou campainha, sob pena da aplicação da coima
de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 32.º

É proibido nas estradas, ruas, caminhos e mais lugares pú-
blicos, sob pena da aplicação da coima de 10 000$ a 30 000$:

a) Conduzir gado solto, bovino ou cavalar, por pessoa menor,
de 12 anos, sem ser em junta ou parelha e guiado à soga
ou por cabresto;

b) Tê-los às portas mais que o tempo necessário para en-
trar e sair, ou em sítios em que estorve o trânsito;

c) Tê-lo parado nos dias de feira, fora dos sítios próprios,
em aglomeração ou desordem;

d) Transitar com qualquer espécie de gado sobre os pas-
seios e escadarias de acesso ou ligação à via pública;

e) Prendê-los às portas das casas, grades, portões e muros,
ou ali dar-lhes de comer.

Artigo 33.º

É absolutamente proibido, enquanto durar a vareja da azei-
tona e a apanha da castanha, passar com o gado pelas terras que
estiverem plantadas de oliveiras e castanheiros, sem a autori-
zação do proprietário, sob pena da aplicação da coima de 20 000$
a 100 000$.

CAPÍTULO VIII

Protecção aos animais

Artigo 34.º

Segundo o disposto na Lei n.º 92/95, de 12 de Setembro, é
proibida a exploração do comércio de animais, a guarda medi-
ante uma remuneração, criá-los para fins comerciais, alugá-los,
servir-se deles para fins de transporte, expô-los ou exibi-los com
um fim comercial, sem prévia autorização municipal, a qual só
poderá ser concedida desde que os serviços municipais verifi-
quem que as condições previstas na lei destinadas a assegurar
o bem estar e a sanidade dos animais serão cumpridas, sob pena
de coima de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 35.º

São proibidas, sob pena da aplicação de coima de 10 000$ a
30 000$:

a) Violências injustificadas contra animais, considerando-
-se como tais os actos consistentes em, sem necessida-
de, se infligir a morte, o sofrimento cruel e prolongado
ou graves lesões a um animal;

b) Exigir a um animal, em casos que não sejam de emer-
gência, esforços ou actuações que, em virtude da sua
condição, ele seja obviamente incapaz de realizar ou que
estejam para além das suas possibilidades;

c) Utilizar chicotes com nós, aguilhões com mais de 5 mm,
ou outros instrumentos perfurantes, na condução de ani-

mais, com excepção dos usados na arte equestre e nas
touradas autorizadas por lei;

d) Abandonar intencionalmente na via pública animais que
tenham sido mantidos sob cuidado e protecção humanas,
num ambiente doméstico ou numa instalação comercial
ou industrial;

e) Utilizar animais para fins didácticos, de treino, filma-
gens, exibições, publicidade ou actividades semelhantes,
na medida em que daí resultem para eles dor ou sofri-
mentos consideráveis, salvo experiência científica de com-
provada necessidade;

f) Utilizar animais em treinos particularmente difíceis ou
em experiências ou divertimentos consistentes em con-
frontar mortalmente animais uns contra os outros, salvo
na prática da caça.

Artigo 36.º

É proibido lançar ou abandonar animais mortos ou parte de-
les na via pública, sob pena da aplicação de coima de 50 000$
a 500 000$.

CAPÍTULO IX

Higiene e limpeza públicas

Artigo 37.º

1 — Entendem-se por lixos domésticos:

a) Detritos domésticos de qualquer natureza tais como re-
síduos de limpeza, restos de comida, bem como, papéis
e cartões, embalagens degradáveis, folhas e outros pro-
dutos vegetais, desde que devidamente desmontados,
atados e colocados junto dos respectivos contentores, até
que sejam instalados contentores próprios e individuali-
zados para receber esses materiais;

b) Detritos de exploração agrícolas, silvícolas, pecuária e
minerais que, pela sua composição, possam ser equipa-
rados aos descritos nas alíneas a);

c) Produtos resultantes das operações de limpeza pública
de vias, jardins, parques, cemitérios, mercados, feiras e
outros locais similares;

d) Outros detritos, produtos ou objectos que forem expres-
samente incluídos na designação de «lixo» pela Câmara
Municipal e pelas autoridades sanitárias competentes.

Artigo 38.º

Não é permitido lançar, depositar ou, por qualquer outra forma,
introduzir nas águas, no solo, no subsolo ou na atmosfera
efluentes, resíduos susceptíveis de poluírem o ambiente, sob pena
de aplicação de coima de 100 000$ a 300 000$.

Artigo 39.º

É proibido qualquer depósito e descarga de óleos usados ou
de resíduos resultantes do seu tratamento com efeitos nocivos
para o solo bem como a eliminação de óleos usados por pro-
cessos que provoquem uma poluição atmosférica acima dos níveis
estabelecidos na lei, sob pena da aplicação de coima de 100 000$
a 300 000$ no caso de pessoas singulares, ou até 750 000$ no
caso de pessoas colectivas.

Artigo 40.º

A remoção dos dejectos e líquidos das fossas domésticas só
poderá fazer-se dentro do seguinte horário: das 21 horas até às
7 horas do dia seguinte, sob pena da aplicação da coima de
10 000$ a 30 000$.

Artigo 41.º

Na vila de Moimenta da Beira, os lixos domésticos e outros
resíduos autorizados, só poderão ser colocados nos contentores
ou ao lado destes conforme a situação, a partir das 19 horas,
excepto aos sábados em que será proibida qualquer descarga,
sob pena da aplicação da coima de 5000$ a 50 000$.

Artigo 42.º

Os lixos domésticos devem ser convenientemente acondicio-
nados, para que a deposição nos recipientes aprovados pela
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Câmara Municipal de Moimenta da Beira se faça garantindo
higiene e estanquicidade, de forma a não ocorrer espalhamento
ou derrama dos resíduos no seu interior ou na via pública, sob
pena da aplicação de coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 43.º

1 — Os resíduos sólidos não considerados lixos domésticos
dos grandes produtores, comerciais, industriais e hospitalares
devem ser colocados exclusivamente em contentores próprios,
individualizados e de modelo a aprovar previamente pela Câ-
mara Municipal, cuja aquisição é da responsabilidade da enti-
dade produtora ou detentora desses resíduos, sob pena da apli-
cação de coima de 50 000$ a 150 000$.

2 — Os lixos não considerados domésticos e produzidos por
particulares deverão ser colocados, obrigatoriamente, em local
previamente definido pela Câmara Municipal, sob pena da apli-
cação da coima de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 44.º

Os empreiteiros ou promotores de obras ou trabalhos que pro-
duzam ou causem entulhos são responsáveis pela sua remoção
e destino final, devendo promover a sua recolha, transporte, ar-
mazenagem, valorização, de tal forma que não ponham em perigo
a saúde pública nem causem prejuízo ao ambiente ou à limpe-
za e higiene dos lugares públicos, sob pena da aplicação de coima
de 100 000$ a 750 000$.

Artigo 45.º

1 — Nas zonas em que a recolha for efectuada em contento-
res municipais, é obrigatório a deposição de resíduos no inte-
rior dos mesmos, acondicionados em sacos de material plásti-
co hermético devidamente fechados, devendo ser respeitado
integralmente o fim a que se destina cada contentor, sob pena
da aplicação de coima no montante de 20 000$ a 50 000$.

2 — A destruição, a danificação ou a inutilização dos con-
tentores, referidos no número antecedente, é punível com
coima de 50 000$ a 750 000$, sem prejuízo do procedimento
criminal cabível.

Artigo 46.º

É obrigatório fazer a limpeza de resíduos provenientes da carga
ou descarga de veículos, na via pública, sob pena da aplicação
de coima no montante de 10 000$ a 70 000$.

Artigo 47.º

É proibido deixar derramar na via pública quaisquer materi-
ais que sejam transportados em viaturas, sob pena da aplicação
de coima no montante de 10 000$ a 50 000$.

Artigo 48.º

É proibido lançar alimentos ou detritos alimentares para a ali-
mentação de animais na via pública, excepto nos casos expres-
samente permitidos pela Câmara Municipal, sob pena da apli-
cação de coima no montante de 10 000$ a 70 000$.

Artigo 49.º

É proibido lançar ou abandonar objectos cortantes ou contun-
dentes como frascos, vidros e latas, que possam constituir pe-
rigo para o trânsito de pessoas, animais e veículos, na via pú-
blica, sob pena da aplicação de coima no montante de 10 000$
a 70 000$.

Artigo 50.º

A retirada dos estrumes far-se-á directamente da corte para
o veículo e a sua condução será feita em transportes devidamente
cobertos e acondicionados sob pena da aplicação da coima de
10 000$ a 30 000$.

Artigo 51.º

Na ocasião de se fazer a remoção tomar-se-ão as disposições
precisas para que não suje a via pública e no fim, o local será
varrido e lavado pelo proprietário do estrume, ou por sua or-
dem, de maneira a ficar bem limpo, sob pena da aplicação de
coima de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 52.º

1 — A recolha, transporte e tratamento de lixos domésticos
serão feitos unicamente pelos serviços municipais, através dos
meios disponíveis e convenientes.

2 — A recolha e remoção de lixos e resíduos sólidos, pode-
rá ser concessionada no todo ou em parte, mediante concurso
público e com prévia autorização da Assembleia Municipal.

Artigo 53.º

1 — Nos locais onde o serviço de recolha mecânica exista,
a concentração far-se-á em dispositivos adequados (contentores)
não sendo permitida a acumulação de lixos fora desses recipi-
entes, mesmo que estejam repletos.

2 — Nos locais onde não exista qualquer serviço de recolha
organizado, os lixos serão despejados em locais determinados
pela respectiva junta de freguesia.

Artigo 54.º

É proibida a descarga de lixo doméstico ou outro, em locais
fora das zonas delimitadas e consideradas como lixeiras, ater-
ro sanitário ou outras, sob pena da aplicação de coima de 50 000$
a 500 000$.

Artigo 55.º

É proibida a ampliação de depósitos de sucata, sem prévia li-
cença da Câmara Municipal, sob pena da aplicação de coima
de 50 000$ a 750 000$.

CAPÍTULO X

Das águas, fontes e lavadouros públicos

Artigo 56.º

1 — A pesquisa de águas assim como a abertura de poços em
terrenos particulares, só poderá fazer-se com licença da Câma-
ra Municipal e da DRAN, sob pena da aplicação da coima de
50 000$ a 750 000$, obrigando-se o infractor a repor o terreno
no mais curto espaço de tempo, como anteriormente se encon-
trava. Caso o não faça, serão os trabalhos executados pela Câ-
mara Municipal, à custa do responsável.

2 — Caso a pesquisa ou abertura do poço licenciado, inde-
pendentemente da sua distância, diminuir ou secar as nascen-
tes de abastecimento público, será o interessado obrigado a selar
ou atuir a pesquisa ou o poço, sem direito a quaisquer indem-
nizações, sob pena do previsto na parte final do corpo deste
artigo.

3 — Fora os casos das águas pluviais, não é permitido diri-
gir ou manter dirigido para as vias municipais canos, regos ou
valas de desaguamento, sendo os proprietários obrigados a desviar
as águas da zona das vias públicas, sob pena da aplicação da
coima de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 57.º

Nas fontes, poços, chafarizes, lavadouros ou quaisquer depó-
sitos de água destinados a uso público, é proibido, sob pena da
aplicação da coima de 30 000$ a 100 000$, além da reparação
dos danos causados pelo infractor:

a) Destruir ou danificar os tanques, bicas ou pias, assim
como outras pertenças das mesmas fontes, poços, cha-
farizes, lavadouros, ou quaisquer depósitos de água de
uso público;

b) Cortar as águas ou apropriar-se delas;
c) Lavar roupas, salvo nos lavadouros públicos, animais ou

quaisquer objectos, assim como lavar vísceras de animais
ou amanhar peixe;

d) Dar de beber nas fontes, pias, tanques ou quaisquer de-
pósitos de águas públicas, a animais afectados de doen-
ças contagiosas;

e) Lançar pedras, paus, terra e quaisquer outros objectos
sólidos ou líquidos, ou conspurcar as águas, seja por que
forma for;

f) Ter ou conservar quaisquer vasilhas a embuchar;
g) Tirar água dos poços, tanques, reservatórios ou bebedouros

destinados a animais, sem ser para lhes dar de beber, salvo
em caso de incêndio;
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h) Desviar a água das bicas, seja qual for o processo, para
fora do sitio onde deverá correr;

i) Tapar as bicas ou tomar banho;
j) Abrir torneiras sem ser para utilização da água ou dei-

xar as mesmas abertas (por mais tempo que o necessá-
rio para encher as vasilhas, dando lugar ao extravio das
águas).

Artigo 58.º

Junto às fontes, poços, chafarizes, lavadouros ou quaisquer de-
pósitos de água de uso público, é proibido, sob pena da apli-
cação da coima de 20 000$ a 100 000$:

a) Urinar, defecar, depor imundícies ou quaisquer matéri-
as nocivas à saúde;

b) Lavar roupa nos tanques destinados à passagem da rou-
pa já limpa nos lavadouros públicos;

c) Lavar quaisquer veículos.

CAPÍTULO XI

Da denominação das ruas e numeração de edifícios

Artigo 59.º

A denominação de ruas e numeração de portas para a via pú-
blica, são da exclusiva competência da Câmara Municipal, po-
dendo haver delegações nas respectivas juntas de freguesia.

Artigo 60.º

Sempre que os números das portas se apresentem ilegíveis ou
quando periodicamente a Câmara Municipal julgar convenien-
te, serão esses números renovados, pagando os proprietários dos
prédios a respectiva despesa, sob pena da aplicação da coima
de 10 000$ a 30 000$ para aqueles que se recusem à renova-
ção dos mesmos, quando ordenada.

Artigo 61.º

A Câmara poderá também, a requerimento dos interessados,
autorizar que eles adquiram e mandem colocar, dentro do pra-
zo que lhe for designado, o número de polícia gravado em már-
more, ou em outros materiais desde que as razões estéticas ou
outras alegadas nos requerimentos sejam de atender.

Artigo 62.º

O arrancamento ou colocação de números de polícia sem con-
sentimento da Câmara Municipal, implica para o agente dos factos
descritos, além das despesas da colocação do número de polí-
cia a coima no valor de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 63.º

Aquele que apagar, riscar, alterar ou por qualquer forma da-
nificar a numeração feita, incorrerá na coima de 10 000$ a
30 000$.

Artigo 64.º

Aquele que por qualquer forma alterar, riscar ou arrancar os
letreiros que designam ruas, largos, praças e travessas e quem
se opuser a que os mesmos sejam colocados nos sítios compe-
tentes, ainda que seja proprietário ou usufrutuário do respecti-
vo prédio, incorrerá na coima de 50 000$ a 500 000$, além de
pagar o dano causado.

CAPÍTULO XII

Dos edifícios públicos e particulares

Artigo 65.º

Com vista a manter a melhor conservação dos edifícios pú-
blicos, assim como os seus pertences, é proibido, sob pena da
aplicação da coima de 50 000$ a 500 000$, para além do infractor
ser obrigado a reparar os prejuízos causados:

a) Atirar-lhes pedras, bolas ou outros objectos susceptíveis
de lhes causar quaisquer danos nas paredes, telhados,
portas, janelas e canteiros;

b) Pintar, escrever, colar papéis nas paredes, portas, ja-
nelas;

c) A prática de qualquer acto ou desporto que sejam sus-
ceptíveis de lhes causar quaisquer danos.

Artigo 66.º

Quando, por motivo de incêndio, desabamento ou outro si-
nistro ou mera acção do tempo for destruído ou danificado al-
gum edifício ou vedação, ao ponto de deixar de prestar a utili-
dade para que foi construído, ou ainda, sendo utilizados
oferecerem perigo, será o proprietário, usufrutuário ou co-
-proprietário obrigado à sua demolição dentro do prazo para que
for notificado pela Câmara, sob pena da aplicação de coima no
montante de 10 000$ a 750 000$.

CAPÍTULO XIII

Dos tapumes, amassadouros e depósitos de entulhos

Artigo 67.º

Salvo nos casos previstos na lei e nos casos de dispensa da
Câmara, em todos os edifícios que requeira grandes reparações
na frente ou telhados, confinantes com a via pública é obriga-
tória a construção de tapumes e respectiva malha de protecção,
ficando o amassadouro e o depósito de entulhos no interior do
tapume, sob pena da aplicação de coima no montante de 100 000$
a 750 000$.

Artigo 68.º

1 — Os tapumes referidos no artigo antecedente, deverão ser
construídos em estrutura de madeira, chapa ou de outro mate-
rial da mesma natureza, com altura mínima de 2,5 m.

2 — Os tapumes, quando ocorrerem obras a partir do 1.º piso,
contado da soleira devem ser encimados por uma malha de pro-
tecção, tipo rede de sombramento, devidamente estruturada até
ao nível de intervenção.

3 — A contravenção ao disposto no presente artigo é punido
com a coima no valor de 100 000$ a 750 000$.

Artigo 69.º

Em todos os edifícios, quer no seu interior, quer no exterior
dos mesmos situados em talhões ou propriedades que confinem
com a via pública e para os quais não seja exigida a constru-
ção de tapumes ou de andaimes, é obrigatória a colocação de
balizas de comprimento não inferior a 2 m obliquamente encos-
tadas da rua para a parede e a estas seguradas, tendo uma dis-
tância umas das outras de 5 m no máximo, sob pena da aplica-
ção de coima no montante de 50 000$ a 750 000$.

Artigo 70.º

Os andaimes, escadas e pontes de serviço, passadiços, apa-
relhos de elevação de materiais e, de um modo geral, todas as
construções ou instalações acessórias e dispositivos de trabalho
utilizados para a execução das obras deverão ser construídos e
conservados em condições de perfeita segurança dos operários
e do público e de forma que constituam o menor embaraço pos-
sível para o trânsito, sob pena da aplicação de coima no valor
de 100 000$ a 750 000$.

Artigo 71.º

Concluída qualquer obra, será removido imediatamente da via
pública, o tapume, amassadouro, entulho e materiais respecti-
vos, sob pena da aplicação de coima no montante de 50 000$
a 750 000$.

CAPÍTULO XIV

Limpeza dos lotes junto à via pública

Artigo 72.º

Os lotes, bem como as parcelas de terreno destinadas à cons-
trução urbana, devem ser vedadas ao público e mantidas pelos
seus proprietários num estado de limpeza que estabeleça o equi-
líbrio ambiental.
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Artigo 73.º

O equilíbrio ambiental referido no artigo antecedente pressupõe
que o proprietário do lote ou lotes e parcelas de terreno tenham
os mesmos sempre aptos para a construção e desembaraçados
de matos, silvados, lixos, imundícies e de outros materiais que
atentem contra o ambiente existente.

Artigo 74.º

As infracções aos artigos antecedentes implica para os agen-
tes das mesmas a coima no montante de 100 000$ a 750 000$.

CAPÍTULO XV

Do funcionamento de aparelhagens sonoras

Artigo 75.º

Desde que devidamente licenciada, é permitida a utilização
de altifalantes, amplificadores e aparelhos sonoros que emitam
para a via pública.

Artigo 76.º

1 — A licença a que se refere o artigo anterior, só poderá ser
concedida, sob a condição de ser regulado o som, por forma a
que as emissões não possam afectar a tranquilidade, o trabalho
ou o descanso daqueles que habitam ou exercem a sua activi-
dade próxima dos locais onde funciona a aparelhagem.

2 — As emissões só poderão fazer-se entre as 8 e as 24 ho-
ras, em todo o município excepto ao domingo. Nas festas, ro-
marias e bailes, dentro dos horários especiais, autorizados pela
Câmara Municipal, para cada caso.

Artigo 77.º

Aos domingos, dias de feriado ou excepcionalmente outros dias,
poderá ser autorizado o uso de altifalantes ou de qualquer apa-
relhagem sonora para bailes, independentemente do local onde
estes se realizem desde que os mesmos sejam de livre acesso
ao público, mediante o pagamento de uma taxa, prevista no artigo
seguinte mas sempre com a condição de ser regulado o som.

Artigo 78.º

As licenças referidas no presente capítulo serão requeridas pelos
interessados e obrigam ao pagamento das seguintes taxas, que
constituem receita do cofre municipal:

a) Por semana ou fracção e por cada baile — 5000$;
b) Por mês — 20 000$;
c) Por ano — 50 000$.

§ único. A Câmara Municipal, reserva-se o direito de consi-
derar o pedido e conceder, ou não, a licença, como melhor convier
aos interesses públicos, podendo ainda isentar do pagamento das
taxas referidas no corpo deste artigo, as associações ou orga-
nizações sem fins lucrativos.

Artigo 79.º

1 — As emissões clandestinas, considerando-se como tal as
que sejam emitidas por aparelhos não licenciados, ficam sujei-
tas ao pagamento da coima no valor de 30 000$ a 300 000$.

2 — A falta de regularização do som, será punida com a coima
de 10 000$ a 30 000$;

3 — A falta de observância do horário estabelecido, com a
coima de 20 000$ a 200 000$.

CAPÍTULO XVI

Do trânsito

Artigo 80.º

1 — A paragem e o estacionamento de veículos, em arrua-
mentos e mais lugares públicos da vila e freguesias do muni-
cípio de Moimenta da Beira, ficam condicionados pelos sinais
gráficos existentes nos mesmos, devendo os condutores obser-
var o seu comando.

2 — Os veículos pesados de transportes públicos colectivos
não poderão parar ou estacionar, para entradas e saídas de pas-
sageiros, dentro da vila de Moimenta da Beira, noutros lugares
que não sejam os seguintes: central de camionagem, escola
preparatória e secundária e centro de saúde.

3 — É proibido a estes veículos parar ou estacionar além de
15 minutos para receberem ou largarem passageiros.

4 — A infracção ao disposto neste artigo, é punida com a coima
de 50 000$ a 300 000$.

Artigo 81.º

1 — São proibidas, em qualquer via pública deste municí-
pio, as reparações e pinturas, bem como a afinação de sinais
sonoros.

2 — O condutor do veículo avariado deverá retirá-lo da via
pública, no mais breve espaço de tempo.

3 — É proibido seguir agarrado ou dependurado em qualquer
veículo, com excepção do pessoal de limpeza desta Câmara
Municipal e bombeiros, quando no exercício das suas funções.

4 — É proibido deixar ou conservar nas vias públicas, char-
ruas, grades e quaisquer outros objectos ou utensílios, bem como
abandonar veículos e seus acessórios, desde que prejudiquem o
trânsito.

5 — É proibido atravessar com qualquer veículo ou animal,
nos cortejos cívicos, religiosos ou fúnebres.

6 — É proibido às casas de venda, reparação de velocípedes,
ciclomotores e motociclos, mantê-las estacionadas na via pública
junto dos seus estabelecimentos ou oficinas, bem como proce-
derem a reparações de qualquer espécie nesses veículos na via
pública ou sobre os passeios.

7 — É proibido o trânsito e o estacionamento de qualquer
veículo nos passeios públicos.

8 — É proibida a exposição para venda, de veículos na via
pública.

9 — A infracção ao disposto nos n.os 2 a 7 é punida com a
coima de 10 000$ a 30 000$, a infracção ao disposto no n.º 8
deste artigo é punida com a coima de 50 000$ a 350 000$.

Artigo 82.º

Os veículos que estejam estacionados abusivamente na via
pública, serão removidos para um local indicado pela Câmara
Municipal, ficando os proprietários, usufrutuários, adquirentes
com reserva de propriedade ou locatários em regime de loca-
ção financeira, responsáveis por todas as despesas ocasionadas
pela remoção, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, sob
pena da aplicação de coima no montante de 40 000$ a 200 000$.

Artigo 83.º

A contravenção das disposições do presente capítulo para que
não esteja prevista a pena do Código da Estrada ou do seu Re-
gulamento, será punida com a coima de 10 000$ a 30 000$, por
cada veículo, objecto ou utensílio.

CAPÍTULO XVII

Das sentinas públicas

Artigo 84.º

As sentinas públicas estarão abertas ao público todos os dias.
§ 1.º As sentinas públicas serão utilizadas gratuitamente com

excepção dos compartimentos reservados em que será devido o
pagamento da respectiva taxa, em conformidade com o Regu-
lamento e Tabela de Taxas e Licenças.

§ 2.º Nas sentinas públicas e seu recinto, é proibido escre-
ver, desenhar ou gravar qualquer palavra, danificar os utensí-
lios ali existentes, conspurcar o chão e usar os mictórios para
fins diferentes do seu destino, sob pena da aplicação da coima
de 50 000$ a 250 000$, além do pagamento dos prejuízos cau-
sados.

Artigo 85.º

Os guardas das sentinas são obrigados a conservar-se no seu
posto, dentro do seu horário de trabalho, ter sempre limpas e
bem lavadas as sentinas e bem assim todo o recinto do edifí-
cio, regular a água, de forma que não seja desperdiçada, não
permitir a utilização dos recintos reservados, sem o pagamen-
to da taxa correspondente, entregando ao interessado o compe-



55APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 2000

tente talão, e não consentir a permanência de quaisquer pesso-
as que ali não tenham que fazer e sejam estranhas ao serviço

CAPÍTULO XVIII

Da verificação periódica de pesos e medidas

Artigo 86.º

Somente são permitidos nas transacções, em público ou co-
mércios, como instrumentos de pesar e medir, o quilograma, o
litro, o metro cúbico, o metro linear e os seus múltiplos e
submúltiplos, as balanças de braços iguais, romanas, electróni-
cas decimais, romano-decimais, automáticas, semiautomáticas,
as bombas medidoras e outros aparelhos sempre que o seu uso
esteja autorizado por portaria emanada do Ministério da Indús-
tria e Energia.

Artigo 87.º

Os instrumentos de pesar e medir que não sejam do tipo au-
torizado, bem como os que tenham peso ou dimensões diferentes
das legais ou estejam em mau estado de conservação, serão inu-
tilizados com a marca X feita a punção.

§ único. Todos os instrumentos de pesar e medir encontrados
a uso com a marca punçoada X serão apreendidos, levantando-
-se a respectiva coima aos seus proprietários pelo uso das me-
didas ilegais.

Artigo 88.º

Os estabelecimentos fixos ou ambulantes, quer comerciais, quer
industriais, que existam ou venham a existir neste município,
deverão possuir os aparelhos de medição que se mostrem ne-
cessários à sua actividade e se encontrem de acordo com a le-
gislação em vigor sobre a matéria, não sendo permitido a ne-
nhum comerciante ou industrial usar utensílios de outrem ou
cedê-los a outra firma, casa ou pessoa.

§ 2.º As medidas de capacidade para líquidos devem ser de
forma cilíndrica.

§ 3.º As medidas de 5, 10 e 20 l podem ter a forma de cân-
taro, com o que o vulgo chama de afriso, mas precisamente com
a configuração e dimensões constantes dos modelos existentes
na respectiva oficina privada desta Câmara Municipal.

Artigo 89.º

Nos botequins, cafés, hotéis, casas de pasto, cervejarias, hos-
pedarias, leitarias, restaurantes, tabernas, bares, pubs, cantinas,
bufetes e todos os demais estabelecimentos fixos ou ambulan-
tes é expressamente proibido, a existência de copos, chávenas,
pratos ou quaisquer outros recipientes em mau estado de con-
servação e limpeza, isto é, rachados ou esboucelados, quer se
encontrem a uso ou não, sob pena da aplicação da coima de 5000$
a 10 000$ por cada objecto encontrado em infracção, sendo os
demais apreendidos pelos agentes de fiscalização.

Artigo 90.º

1 — Os estabelecimentos onde se usem pesos devem possuir
balanças, cuja carga deve ser, pelo menos, igual à soma dos pesos
que a tabela anexa a este Código lhe atribuir, quando se trate
de balanças de braços iguais, ou igual ao produto da soma deste
por 10 quando se trate de balanças decimais.

2 — A utilização de balanças semiautomática, obriga à exis-
tência, pelo menos, de uma colecção de pesos superior à mai-
or graduação do mostrador, e de modo a perfazer sempre a carga
mínima da balança.

Artigo 91.º

As balanças, depois de efectuada a pesagem, não podem ter
qualquer peso sob os pratos.

§ 1.º As balanças automáticas devem estar sempre niveladas,
assim como as semiautomática.

§ 2.º As balanças, pesos, medidas e quaisquer outros apare-
lhos de pesar ou de medir devem estar sempre no mais irrepre-
ensível estado de limpeza e na devida conservação.

Artigo 92.º

1 — Em todos os estabelecimentos fixos ou ambulantes, é ex-
pressamente proibido a qualquer pessoa estranha aos mesmos
manusear os produtos alimentares, tais como, carne, peixe, pão,

queijos e outros. Os produtos alimentares quando não individu-
almente embalados só poderão ser manuseados por meio de pin-
ças, colheres, garfos, facas, pás, luvas e sacos de plástico vir-
gens.

2 — Todo aquele que infringir o disposto neste artigo ser-lhe-á
aplicada a coima de 10 000$ a 30 000$.

Artigo 93.º

Estão sujeitos à verificação periódica todos os pesos, medidas,
balanças, bombas medidoras, e mais aparelhos de pesar e medir
cujo uso seja permitido e ainda outros que venham a ser autori-
zados por portaria emanada do Ministério da Indústria e Ener-
gia.

§ 1.º Os trabalhos de verificação periódica de instrumentos
de pesar e medir utilizados na sede deste concelho terão lugar
na respectiva oficina camarária, podendo os interessados requisitar
que estas funções sejam efectuadas nos seus estabelecimentos,
mediante o pagamento das taxas previstas na lei.

§ 2.º Não se aferem metros articulados.
§ 3.º Para os celeiros, lagares, adegas e outros estabelecimentos

que não sejam casas de venda, mas só acidentalmente tenham
de servir-se de pesos, medidas e balanças, a verificação perió-
dica só é obrigatória de cinco em cinco anos.

Artigo 94.º

Todos os comerciantes e industriais, e de uma forma geral,
todos aqueles que façam uso de instrumentos de pesar e medir
são obrigados a proceder ao seu afilamento.

§ 1.º Nos pesos, medidas e balanças apresentadas para veri-
ficar que, como prescrito no § 2.º do artigo 91.º deste capítu-
lo, devem estar no melhor estado de conservação e limpeza, serão
apenas admitidas as pequenas diferenças provocadas pelo uso
durante o ano, diferenças essas que compete ao aferidor recti-
ficar, sem direito a qualquer indemnização quando não excedam
o dobro das tolerâncias legais admitidas.

§ 2.º Todos os instrumentos de pesar e medir não verifica-
dos, encontrados com qualquer falta ou defeito que lhes altere
o peso ou medida, serão apreendidos e conduzidos à oficina de
afilamento desta Câmara Municipal, só sendo restituídos depois
de paga a coima, respectivas taxas de verificação e todas as
despesas ocasionadas por essa transgressão.

§ 3.º A verificação periódica dos afilamentos dos instrumen-
tos de pesar e medir pertencentes aos estabelecimentos muni-
cipais é feita gratuitamente na parte que diz respeito à receita
municipal, taxas e emolumentos devidos aos funcionários.

§ 4.º Os contribuintes deverão, no acto da verificação perió-
dica, certificar-se se os objectos que apresentaram a verificar
estão devidamente punçoados com o número do ano respectivo
e se constam do documento passado pelo aferidor, porque só
podem fazer uso do instrumento de pesar e medir que estejam
mencionados no competente impresso de verificação.

§ 5.º São obrigados os contribuintes a apresentar, sempre que
lhes for exigidos, os documentos da verificação periódica. No
caso de extravio do citado documento deverão os contribuintes
requisitar uma segunda via.

§ 6.º Quando por qualquer motivo, ferem inutilizados os se-
los das balanças automáticas ou das bombas automedidoras de
gasolina, petróleo e de qualquer outro líquido, ficam os mes-
mos instrumentos sujeitos a nova verificação.

§ único. Todo o comerciante que requisitar a verificação no
seu estabelecimento e que não possua todos os instrumentos de
pesar e medir conforme o que está estipulado na tabela anexa
a este capítulo, fica responsável pelo pagamento de todas as
despesas ocasionadas pela ida ou idas do aferidor ao seu esta-
belecimento.

Artigo 95.º

A falta de cumprimento do preceituado neste capítulo para o
qual não se encontra já prevista pena nos seus artigos ou pará-
grafos será punida com a coima de 10 000$ em 30 000$ para
as pessoas singulares e de 100 000$ a 750 000$ para as pesso-
as colectivas, além da apreensão dos instrumentos encontrados
em infracção.

Artigo 96.º

Constitui igualmente infracção punível com a coima de 30 000$
a 100 000$:

a) Qualquer artifício empregue no acto da pesagem ou me-
dição tendente a ludibriar o cliente;
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b) Não ter os pesos, medidas e balanças devidamente lim-
pos;

c) A não apresentação aos agentes de fiscalização referidos
no artigo 4.º deste Código de Posturas, incluindo o afe-
ridor municipal, do respectivo talão de verificação do ano
que decorrer;

e) Todos os utensílios obrigados à pesagem ou medida no
acto da transacção, podem ser apreendidos no decurso da
mesma ou logo em seguida, para se verificar o peso ou
medida sendo depois restituídos ao seu dono no caso de
estarem certos.

Artigo 97.º

É proibido empregar outros pesos, medidas e balanças além
dos mencionados no recibo de verificação em seu poder, e efec-
tuar quaisquer pesagem com materiais ou objectos que não se-
jam pesos legais, sob pena da aplicação da coima de 10 000$
a 30 000$.

§ único. Não é permitido fazer uso das balanças decimais para
vendas e retalhos de mercadorias, desde que estas pesem me-
nos de 10 kg, sob pena da aplicação da coima prevista neste
artigo.

Artigo 98.º

Nos casos omissos deste capítulo terão aplicação as disposi-
ções gerais e especiais vigentes, relativas ao serviço metroló-
gico.

CAPÍTULO XIX

Actualização anual das coimas

Artigo 99.º

As coimas previstas neste Código de Posturas sofrerão uma
actualização anual de acordo com o coeficiente a fixar pela As-
sembleia Municipal sob proposta da Câmara.

Artigo 100.º

A negligência e a tentativa de qualquer contra-ordenação pre-
vista neste Código de Posturas, é punível, com a coima aplicá-
vel à contra-ordenação consumada, especialmente atenuada.

Artigo 101.º

Além da coima, podem ser aplicadas ao infractor as sanções
acessórias previstas na lei aplicável, designadamente as previstas
no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro.

Tabela anexa a este capítulo

Açougues — balança de 30 kg; pesos de 10 kg a 50 g, ex-
cepto se existirem no estabelecimento balanças automáticas ou
electrónicas.

Adubos (por miúdo) — balança de 10 kg; pesos de 5, 2 e 1 kg.
Adubos (por grosso) — balança decimal de 100 kg; pesos de

10 kg, 5 kg e 50 g.
Artigos eléctricos — metro linear.
Azeite (lagares de) — medida líquida de 20 l a 2 dl e funil.
Batatas por grosso) — balança decimal de 100 kg; pesos de

10 kg e 10 g.
Bolachas, bolos e biscoitos (venda ambulante de) — balança

de 2 kg; pesos de 1 kg e 50 g.
Celeiros (armazéns e depósitos de cereais) — balança roma-

na ou decimal de 100 kg; pesos de 10 kg a 40 g.
Debulhadoras de centeio — balança decimal de 100 kg; pe-

sos de 5 kg, 2 kg e 1 kg.
Doceiras — balança de 2 kg; de 1 kg a 50 g.
Depósitos de recolha de leite — medida líquida de 5, 2, 1 e

1/2 l.
Estabelecimentos de venda de alcatifas, plásticos e tubos plás-

ticos — metro linear.
Estações de despachos de mercadorias (transportes por veí-

culos automóveis) — balança romana ou decimal de 100 kg; pe-
sos de 10 kg a 50 g.

Fábricas e oficinas (não especificadas) — balanças, pesos e
medidas a determinar consoante as espécies e quantidades de
fabrico.

Farinhas (fábricas e depósitos de) — balança decimal de
100 kg; pesos de 10 kg; 5 kg a 50 g.

Farmácias — balança de 1 kg, de precisão ou electrónica; pesos
de 1 kg a 1 mg.

Fazendas — (vendedores ambulantes de) — metro linear.
Frutas e hortaliças (lugares ambulantes de) — balança de 5 kg

ou electrónicas; pesos de 5 kg a 50 g.
Mercearias (por grosso) — balança decimal de 100 kg; pe-

sos de 10 kg a 50 g.
Tabernas — medidas de 5 l, 1 l, ½ l e uma de ¼ l.

O projecto deste Código de Posturas foi aprovado em reunião
ordinária da Câmara Municipal realizada em [...]

Aprovado em sessão da Assembleia Municipal realizada em [...]

CÂMARA MUNICIPAL DA MOITA

Aviso n.º 8661/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho datado de
4 de Setembro de 2000, foi renovado pelo período de um ano,
com início a 6 de Outubro de 2000, o contrato de trabalho a
termo certo, celebrado com a técnica auxiliar de design indus-
trial, Élia Russo Almeida Carromeu Fernandes, ao abrigo do n.º 1
do artigo 20.º do Decreto-Lei n.º 427/89 de 7 de Dezembro, com
a redacção introduzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Ju-
lho. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Presidente da Câmara, João José
de Almeida.

CÂMARA MUNICIPAL DE MOURA

Aviso n.º 8662/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
do Cemitério Municipal de Moura. — José Maria Prazeres Pós
de Mina, presidente da Câmara Municipal supra:

Faz público, nos termos do disposto no artigo 91.º da Lei
n.º 169/99, de 18 de Setembro, que a Assembleia Municipal de
Moura, na sua sessão de 28 de Setembro de 2000, no exercí-
cio da competência que lhe é conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º da lei acima invocada, deliberou por unanimidade
aprovar, após deliberação da Câmara Municipal do dia 13 de
Setembro de 2000, e decorrido que foi o período de apreciação
pública para recolha de sugestões, entre 28 de Julho e 8 de
Setembro, sem que tenham sido sugeridas quaisquer modifica-
ções ao seu conteúdo, a versão definitiva da alteração ao Re-
gulamento supra-referido.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Maria Prazeres Pós de Mina.

Projecto de Alteração ao Regulamento
do Cemitério Municipal de Moura.

Nota justificativa

No passado dia 25 de Fevereiro, após deliberação da Câma-
ra Municipal do dia 22 de Dezembro do ano transacto, foi apro-
vado por unanimidade pela Assembleia Municipal, o Regulamento
do Cemitério Municipal de Moura.

A oportunidade de elaboração do referido Regulamento teve
em conta o novo regime jurídico da remoção, transporte, inu-
mação, exumação, trasladação e cremação de cadáveres, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Verificou-se, contudo, no período que mediou entre a apro-
vação do Regulamento pelos dois órgãos do município, por razões
de desburocratização e de eficiência, uma alteração ao diplo-
ma acima invocado introduzida pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Maio, que se consubstancia no seguinte:

a) Possibilidade das autoridades de polícia em procederem
à remoção dos cadáveres pelos meios que considerem mais
adequados;

b) Que o transporte de cadáveres ou de ossadas fora do ce-
mitério seja possível acompanhado apenas do certifica-
do de óbito e não necessariamente de cópia do auto de
declaração de óbito ou do boletim de óbito;

c) Actualização da designação das entidades competentes
para a passagem dos livres trânsitos exigíveis pelos acor-
dos internacionais;



57APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 2000

d) Possibilidade da emissão do boletim de óbito ser efec-
tuada pela autoridade de polícia fora do período de fun-
cionamento das conservatórias do registo civil, e não
apenas aos sábados, domingos e feriados.

Urgia pois actualizar o Regulamento em conformidade com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Maio, ao Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alíneaa) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, proponho, agora que decorreu o período de inquéri-
to público entre 28 de Julho e 8 de Setembro do corrente ano,
sem que tenham sido sugeridas quaisquer modificações ao seu
conteúdo, a aprovação definitiva das alterações ao presente
Regulamento aprovadas em reunião da Câmara Municipal em
14 de Junho de 2000, em cumprimento do disposto no artigo
29.º do Decreto-Lei n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no
Decreto-Lei n.º 49 770, de 18 de Dezembro de 1968, e no
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de Janeiro.

Alteração ao Regulamento
do Cemitério Municipal de Moura

CAPÍTULO I

Definições e normas de legitimidade

Artigo 1.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, considera-se:

a) Autoridade de polícia — a Guarda Nacional Republica-
na, a Polícia de Segurança Pública e a Polícia Marítima.

CAPÍTULO III

Da remoção

Artigo 7.º

Remoção

À remoção de cadáveres são aplicáveis as regras consigna-
das no artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de 29 de
Janeiro.

CAPÍTULO IV

Do transporte

Artigo 8.º

Regime aplicável

Ao transporte de cadáveres, ossadas, cinzas, peças anatómi-
cas, fetos mortos e de recém-nascidos são aplicáveis as regras
constantes dos artigos 6.º e 7.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30
de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 5/2000, de
29 de Janeiro.

CAPÍTULO V

Das inumações

SECÇÃO I

Disposições comuns

Artigo 12.º

Prazos de inumação

1 — Nenhum cadáver será inumado ou encerrado em
caixão de zinco antes de decorridas vinte e quatro horas, sobre
o óbito.

2 — Nenhum cadáver pode ser encerrado em câmara frigo-
rífica antes de decorridas seis horas após a constatação de si-
nais de certeza de morte.

3 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Em setenta e duas horas, se imediatamente após a veri-
ficação do óbito tiver sido entregue a uma das pessoas
indicadas no artigo 2.º do presente Regulamento;

b) Em setenta e duas horas, a contar da entrada em terri-
tório nacional quando o óbito tenha ocorrido no estrangeiro;

c) Em quarenta e oito horas após o termo da autópsia mé-
dico-legal ou clínica;

d) Em vinte e quatro horas, nas situações referidas no n.º 1
do artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro;

e) Até 30 dias sobre a data da verificação do óbito, se não
foi possível assegurar a entrega do cadáver a qualquer
das pessoas ou entidades indicadas no artigo 2.º deste Re-
gulamento.

4 — Quando não haja lugar à realização da autópsia médico-
-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à inumação ou encer-
ramento em caixão de zinco, antes de decorrido o prazo pre-
visto no n.º 1.

CAPÍTULO VI

Da cremação

Artigo 28.º

Prazos

1 — [...]
2 — Quando não haja lugar à realização da autópsia médico-

-legal e houver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde
pode ordenar, por escrito, que se proceda à cremação antes de
decorrido o prazo previsto no n.º 1.

3 — a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) [...]

CAPÍTULO XV

Fiscalização e sanções

Artigo 85.º

Contra-ordenações e coimas

a) [...]
b) [...]
c) [...]
d) O transporte de cadáver ou de ossadas, fora de cemité-

rio, por estrada ou via férrea, marítima ou aérea, desa-
companhado de certificado de óbito ou de fotocópia sim-
ples de um dos documentos previstos no n.º 1 do artigo 9.º;

e) [...]
f) [...]
g) [...]
h) [...]
i) [...]
j) [...]
l) [...]

m) [...]
n) [...]
o) [...]
p) [...]
q) [...]

CÂMARA MUNICIPAL DA MURTOSA

Aviso n.º 8663/2000 (2.ª série) — AP.  — Regulamento
de Utilização das Churrasqueiras e Alpendre do Parque de Me-
rendas do Largo da Capela do São Paio. — António Maria dos
Santos Sousa, presidente da Câmara Municipal da Murtosa:

Torna público que, por deliberação da Assembleia Municipal
de 29 de Setembro de 2000, sob proposta da Câmara Munici-
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pal de 22 de Agosto de 2000, foi aprovado o Regulamento su-
pra referido.

Assim se publica o referido Regulamento, que é publicado em
anexo através de editais afixados nos lugares do estilo e no Diário
da República, 2.ª série.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Antó-
nio Maria dos Santos Sousa.

Regulamento de Utilização das Churrasqueiras e Alpen-
dre do Parque de Merendas do Largo da Capela do São
Paio.

Artigo 1.º

As marcações poderão ser feitas por fax, carta ou pessoalmente,
na sede da Junta de Freguesia, das 9 às 12 horas ou no posto
de correios da Torreira, das 14 horas às 17 horas e 30 minu-
tos, utilizando os seguintes endereços postais: fax: 234831214;
via postal: Junta de Freguesia da Torreira, Avenida de Hintze
Ribeiro, 3870 Torreira.

Artigo 2.º

1 — O preço de utilização das churrasqueiras e alpendre com-
preendidos dentro do espaço vedado é de 15 000$.

No caso de os potenciais utentes serem inferiores a 20 e quei-
ram ocupar apenas duas mesas, o preço é de 10 000$, poden-
do, neste caso, o mesmo espaço ser utilizado por outro grupo
de utentes até ao máximo de 20, que utilizarão as restantes duas
mesas, igualmente pelo preço de 10 000$.

A estes valores acresce o IVA à taxa legal em vigor.
1.1 — O pagamento devido pela utilização do equipamento

em causa, deve ser liquidado, na totalidade, até três dias antes
da sua utilização.

1.2 — As reservas feitas por fax ou qualquer outra comuni-
cação escrita serão anuladas se num prazo de três dias úteis não
for feito o pagamento inicial.

1.3 — As taxas previstas neste Regulamento serão actua-
lizadas, ordinária e anualmente, em função dos índices da
inflação publicados pelo Instituto Nacional de Estatística,
acumulados durante 12 meses, contados de Novembro a Ou-
tubro, inclusive.

1.4 — Os valores resultantes da actualização efectuada nos
termos do número anterior, serão arredondados, por excesso, para
a metade de dezenas de escudos imediatamente superior.

1.5 — A actualização nos termos dos números anteriores de-
verá ser feita até ao dia 10 de Dezembro de cada ano, por de-
liberação da Câmara Municipal, afixada nos lugares públicos do
costume até ao dia 15 do mesmo mês, para vigorar a partir do
início do ano seguinte.

1.6 — A primeira actualização vigorará a partir de 1 de Ja-
neiro de 2002.

Artigo 3.º

As marcações terão de ser feitas com uma antecedência mí-
nima de cinco dias úteis.

Artigo 4.º

O período máximo de ocupação será o compreendido entre
as 9 e as 19 horas.

Artigo 5.º

Durante o período de utilização a limpeza do recinto e de-
mais infra-estruturas será assegurada pelos utilizadores.

§ único. Caso o recinto seja entregue pelo requisitante sem
que se apresente devidamente limpo, deve a entidade gestora pro-
ceder à limpeza e imputar-lhe as despesas respectivas.

Artigo 6.º

A mudança de qualquer mobiliário ou utensílio, para o exte-
rior do espaço alugado é passível de penalização no valor de
5000$.

Artigo 7.º

Qualquer dano causado nas instalações, decorrente da uti-
lização indevida, é da responsabilidade dos utilizadores e fica
sujeito ao pagamento das importâncias necessárias à sua re-
paração.

Artigo 8.º

As marcações ou reservas implicam o conhecimento do pre-
sente Regulamento.

Aprovado pela Câmara Municipal em 22 de Agosto de 2000.
Aprovado pela Assembleia Municipal em 29 de Setembro

de 2000.

CÂMARA MUNICIPAL DE ÓBIDOS

Aviso n.º 8664/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, nos termos do n.º 1 do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, e por despacho do
presidente da Câmara, de 6 de Outubro de 2000, foi autoriza-
da a renovação por mais um ano, do contrato de trabalho a termo
certo para a categoria de auxiliar de serviços gerais, com Luís
Miguel Ferreira Agostinho, efeitos a 26 de Novembro de 2000.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José An-
tónio Pereira Júnior.

CÂMARA MUNICIPAL DE OLIVEIRA DO HOSPITAL

Aviso n.º 8665/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação de
contratos de trabalho a termo certo. — Para os efeitos previs-
tos no artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezem-
bro, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91,
de 17 de Outubro, torna-se público que, por despacho do pre-
sidente desta Câmara Municipal, com data de 25 de Setembro
do ano em curso, foram renovados os contratos de trabalho a
termo certo, nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 20.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com as
seguintes trabalhadoras:

Ana Cláudia Afonso de Sousa — com a categoria de auxiliar
dos serviços gerais, com o vencimento mensal ilíquido 68 900$,
com início em 2 de Novembro de 2000.

Maria Isabel da Fonseca Godinho Marques — com a categoria
de auxiliar dos serviços gerais, com o vencimento 68 900$,
com início em 2 de Novembro de 2000.

Telma Manuela Lopes Ferrão Bastos — com início em 2 de
Novembro de 2000.

[Isentos de visto do Tribunal de Contas, nos termos da
alíneag) do n.º 2 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.]

6 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Carlos
Alberto de Moura Portugal e Brito.

CÂMARA MUNICIPAL DE OURÉM

Edital n.º 446/2000 (2.ª série) — AP.  — Dr. David Pe-
reira Catarino, presidente da Câmara Municipal de Ourém, sub-
mete a apreciação pública, por um período de 30 dias, nos ter-
mos e para efeitos do n.º 1 do artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, o Regulamento do Concelho de
Ourém — Táxis, a seguir transcrito, que mereceu aprovação em
reunião camarária de 3 de Outubro de 2000.

Nota justificativa

O Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, veio regulamen-
tar o acesso à actividade e ao mercado dos transportes em táxi.
Aos municípios foram cometidas responsabilidades ao nível do
acesso e organização do mercado, continuando na administra-
ção central, nomeadamente, as competências relacionadas com
o acesso à actividade.

Considerando a necessidade de adequação aos preceitos cons-
tantes do referido normativo elaborou-se o presente Regulamento,
que deverá ser remetido à Assembleia Municipal, para efeitos
do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, devendo ainda ser objecto de aprecia-
ção pública, nos termos do Código do Procedimento Adminis-
trativo.



59APÊNDICE N.º 152 — II SÉRIE — N.º 262 — 13 de Novembro de 2000

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

O presente Regulamento aplica-se a toda a área do municí-
pio de Ourém.

Artigo 2.º

Objecto

O presente Regulamento aplica-se aos transportes públicos de
aluguer em veículos de passageiros, como tal definidos pelo De-
creto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e legislação complementar
e adiante designados por transportes em táxi.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento considera-se:

a) Táxi — o veículo automóvel ligeiro de passageiros afec-
to ao transporte público, equipado com aparelho de me-
dição de tempo e distância (taxímetro) e com distintivos pró-
prios, titular de licença emitida pela Câmara Municipal;

b) Transporte em táxi — o transporte efectuado por meio
de veículo a que se refere a alínea anterior, ao serviço
de uma só entidade, segundo itinerário da sua escolha e
mediante retribuição;

c) Transportador em táxi — a empresa habilitada com al-
vará para o exercício da actividade de transportes em táxi.

CAPÍTULO II

Acesso à actividade

Artigo 4.º

Licenciamento da actividade

1 — Sem prejuízo do número seguinte, a actividade de trans-
porte em táxi só pode ser exercida por sociedades comerciais
ou cooperativas licenciadas pela Direcção-Geral de Transportes
Terrestres e que sejam titulares do alvará previsto no artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — A actividade de transporte em táxis poderá ser exercida
pelas pessoas singulares que, à data da publicação do Decreto-
-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, exploravam a indústria de trans-
portes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, titulares
de uma única licença emitida ao abrigo do Regulamento de Trans-
porte de Automóveis, desde que tenham obtido o alvará para o
exercício da actividade de transportar em táxi, nos termos do
n.º 2 do artigo 37.º daquele diploma.

CAPÍTULO III

Acesso e organização do mercado

SECÇÃO I

Licenciamento de veículos

Artigo 5.º

Veículos

1 — No transporte em táxi só podem ser utilizados veículos
automóveis ligeiros de passageiros de matrícula nacional, com
lotação não superior a nove lugares, incluindo o do condutor,
equipados com taxímetro.

2 — As normas de identificação, o tipo de veículo e outras
características a que devem obedecer os táxis, são as estabele-
cidas na Portaria n.º 227-A/99, de 15 de Abril.

Artigo 6.º

Licenciamento de veículos

1 — Os veículos afectos ao transporte em táxi estão sujeitos
a uma licença a emitir pela Câmara Municipal, nos termos do
capítulo IV  do presente Regulamento.

2 — A licença emitida pela Câmara Municipal é comunicada
pelo interessado, à Direcção-Geral de Transportes Terrestres, para
efeitos de averbamento do alvará.

3 — A licença do táxi e o alvará, ou a sua cópia certificada,
devem estar a bordo do veículo.

SECÇÃO II

Tipos de serviço e locais de estacionamento

Artigo 7.º

Tipos de serviço

Os serviços de transporte em táxi são prestados em função
da distância percorrida e dos tempos de espera, ou:

a) À hora, em função da duração do serviço;
b) A percurso, em função dos preços estabelecidos para de-

terminados itinerários;
c) A contrato, em função de acordo reduzido a escrito por

prazo não inferior a 30 dias, onde constam obrigatoria-
mente o respectivo prazo, a identificação das partes e o
preço acordado.

Artigo 8.º

Locais de estacionamento

1 — Na área do município de Ourém são permitidos os se-
guintes regimes de estacionamento:

a) Estacionamento condicionado nas freguesias de Fátima
e Nossa Senhora da Piedade;

b) Estacionamento fixo nas outras freguesias, de acordo com
os alvarás de licença.

2 — Pode a Câmara Municipal, no uso das suas competên-
cias próprias em matéria de ordenação do trânsito, alterar, dentro
da área para que os contingentes são fixados, os locais onde os
veículos podem estacionar, quer no regime de estacionamento
condicionado, quer no regime de estacionamento fixo.

3 — Excepcionalmente, por ocasião de eventos que determi-
nam um acréscimo excepcional de procura, a Câmara Munici-
pal poderá criar locais de estacionamento temporário dos táxis,
em local diferente do fixado e definir as condições em que o
estacionamento é autorizado nesses locais.

4 — Os locais destinados ao estacionamento de táxis serão
devidamente assinalados através de sinalização horizontal e ver-
tical.

Artigo 9.º

Fixação de contingentes

1 — O número de táxis em actividade no município será es-
tabelecido por um contingente fixado pela Câmara Municipal e
que abrangerá as freguesias de:

Alburitel — 1 lugar;
Atouguia — 3 lugares;
Casal dos Bernardos — 1 lugar;
Caxarias — 7 lugares;
Cercal — 1 lugar;
Espite — 4 lugares;
Fátima — 14 lugares;
Formigais — 1 lugar;
Freixianda — 8 lugares;
Gondemaria — 2 lugares;
Matas — 2 lugares;
Nossa Senhora das Misericórdias — 6 lugares;
Nossa Senhora da Piedade — 13 lugares;
Olival — 6 lugares;
Ribeira do Fárrio — 1 lugar;
Rio de Couros — 4 lugares;
Seiça — 3 lugares;
Urqueira — 5 lugares.
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2 — A fixação do contingente será feita com uma periodici-
dade de dois anos e será sempre precedida da audição das en-
tidades representativas do sector.

3 — Na fixação do contingente serão tomadas em conside-
ração as necessidades globais de transporte em táxi na área
municipal.

4 — A Câmara Municipal procederá à fixação do(s)
contingente(s) de táxis no prazo de três meses após a entrada
em vigor do presente Regulamento.

Artigo 10.º

Táxis para pessoas com mobilidade reduzida

1 — A Câmara Municipal atribuirá licenças de táxis para o
transporte de pessoas com mobilidade reduzida, desde que de-
vidamente adaptados, de acordo com as regras definidas por des-
pacho do director-geral dos Transportes Terrestres.

2 — As licenças a que se refere o número anterior são atri-
buídas pela Câmara Municipal fora do contingente e sempre que
a necessidade deste tipo de veículos não possa ser assegurada
pela adaptação dos táxis existentes no município.

3 — A atribuição de licenças de táxis para transporte de pessoas
com mobilidade reduzida fora do contingente, será feita por
concurso, nos termos estabelecidos neste Regulamento.

CAPÍTULO IV

Atribuição de licenças

Artigo 11.º

Atribuição de licenças

1 — A atribuição de licenças para o transporte em táxi é feita
por concurso público limitado a titulares de alvará emitido pela
Direcção-Geral de Transportes Terrestres.

2 — O concurso público é aberto por deliberação da Câma-
ra Municipal, de onde constará também a aprovação do programa
de concurso e é destinado às entidades previstas no n.º 1 do artigo
14.º do presente Regulamento.

Artigo 12.º

Publicitação do concurso

1 — O concurso público inicia-se com a publicação de um
anúncio no Diário da República, 3.ª série.

2 — O concurso será publicitado, em simultâneo com aque-
la publicação, num jornal de circulação nacional ou num de
circulação local ou regional, bem como por edital a afixar nos
locais de estilo e obrigatoriamente na sede ou sedes de junta
de freguesia para cuja área é aberto o concurso.

3 — O período para apresentação de candidaturas será, no
mínimo, de 15 dias, contados da publicação no Diário da Re-
pública.

4 — No período referido no número anterior, o programa de
concurso estará exposto para consulta do público nas instala-
ções da Câmara Municipal.

Artigo 13.º

Programa de concurso

1 — O programa de concurso define os termos a que obede-
ce o concurso e especificará, nomeadamente, o seguinte:

a) Identificação do concurso;
b) Identificação da entidade que preside ao concurso;
c) O endereço do município, com menção do horário de fun-

cionamento;
d) A data limite para a apresentação das candidaturas;
e) Os requisitos mínimos de admissão a concurso;
f) A forma que deve revestir a apresentação das candida-

turas, nomeadamente modelos de requerimentos e decla-
rações;

g) Os documentos que acompanham obrigatoriamente as
candidaturas;

h) Os critérios que presidirão à ordenação dos candidatos
e consequente atribuição de licenças.

2 — Da identificação do concurso constará expressamente:
a área e o tipo de serviço para que é aberto e o regime de es-
tacionamento.

Artigo 14.º

Requisitos de admissão a concurso

1 — Podem apresentar-se a concurso:

a) As empresas titulares de alvará emitido pela Direcção-
-Geral de Transportes Terrestres;

b) Trabalhadores por conta de outrem, bem como os mem-
bros das cooperativas licenciadas por aquela Direcção-
-Geral, que preencham as condições de acesso definidos
no Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

2 — Deverá fazer-se prova de se encontrarem em situação re-
gularizada relativamente a dívidas por impostos ao Estado e por
contribuições para a segurança social.

3 — Para efeitos do número anterior, considera-se que têm
a situação regularizada os contribuintes que preencham os se-
guintes requisitos:

a) Não sejam devedores perante a fazenda nacional de quais-
quer impostos ou prestações tributárias e respectivos juros;

b) Estejam a proceder ao pagamento da dívida em presta-
ções nas condições e termos autorizados;

c) Tenham reclamado, recorrido, ou impugnado judicialmente
aquelas dívidas, salvo se, pelo facto de não ter sido pres-
tada garantia nos termos do Código de Processo Tribu-
tário, não tiver sido suspensa a respectiva execução.

Artigo 15.º

Apresentação da candidatura

1 — As candidaturas serão apresentadas por mão própria
ou pelo correio até ao termo do prazo fixado no anúncio do
concurso, na Secção de Expediente da Câmara Municipal de
Ourém.

2 — Quando entregues por mão própria, será passado ao apre-
sentante recibo de todos os requerimentos, documentos e decla-
rações entregues.

3 — As candidaturas que não sejam apresentadas até ao dia
limite do prazo fixado, por forma a nesse dia darem entrada nos
serviços municipais, serão consideradas excluídas.

4 — A não apresentação de quaisquer documentos a entre-
gar no acto de candidatura, que devam ser obtidos perante qual-
quer entidade pública, pode não originar a imediata exclusão do
concurso, desde que seja apresentado recibo passado pela enti-
dade em como os mesmos documentos foram requeridos em
tempo útil.

5 — No caso previsto no número anterior, será a candidatu-
ra admitida condicionalmente, devendo aqueles ser apresenta-
dos nos dois dias úteis seguintes ao do limite do prazo para a
apresentação das candidaturas, findos os quais será aquela ex-
cluída.

Artigo 16.º

Da candidatura

1 — A candidatura é feita mediante requerimento dirigido ao
presidente da Câmara, de acordo com modelo a aprovar pela Câ-
mara e deverá ser acompanhada dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo de que é titular do alvará emi-
tido pela Direcção-Geral de Transportes Terrestres;

b) Documento comprovativo de se encontrar regularizada
a sua situação relativamente às contribuições para a se-
gurança social;

c) Documento comprovativo de que se encontra em situa-
ção regularizada relativamente a impostos do Estado;

d) Documento comprovativo da localização da sede social
da empresa;

e) Documento relativo ao número de postos de trabalho com
carácter de permanência, afectos à actividade e com a
categoria de motoristas;

f) Documentos comprovativos de se preencher os requisi-
tos de acesso à actividade, ou seja, certificado de regis-
to criminal, certificação de capacidade profissional para
o transporte em táxi e garantia bancária no valor míni-
mo exigido para a constituição de uma sociedade.
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2 — O requerimento referido no n.º 1, bem como a restante
documentação, serão encerrados em envelope fechado e lacrado,
em cujo rosto se identificará o concurso e a entidade concorrente.

Artigo 17.º

Análise das candidaturas

Findo o prazo a que se refere o n.º 1 do artigo 15.º, o servi-
ço por onde corre o processo de concurso, apresentará à Câmara
Municipal, no prazo de 10 dias, um relatório fundamentado com
a classificação ordenada dos candidatos para efeitos de atribuição
de licença, de acordo com o critério de classificação fixado.

Artigo 18.º

Critérios de atribuição de licenças

Na classificação dos concorrentes e na atribuição de licenças
serão tidos em consideração os seguintes critérios de preferên-
cia, por ordem decrescente:

a) Localização da sede social na freguesia para que é aberto
concurso;

b) Localização da sede social em freguesia da área do mu-
nicípio;

c) Número de postos de trabalho com carácter de perma-
nência, afectos a cada viatura, referente aos dois anos
anteriores ao do concurso;

d) Localização da sede social em município contíguo;
e) Número de anos de actividade no sector.

Artigo 19.º

Atribuição de licença

1 — A Câmara Municipal, tendo presente o relatório apresen-
tado, dará cumprimento ao artigo 100.º e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo, dando aos candidatos o pra-
zo de 15 dias para se pronunciarem sobre o mesmo.

2 — Recebidas as reclamações dos candidatos, serão as mes-
mas analisadas pelo serviço que elaborou o relatório de classi-
ficação inicial, que apresentará à Câmara Municipal um rela-
tório final, devidamente fundamentado, para decisão definitiva
sobre a atribuição de licença.

3 — Da deliberação que decida a atribuição de licença deve
constar obrigatoriamente:

a) Identificação do titular da licença;
b) A freguesia, ou área do município, em cujo contingente

se inclui a licença atribuída;
c) O regime de estacionamento e o local de estacionamento,

se for caso disso;
d) O número dentro do contingente;
e) O prazo para o futuro titular da licença proceder ao li-

cenciamento de veículo, nos termos dos artigos 6.º e 20.º
deste Regulamento.

Artigo 20.º

Emissão da licença

1 — Dentro do prazo estabelecido na alínea e) do artigo an-
terior, o futuro titular da licença apresentará o veículo para ve-
rificação das condições constantes da Portaria n.º 277-A/99, de
15 de Abril.

2 — Após a vistoria ao veículo nos termos do número an-
terior e nada havendo a assinalar, a licença é emitida pelo
presidente da Câmara Municipal, a pedido do interessado, de-
vendo o requerimento ser feito em impresso próprio forne-
cido pela Câmara Municipal e ser acompanhado dos seguin-
tes documentos, os quais serão devolvidos ao requerente após
a conferência:

a) Alvará de acesso à actividade emitido pela Direcção-Geral
de Transportes Terrestres;

b) Certidão emitida pela conservatória do registo comercial
ou bilhete de identidade, no caso de pessoas singulares;

c) Livrete do veículo e título de registo de propriedade;
d) Declaração do anterior titular da licença, com assinatu-

ra reconhecida presencialmente, nos casos em que ocorra
a transmissão da licença prevista no artigo 24.º do pre-
sente Regulamento;

e) Licença emitida pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres, no caso de substituição das licenças previstas no
artigo 23.º deste Regulamento.

3 — Pela emissão da licença é devida uma taxa no montan-
te de 40 000$.

4 — Por cada averbamento que não seja da responsabilidade
do município, é devida a taxa a prever no Regulamento de Ta-
xas e Licenças.

5 — A Câmara Municipal devolverá ao requerente um dupli-
cado do requerimento devidamente autenticado, o qual substi-
tui a licença por um período máximo de 30 dias.

6 — A licença obedece ao modelo e condicionalismo previs-
to no Despacho n.º 8894/99 (2.ª série), da Direcção-Geral de
Transportes Terrestres. (Diário da República n.º 104, de 5 de Maio
de 1999.)

Artigo 21.º

Caducidade da licença

1 — A licença do táxi caduca nos seguintes casos:

a) Quando não for iniciada a exploração no prazo fixado
pela Câmara Municipal, ou, na falta deste, nos 90 dias
posteriores à emissão da licença;

b) Quando o alvará emitido pela Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres não for renovado;

c) Quando houver substituição do veículo.

2 — As licenças para a exploração da indústria de transpor-
tes de aluguer em veículos ligeiros de passageiros, emitidas ao
abrigo do Regulamento em Transportes Automóveis (RTA), apro-
vado pelo Decreto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, e
suas posteriores alterações, caducam no prazo de três anos após
a entrada em vigor do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to.

3 — Em caso de morte do titular da licença dentro do refe-
rido prazo, o prazo de caducidade será contado a partir da data
do óbito.

4 — No caso previsto na alínea c) do n.º 1, deverá proceder-se
a novo licenciamento de veículo, observando para o efeito a
tramitação prevista no artigo 20.º do presente Regulamento, com
as necessárias adaptações.

Artigo 22.º

Prova de emissão e renovação do alvará

1 — Os titulares das licenças a que se refere o n.º 2 do ar-
tigo anterior devem fazer prova da emissão do alvará no prazo
máximo de 30 dias após o decurso do prazo ali referido, sob
pena da caducidade das licenças.

2 — Os titulares de licenças emitidas pela Câmara Munici-
pal devem fazer prova da renovação do alvará no prazo máxi-
mo de 10 dias, sob pena da caducidade das licenças.

3 — Caducada a licença, a Câmara Municipal determina a sua
apreensão, a qual tem lugar na sequência de notificação ao res-
pectivo titular.

Artigo 23.º

Substituição das licenças

1 — As licenças a que se refere o n.º 2 do artigo 37.º do De-
creto-Lei n.º 251/99, de 11 de Agosto, serão substituídas pelas
licenças previstas no presente Regulamento, dentro dos três anos
ali referidos, a requerimento dos interessados e desde que es-
tes tenham obtido o alvará para exercício da actividade de trans-
portador em táxi.

2 — Nas situações previstas no número anterior e em caso
de morte do titular da licença, a actividade pode continuar a
ser exercida pelo cabeça-de-casal, provisoriamente, mediante
substituição da licença pela Direcção-Geral de Transportes Ter-
restres.

3 — O processo de licenciamento obedece ao estabelecido nos
artigos 6.º e 20.º do presente Regulamento, com as necessárias
adaptações.

Artigo 24.º

Transmissão das licenças

1 — Durante o período de três anos a que se refere o artigo 39.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, os titulares de li-
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cenças para exploração da indústria de transportes de aluguer
em veículos ligeiros de passageiros podem proceder à sua trans-
missão, exclusivamente para sociedades comerciais ou coope-
rativas com alvará para o exercício da actividade de transpor-
tador em táxi.

2 — Num prazo de 15 dias após a transmissão da licença tem
o interessado de proceder à substituição da licença, nos termos
deste Regulamento.

Artigo 25.º

Publicidade e divulgação da concessão da licença

1 — A Câmara Municipal dará imediata publicidade à con-
cessão da licença através de:

a) Publicação de aviso em Boletim Municipal e através de
edital a afixar nos Paços do Município e nas sedes das
juntas de freguesia abrangidos;

b) Publicação de aviso num dos jornais mais lidos na área
do município.

2 — A Câmara Municipal comunicará a concessão da licen-
ça e o teor desta a:

a) Presidente da junta de freguesia respectiva;
b) Comandante da força policial existente no concelho;
c) Direcção-Geral de Transportes Terrestres;
d) Direcção-Geral de Viação;
e) Organizações sócio-profissionais do sector.

Artigo 26.º

Obrigações fiscais

No âmbito do dever de cooperação com a administração fis-
cal que impende sobre as autarquias locais, a Câmara Munici-
pal comunicará à direcção de finanças respectiva a emissão de
licenças para exploração da actividade de transporte em táxi.

CAPÍTULO V

Condições de exploração do serviço

Artigo 27.º

Prestação obrigatória de serviços

1 — Os táxis devem estar à disposição do público de acordo
com o regime de estacionamento que lhes for fixado, não po-
dendo ser recusados os serviços solicitados em conformidade com
a tipologia prevista no presente Regulamento, salvo o disposto
no número seguinte:

2 — Podem ser recusados os seguintes serviços:

a) Os que impliquem a circulação em vias manifestamen-
te intransitáveis pelo difícil acesso ou em locais que ofe-
reçam notório perigo para a segurança do veículo, dos
passageiros ou do motorista;

b) Os que sejam solicitados por pessoas com comportamento
suspeito de perigosidade.

Artigo 28.º

Abandono do exercício da actividade

1 — No caso fortuito ou de força maior, bem como de exer-
cício de cargos sociais ou políticos, considera-se que há aban-
dono do exercício da actividade sempre que os táxis não este-
jam à disposição do público durante 30 dias consecutivos ou 60
interpolados dentro do período de um ano.

2 — Sempre que haja abandono de exercício da actividade
caduca o direito à licença de táxi.

Artigo 29.º

Transporte de bagagens e de animais

1 — O transporte de bagagens só pode ser recusado nos ca-
sos em que as suas características prejudiquem a conservação
do veículo.

2 — É obrigatório o transporte de cães-guia de passageiros
invisuais e de cadeiras de rodas ou outros meios de marcha de

pessoas com mobilidade reduzida, bem como de carrinhos e aces-
sórios para o transporte de crianças.

3 — Não pode ser recusado o transporte de animais de com-
panhia, desde que devidamente acompanhados e acondiciona-
dos, salvo motivo atendível, designadamente a perigosidade, o
estado de saúde ou de higiene.

Artigo 30.º

Regime de preços

Os transportes em táxi estão sujeitos ao regime de preços fi-
xado em legislação especial.

Artigo 31.º

Taxímetros

1 — Os táxis devem estar equipados com taxímetros homo-
logados e aferidos por entidade reconhecida para efeitos de con-
trolo metrológico dos aparelhos de medição de tempo e de dis-
tância.

2 — Os taxímetros devem estar colocados na metade supe-
rior do tablier ou em cima deste, em local bem visível pelos
passageiros, não podendo ser aferidos os que não cumpram esta
condição.

Artigo 32.º

Motoristas de táxi

1 — No exercício da sua actividade os táxis apenas poderão
ser conduzidos por motoristas titulares de certificado de apti-
dão profissional.

2 — O certificado de aptidão profissional para o exercício da
profissão de motorista de táxi deve ser colocado no lado direi-
to do tablier, de forma visível para os passageiros.

Artigo 33.º

Deveres do motorista de táxi

1 — Os deveres do motorista de táxi são estabelecidos no
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de Agosto.

2 — A violação dos deveres do motorista de táxi constitui
contra-ordenação punível com coima, podendo ainda ser deter-
minada a aplicação de sanções acessórias, nos termos do esta-
belecido nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de
19 de Agosto.

CAPÍTULO VI

Fiscalização e regime sancionatório

Artigo 34.º

Entidades fiscalizadoras

São competentes para a fiscalização das normas constantes do
presente regulamento, a Direcção-Geral de Transportes Terres-
tres, a Câmara Municipal de Ourém, a Guarda Nacional Repu-
blicana e a Polícia de Segurança Pública.

Artigo 35.º

Contra-ordenações

1 — O processo de contra-ordenação inicia-se oficiosamen-
te mediante denúncia das autoridades fiscalizadoras ou parti-
culares.

2 — A tentativa e a negligência são puníveis.

Artigo 36.º

Competência para a aplicação das coimas

1 — Sem prejuízo das competências atribuídas a outras en-
tidades fiscalizadoras pelos artigos 27.º, 28.º, 29.º no n.º 1 do
artigo 30.º e no artigo 31.º, bem como das sanções acessórias
previstas no artigo 33.º do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agos-
to, constitui contra-ordenação a violação das seguintes normas
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do presente Regulamento, puníveis com coima de 30 000$ a
90 000$:

a) O incumprimento de qualquer dos regimes de estacio-
namento previstos no artigo 8.º;

b) A inobservância das normas de identificação e caracte-
rísticas dos táxis referidas no artigo 5.º;

c) A inexistência dos documentos a que se refere o n.º 3
do artigo 6.º;

d) O abandono da exploração do táxi nos termos do ar-
tigo 28.º;

e) O incumprimento do disposto no artigo 7.º

2 — O processamento das contra-ordenações previstas nas alí-
neas anteriores compete à Câmara Municipal e a aplicação das
coimas é da competência do presidente da Câmara Municipal.

3 — A Câmara Municipal comunica à Direcção-Geral de Trans-
portes Terrestres as infracções cometidas e respectivas sanções.

Artigo 37.º

Falta de apresentação de documentos

A não apresentação da licença do táxi, do alvará ou da sua
cópia certificada no acto de fiscalização constitui contra-
-ordenação e é punível com a coima prevista na alínea c) no
n.º 2 do artigo anterior, salvo se o documento em falta for apre-
sentado no prazo de oito dias à autoridade indicada pelo agen-
te de fiscalização, caso em que a coima é de 10 000$ a 50 000$.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 38.º

Regime supletivo

Aos procedimentos do concurso para atribuição das licen-
ças são aplicáveis, subsidiariamente e com as necessárias adap-
tações, as normas dos concursos para aquisição de bens e ser-
viços.

Artigo 39.º

Regime transitório

1 — A obrigatoriedade de certificado de aptidão profissio-
nal prevista no n.º 1 do artigo 32.º deste Regulamento apenas
terá início em 1 de Janeiro do ano 2000, de acordo com o es-
tabelecido no artigo 15.º do Decreto-Lei n.º 263/98, de 19 de
Agosto.

2 — A instalação de taxímetros prevista no n.º 1 do artigo 32.º
deste Regulamento, de acordo com o estabelecido no artigo 42.º
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto, e no artigo 6.º da
portaria n.º 277-A/99, de 15 de Abril, deve ser efectuada den-
tro do prazo de três anos contados da data da entrada em vigor
do Decreto-Lei n.º 251/98, de 11 de Agosto.

3 — O início da contagem de preços através de taxímetro terá
início simultaneamente em todas as localidades do município,
dentro do prazo referido no número anterior e de acordo com
a calendarização a fixar por despacho do director-geral de Trans-
portes Terrestres.

4 — O serviço a quilómetro, previsto no artigo 27.º do De-
creto n.º 37 272, de 31 de Dezembro de 1948, mantém-se em
vigor até que seja cumprido o estabelecido nos números ante-
riores.

Artigo 40.º

Norma revogatória

São revogadas todas as disposições regulamentares aplicáveis
ao transporte em táxi que contrariem o estabelecido no presen-
te Regulamento.

Artigo 41.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor,
que vão ser afixados nos lugares públicos de estilo.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, David
Pereira Catarino.

CÂMARA MUNICIPAL DE PEDRÓGÃO GRANDE

Aviso n.º 8666/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Auxiliares administrativos, auxilia-
res de serviços gerais e guarda-nocturno. — Parque municipal
de campismo. — Para os devidos efeitos torna-se público que
a Câmara Municipal renovou por mais um mês os contratos de
trabalho a termo certo com os seguintes trabalhadores:

Início em 1 de Outubro de 2000:

Auxiliares de serviços gerais:

Ana Paula Antunes Santos Nunes.
Isaura Henriques Serra Mendes.
Teresina Maria Simões.

Auxiliares administrativos:

Maria do Céu Antunes Silva.
Susana Sofia Henriques Coutinho.
Telma Maria Mendes das Neves Ramalho.

Guarda-nocturno:

José Manuel Anjos Oliveira Baeta.

Início em 1 de Novembro de 2000:

Auxiliar de serviços gerais:

Ana Paula Rodrigues F. Nunes Mendes.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, João Ma-
nuel Gomes Marques.

CÂMARA MUNICIPAL DE PENELA

Aviso n.º 8667/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou, por unanimidade e es-
crutínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais, José Carlos da Fonseca Brásio, considerando-lhe,
assim, nos termos da alínea a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma
redução de quatro anos de tempo de serviço para progressão na
carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerou a Câmara que este funcionário revelou desde a sua
entrada ao serviço uma capacidade excepcional para desempe-
nho dos trabalhos que lhe foram confiados.

Habilitado com carta de condução para veículos pesados, tem
demonstrado aptidão para a condução e laboração com máqui-
nas que lhe são confiadas.

Trabalhando actualmente com uma motoniveladora, que do-
mina em todos os aspectos, tem revelado uma invulgar dedica-
ção no seu desempenho.

Revela bastante interesse pelos serviços que executa, com per-
manente vontade de aperfeiçoamento, estando sempre disponí-
vel para aceder a qualquer solicitação, mesmo após o horário
normal de serviço e mantém um bom relacionamento com os
colegas.

Considerando o atrás exposto e de acordo com a alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei referido, este funcionário fica
com uma redução de quatro anos para progressão na carreira.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8668/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou, por unanimidade e es-
crutínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º
do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao pintor (operário qualificado principal)
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Arménio Ramos, habilitando-a, assim, nos termos da alínea a)
do n.º 4 do mesmo artigo, a ser opositor a concurso interno de
promoção à categoria imediata.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerou a Câmara que este funcionário revelou desde a sua
entrada ao serviço uma capacidade excepcional para desempe-
nho dos trabalhos que lhe foram confiados.

Trabalhando na Divisão de Obras e Serviços Urbanos, cuja
área abrange águas, esgotos, obras municipais, apoio a activi-
dades culturais, onde domina todos os aspectos, tem revelado
uma invulgar dedicação e adaptação a todos os serviços que lhe
são destinados.

Revela bastante interesse por todos os serviços da Câmara,
com permanente vontade de aperfeiçoamento, estando sempre
disponível para aceder a qualquer solicitação, mesmo após o
horário normal de serviço e mantém um bom relacionamento
com os colegas.

As suas qualidades têm-lhe granjeado o respeito dos colegas
e superiores, tendo sido designado como encarregado do pes-
soal.

Considerando o atrás exposto e de acordo com a alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei referido, este funcionário fica
habilitado a concorrer à categoria de encarregado (operário qua-
lificado).

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8669/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou por unanimidade e escru-
tínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao condutor de máquinas pesadas e veícu-
los especiais, Fernando Luís Duarte, considerando-lhe, assim,
nos termos da alínea a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redu-
ção de quatro anos de tempo de serviço para progressão na
carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerou a Câmara que este funcionário revelou desde a sua
entrada ao serviço uma capacidade excepcional para desempe-
nho dos trabalhos que lhe foram confiados.

Habilitado com carta de condução para veículos pesados, tem
demonstrado aptidão para a condução e laboração com máqui-
nas que lhe são confiadas.

Trabalhando actualmente com uma retroescavadora, que do-
mina em todos os aspectos, tem revelado uma invulgar dedica-
ção no seu desempenho.

Revela bastante interesse pelos serviços que executa, com per-
manente vontade de aperfeiçoamento, estando sempre disponí-
vel para aceder a qualquer solicitação, mesmo após o horário
normal de serviço e mantém um bom relacionamento com os
colegas.

Considerando o atrás exposto e de acordo com a alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei referido, este funcionário fica
com uma redução de quatro anos para progressão na carreira.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8670/2000 (2.ª série) — AP. — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou, por unanimidade e es-
crutínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 3.º
do Decreto-Lei n.º 184/89 de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao pedreiro (operário qualificado principal)
José Dias de Carvalho, considerando-lhe assim, nos termos da

alínea a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução de quatro anos
de tempo de serviço para progressão na carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89 de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excepcional
foram os seguintes:

Tem demonstrado desde a sua entrada ao serviço uma capa-
cidade excepcional para desempenho dos trabalhos de pedreiro
bem como outros que lhe estão interligados.

Dotado de uma excelente capacidade para apreender as ins-
truções técnicas que lhe são dadas, executa com qualidade os
trabalhos que lhe são destinados.

Trabalhando com outros colegas, consegue orientá-los e ajudá-
-los. Tem revelado uma invulgar dedicação no seu desempenho.

Revela bastante interesse pelo serviço que executa, com per-
manente vontade de aperfeiçoamento, estando sempre disponí-
vel para aceder a qualquer solicitação, mesmo após o horário
normal de serviço e mantém salutar relacionamento com os
colegas.

Considerando o atrás exposto e de acordo com a alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei referido, este funcionário fica
com uma redução de quatro anos para progressão na carreira.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8671/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou por unanimidade e escru-
tínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89 de 2 de Junho, atribuir a menção de mérito
excepcional ao encarregado de pessoal operário semiqualificado,
Salvador Simões Dias, considerando-lhe, assim, nos termos da
alíneaa) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução de quatro anos
de tempo de serviço para progressão na carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerou a Câmara que este funcionário tem vindo a de-
monstrar no decorrer de mais de 20 anos de serviço uma ex-
cepcional capacidade para desempenho dos diversos trabalhos
que lhe foram confiados.

Dotado de uma grande dedicação ao trabalho e sempre pronto
a auxiliar os seus colegas e subordinados. Demonstra bastante
interesse pelo serviço que executa, com permanente vontade de
aperfeiçoamento, estando sempre disponível para aceder a qual-
quer solicitação, mesmo após o horário normal de serviço e man-
tém salutar relacionamento com os colegas.

Considerando o atrás exposto e de acordo com a alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei referido, este funcionário fica
com uma redução de quatro anos para progressão na carreira.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8672/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou por unanimidade e escru-
tínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao canalizador principal, Manuel Pedreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerou a Câmara que este funcionário revelou desde a sua
entrada ao serviço uma boa capacidade de adaptação aos ser-
viços de águas.

Prestando apoio quer na reparação e conservação dos equi-
pamentos, quer na reparação de roturas em condutas, tem de-
sempenhado com competência as tarefas que lhe são incum-
bidas.

Revela bastante interesse pelo serviço que executa, com per-
manente vontade de aperfeiçoamento, estando sempre disponí-
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vel para aceder a qualquer solicitação, mesmo após o horário
normal de serviço e mantém salutar relacionamento com os
colegas.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

Aviso n.º 8673/2000 (2.ª série) — AP.  — Mérito excep-
cional. — Para os devidos efeitos se torna público que a Câ-
mara Municipal de Penela, em sua reunião ordinária realizada
em 4 de Setembro de 2000, deliberou por unanimidade e escru-
tínio secreto, nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, atribuir a menção de
mérito excepcional ao motorista de transportes colectivos, Ma-
nuel dos Santos, considerando-lhe, assim, nos termos da alínea
a) do n.º 4 do mesmo artigo, uma redução de quatro anos de
tempo de serviço para progressão na carreira.

Para efeitos do n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, os motivos da atribuição do mérito excep-
cional foram os seguintes:

Considerou a Câmara que este funcionário revelou desde a sua
entrada ao serviço uma capacidade excepcional para desempe-
nho dos trabalhos que lhe foram confiados.

Trabalhando quer com os veículos pesados de passageiros, quer
com veículos pesados de carga, domina todos os aspectos dos
mesmos, com qualidade e boa técnica de desempenho.

Tem revelado excepcional interesse pelo serviço que executa,
com permanente vontade de aperfeiçoamento, estando sempre
disponível para aceder a qualquer solicitação, mesmo após o
horário normal de serviço e mantém salutar relacionamento com
os colegas.

Considerando o atrás exposto e de acordo com a alínea a) do
n.º 4 do artigo 30.º do decreto-lei referido, este funcionário fica
com uma redução de quatro anos para progressão na carreira.

Esta deliberação foi, nos termos do n.º 5 do mesmo artigo,
ratificada pela Assembleia Municipal de Penela na sua sessão
ordinária de 22 de Setembro de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fernando
dos Santos Antunes.

CÂMARA MUNICIPAL DA PÓVOA DE VARZIM

Aviso n.º 8674/2000 (2.ª série) — AP.  — Contratos de
trabalho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alíneab)
do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
torna-se público que, conforme despacho da presidência n.º 25/
SRS/CTC/00, datado de 28 de Setembro de 2000, foram cele-
brados contratos de trabalho a termo certo, por urgente conve-
niência de serviço, com os trabalhadores:

Joaquim Lima de Carvalho, Armando Jorge Castanheira da Sil-
va e Hélder Firmino de Sá Vicente, para exercerem funções ine-
rentes à categoria de cantoneiro de limpeza, com a remunera-
ção mensal ilíquida de 85 900$.

Os contratos foram celebrados pelo prazo de seis meses, com
início em 2 de Outubro de 2000.

[Estão excluídos de fiscalização prévia do Tribunal de Con-
tas (artigo 114.º, n.º 3, alínea g), da Lei n.º 98/97, de 26 de
Agosto.]

11 de Outubro de 2000. — Em substituição do Chefe da Di-
visão Administrativa, o Chefe da Secção de Gestão de Recur-
sos Humanos, José Manuel Gomes Soares Pessoa.

CÂMARA MUNICIPAL DE PROENÇA-A-NOVA

Aviso n.º 8675/2000 (2.ª série) — AP.  — Renovação do
contrato de trabalho a termo certo. — Para os devidos efeitos
torna-se público que ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo
20.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a re-
dacção dada pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
pela alínea b) do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, apli-
cado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17
de Outubro, procedeu-se à renovação do contrato de trabalho a

termo certo com Isabel Maria Mendes Mourato, na categoria de
auxiliar administrativo, do grupo de pessoal auxiliar, com a
remuneração mensal de 85 900$ que foi renovado por mais dois
meses e meio, terminado a 31 de Dezembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

Aviso n.º 8676/2000 (2.ª série) — AP.  — Lista dos con-
tratados. — Em cumprimento do disposto no n.º 5 do artigo 44.º
da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, conjugada com o artigo 34.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, torna-se públi-
co que esta Câmara Municipal, celebrou contratos de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção do Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administração lo-
cal pelo Decreto-Lei n.º 409/91 de 17 de Outubro, com os
indivíduos abaixo indicados:

Gracinda Manso Cardoso Dias — com início em 11 de Setem-
bro de 2000, na categoria de auxiliar administrativo, do gru-
po de pessoal auxiliar, com o vencimento de 80 000$, pelo
período de um ano.

Célia Regina Cardoso — com início em 11 de Setembro de 2000,
na categoria de técnico superior de 2.ª classe, (engenheiro do
ambiente), do grupo de pessoal técnico superior, com o ven-
cimento de 233 600$ pelo período de um ano.

Sandra Isabel Gonçalves Ventura — com início em 11 de Se-
tembro de 2000, na categoria de técnico de turismo de 2.ª clas-
se, do grupo de pessoal técnico com o vencimento de 166 400$,
pelo período de um ano.

Cátia Andreia Pereira Farinha — com início em 17 de Julho de
2000, na categoria de auxiliar administrativo, do grupo de pes-
soal auxiliar, com o vencimento de 80 000$, pelo período de
três meses (a).

(a) O presente contrato é nos termos da alínea b) do artigo
18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Diaman-
tino Ribeiro André.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA COMBA DÃO

Regulamento n.º 13/2000 — AP.  — Regulamento das Fei-
ras de Santa Comba Dão. Preâmbulo. Nota justificativa. — Em
face da inexistência de regulamento sobre as feiras em Santa
Comba Dão, visa-se com o presente Regulamento suprir essa
lacuna existente, criando um conjunto de normas que as disci-
plinem.

Assim, na utilização das competências prevista na alínea a)
do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, e
depois de ter sido submetido a discussão pública nos termos do
disposto nos artigos 117.º e 118.º do Código do Procedimento
Administrativo, em conjugação com o artigo 91.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, a Câmara Municipal de Santa Comba
Dão elaborou e submeteu à apreciação da Assembleia Municipal
que, nos termos do disposto na alínea a) do n.º 2 do artigo 53.º
da já citada Lei n.º 169/99, aprovou em sua reunião extraordinária
de 15 de Dezembro de 1999, o Regulamento das Feiras de San-
ta Comba Dão.

Artigo 1.º

Aprovação

Ao abrigo do disposto nas alíneas a) e e) do n.º 2 do artigo 53.º
da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, é aprovado o Regulamento
das Feiras de Santa Comba Dão.

Artigo 2.º

Âmbito

1 — A actividade de comércio a retalho exercida pelos agentes
designados de feirantes, passa a reger-se, na área do município
de Santa Comba Dão, nas feiras administradas pela Câmara
Municipal, pelas disposições deste Regulamento, pelas previs-
tas no Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 de Agosto, com as altera-
ções introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho,
e demais legislação aplicável.
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Artigo 3.º

Noção

1 — São considerados feirantes os que exerçam a actividade
de comércio a retalho de forma não sedentária em mercados des-
cobertos ou em instalações não fixas ao solo de maneira está-
vel, habitualmente designados de feiras e mercados, nos termos
da alínea c) do n.º 3 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 340/82, de
25 de Agosto.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os mer-
cados municipais a que se refere o Decreto-Lei n.º 340/82, de
25 de Agosto.

Artigo 4.º

Locais e horas de exercício

1 — A actividade de feirante será exercida em locais para o
efeito designados pela Câmara Municipal, agrupados por activi-
dades iguais ou afins, no horário compreendido entre as 7 e as
16 horas, nos períodos e lugares constantes dos números seguintes:

2 — Sob administração municipal:

a) Semanalmente, às quartas-feiras, excepto a segunda quar-
ta-feira de cada mês, em terrenos para o efeito desti-
nados.

3 — A Câmara Municipal poderá, sempre que as circunstân-
cias excepcionais o aconselhem, alterar os períodos e lugares
de realização das feiras referidas no número anterior, caso em
que afixará editais nesse sentido, com antecedência necessária,
mas nunca inferior a 15 dias.

4 — As feiras realizam-se sempre no dia, quer seja feriado
nacional ou não, excepto se a feira coincidir com o dia de Natal
ou 1 de Novembro (dia de todos os santos), a qual se deverá
realizar no domingo imediatamente anterior.

5 — Fora dos dias e locais designados neste artigo, não é
permitida a realização acidental de feiras nem exposição ou
venda na via ou outros lugares públicos, sem prévia autoriza-
ção da Câmara Municipal, dada em presença de exposição ou
petição devidamente fundamentada a apresentar pela junta de
freguesia.

Artigo 5.º

Proibição

1 — Nas feiras da cidade de Santa Comba Dão, apenas po-
derão exercer a sua actividade comercial de feirante, os titula-
res do respectivo cartão, emitido nos termos do presente Regu-
lamento.

2 — Exceptuam-se do disposto no número anterior os lavra-
dores e agricultores deste concelho, que vendam as sobras da
sua produção, não exerçam actividade comercial e não frequentem
habitual e sistematicamente as feiras.

Artigo 6.º

Cartão de feirante

1 — Compete à Câmara Municipal, emitir e renovar o car-
tão para exercício da actividade de feirante, que terá as dimensões
de 10,5 × 7,5 cm e a validade de um ano a contar da data da
sua emissão e onde deverá constar:

a) Número de inscrição;
b) Nome do titular;
c) Domicílio;
d) Actividade;
e) Local de actividade;
f) Período de validade.

2 — Para a concessão e renovação do cartão devem os inte-
ressados apresentar na Câmara Municipal requerimento, do qual
constará a respectiva identificação e bem assim o cartão de iden-
tificação fiscal que será acompanhado da declaração de rendi-
mento respeitante ao ano anterior.

3 — Os interessados deverão ainda preencher o impresso mo-
delo aprovado superiormente, destinado ao registo na Direcção-
-Geral do Comércio Interno, para efeitos de cadastro comercial.

4 — O pedido de concessão do cartão deverá ser deferido ou
indeferido no prazo de 30 dias a contar da data de entrega do
correspondente requerimento.

5 — O prazo fixado no número anterior é interrompido pela
notificação do requerente para suprir eventuais deficiências, co-
meçando a correr novo prazo a partir da recepção dos documentos
pedidos.

6 — Sendo o cartão requerido por pessoa colectiva, o pedi-
do será formulado pelo gerente da firma, mediante junção de
documento comprovativo dos poderes que legitimam a sua in-
tervenção no acto.

7 — Aos empregados e colaboradores dos feirantes, a iden-
tificar no requerimento e até ao máximo de três elementos,
será concedido um cartão de identificação individual, que indi-
cará o número de cartão de feirante sob cuja responsabilidade
actuam.

8 — Cada feirante fica obrigado a comunicar qualquer alte-
ração ao elenco dos colaboradores e a devolver o cartão dos ele-
mentos que deixem de estar ao seu serviço, sob pena de sobre
ele recair a responsabilidade pelo extravio e uso indevido por
outros, sem prejuízo da coima que entretanto houver lugar.

9 — A renovação anual do cartão de feirante deverá ser re-
querida até 30 dias antes da sua caducidade.

Artigo 7.º

Registo

1 — Na secretaria municipal será organizado o registo dos
feirantes que se encontrem autorizados a exercer a actividade
na área do município. Este mesmo registo de feirantes será fa-
cultado às associações da classe devidamente credenciadas,
sempre que solicitados.

Artigo 8.º

Identificação

1 — Os tabuleiros, bancadas, pavilhões, veículos, reboques
ou quaisquer outros meios utilizados na venda deverão conter
afixados, em local bem visível ao público, a indicação do titu-
lar, domicílio ou sede e número do respectivo cartão de feirante.

Artigo 9.º

Armazenamento, transporte, exposição e embalagem
de produtos alimentares

1 — As bancadas, balcões ou tabuleiros utilizados para ex-
posição, venda ou arrumação de produtos alimentares, deverão
ficar colocados a uma altura mínima de 0,70 m do solo e se-
rem construídos de material facilmente lavável.

2 — Na exposição ou no transporte dos produtos alimenta-
res é obrigatório a separação daqueles que possam ser afecta-
dos pela proximidade de outros, bem como obrigatório é tam-
bém a separação com outros de natureza diferente.

3 — Os produtos que não estejam expostos para venda de-
vem ser guardados em lugar adequado à preservação do seu
estado, e bem assim em condições higiénico-sanitárias que as
protejam de forma a que não possam afectar a saúde dos con-
sumidores.

4 — Para embalagem ou acondicionamento de produtos ali-
mentares só poderá ser usado papel ou outro material que ain-
da não tenha sido utilizado desde que não contenha desenhos,
pinturas ou dizeres impressos ou escritos na parte interior.

5 — Os feirantes que vendam produtos alimentares ficam obri-
gados a apresentar previamente às autoridades sanitárias com-
petentes os veículos ou apetrechos usados no transporte de venda
para inspecção.

Artigo 10.º

Sanidade

1 — Sempre que se suscitar dúvidas sobre o estado de sani-
dade do vendedor ou de qualquer dos indivíduos que interve-
nham no acondicionamento, transporte ou venda de produtos ali-
mentares serão intimados a apresentar-se à entidade sanitária
competente para exame ou inspecção.

Artigo 11.º

Da publicidade

1 — Não é permitido, como meio de sugestionar a aquisição
pelo público, o uso de falsas descrições ou informações sobre
a identidade, origens, natureza, composição, qualidade, propri-
edade ou utilidade dos produtos expostos à venda.
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Artigo 12.º

Dos preços

1 — É obrigatório a afixação de forma bem legível e visível
para o público, de letreiros, etiquetas ou listas indicando os preços
dos produtos expostos.

Artigo 13.º

Documentos

1 — O feirante deverá ser portador, para apresentação ime-
diata às entidades competentes para a fiscalização, do cartão de
feirante devidamente actualizado.

2 — O feirante deverá ainda fazer-se acompanhar das fac-
turas ou documentos equivalentes, comprovativos da aquisição
dos produtos para venda ao público, contendo os seguintes ele-
mentos:

a) Nome e domicílio do comprador;
b) Nome ou denominação social e a sede ou domicílio

do produtor, grossista, retalhista, leiloeiro, serviço alfan-
degário ou outro fornecedor, aos quais haja sido feita
a aquisição e, bem assim, a data em que esta foi efec-
tuada;

c) A especificação das mercadorias adquiridas, com a in-
dicação das respectivas quantidades, preços e valores
ilíquidos, descontos, abatimentos ou bónus concedidos e
ainda quando for caso disso, das correspondentes mar-
cas, referências e números de série.

Artigo 14.º

Produção própria

1 — A venda em feiras de artigos de artesanato, frutas e pro-
dutos hortícolas de fabrico ou produção próprios fica sujeita às
disposições deste Regulamento, do Decreto-Lei n.º 252/86, de
25 de Agosto, com excepção do preceituado no n.º 2 do artigo
anterior.

Artigo 15.º

Venda proibida

1 — É proibida a venda em feiras de todos os produtos cuja
legislação específica assim o determine, bem como:

a) Bolos, pão e produtos afins;
b) Leite, iogurtes, margarinas, manteigas, queijo fresco e

ou fraccionado, natas e outros produtos que exijam re-
frigeração;

c) A venda de quaisquer produtos alimentares a granel, salvo
se especialmente permitidos;

d) Desinfectantes, insecticidas, fungicidas, herbicidas, pa-
rasiticidas, raticidas e semelhantes;

e) Quaisquer produtos a título de saldos ou liquidação;
f) Artigos e produtos de refugo ou com defeito salvo se forem

utilizados letreiros, colocados em lugares bem visíveis
e facilmente perceptíveis.

2 — A actividade de vendedor ambulante, regulada pelo De-
creto-Lei n.º 122/76, de 8 de Maio, é também proibida nas fei-
ras da cidade de Santa Comba Dão.

Artigo 16.º

Ocupação e pagamento do terrado

1 — A atribuição de terrenos nos locais destinados à feira,
referidos na alínea a) do n.º 2 do artigo 4.º, será feita pela fis-
calização do município.

2 — Nenhum comerciante, por si, seu cônjuge ou interposta
pessoa, pode ser titular de mais de um lugar.

3 — As taxas de ocupação do terrado serão pagas trimestral-
mente, durante o primeiro mês a que corresponde o trimestre,
na tesouraria da Câmara Municipal de Santa Comba Dão, me-
diante guias a solicitar na secretaria municipal.

4 — Os que não efectuarem o pagamento dentro do prazo re-
ferido no número anterior, poderão ainda fazê-lo até ao dia 15
do mês seguinte com o agravamento de 5%.

5 — A falta de pagamento dentro dos prazos indicados nos
n.os 3 e 4 deste artigo, determina a perda do direito ao lugar.

6 — A ausência do feirante durante seis feiras consecutivas,
sem justificação, dará à Câmara Municipal, o direito de dispor
do respectivo terreno.

7 — A justificação da ausência deve ser feita em carta re-
gistada, dirigida ao presidente da Câmara até à terceira feira em
falta.

8 — Ocorrendo a morte do ocupante poderá ser concedida pela
Câmara Municipal autorização, para o mesmo lugar, ao cônju-
ge sobrevivo e na falta deste aos seus sucessores pela ordem
de classes prevista no artigo 233.º do Código Civil, se aquele
ou estes o requererem até à realização da quarta feira (4) se-
guinte ao evento, instruindo-se o processo com os elementos
julgados necessários para obtenção de cartão de feirante.

Artigo 17.º

Proibições

1 — No recinto da feira é proibido:

a) O estacionamento de veículos, salvo se dentro do seu lu-
gar;

b) A ocupação de área superior ao seu lugar;
c) Matar, depenar, ou amanhar qualquer espécie de criação

mesmo para consumo próprio;
d) Acender lume ou cozinhar, salvo se em locais previa-

mente fixados pelos agentes de fiscalização;
e) Dificultar por qualquer forma o trânsito no recinto da

feira;
f) A existência ou funcionamento de rifas, máquinas de di-

versão, tômbolas e jogos de fortuna, sorte ou azar;
g) Lançar, manter ou deixar no solo, quaisquer resíduos,

restos, lixos ou outros desperdícios;
h) Usar balanças, pesos e medidas que não estejam devi-

damente aferidas;
i) Espetar ferros na plataforma da estrada.

Artigo 18.º

Obrigações dos feirantes

1 — Todos os feirantes ficam obrigados a:

a) Cumprir e fazer cumprir pelos seus colaboradores as dis-
posições deste Regulamento.

b) Apresentarem-se devidamente vestidos e de acordo com
a actividade específica exercida;

c) Usar de urbanidade com o público;
d) Respeitar os funcionários ou outros agentes da fiscali-

zação e acatar as suas ordens quando em serviço ou por
motivo deste e que sejam legítimas;

e) Abster-se de intervir em negócios ou transacções que de-
correm com outros seus colegas e desviar compradores
em negociação com estes.

Artigo 19.º

Direito dos feirantes

1 — São direitos dos feirantes:

a) Expor de forma correcta as suas pretensões quer a fis-
cais e demais agentes em serviço na feira quer na Câ-
mara Municipal;

b) Apresentar reclamações, escritas ou verbais, relaciona-
das com a disciplina das feiras;

c) Consultar o Regulamento e demais elementos ou normas
em poder da fiscalização;

d) Apresentar individual ou colectivamente sugestões ten-
dentes à melhoria do funcionamento e organização da
feira.

Artigo 20.º

Da fiscalização em geral

1 — A prevenção e acção correctiva sobre as infracções de
normas constantes do presente Regulamento, são da competên-
cia da Direcção-Geral da Inspecção Económica e das demais au-
toridades sanitárias, policiais, administrativas e fiscais.
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Artigo 21.º

Da fiscalização municipal

1 — Compete à fiscalização municipal:

a) Cumprir e fazer cumprir as disposições deste Regulamento
e demais disposições legais;

b) Policiar e manter a disciplina na feira recorrendo, se ne-
cessário, à força policial;

c) Chamar a atenção das autoridades sanitárias para exame
de todos os géneros que se tomem por suspeitos, poden-
do determinar a suspensão da venda dos mesmos, bem
como efectuar a inutilização de todos os produtos encon-
trados sobre o pavimento da feira ou daqueles que forem
recusados;

d) Receber as queixas ou reclamações apresentadas pelo
público ou pelos feirantes, encaminhando-as para quem
de direito ou dar-lhes a solução julgada mais conveniente;

e) Abster-se de intervir em quaisquer actos comerciais ou
negócios, mas em todos os casos levantar autos de no-
tícia ou participações respeitantes a factos ou actos que
infrinjam as disposições deste Regulamento ou outras
normas legais.

Artigo 22.º

Infracções

1 — As infracções às disposições constantes deste Regulamento
constituem contra-ordenações punidas com coimas fixadas en-
tre o mínimo de 750$ e o máximo de 750 000$, no caso de dolo
e entre 750$ e 375 000$, no caso de negligência sendo da com-
petência do presidente da Câmara a sua aplicação.

2 — Independentemente da coima, aos feirantes podem ser
aplicadas as seguintes sanções acessórias:

a) Advertência;
b) Repreensão escrita;
c) Suspensão da actividade durante três feiras seguidas;
d) Suspensão da actividade durante seis feiras seguidas;
e) Suspensão da actividade até doze feiras seguidas;
f) Privação do direito de participar em feiras.

3 — A aplicação das sanções referidas no número anterior
compete:

a) Ao encarregado da feira ou funcionário municipal com-
petente a pena da alínea a);

b) Ao presidente da Câmara ou seu substituto legal a pena
das alíneas b), c), d) e e);

c) À Câmara Municipal a pena da alínea f).

4 — As sanções das alíneas c), d), e) e f) só podem ser apli-
cadas se procedidas de processo de inquérito onde se mostre as-
segurada, ao inquirido, a possibilidade de se pronunciar sobre o
caso.

5 — Como sanção acessória de uma contra-ordenação fica
autorizada a apreensão dos instrumentos da contravenção, mó-
veis, semoventes e mercadorias que caucionarão a responsabi-
lidade do infractor e sempre que haja reincidência, que rever-
terão a favor da autarquia.

6 — Os serviços de fiscalização ficam obrigados a dar co-
nhecimento ao serviços municipais da qualidade e quantidade
dos produtos apreendidos.

7 — As penalidades referidas neste artigo serão registadas no
processo individual que obrigatoriamente existirá na secretaria
municipal.

8 — Os montantes mínimo e máximo das coimas a aplicar
às pessoas colectivas serão elevadas ao dobro.

9 — As responsabilidades pelas infracções cometidas pelos
colaboradores autorizados é sempre assacada ao titular do car-
tão, salvo se por este provado o contrário.

Artigo 23.º

Interpretação

1 — Os casos omissos e as dúvidas resultantes da interpre-
tação do presente Regulamento, serão resolvidas pela Câmara
Municipal no prazo máximo de 30 dias após o pedido de es-
clarecimento.

Artigo 24.º

Disposições supletivas aplicáveis

1 — Para além do Decreto-Lei n.º 252/86, de 25 Agosto, com
alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.º 251/93, de 14 de Julho,
são aplicáveis às disposições deste Regulamento além de outras,
as seguintes:

Portaria n.º 559/76, de 7 de Setembro (Regulamento de Ins-
pecção e Fiscalização Hígio-Sanitária do Pescado), Decreto-Lei
n.º 158/97, de 24 de Junho (Regulamento Higio-Sanitário sobre
Carnes e Produtos Cárneos), Decreto-Lei n.º 368/88, de 15 de
Outubro (disciplina o comércio não sedentário de carnes e seus
produtos em unidades móveis), Decreto-Lei n.º 286/86, de 6 de
Setembro (condições hígio-sanitárias do comércio de pão e pro-
dutos afins), Decreto-Lei n.º 28/84, de 20 de Janeiro (infracções
auto-económicas e contra a saúde pública).

Artigo 25.º

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia seguin-
te após a sua publicação.

24 de Agosto de 2000. — O Presidente da Câmara, Orlando
Fernandes Carvalho Mendes.

CÂMARA MUNICIPAL DE SANTARÉM

Aviso n.º 8677/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os efei-
tos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, e
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, aplicado à administra-
ção local por força do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público que, por meus despachos de 2 de Outu-
bro de 2000, foram celebrados nos termos da alínea d) do n.º 2
do artigo 18.º do citado decreto-lei, contratos de trabalho a termo
certo, com início em 2 de Outubro de 2000, pelo período de um
ano, com:

Serventes, escalão 1, índice 118 (68 900$):

Maria de Jesus Beja da Costa.
Filomena Luz Encarnação Lourenço Carvalho.
Maria Henriques Castilho.
Maria Manuela Prudêncio Rosa Bruno.
Carla Marina Guerra.
Teresinha Santos Rodrigues Cassiano.
Maria de Fátima Resende Lima.
Maria Piedade Colaço Fragata Azinheira.
Maria Isaltina da Silva.

Os contratos foram celebrados por urgente conveniência de
serviço. Não carecem de visto do Tribunal de Contas, de acordo
com a alínea g) do n.º 3 do artigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26
de Agosto.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mi-
guel Correia Noras.

Aviso n.º 8678/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que Sónia Raquel Mota Mar-
cos, a exercer funções de auxiliar de acção educativa no Jar-
dim de Infância n.º 4 (Feira), solicitou a rescisão do contrato a
termo certo, a partir de 1 de Outubro de 2000.

O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 3 de Abril de 2000, por um ano.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

Aviso n.º 8679/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, se torna público que António Manuel Gonçal-
ves de Almeida, a exercer funções de engenheiro técnico civil
de 2.ª classe no Departamento de Obras Municipais, solicitou a
rescisão do contrato a termo certo, a partir de 1 de Novembro
de 2000.
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O contrato foi celebrado por urgente conveniência de servi-
ço, com início em 2 de Maio de 2000, por um ano.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José
Miguel Correia Noras.

CÂMARA MUNICIPAL DE SERNANCELHE

Aviso n.º 8680/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que foi renovado por mais seis meses,
com início no dia 13 de Outubro de 2000, o contrato a termo
certo para a categoria de assistente administrativo, escalão 1,
índice 191, por despacho do presidente da Câmara datado de 6
de Outubro de 2000, à funcionária Maria Clara Rodrigues Re-
belo Santos.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, José Mário
de Almeida Cardoso.

CÂMARA MUNICIPAL DE SESIMBRA

Aviso n.º 8681/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 10 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 18 meses,
o contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 1 de Junho
de 2000, com Pedro Gonçalves Rodrigues, ao abrigo do artigo
18.º do citado diploma, com a nova redacção introduzida pelo
Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

Aviso n.º 8682/2000 (2.ª série) — AP.  — Nos termos da
alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de
7 de Dezembro, torna-se público que por meu despacho data-
do de 9 de Outubro de 2000, vai ser renovado por 12 meses, o
contrato de trabalho a termo certo, celebrado em 6 de Dezem-
bro de 1999, com Brízida Conceição Simões Carvalho, ao abrigo
do artigo 18.º do citado diploma, com a nova redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

13 de Outubro de 2000. — O Vice-Presidente da Câmara,
Manuel José Cardoso Alves Pereira.

CÂMARA MUNICIPAL DE SEVER DO VOUGA

Aviso n.º 8683/2000 (2.ª série) — AP.  — Plano de Por-
menor dos Terrenos da Antiga Fábrica das Massas Vouga em
Paradela do Vouga. — Manuel da Silva Soares, presidente da
Câmara Municipal do concelho de Sever do Vouga:

Torna-se público, para os efeitos consignados no Decreto-Lei
n.º 380/99, de 22 de Setembro, o teor da deliberação tomada pelo
executivo municipal, em reunião realizada em 13 de Abril do
ano em curso referente à elaboração do Plano de Pormenor nos
Terrenos Camarários da Antiga Fábrica das Massas Vouga em
Paradela do Vouga.

A Câmara Municipal de Sever do Vouga deliberou por una-
nimidade, depois de analisar a informação dos Serviços Técni-
cos n.º 320 AGS de 13 de Abril de 2000, nos termos e para os
efeitos do disposto nos artigos 74.º e 77.º do Decreto-Lei n.º 380/
99, de 22 de Setembro, mandar proceder à elaboração do pla-
no de pormenor dos terrenos pertencentes à Câmara que abrangerá
toda a área das antigas instalações da Fábrica de Massas Vouga
e zona da antiga estação do caminho de ferro em Paradela do
Vouga.

Para a elaboração deste Plano fica estabelecido o prazo de dois
meses a contar do final do prazo para a apresentação de sugestões,
no âmbito da legislação acima referida.

Mais foi deliberado, em observância do disposto no n.º 1 do
artigo 74.º do referido decreto-lei, fazer publicar esta delibera-
ção no Diário da República, bem como proceder à sua maior
divulgação local e regional, através de outros órgãos da comu-
nicação social.

De igual modo se leva ao conhecimento do público em geral
e dos munícipes particularmente interessados que, por forma a
assegurar a compatibilização desejada, serão recebidas por es-

crito, na Câmara Municipal ou por via postal, dentro do prazo
de 30 dias úteis a contar da data da publicação deste aviso no
Diário da República, sugestões, exposições, propostas e outras
informações formuladas sobre quaisquer questões que possam
ser consideradas oportunas no âmbito do respectivo procedimento
de elaboração deste Plano de Pormenor.

13 de Maio de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel da
Silva Soares.

CÂMARA MUNICIPAL DE SOURE

Aviso n.º 8684/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para dois auxiliares técnicos de bibliote-
ca, arquivo e documentação. — Torna-se público que esta Câ-
mara Municipal de Soure, por despacho do presidente desta
Câmara Municipal, contratou, nos termos do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo
Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, e com as alterações
constantes no Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho,
em regime de contrato de trabalho a termo certo, por um perí-
odo de seis meses, renovável nos termos da lei, com efeitos a
1 de Setembro de 2000, Catarina Mafalda Antunes Gomes Fi-
lipe e Mário João Lourenço Gomes na categoria de auxiliar
técnico de biblioteca, arquivo e documentação. (Isento de vis-
to do Tribunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8685/2000 (2.ª série) — AP.  — Requisição. —
Para os devidos efeitos se torna público que esta autarquia re-
quisitou a docente Maria do Céu Carreira Monteiro, para exer-
cer funções técnico-pedagógicas na Biblioteca Municipal de
Soure, com efeitos a 18 de Agosto de 2000 (artigo 27.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o
artigo 5.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.)

6 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8686/2000 (2.ª série) — AP.  — Requisição. —
Para os devidos efeitos se torna público que esta autarquia re-
quisitou a docente Ângela Maria Oliveira Varela, para exercer
funções técnico-pedagógicas na Biblioteca Municipal de Sou-
re, com efeitos a 18 de Agosto de 2000. (artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado com o artigo 5.º
do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro.)

6 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8687/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo para dois auxiliares técnicos de educação. —
Torna-se público que esta Câmara Municipal de Soure, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal, contratou, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, e com as alterações constantes no Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, por um período de seis meses, renovável nos
termos da lei, com efeitos a 1 de Outubro de 2000, Maria Cristina
Madeira Neves Redondo e Lídia Maria Valente Lopes na cate-
goria de auxiliar técnico de educação. (Isento de visto do Tri-
bunal de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

Aviso n.º 8688/2000 (2.ª série) — AP. — Contrato de tra-
balho a termo certo para dois auxiliares de serviços gerais. —
Torna-se público que esta Câmara Municipal de Soure, por des-
pacho do presidente desta Câmara Municipal, contratou, nos ter-
mos do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à
administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
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tubro, e com as alterações constantes no Decreto-Lei n.º 407/
91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, por um período de seis meses, renovável nos
termos da lei, com efeitos a 28 de Agosto de 2000, Maria Luísa
Cardoso Redondo e Sónia Cristina Couceiro Grácio na catego-
ria de auxiliar de serviços gerais. (Isento de visto do Tribunal
de Contas.)

6 de Outubro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (Assi-
natura ilegível.)

CÂMARA MUNICIPAL DE TÁBUA

Aviso n.º 8689/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se faz público que, por despacho do presidente da
Câmara de 19 de Setembro de 2000, foi renovado o contrato de
trabalho a termo certo, de Maria Alexandra Coelho Bento, téc-
nica superior, estagiária, pelo período de um ano, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 2000, nos termos do artigo 20.º
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção
do Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Fran-
cisco Ivo de Lima Portela.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALE DE CAMBRA

Aviso n.º 8690/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por meu despacho de 28 de Setembro do corrente ano,
foi deferido o pedido de rescisão do contrato a termo certo da
técnica de serviço social, Mercedes Maria Magalhães Pereira,
a partir de 30 de Setembro do corrente ano. (Isento do visto do
Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.

Aviso n.º 8691/2000 (2.ª série) — AP.  — Torna-se pú-
blico que, por meu despacho de 20 de Setembro do corrente ano,
foi deferido o pedido de rescisão do contrato a termo certo da
servente, Maria Teresa de Bastos Tavares, a partir de 6 de Outubro
do corrente ano. (Isento do visto do Tribunal de Contas.)

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, António
José de Oliveira Fonseca.

CÂMARA MUNICIPAL DE VALONGO

Aviso n.º 8692/2000 (2.ª série) — AP. — Mérito excep-
cional. — Torno público, em conformidade com o disposto no
n.º 6 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho,
que esta Câmara Municipal, na sua reunião de 5 de Julho de
2000, deliberou, por escrutínio secreto, atribuir uma menção de
mérito excepcional à auxiliar administrativa, Teresa Amélia
Moreira Coelho, com efeitos de transição ao 5.º escalão da
categoria, ao abrigo da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do
Decreto-Lei n.º 184/89, pelos seguintes motivos:

Ser uma funcionária obediente e disponível que, com pron-
tidão, atende a qualquer ordem ou pedido que lhe seja
dirigido;

Destaca-se pela educação o que lhe permite um relaciona-
mento fácil com os demais funcionários;

A sua assiduidade e pontualidade transmite aos seus superio-
res confiança que juntamente com a seriedade que lhe é
conhecida, justificam e recomendam que essas qualida-
des sejam reconhecidas;

Tem sabido ter um bom contacto com as personalidades e
munícipes que se dirigem ao Gabinete da Presidência, onde
desempenha a sua actividade com toda a correcção e des-
crição.

A atribuição da menção de mérito foi ratificada por delibe-
ração da Assembleia Municipal de 28 de Setembro de 2000, nos
termos do n.º 5 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89.

9 de Outubro de 2000. — O Vereador substituto do Presidente
da Câmara, Expedito Manuel Carvalho Moreira.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA FLOR

Aviso n.º 8693/2000 (2.ª série) — AP.  — Artur Guilher-
me Gonçalves Vaz Pimentel, licenciado em Direito e presiden-
te da Câmara Municipal de Vila Flor:

Torna público que a Assembleia Municipal de Vila Flor, em
sessão ordinária realizada no dia 20 de Setembro de 2000 e no
uso da competência que lhe confere a alínea a) do n.º 2 do ar-
tigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, aprovou, sob pro-
posta da Câmara Municipal, aprovada em reunião ordinária de
18 de Setembro de 2000, o Regulamento de Inventário e Ca-
dastro do Património Municipal de Vila Flor.

25 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente da Câmara, (As-
sinatura ilegível.)

Projecto de Regulamento de Inventário e Cadastro
do Património Municipal

Introdução

Para cumprimento do disposto na alínea c) do n.º 1 e nas alí-
neas f), h) e i) do n.º 2, todas do artigo 68.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, e tendo em conta a entrada em vigor do novo
Plano Oficial de Contabilidade das Autarquias Locais (POCAL),
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fevereiro, com
as alterações que lhe foram introduzidas pela Lei n.º 162/99, de
14 de Setembro, e do Cadastro e Inventário dos Bens do Esta-
do (CIBE), aprovado pela Portaria n.º 671/2000, de 17 de Abril,
foi elaborada a presente proposta de Regulamento de Inventá-
rio e Cadastro.

A execução do inventário vem dar cumprimento ao estabele-
cido no POCAL, permitindo ainda a elaboração do balanço inicial,
o qual é de execução obrigatória para a entrada em vigor do novo
regime contabilístico.

Por outro lado, o controlo e a gestão dinâmica do patrimó-
nio municipal também encontra suporte na elaboração de um in-
ventário que deverá permanecer sempre actualizado, de modo
a permitir conhecer, a qualquer momento, o estado, o valor, a
afectação e a localização dos bens.

Em virtude da escassa legislação específica que regulamente
esta área do património municipal, foi elaborado o presente
projecto de Regulamento a partir, de entre outros, de extractos
do POCAL e de diversos normativos legais aplicáveis ao patri-
mónio do Estado, tendo ainda sido introduzidas as alterações
consideradas necessárias, para uma melhor adequação à reali-
dade patrimonial dos municípios, salvaguardando sempre as
normas de aplicação obrigatória, face ao POCAL.

Os bens imóveis e móveis existentes e a adquirir pelas au-
tarquias locais são instrumentos de trabalho fundamentais a um
bom desempenho das atribuições que lhe estão cometidas e re-
presentam, é preciso não esquecer, um importante esforço finan-
ceiro de investimento efectuado em períodos precedentes com
recursos quer dos orçamentos municipais, quer do Orçamento
do Estado e, não raras vezes, dos orçamentos comunitários.

Por essa razão, os citados bens, que têm subjacente um po-
tencial técnico-económico, devem ser mantidos e conservados
em boa ordem e estado de uso, e objecto de verificações peri-
ódicas em cumprimento, aliás, dos procedimentos de controlo
interno obrigatórios a que alude o POCAL.

A presente proposta de Regulamento acabará por se inserir,
conjugar, ou mesmo complementar com a norma de controlo in-
terno, que deverá ser aprovado previamente à aplicação do novo
regime contabilístico, de acordo com o que se encontra estabe-
lecido no artigo 10.º do Decreto-Lei n.º 54-A/99, de 22 de Fe-
vereiro, com a redacção dada pelo artigo 1.º da Lei n.º 162/99,
de 14 de Setembro.

Esta conexão resulta claramente expressa nos objectivos sub-
jacentes ao presente Regulamento, designadamente quanto à adop-
ção de procedimentos que contribuem para assegurar o desenvol-
vimento das actividades de forma ordenada e eficiente, incluído
a salvaguarda dos activos, a prevenção e detecção de situações
de ilegalidade, fraude e erro, a exactidão e a integridade dos re-
gistos contabilísticos, a preparação de informação financeira fiável
e o incremento da eficiência das operações.

Para tal, e concomitantemente ao que se encontra definido no
POCAL quanto às definições de controlo e nomeação dos res-
pectivos responsáveis, procurou-se ter em conta a identificação
de responsabilidades funcionais, os circuitos obrigatórios dos do-
cumentos e as verificações respectivas e o cumprimento dos prin-
cípios da segregação de funções.
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CAPÍTULO I

Princípios gerais

Artigo 1.º

Âmbito de aplicação

1 — O inventário e cadastro do património municipal com-
preende todos os bens, direitos e obrigações constitutivos do
mesmo.

2 — Os bens sujeitos ao inventário e cadastro compreendem,
para além dos bens do domínio privado de que o município é
titular, todos os bens de domínio público de que seja responsá-
vel pela sua administração ou controlo, estejam ou não afectos
à sua actividade operacional.

Artigo 2.º

Objectivos

1 — O presente Regulamento estabelece os princípios gerais
de inventariação, aquisição, registo, afectação, seguros, abate,
valorimetria e gestão dos bens móveis e imóveis do município,
inventariação de direitos e obrigações, assim como as compe-
tências dos diversos serviços municipais envolvidos na prosse-
cução daqueles objectivos.

2 — No âmbito da gestão do património integra-se a obser-
vância de uma correcta afectação dos bens pelos diversos sec-
tores e divisões municipais, tendo em conta não só as necessi-
dades dos mesmos, mas também a sua mais adequada utilização
face às actividades desenvolvidas e o incremento da eficiência
das operações.

CAPÍTULO II

Do inventário e cadastro

Artigo 3.º

Inventariação

1 — A inventariação compreende as seguintes operações:

a) Arrolamento — elaboração de uma listagem discriminada
dos elementos patrimoniais a inventariar;

b) Classificação — agrupamento dos elementos patrimoniais
nas diversas classes, tendo por base, para os bens, o seu
código de classificação;

c) Descrição — para evidenciar as características, qualidade
e quantidade de cada elemento patrimonial, de modo a
possibilitar a sua identificação; e

d) Avaliação — atribuição de um valor a cada elemento
patrimonial de acordo com os critérios de valorimetria
aplicáveis.

2 — Os elementos a utilizar na gestão e controlo dos bens
patrimoniais são:

a) Fichas de inventário;
b) Código de classificação;
c) Mapas de inventário;
d) Conta patrimonial ou mapa síntese dos bens inventariados.

3 — Os documentos referidos no número anterior poderão ser
elaborados e mantidos actualizados mediante suporte informá-
tico.

Artigo 4.º

Fichas de inventário

1 — Para cumprimento do disposto no n.º 1 do artigo 3.º, os
bens são registados nas fichas de inventário, I-1 a I-11, a se-
guir discriminadas, cujo conteúdo consta em anexo ao presen-
te Regulamento:

a) Imobilizado incorpóreo (I-1);
b) Bens imóveis (I-2), que engloba infra-estruturas, terre-

nos e recursos naturais, edifícios e outras construções res-
peitantes a bens de domínio público e a investimentos
em imóveis imobilizações corpóreas;

c) Equipamento básico (I-3);
d) Equipamento de transporte (I-4);
e) Ferramentas e utensílios (I-5);
f) Equipamento administrativo (I-6);
g) Taras e vasilhame (I-7);
h) Outro imobilizado corpóreo (I-8);
i) Partes de capital (I-9);
j) Títulos (I-10);
l) Existências (I-11).

2 — Para todos os bens, deverá constar na respectiva ficha
do inventário o local onde o mesmo se encontra.

3 — As fichas referidas no n.º 1 do presente artigo são agre-
gados nos livros de inventário do imobilizado, de títulos e de
existências.

Artigo 5.º

Código de classificação dos bens

1 — Na elaboração das fichas a que alude o número anteri-
or, o código de classificação do bem representa a respectiva iden-
tificação e é constituído por dois campos, correspondendo o pri-
meiro ao código de identificação do bem e o segundo à
classificação do POCAL.

2 — A estrutura do código de identificação do bem é a que
consta do n.º 1 do artigo 29.º da Portaria n.º 671/2000, de 17
de Abril, relativo ao cadastro e inventário dos bens móveis do
Estado.

3 — A classificação do POCAL compreende, pela ordem apre-
sentada, os códigos da classificação funcional, da classificação
económica e da classificação orçamental e patrimonial.

4 — Quando o código da classificação funcional não for
identificável, o subcampo correspondente preenche-se com
zeros.

Artigo 6.º

Mapas de inventário

1 — Os mapas de inventário são mapas de apoio elaborados
por código de contas do POCAL e de acordo com o classifica-
dor geral.

2 — Todos os bens constitutivos do património municipal
serão agrupados em mapas de inventário, que constituirão um
instrumento de apoio com a informação agregada por tipo de
bens e por código de actividade, bem como por qualquer ou-
tra forma que venha a ser julgada como conveniente para a
salvaguarda do património e o incremento da eficiência das
operações.

Artigo 7.º

Conta patrimonial ou mapa síntese dos bens inventariados

1 — A conta patrimonial constitui o elemento síntese da varia-
ção dos elementos constitutivos do património municipal, a ela-
borar no final de cada exercício económico, de acordo com o
modelo estabelecido no CIBE.

2 — Na conta patrimonial, serão evidenciadas as aquisições,
reavaliações, alterações e abates verificados no património du-
rante o exercício económico findo.

3 — A conta patrimonial será subdividida segundo a classi-
ficação funcional e de acordo com o classificador geral.

Artigo 8.º

Regras gerais de inventariação

1 — As regras gerais de inventariação a prosseguir são as se-
guintes:

a) Os bens devem manter-se em inventário desde o momento
da sua aquisição, até ao seu abate;

b) A identificação de cada bem faz-se nos termos do dis-
posto no artigo 5.º do presente Regulamento;

c) A aquisição dos bens deve ser registada na ficha de in-
ventário de acordo com os códigos estabelecidos no n.º 7
das notas explicativas ao sistema contabilístico — do-
cumentos e registos do POCAL;

d) As alterações e abates verificados no património serão
objecto de registo na respectiva ficha de inventário, nos
termos dos códigos previstos no n.º 8 das notas
explicativas ao sistema contabilístico — documentos e
registos do POCAL;
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e) Todo o processo de inventário e respectivo controlo de-
verá ser efectuado através de meios informáticos ade-
quados.

2 — No âmbito da gestão dinâmica do património e posterior-
mente à elaboração do inventário inicial e respectiva avaliação,
deverão ser adoptados os seguintes procedimentos:

a) As fichas do inventário são mantidas permanentemente
actualizadas;

b) As fichas do inventário são agregadas nos livros de in-
ventário do imobilizado, de títulos e de existências;

c) A realização de reconciliações entre os registos das fi-
chas do imobilizado e os registos contabilísticos quanto
aos montantes de aquisições e das amortizações acumu-
ladas;

d) Se efectue a verificação física periódica dos bens do activo
imobilizado e de existências, podendo utilizar-se, para
estas últimas, testes de amostragem, e se confira com os
registos, procedendo-se prontamente à regularização a que
houver lugar e ao apuramento de responsabilidades, quan-
do for o caso.

Artigo 9.º

Identificação dos bens

1 — No bem será impresso ou colocado o número de inven-
tário.

2 — O código de actividade identifica a divisão/repartição/
secção/sector aos quais os bens estão afectos, de acordo com a
codificação a estabelecer nos termos do organograma em vigor.

CAPÍTULO III

Das competências

Artigo 10.º

Serviço de Património

Compete ao serviço responsável pelo património:

a) Promover e coordenar o levantamento e a sistematiza-
ção da informação que assegure o conhecimento de to-
dos os bens do município e respectiva localização;

b) Assegurar a gestão e controlo do património, incluindo
a coordenação do processamento das folhas de carga, en-
trega de um exemplar das mesmas ao serviço ou sector
a que os bens estão afectos, para afixação, bem como a
implementação de controlos sistemáticos entre as folhas
de carga, as fichas e os mapas de inventário;

c) Desenvolver e acompanhar todos os processos de inven-
tariação, aquisição, transferência, abate, permuta e ven-
da de bens móveis e imóveis, atentas as regras estabe-
lecidas no POCAL e demais legislação aplicável;

d) Coordenar e controlar a atribuição dos números de in-
ventário, o qual não deve ser dado a outro bem, mesmo
depois de abatido ao efectivo;

e) Manter actualizado os registos e inscrições matriciais dos
prédios urbanos e rústicos, bem como de todos os de-
mais bens que, por lei, estão sujeitos a registo;

f) Proceder ao inventário anual;
g) Realizar verificações físicas periódicas e parciais, de

acordo com as necessidades do serviço e em cumprimento
do plano anual de acompanhamento e controlo que deve
propor ao órgão executivo;

h) Colaborar e cooperar com todos os serviços municipais,
recolher e analisar os contributos que visem um melhor
desempenho do serviço.

Artigo 11.º

Comissão de avaliação

1 — Competem à Comissão de Avaliação Pluridisciplinar de
Inventário e Cadastro, entre outras, as seguintes atribuições:

a) Valorizar, de acordo com os critérios de valorimetria fi-
xados no POCAL, os bens do imobilizado de domínio
público e privado, bem como as existências, as dívidas
de e a terceiros e as disponibilidades;

b) Acompanhar e coordenar todo o processo de elaboração
do inventário inicial;

c) Supervisionar, de forma permanente e sistemática, o in-
ventário geral anual, bem como os inventários e verifi-
cações periódicos e parciais.

2 — A Comissão de Avaliação Pluridisciplinar deve integrar,
se possível, vários especialistas, englobando, pelo menos, as áreas
do direito, da economia e gestão e da engenharia.

3 — Caso o quadro de pessoal da autarquia não comporte as
áreas de especialização previstas no item anterior, poder-se-á re-
correr a especialistas externos que demonstrem possuir experi-
ência na matéria ou à aquisição de outros serviços a terceiros.

4 — A comissão de avaliação deverá ser constituída por cin-
co elementos.

Artigo 12.º

Outros serviços municipais

1 — Competem, em geral, aos demais serviços municipais,
entre outras, as seguintes atribuições:

a) Disponibilizar todos os elementos ou informações que
lhes sejam solicitados pelo Serviço do Património;

b) Zelar pelo bom estado de conservação e manutenção dos
bens afectos;

c) Manter afixado em local bem visível e actualizado, me-
diante conferência física permanente, o duplicado da folha
de carga dos bens pelos quais são responsáveis, cujo
original fica arquivado no Serviço de Património;

d) Informar o Serviço de Património aquando da aquisição,
transferência, abate, troca, cessão e eliminação de bens.

2 — Entende-se por folha de carga o documento onde são ins-
critos todos bens existentes numa divisão, repartição, secção,
serviço, sala, oficinas, armazém, etc.

3 — Compete ainda aos responsáveis dos seguintes serviços
municipais:

a) Notariado — fornecer ao Serviço de Património cópia
de todas as escrituras celebradas (compra e venda, per-
muta, cessão, doação, etc.), bem como dos contratos de
empreitadas e fornecimento de bens e serviços;

b) Obras particulares e urbanismo — fornecer ao Serviço
de Património cópia dos alvarás de loteamento acompa-
nhados de planta síntese, donde constem as áreas de ce-
dência para os domínios privado e público;

c) Aprovisionamento/contabilidade — fornecer ao Serviço
de Património cópia de todas as requisições de imobili-
zado (não consumíveis);

d) Obras municipais — fornecer a conta final das emprei-
tadas ao Serviço de Património;

e) Biblioteca, museu e arquivos municipais, sector de con-
tadores, oficinas, armazém, etc. — efectuar o inventá-
rio directo dos bens à sua guarda e fornecer o respecti-
vo resumo ao Serviço de Património;

f) Sector auto — fornecer ao Serviço do Património cópia
de todas as reparações e conservações efectuadas na ofi-
cina, bem como das efectuadas no exterior.

4 — As áreas e prédios objecto de cedência devem eviden-
ciar as respectivas medidas e confrontações, bem como devem
ser delimitados com marcos, nos termos da lei em vigor.

5 — Incluem-se no imobilizado todos os bens detidos com
continuidade ou permanência e que não se destinem a ser ven-
didos ou transformados no decurso normal das operações da en-
tidade, quer sejam de sua propriedade, incluindo os bens de do-
mínio público, quer estejam em regime de locação financeira.

Artigo 13.º

Da guarda e conservação de bens

1 — O responsável de cada bem deve zelar pela guarda e con-
servação do mesmo, devendo participar superiormente qualquer
desaparecimento de bens, bem como qualquer facto relaciona-
do com o seu estado operacional ou de conservação, sem pre-
juízo de eventual apuramento de responsabilidades.

2 — A necessidade de reparação ou conservação deve ser co-
municada ao Serviço de Património, que promoverá as diligências
necessárias, exceptuando-se as efectuadas na Secção de Auto.
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3 — Deverá ser participada superiormente a sua incorrecta
utilização ou descaminho, independentemente do responsável ter
sido o seu utilizador regular ou não e do apuramento posterior
de responsabilidades.

CAPÍTULO IV

Da aquisição e registo de propriedade

Artigo 14.º

Aquisição

1 — O processo de aquisição dos bens do município obede-
cerá ao regime jurídico e aos princípios gerais de realização de
despesas em vigor, bem como aos métodos e procedimentos de
controlo interno estabelecidos no POCAL e ao sistema de con-
trolo interno aprovado pelo município.

2 — O tipo de aquisição dos bens será registado na ficha de
inventário, de acordo com os seguintes códigos:

a) 01 — Aquisição a título oneroso em estado de novo;
b) 02 — Aquisição a título oneroso em estado de uso;
c) 03 — Cessão;
d) 04 — Produção em oficinas próprias;
e) 05 — Transferências;
f) 06 — Troca;
g) 07 — Locação;
h) 08 — Doação;
i) 09 — Outros.

3 — Após verificação do bem, deverá ser elaborada ficha para
identificação do mesmo, a qual deverá conter informação jul-
gada adequada à sua identificação e ser remetida ao Serviço de
Património.

4 — Caso a aquisição tenha sido celebrada por escritura de
compra e venda, será este o documento que dá origem à ela-
boração da correspondente ficha do inventário, com as condi-
cionantes em matéria de contabilização expressa no n.º 2 do artigo
15.º do presente Regulamento.

Artigo 15.º

Registo de propriedade

1 — Após a aquisição de qualquer prédio a favor da autar-
quia, far-se-á a inscrição matricial e o averbamento do registo,
na competente repartição de finanças e na conservatória do re-
gisto predial, respectivamente.

2 — O registo define a propriedade do bem, implicando a
inexistência do mesmo a impossibilidade da sua alienação ou
da sua efectiva consideração como integrante do património
municipal, só se procedendo à respectiva contabilização após o
cumprimento dos requisitos necessários à regularização da sua
titularidade, sendo, até lá, devidamente explicitada a situação
em anexo às demonstrações financeiras.

3 — Os bens sujeitos a registo são, para além de todos os
bens imóveis, os veículos automóveis e reboques, sendo os res-
pectivos registos da responsabilidade do Serviço de Património.

4 — Estão ainda sujeitos a registo todos os factos, acções e
decisões previstas nos artigos 11.º e 12.º do Decreto-Lei n.º 277/
95, de 25 Outubro.

5 — Cada prédio, rústico ou urbano, deve dar origem a um
processo, o qual deve incluir escritura, auto de expropriação,
certidão do registo predial, caderneta matricial, planta, etc.

6 — Os terrenos subjacentes a edifícios e outras construções,
mesmo que tenham sido adquiridos em conjunto e sem indi-
cação separada de valores, deverão ser objecto da devida
autonomização em termos de fichas do inventário, tendo em
vista a subsequente contabilização nas adequadas contas pa-
trimoniais.

7 — Os prédios adquiridos, a qualquer título, há longos anos,
mas ainda não inscritos a favor do município, deverão ser ob-
jecto da devida inscrição na matriz predial e do devido registo
na respectiva conservatória.

8 — Após o registo do bem, deverá ser aposta no mesmo, sem-
pre que possível e aconselhável, uma chapa ou etiqueta
autocolante evidenciando o número de inventário do bem, pre-
ferencialmente através de um código de barras.

9 — Nos prédios rústicos e urbanos bem como nas máqui-
nas e veículos automóveis devem ser afixadas, se possível, placas
de identificação com a indicação «Património Municipal».

CAPÍTULO V

Da alienação, abate, cessão e transferência

Artigo 16.º

Formas de alienação

1 — A alienação dos bens pertencentes ao imobilizado será
efectuada em hasta pública ou por concurso público.

2 — A alienação de bens móveis poderá ser realizada por ne-
gociação directa, quando a lei o permitir.

3 — Será elaborado um auto de venda, caso não seja cele-
brada escritura de compra e venda, onde serão descritos quais
os bens alienados e respectivos valores de alienação.

Artigo 17.º

Autorização de alienação

1 — Compete ao Serviço de Património coordenar o proces-
so de alienação dos bens que sejam classificados de dispensá-
veis.

2 — Só poderão ser alienados bens mediante deliberação
autorizadora do órgão deliberativo, consoante o valor em cau-
sa, e tendo em conta as disposições legais aplicáveis.

3 — A alienação de prédios deverá ser comunicada às res-
pectivas repartições de finanças e conservatória.

4 — A demolição de prédios deve ser comunicada à respec-
tiva repartição de finanças e conservatória urbanos, bem como
quaisquer outros factos e situações a tal sujeitos.

Artigo 18.º

Abate

1 — As situações susceptíveis de originarem abates, de acordo
com as deliberações dos órgãos executivo ou deliberativo ou
despachos do presidente da Câmara ou seu substituto, são as se-
guintes:

a) Alienação;
b) Furtos, extravios e roubos;
c) Destruição;
d) Cessão;
e) Declaração de incapacidade do bem;
f) Troca ou permuta;
g) Transferência;
h) Incêndios.

2 — Os abates de bens ao inventário deverão constar da fi-
cha de inventário, de acordo com a seguinte tabela:

a) 01 — Alienação a título oneroso;
b) 02 — Alienação a título gratuito;
c) 03 — Furto/roubo;
d) 04 — Destruição ou demolição;
e) 05 — Transferência;
f) 06 — Troca ou permuta;
g) 07 — Cessão;
h) 08 — Outros.

3 — Quando se tratar de alienação, o abate só será regista-
do com a respectiva escritura de compra e venda.

4 — Nos casos de furtos, extravios e roubos ou de incêndi-
os, bastará a certificação por parte do Serviço de Património para
se poder proceder ao seu abate, sem prejuízo de comunicação
da ocorrência à autoridade policial competente.

5 — No caso de abatimentos por incapacidade do bem, de-
verão ser os serviços responsáveis a apresentar a correspondente
proposta ao Serviço de Património.

6 — Sempre que um bem seja considerado obsoleto, deteri-
orado ou depreciado, deverá ser elaborado auto de abate, pas-
sando a constituir sucata ou monos.

7 — Os serviços de património devem manter um inventário
actualizado dos bens propriedade da Câmara que tenham sido
cedidos temporariamente a entidades externas à mesma, refe-
rindo, nomeadamente, a data da deliberação de cedência, a en-
tidade beneficiária, o fim a que se destina e o prazo de devo-
lução previsto para o mesmo.
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Artigo 19.º

Cessão

1 — No caso de cedência de bens a outras entidades deverá
ser lavrado um auto de cessão, devendo este ser da responsa-
bilidade do Serviço de Património.

2 — Só poderão ser cedidos bens mediante deliberação do
órgão executivo ou deliberativo, consoante os valores em cau-
sa, atentas as normas e legislação aplicáveis.

Artigo 20.º

Afectação e transferência

1 — Os bens móveis são afectos aos serviços municipais uti-
lizadores, de acordo com despacho do presidente da Câmara
Municipal ou seu substituto, acrescendo à folha de carga res-
pectiva.

2 — A transferência de bens móveis entre gabinetes, salas, sec-
ções, divisões, departamentos, etc., só poderá ser efectuada me-
diante autorização do presidente da Câmara ou seu substituto.

3 — No caso de transferência de bens será lavrado o respectivo
auto de transferência, da responsabilidade do cedente, o qual deve
encaminhá-lo para o Serviço de Património.

4 — Só são incluídos no activo imobilizado os bens de do-
mínio público pelos quais o município seja responsável pela sua
administração ou controlo, estejam ou não afectos à sua acti-
vidade operacional.

CAPÍTULO VI

Dos furtos, roubos, incêndios e extravios

Artigo 21.º

Regra geral

No caso de se verificarem furtos, extravios ou incêndios, de-
ver-se-á proceder do seguinte modo:

a) Participar às autoridades;
b) Lavrar auto de ocorrência, no qual se descreverão os ob-

jectos desaparecidos ou destruídos, indicando os respec-
tivos números de inventário e respectivos valores.

Artigo 22.º

Furtos, roubos e incêndios

1 — Nestas situações, o Serviço de Património deverá ela-
borar um relatório de onde constem os bens, números de inven-
tário e os respectivos valores.

2 — O relatório e o auto de ocorrência serão anexados no final
do exercício à conta patrimonial.

Artigo 23.º

Extravios

1 — Compete ao responsável da secção onde se verificar o
extravio informar o Serviço de Património do sucedido, sem pre-
juízo do apuramento de posteriores responsabilidades.

2 — A situação prevista na alínea a) do artigo 21.º só deve-
rá ser efectuada após se terem esgotado todas as possibilidades
de resolução interna do caso.

3 — Caso se apure o funcionário responsável pelo extravio
do bem, o município deverá ser indemnizado, de forma a que
se possa adquirir outro que o substitua.

CAPÍTULO VII

Dos seguros

Artigo 24.º

Seguros

1 — Todos bens imóveis e móveis do município deverão estar
adequadamente segurados, competindo tal tarefa ao Serviço de
Património.

2 — Ficam isentos da obrigação referida no número anterior
as máquinas agrícolas não sujeitas a matrícula.

CAPÍTULO VIII

Da valorização do imobilizado

Artigo 25.º

Valorização do imobilizado

1 — O activo imobilizado, incluindo os investimentos adici-
onais ou complementares, deve ser valorizado ao custo de aqui-
sição ou ao custo de produção.

2 — Considera-se como custo de aquisição de um activo a
soma do respectivo preço de compra com gastos suportados
directa e indirectamente para o colocar no seu estado actual.

3 — Considera-se como custo de produção de um bem a soma
dos custos das matérias-primas e outros materiais directos con-
sumidos, da mão-de-obra directa e de outros gastos gerais de
fabrico necessariamente suportados para o produzir.

4 — Os custos de distribuição, de administração geral e fi-
nanceiros não são incorporáveis no custo de produção.

5 — Sem prejuízo do principio geral de atribuição dos juros
suportados aos resultados do exercício, quando os financiamen-
tos se destinarem a imobilizações, os respectivos custos poderão
ser imputados à compra e produção das mesmas, durante o perí-
odo em que elas estiverem em curso, desde que isso se conside-
re mais adequado e se mostre consistente. Se a construção for
por partes isoláveis, logo que cada parte estiver completa e em
condições de ser utilizada cessará a imputação dos juros a ela ine-
rentes.

6 — Quando se trate de activos do imobilizado obtidos a tí-
tulo gratuito deverá considerar-se o valor resultante da avali-
ação ou o valor patrimonial definidos nos termos legais ou, caso
não exista disposição aplicável, o valor resultante da avalia-
ção segundo critérios técnicos que se adequem à natureza desses
bens, devendo ser explicitado nos anexos às demonstrações fi-
nanceiras.

7 — Caso este critério não seja exequível, o imobilizado as-
sume o valor zero até ser objecto de uma grande reparação, as-
sumindo, então, o montante desta.

8 — Na impossibilidade de valorização dos bens ou quan-
do estes assumam o valor zero, devem ser identificados no
anexo às demonstrações financeiras e justificada aquela impos-
sibilidade.

9 — No caso de inventariação inicial de activos cujo valor
de aquisição ou de produção se desconheça, aplica-se o disposto
nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

10 — No caso de transferências de activos entre entidades
abrangidas pelo POCAL ou por este e pelo POCP, o valor a atri-
buir será o valor constante nos registos contabilísticos da enti-
dade de origem, desde que em conformidade com os critérios
de valorimetria estabelecidos no POCAL, salvo se existir va-
lor diferente do fixado no diploma que autorizou a transferên-
cia ou, em alternativa, valor acordado entre as partes e sancio-
nado pelos órgãos e entidades competentes.

11 — Na impossibilidade de aplicação de qualquer uma das
alternativas referidas no número que precede, será aplicado o
critério definido nos n.os 6 a 8 do presente artigo.

12 — Como regra geral, os bens de imobilizado não são sus-
ceptíveis de reavaliação, salvo se existirem normas que a au-
torizem e que definam os respectivos critérios de valorização.

Artigo 26.º

Reintegrações e amortizações

1 — Quando os elementos do activo imobilizado tiverem uma
vida útil limitada ficam sujeitos a uma amortização sistemáti-
ca durante esse período, sem prejuízo das excepções expressa-
mente consignadas no presente Regulamento ou no POCAL.

2 — O método para o cálculo das amortizações do exercício
é o das quotas constantes, devendo as alterações a esta regra
ser explicitada nas notas ao balanço e à demonstração de resul-
tados dos anexos às demonstrações financeiras.

3 — Para efeitos de aplicação do método das quotas cons-
tantes, a quota anual de amortização determina-se aplicando aos
montantes dos elementos do activo imobilizado em funciona-
mento as taxas de amortização definidas na lei.

4 — O valor unitário e as condições em que os elementos
do activo imobil izado sujeitos a depreciação ou a
deperecimento possam ser amortizados num só exercício são
os definidos na lei.
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5 — A fixação de quotas diferentes das estabelecidas na lei
para os elementos do activo imobilizado corpóreo adquirido em
segunda mão é determinada pelo órgão deliberativo da autarquia
local sob proposta do órgão executivo, acompanhada de justi-
ficação adequada.

6 — As despesas de instalação, bem como as de investiga-
ção e de desenvolvimento, devem ser amortizadas no prazo
máximo de cinco anos.

Artigo 27.º

Grandes reparações e conservações

Sempre que se verifiquem grandes reparações ou conservações
de bens que aumentem o valor e o período de vida útil ou eco-
nómico dos mesmos, deverá tal facto ser comunicado no prazo
de uma semana ao Serviço de Património, para efeitos de regis-
to na respectiva ficha.

Artigo 28.º

Desvalorizações excepcionais

1 — Quando à data do balanço os elementos do activo imo-
bilizado corpóreo, seja ou não limitada a sua vida útil, tiverem
um valor inferior ao registado na contabilidade, devem ser ob-
jecto de amortização correspondente à diferença, se for de prever
que a redução desse valor seja permanente. Aquela amortiza-
ção extraordinária não deve ser mantida se deixarem de existir
os motivos que a originam.

2 — Nos casos em que os investimentos financeiros, relati-
vamente a cada um dos seus elementos específicos, tiverem, à
data do balanço, um valor inferior ao registado na contabilida-
de, este pode ser objecto da correspondente redução, através da
conta apropriada. Esta não deve subsistir logo que deixe de se
verificar a situação indicada.

3 — Sempre que ocorram situações que impliquem a desva-
lorização excepcional de bens, deverá a mesma ser comunicada
no prazo de uma semana ao Serviço de Património, para efei-
tos de registo na respectiva ficha.

CAPÍTULO IX

Da valorização das existências, das dívidas
de e a terceiros e das disponibilidades

Artigo 29.º

Da valorização das existências

1 — As existências são valorizadas ao custo de aquisição ou
ao custo de produção, sem prejuízos das excepções adiante con-
sideradas.

2 — O custo de aquisição e o custo de produção das exis-
tências devem ser determinados de acordo com as definições
adaptadas para o imobilizado.

3 — Se o custo de aquisição ou custo de produção for supe-
rior ao preço de mercado, será este o utilizado.

4 — Quando, na data do balanço, haja obsolescência, deteri-
oração física parcial, quebra de preços, bem como outros fac-
tores análogos, deverá ser utilizado o critério referido no n.º 3
do presente artigo.

5 — Os subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos são va-
lorizados, na falta de critério mais adequado, pelo valor reali-
zável líquido.

6 — Entende-se como preço de mercado o custo de reposi-
ção ou o valor realizável líquido, conforme se trate de bens ad-
quiridos para a produção ou de bens para venda.

7 — Entende-se como custo de reposição de um bem o que
a entidade teria de suportar para o substituir nas mesmas con-
dições, qualidade, quantidade e locais de aquisição e utilização.

8 — Considera-se como valor realizável líquido de um bem
o seu esperado preço de venda deduzido dos necessários cus-
tos previsíveis de acabamento e venda.

9 — Relativamente às situações previstas nos n.os 3 e 4 do
presente artigo, as diferenças serão expressas pela provisão para
depreciação de existências, a qual será reduzida ou anulada quan-
do deixarem de existir os motivos que a originaram.

10 — Os métodos de custeio das saídas de armazém a adop-
tar são o custo específico ou o custo médio ponderado.

11 — Nas actividades de carácter plurianual, designadamente
construção de estradas, barragens e pontes, os produtos e traba-
lhos em curso podem ser valorizados, no fim do exercício, pelo

método da percentagem de acabamento ou, alternativamente,
mediante a manutenção dos respectivos custos até ao acabamento.

12 — A percentagem de acabamento de uma obra corresponde
ao seu nível de execução global e é dada pela relação entre o
total dos custos incorridos e a soma deste com os estimados para
completar a sua execução.

Artigo 30.º

Da valorização das dívidas de e a terceiros

1 — As dívidas de e a terceiros são expressas pelas impor-
tâncias constantes dos documentos que as titulam.

2 — As dívidas de e a terceiros em moeda estrangeira são
registadas:

a) Ao câmbio da data considerada para a operação, salvo
se o câmbio estiver fixado pelas partes ou garantido por
uma terceira entidade. À data do balanço, as dívidas de
ou a terceiros resultantes dessas operações, em relação
às quais não exista fixação ou garantia de câmbio são
actualizadas com base no câmbio dessa data;

b) Às diferenças de câmbio resultantes da referida actua-
lização são reconhecidas como resultados do exercício
e registadas na conta 685 «Custos e perdas financeiros
— diferenças de câmbio desfavoráveis» ou 785 «Proveitos
e ganhos financeiros — diferenças de câmbio favoráveis».
Tratando-se de diferenças favoráveis resultantes de dí-
vidas de médio e longo prazo, deverão ser diferidas, caso
existam respectivas razoáveis de que o ganho é reversí-
vel. Estas serão transferidas para a conta 785 no exer-
cício em que se efectuarem os pagamentos ou recebimen-
tos, totais ou parciais, das dívidas com que estão
relacionadas e pela parte correspondente a cada pagamento
ou recebimento;

c) Relativamente às diferenças de câmbio provenientes de
financiamentos destinados a imobilizações, admite-se que
sejam imputadas a estas somente durante o período em
que tais imobilizações estiveram em curso.

3 — À semelhança do que acontece com as outras provisões,
as que respeitem a riscos e encargos resultantes de dívidas de
terceiros não devem ultrapassar as necessidades.

Artigo 31.º

Da valorização das disponibilidades

1 — As disponibilidades de caixa e depósitos em instituições
financeiras são expressas pelos montantes dos meios de paga-
mento e dos saldos de todas as contas de depósito, respectiva-
mente.

2 — As disponibilidades em moeda estrangeira são expres-
sas no balanço ao câmbio em vigor na data a que se reporta.
As diferenças de câmbio apuradas na data de elaboração do
balanço final do exercício são contabilizadas na conta 685 «Cus-
tos e perdas financeiros — diferenças de câmbio desfavoráveis»
ou 785 «Proveitos e ganhos financeiros — diferenças de câm-
bio favoráveis».

3 — Os títulos negociáveis e as outras aplicações de tesou-
raria são expressos no balanço pelo seu custo de aquisição (preço
de compra acrescido dos gastos de compra).

4 — Se o custo de aquisição for superior ao preço de mer-
cado será este o utilizado.

5 — Na situação prevista no n.º 2 deve constituir-se reforçar-se
a provisão pela diferença entre os respectivos preços de aqui-
sição e de mercado. A provisão será reduzida ou anulada quando
deixarem de existir os motivos que levaram à sua constituição.

CAPÍTULO X

Das disposições finais e entrada em vigor

Artigo 32.º

Disposições finais e transitórias

1 — Compete ao órgão executivo a resolução de qualquer si-
tuação omissa neste documento.
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2 — São revogadas todas as disposições regulamentares con-
trárias ao presente Regulamento.

3 — Para salvaguardar a correcta adopção dos procedimen-
tos estabelecidos pelo POCAL em matéria de contabilização dos
subsídios para investimento, será assegurado que:

a) Aquando da inventariação inicial, nas fichas de inven-
tário do inventário dos elementos patrimoniais activos que
beneficiaram de financiamentos (nacionais, comunitári-
os ou quaisquer outros) para a sua construção ou aqui-
sição, será devidamente discriminado o montante de fi-
nanciamento obtido, o qual poderá ser evidenciado no item
«outras informações»;

b) Para os bens que venham a ser construídos ou adquiri-
dos com financiamento, será inscrita nas respectivas fi-
chas de inventário informação similar à mencionada na
alínea que antecede.

4 — Na inventariação inicial dos elementos patrimoniais ac-
tivos proceder-se-á, quando for caso disso, ao apuramento dos
montantes que estariam registados nas contas redutoras do ac-
tivo aos mesmos associadas, como se tivesse sido adoptada a
contabilidade patrimonial e financeira, de molde a que o balanço
inicial possa traduzir a efectiva situação patrimonial.

5 — Relativamente às demais contas de provisões, adoptar-
-se-á um procedimento análogo ao referido no n.º 4 do presen-
te artigo.

Artigo 33.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor após aprovação da
Assembleia Municipal e posterior publicação no Diário da Re-
pública.

Aprovada em reunião da Câmara Municipal de 11 de Setem-
bro de 2000.

Aprovada em sessão da Assembleia Municipal de 20 de Se-
tembro de 2000.
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CÂMARA MUNICIPAL DE VILA REAL

Aviso n.º 8694/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 14 de
Setembro de 2000 foram rescindidos, a seu pedido, com efei-
tos a 15 de Setembro de 2000, inclusive, os contratos de tra-

balho a termo certo, celebrados com esta autarquia e as auxili-
ares de acção educativa, Adosinda da Conceição Pires Cunha
Feitais, Maria Augusta Dinis Maio Queirós, Adriana Manuela
Carvalho Pinto, Maria dos Prazeres Mourão Leite Pinto, Graciete
Soares Borges, Ana Rego Vilela Correia, Maria Helena Dias da
Nóbrega, Ana Paula Ferreira de Azevedo, Maria de Fátima Seixas
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Nunes Cardão, Georgina Fernandes Fonseca, Eliana Maria Lo-
pes Pereira Fraga, Maria Adelaide de Oliveira Touças Cabral e
Maria Teresa Ferreira Tomás Barbosa.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
do Nascimento Martins.

Aviso n.º 8695/2000 (2.ª série) — AP.  — Para os devi-
dos efeitos se torna público que, por meu despacho de 4 de Ou-
tubro de 2000 foram rescindidos, a seu pedido, com efeitos a
4 de Outubro de 2000, inclusive, os contratos de trabalho a termo
certo, celebrados com esta autarquia e as técnicas superiores (es-
tagiário) Ana Virgínia Vaz Pinto Vilaverde e Carla Isabel Ca-
bral Tinoco.

9 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
do Nascimento Martins.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Edital n.º 447/2000 (2.ª série) — AP. — Manuel João
Fontainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila
Viçosa:

Torna público que, no uso da competência referida na alíneae)
do n.º 2 do artigo 53.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a
Assembleia Municipal, na sua sessão ordinária de 15 de Setembro
de 2000, sob proposta da Câmara Municipal de Vila Viçosa, re-
alizada no dia 21 de Junho de 2000, sancionou a alteração ao
Regulamento do Mercado Municipal nos pontos 16 e 17 do ar-

tigo 35.º, passando os mesmos a ter a seguinte redacção: pon-
to 16 (...) fumar no interior dos locais de venda; ponto 17 (...)
exposição de peixe em recipientes de madeira.

A presente alteração entrará em vigor no dia seguinte ao da
sua publicação no Diário da República.

Para conhecimento geral se publica o presente edital e outros
de igual teor que vão ser afixados nos lugares públicos do cos-
tume.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Câmara, Manuel
João Fontainhas Condenado.

JUNTA DE FREGUESIA DE ALVOR

Aviso n.º 8696/2000 (2.ª série) — AP.  — Contrato de tra-
balho a termo certo. — Para efeitos do disposto na alínea b)
do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de De-
zembro, e por despacho do presidente da Junta de Freguesia de
Alvor de 2 de Outubro de 2000, foi autorizada a celebração de
contrato de trabalho a termo certo, de acordo com o disposto
dos artigos 14.º e 18.º do mesmo diploma, pelo prazo de um
ano, podendo ser renovável por dois anos, conforme Decreto-
-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, com Nídia Maria Duarte Ra-
mos da Silva, com a remuneração de 68 900$, correspondente
ao escalão 1, índice 118 e início em 1 de Outubro de 2000. (Isento
do visto do Tribunal de Contas.)

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Renato Dias
Mendes.

JUNTA DE FREGUESIA DE ARAZEDE

Aviso n.º 8697/2000 (2.ª série) — AP.  — Alteração do quadro de pessoal. — Para os devidos efeitos se torna pública a
alteração ao quadro de pessoal desta Junta de Freguesia, de acordo com o artigo 29.º do Decreto-Lei n.º 404-A/98, de 18 de De-
zembro, com as adaptações constantes do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, tendo o quadro de pessoal sido alterado
nos termos do referido artigo 29.º e aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia de 30 de Junho de 2000, sob proposta da
Junta de Freguesia, aprovada em reunião de 20 de Maio de 2000.

Quadro de pessoal — alteração

Lugares Escalões

Grupo de pessoal Carreira/categoria
Ocupa-

Vagos Total 1 2 3 4 5 6 7 8dos

Pessoal auxiliar Assistente administrativo especialista..... – – – 260 270 285 305 325 – – –
Assistente administrativo principal......... – – – 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente administrativo.......................... – 1 1 191 201 210 220 230 240 – –

Motorista de ligeiros................................. – 1 1 132 142 152 166 181 196 210 225

Tractorista................................................... – 2 2 132 142 152 166 181 196 210 225

Auxiliar técnico de educação................... – 1 1 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar administrativo de serviços gerais 1 1 2 118 127 137 147 162 176 191 205

Cantoneiro de limpeza.............................. – 2 2 147 157 171 186 205 220 – –

Coveiro........................................................ 1 – 1 147 157 171 186 205 220 – –

Cozinheiro.................................................. 1 – 1 132 142 152 162 171 181 196 210

Aprovado em reunião da Junta de Freguesia em 20 de Maio de 2000.
Aprovado em reunião da Assembleia de Freguesia em 30 de Junho de 2000.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, (Assinatura ilegível.)
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JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA

Aviso n.º 8698/2000 (2.ª série) — AP . — Torna-se pú-
blico que foi celebrado, ao abrigo do artigo 18.º, n.º 2, alínead),
do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro (na nova redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho), pelo prazo
de seis meses, renovável, contrato a termo certo com Joaquim
de Figueiredo Monteiro, para prestar serviços profissionais como
auxiliar de serviços gerais, escalão 1, índice 118, com início em
3 de Outubro de 2000. (Isento de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando
Saraiva.

JUNTA DE FREGUESIA DE CASTANHEIRA DO RIBATEJO

Aviso n.º 8699/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos torna-se público que a Junta de Freguesia celebrou
contrato a termo certo com José Carlos Pereira Veiga, com
duração de seis meses susceptíveis de renovação, para o exer-
cício de funções de cantoneiro de limpeza, ao abrigo do n.º 1
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro,
aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de
17 de Outubro, e alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17
de Julho, produzindo efeitos a partir 20 de Setembro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, António
Ventura dos Reis.

JUNTA DE FREGUESIA DE COLARES

Edital n.º 448/2000 (2.ª série) — AP . — Alfredo Manuel
da Silva Soares, presidente da Junta de Freguesia de Colares:

Torna público, de harmonia com a deliberação da Junta de
Freguesia tomada em reunião ordinária de 12 de Setembro de
2000, e nos termos do disposto no artigo 118.º do Código do
Procedimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 442/
91, de 15 de Novembro, que, a partir da publicação do presen-
te edital no Diário da República e pelo prazo de 30 dias, irá
decorrer inquérito público, para recolha de sugestões, sobre o
projecto de Regulamento dos Cemitérios desta Junta situados em
Colares, Almoçageme e Ulgueira.

O projecto de Regulamento poderá ser consultado na secre-
taria da Junta de Freguesia todos os dias úteis e durante o ho-
rário de expediente normal.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente edital e
outros de igual teor, que vão ser afixados nos lugares públicos
do costume.

13 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Alfredo
Manuel da Silva Soares.

Projecto de Regulamento dos Cemitérios
da Junta de Freguesia de Colares

O Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, veio consig-
nar importantes alterações aos diplomas legais ao tempo em vigor
sobre direito mortuário, que se apresentava ultrapassado e de-
sajustado das realidades e necessidades sentidas neste domínio,
em particular pelas autarquias locais, enquanto entidades admi-
nistradoras dos cemitérios.

Relevam, pela sua importância, as seguintes medidas:

Alargamento das categorias de pessoas com legitimidade para
requerer a prática de actos regulados no diploma;

A plena equiparação das figuras da inumação e da crema-
ção, podendo a cremação ser feita em qualquer cemité-
rio que disponha de equipamento apropriado, que obedeça
às regras definidas em portaria conjunta dos Ministérios
do Equipamento, do Planeamento e da Administração do
Território, da Saúde e do Ambiente;

A possibilidade de cremação, por iniciativa da entidade
administradora do cemitério, de cadáveres, fetos, os-
sadas e peças anatómicas, desde que considerados aban-
donados;

A faculdade de inumação em local de consumpção aeró-
bia, desde que em respeito às regras definidas por por-

taria conjunta dos Ministros do Equipamento, do Plane-
amento e da Administração do Território, da Saúde e do
Ambiente;

A possibilidade de inumação em locais especiais ou reser-
vados a pessoas de determinadas categorias, nomeada-
mente certa nacionalidade, confissão ou culto religioso,
bem como a inumação em capelas privativas, em ambos
os casos mediante autorização da Junta de Freguesia;

A redução dos prazos de exumação, que passam de cinco
para três anos, após a inumação, e para dois anos nos casos
em que se verificar necessário recobrir o cadáver, por não
estarem ainda terminados os fenómenos de destruição de
matéria orgânica;

A restrição do conceito de transladação ao transporte de ca-
dáver já inumado ou de ossadas para local diferente da-
quele onde se encontram, a fim de serem de novo inu-
mados, colocados em ossário ou cremados, suprimindo-se
a intervenção das autoridades policial e sanitária,
cometendo-se, unicamente à autoridade administradora do
cemitério, competência para a mesma;

Definição da regra de competência da mudança de locali-
zação de cemitério.

Verifica-se que foram profundas as alterações consignadas pelo
Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, que revogou na sua
totalidade, vários diplomas legais atinentes ao direito mortuá-
rio, fazendo-o somente parcialmente em relação ao Decreto
n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968.

Por isso, as normas constantes dos regulamentos dos cemitérios
actualmente em vigor terão que se adequar ao preceituado no
novo regime legal, não obstante se manterem válidas muitas das
soluções e mecanismos adoptados nos regulamentos cemiteriais
emanados ao abrigo do Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de
1962, e do Decreto n.º 48 770, de 18 de Dezembro de 1968, razão
pela qual nessa parte não sofrerão alterações de maior.

Assim, no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e
241.º da Constituição da República Portuguesa e conferida pela
alínea b) do n.º 5 do artigo 34.º da Lei n.º 169/99, de 18 de
Setembro, e em cumprimento do disposto no artigo 29.º do
Decreto n.º 44 220, de 3 de Março de 1962, no Decreto n.º 49
770, de 18 de Dezembro de 1968, e no Decreto-Lei n.º 411/98,
de 30 de Dezembro, a Junta de Freguesia, aprova o seguinte
Regulamento:

CAPÍTULO I

Da organização e funcionamento dos serviços

Artigo 1.º

1 — Os cemitérios da Junta de Freguesia de Colares, em Co-
lares, Almoçageme e Ulgueira, destinam-se à inumação de ca-
dáveres de indivíduos falecidos na área territorial da freguesia
de Colares.

2 — Poderão ainda ser inumados nos cemitérios da fregue-
sia, quando for caso disso e observadas as disposições legais e
regulamentares:

a) Os cadáveres de indivíduos falecidos fora da área da fre-
guesia que se destinem a jazigos particulares ou sepul-
turas perpétuas;

b) Os cadáveres de indivíduos não abrangidos na alínea an-
terior, mediante autorização do presidente da Junta de
Freguesia de Colares, concedida em face de circunstân-
cias que se reputem ponderosas.

Artigo 2.º

1 — Os cemitérios da freguesia funcionam das 9 horas às
17 horas e 30 minutos.

2 — Os cadáveres que derem entrada nos cemitérios fora dos
horários estabelecidos, ficarão em depósito, aguardando a inu-
mação dentro das horas regulamentares, salvo casos especiais
em que, com autorização do presidente da Junta de Freguesia,
poderão ser imediatamente inumados.

Artigo 3.º

Afectos ao funcionamento normal dos cemitérios, haverá ser-
viços de recepção e inumação de cadáveres e serviços de re-
gisto e expediente geral.
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Artigo 4.º

A recepção e inumação de cadáveres estarão a cargo do en-
carregado ou de funcionário que o substitua dos serviços dos
cemitérios, ao qual compete cumprir e fazer cumprir as dispo-
sições do presente Regulamento, das leis e regulamentos gerais,
das deliberações da Junta de Freguesia e ordens dos seus su-
periores, relacionadas com aqueles serviços, bem como fisca-
lizar a observância, por parte do público e dos concessionários
de jazigos ou sepulturas perpétuas, das normas sobre polícia do
cemitério constantes deste Regulamento.

Artigo 5.º

Os serviços administrativos, registo e expediente geral esta-
rão a cargo da secretaria da Junta, onde existirão, para o efei-
to, livros de registo de inumações, trasladações e concessões de
terrenos, e quaisquer outros considerados necessários ao bom fun-
cionamento daqueles serviços.

CAPÍTULO II

Disposições gerais

Artigo 6.º

Para efeitos do disposto no presente Regulamento, conside-
ra-se:

a) Autoridade de polícia — Guarda Nacional Republicana
e a Polícia de Segurança Pública;

b) Autoridade de saúde — delegado regional de saúde, o
delegado concelhio de saúde ou os seus adjuntos;

c) Autoridade judiciária — juiz de instrução e Ministério
Público, cada um relativamente aos actos processuais das
suas competências;

d) Inumação — a colocação do cadáver em sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia;

e) Exumação — abertura de sepultura, local de consump-
ção aeróbia ou caixão de metal onde se encontra inumado
o cadáver;

f) Trasladação — o transporte do cadáver inumado em ja-
zigo ou ossadas para local diferente daquele em que se
encontram, a fim de serem de novo inumados, cremados
ou colocados em ossário;

g) Cremação — a redução de cadáver ou ossadas a cinzas;
h) Cadáver — o corpo humano após a morte, até estarem

determinados os fenómenos de destruição da matéria or-
gânica;

i) Ossadas — o que resta do corpo humano uma vez ter-
minado o processo de mineralização do esqueleto.

Artigo 7.º

Legitimidade

1 — Têm legitimidade para requerer a prática de actos re-
gulados no presente Regulamento, sucessivamente:

a) Testamenteiro, em cumprimento de disposição testamen-
tária;

b) O cônjuge sobrevivo;
c) A pessoa que vivia com o falecido em condições análo-

gas às dos cônjuges;
d) Qualquer herdeiro;
e) Qualquer familiar;
f) Qualquer pessoa ou entidade.

2 — Se o falecido não tiver nacionalidade portuguesa, tem,
também legitimidade o representante diplomático ou consular
do país da sua nacionalidade.

3 — A prática deste acto pode também ser a requerimento de
pessoa munida de procuração com poderes especiais para esse
efeito, passada por quem tiver legitimidade nos termos do n.º 1
do presente artigo.

Artigo 8.º

Competência

A autorização de inumação, cremação, exumação e traslada-
ção deve ser requerida à Junta de Freguesia de Colares, atra-
vés de requerimento dirigido ao presidente da Junta.

Artigo 9.º

No recinto dos cemitérios é expressamente proibido:

1) Proferir palavras ou praticar actos ofensivos da memó-
ria dos mortos ou do respeito devido ao local;

2) Entrar acompanhado de quaisquer animais;
3) Transitar fora dos arruamentos ou das vias de acesso que

separam as sepulturas;
4) Colher flores ou danificar plantas ou árvores;
5) Plantar árvores que não se destinem exclusivamente à

ornamentação paisagística e embelezamento;
6) Danificar jazigos, sepulturas funerárias e quaisquer ou-

tros objectos;
7) Realizar manifestações de carácter político.

CAPÍTULO III

Das inumações, exumações e trasladações

SECÇÃO I

Inumação

Artigo 10.º

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, encerrado em cai-
xão de zinco ou colocado em câmara frigorífica antes de de-
corridas vinte e quatro horas sobre o óbito.

2 — Um cadáver deve ser inumado dentro dos seguintes prazos
máximos:

a) Se imediatamente após a verificação do óbito tiver sido
entregue a uma das pessoas indicadas no artigo 7.º, em
setenta e duas horas;

b) Se tiver sido transportado de país estrangeiro para Por-
tugal, em setenta e duas horas a contar da entrada em
território nacional;

c) Se tiver havido autópsia médico-legal ou clínica, em qua-
renta e oito horas após o termo da mesma.

3 — Quando não haja lugar a autópsia médico-legal e hou-
ver perigo para a saúde pública, a autoridade de saúde pode
ordenar, por escrito, que se proceda à inumação, encerramento
em caixão de zinco ou colocação do cadáver em câmara frigo-
rífica antes de decorrido o prazo previsto no n.º 1.

4 — O disposto nos números anteriores não se aplica aos fetos
mortos.

Artigo 11.º

Assentos, auto de declaração de óbito ou boletim de óbito

1 — Nenhum cadáver pode ser inumado, encerrado em cai-
xão de zinco ou colocado em câmara frigorífica sem que tenha
sido elaborado o respectivo assento ou auto de declaração de
óbito ou emitido boletim de óbito.

2 — À Junta de Freguesia de Colares compete o arquivamento
do respectivo boletim.

Artigo 12.º

Abertura de caixão de metal

1 — É proibida a abertura do caixão de zinco, salvo nas se-
guintes situações:

a) Em cumprimento de mandado de autoridade judiciária;
b) Para efeitos de colocação em sepultura ou em local de

consumpção aeróbia de cadáver não inumado;
c) Para efeitos de cremação de cadáver ou ossadas.

2 — O disposto nas alíneas a) a c) do n.º 1 aplica-se à aber-
tura de caixão de chumbo utilizado em inumação antes de 1 de
Março de 1999.

Artigo 13.º

As inumações serão efectuadas em sepulturas ou jazigos.
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Artigo 14.º

A inumação em jazigo obedece às seguintes regras:

a) O cadáver deve estar encerrado em caixão de zinco, tendo
a folha empregada no seu fabrico a espessura mínima de
0,4 mm;

b) Dentro do caixão deverão ser colocados filtros
depuradores e dispositivos adequados a impedir os efeitos
dos gases no seu interior.

Artigo 15.º

A inumação em consumpção aeróbia de cadáveres obedece às
regras a definir por portaria conjunta dos Ministros do Equipa-
mento, do Planeamento e da Administração do Território, da Saú-
de e do Ambiente.

Artigo 16.º

Das inumações em sepultura

É proibida a inumação em sepultura comum não identificada
salvo:

a) Em situação de calamidade pública;
b) Tratando-se de fetos mortos abandonados ou de peças

anatómicas.

Artigo 17.º

As sepulturas terão, em planta, a forma rectangular, obede-
cendo às seguintes dimensões mínimas:

Para adultos:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,65 m;
Profundidade — 1,15 m.

Para crianças:

Comprimento — 1 m;
Largura — 0,55 m;
Profundidade — 1 m.

Artigo 18.º

As sepulturas, devidamente numeradas, agrupar-se-ão em ta-
lhões rectangulares e com área para um máximo de 90 corpos.

Procurar-se-á o melhor aproveitamento do terreno, não poden-
do, porém, os intervalos entre as sepulturas e entre estas e os
lados dos talhões ser inferiores a 0,40 m e mantendo-se para
cada sepultura acessos com o mínimo de 0,60 m de largura.

Artigo 19.º

1 — As sepulturas classificam-se em temporárias e perpétuas:

a) Consideram-se temporárias as sepulturas para inumação
por três anos, findos os quais poderá proceder-se à exu-
mação;

b) Definem-se como perpétuas aquelas cuja utilização foi
exclusiva e perpetuamente concedida pela Junta de Fre-
guesia, a requerimento dos interessados.

2 — As sepulturas perpétuas devem localizar-se em talhões
distintos dos destinados a sepulturas temporárias.

Artigo 20.º

É proibido nas sepulturas temporárias o enterramento de cai-
xões de zinco e de madeiras muito densas, dificilmente deteri-
oráveis ou nas quais tenham sido aplicadas tintas ou vernizes
que demorem a sua destruição.

Artigo 21.º

1 — Nas sepulturas perpétuas é permitida a inumação em cai-
xões de madeira ou zinco.

2 — Para efeitos de nova inumação, poderá proceder-se a
exumação, decorrido o prazo legal de três anos, desde que, nas
inumações anteriores, se tenha utilizado caixão próprio para a
inumação temporária.

3 — Com caixões de zinco poderão efectuar-se dois enterra-
mentos quando:

a) Anteriormente só se utilizaram caixões apropriados para
inumação em sepultura temporária;

b) As ossadas encontradas se removeram para ossário ou
tenham ficado sepultadas abaixo do primeiro caixão e este
se enterrou à profundidade que exceda os limites fixa-
dos no artigo 17.º

SECÇÃO II

Exumação

Artigo 22.º

Prazos

1 — Após a inumação é proibido abrir qualquer sepultura, ja-
zigo ou local de consumpção aeróbia antes de decorridos três
anos, salvo em cumprimento de mandado da autoridade judici-
ária.

2 — Se no momento da abertura não estiverem terminados
os fenómenos de destruição da matéria orgânica, recobre-se no-
vamente o cadáver, mantendo-o inumado por períodos sucessi-
vos de dois anos até à mineralização do esqueleto.

Artigo 23.º

Passados três anos sobre a data da inumação, poderá proce-
der-se à exumação.

1 — Logo que seja decidida uma exumação, a Junta de Fre-
guesia fará publicar avisos convidando os interessados a acor-
darem com os serviços do cemitério, no prazo de 30 dias, quanto
à data em que aquela terá lugar e sobre o destino das ossadas.

2 — Se correr o prazo fixado nos avisos a que se refere o
número anterior sem que os interessados promovam qualquer
diligência, será feita a exumação, considerando-se abandonadas
as ossadas existentes que serão removidas para ossários ou
enterradas no próprio coval a profundidades superiores às que
se estabelecem no artigo 17.º

SECÇÃO III

Trasladação

Artigo 24.º

1 — A trasladação de cadáver é efectuada em caixão de zin-
co, devendo a folha empregada no seu fabrico ter a espessura
mínima de 0,4 mm.

2 — Pode também ser efectuada a trasladação de cadáver ou
ossadas que tenham sido inumados em caixão de chumbo an-
tes de 1 de Março de 1999.

3 — A trasladação de ossadas é efectuada em caixão de zin-
co com espessura mínima de 0,4 mm ou de madeira.

Artigo 25.º

Compete à Junta de Freguesia de Colares proceder à comu-
nicação para efeitos do previsto na alínea a) do artigo 71.º do
Código do Registo Civil, se houver lugar a trasladação para fora
dos cemitérios da Freguesia de Colares.

Artigo 26.º

Nos livros de registos dos cemitérios far-se-ão os averbamentos
correspondentes às trasladações efectuadas.

CAPÍTULO IV

Da concessão de terrenos

SECÇÃO I

Processo

Artigo 27.º

A requerimento dos interessados, poderá a Junta de Fregue-
sia emitir alvarás de concessão para jazigos e ossários paroquiais
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e terrenos, nos cemitérios, para sepulturas perpétuas e constru-
ção ou remodelação de jazigos particulares.

O requerimento deve ser dirigido ao presidente da Junta de
Freguesia, mencionando o cemitério.

Artigo 28.º

A deliberação será tomada no prazo máximo de 30 dias, após
o que a Junta de Freguesia notificará os interessados para com-
parecerem, no prazo de oito dias a contar da data da notifica-
ção, na secretaria da Junta, a fim de se proceder à escolha e
demarcação do terreno, sob pena de se considerar a delibera-
ção sem efeito.

Artigo 29.º

1 — O prazo para pagamento da taxa de concessão de terre-
nos destinados a sepulturas perpétuas ou jazigos é de oito dias,
a contar da data em que tiver sido feita a respectiva escolha e
demarcação, sendo condição indispensável para a cobrança da
mesma taxa e emissão de alvará a apresentação de recibo com-
provativo do pagamento da sisa que for devida.

2 — A título excepcional, será permitida a inumação em se-
pulturas perpétuas antes de requerida a concessão, desde que os
interessados depositem, antecipadamente, na tesouraria da Junta
de Freguesia de Colares, a importância correspondente à taxa
de concessão, devendo, neste caso, apresentar-se o requerimento
dentro dos 15 dias seguintes à referida inumação, acompanha-
do do documento comprovativo do pagamento da sisa.

3 — O não cumprimento dos prazos fixados neste artigo, im-
plica a perda das importâncias pagas ou depositadas bem como
a caducidade dos actos a que alude o artigo 28.º, ficando a inu-
mação antecipadamente feita em sepultura perpétua sujeita ao
regime das efectuadas em sepulturas temporárias.

Artigo 30.º

1 — As concessões previstas neste capítulo serão tituladas por
alvará do presidente da Junta de Freguesia de Colares, a emi-
tir dentro dos 30 dias seguintes ao cumprimento das formali-
dades prescritas para o efeito.

2 — Do referido alvará constarão os elementos de identifi-
cação do concessionário e a sua morada e referências do jazi-
go ou sepultura perpétua.

SECÇÃO II

Direitos e deveres dos concessionários

Artigo 31.º

1 — A construção dos jazigos particulares e o revestimento
das sepulturas perpétuas a que alude o artigo 27.º, devem concluir-
-se dentro do prazo a fixar pela Junta de Freguesia de Colares.

2 — A inobservância do prazo fará incorrer o concessioná-
rio na coima de 5 a 50 contos marcando-se novo prazo; se este
também não for cumprido, caduca a concessão, com perda das
importâncias pagas, revertendo para a Junta de Freguesia de Co-
lares todos os materiais encontrados no local da obra.

Artigo 32.º

1 — As inumações, exumações e trasladações a efectuar em
jazigos ou sepulturas perpétuas serão feitas mediante a exibi-
ção do respectivo título e da autorização escrita do concessio-
nário, ou de quem legalmente o representar, cujo bilhete de
identidade deve ser exibido. Sendo vários os concessionários,
a autorização pode ser dada por aquele que estiver na posse do
título.

2 — Os restos mortais do concessionário serão inumados in-
dependentemente de autorização.

3 — Sempre que o concessionário não declare, por escrito,
que a inumação tem carácter temporário, ter-se-á a mesma como
perpétua.

Artigo 33.º

1 — O concessionário de jazigos particulares pode promover
a trasladação dos restos mortais aí depositados a título tempo-
rário, depois da publicação de éditos, a suas expensas, em que
aqueles sejam devidamente identificados e onde se avise do dia
e hora a que terá lugar a referida trasladação.

2 — A trasladação a que alude este artigo só poderá efectuar-se
para outro jazigo ou para sepultura perpétua particular, ou para
jazigo ou para ossário dos cemitérios da Junta de Freguesia de
Colares.

3 — Os restos mortais depositados a título perpétuo não po-
dem ser trasladados sem autorização expressa de quem tiver in-
teresse legítimo, observando-se o disposto no artigo 7.º

Artigo 34.º

O concessionário de jazigo que, a pedido do interessado le-
gítimo, não faculte a respectiva abertura para efeitos de trasla-
dação de restos mortais no mesmo inumados, será notificado a
fazê-lo em dia e hora certa, sob pena de os serviços promove-
rem a abertura do jazigo. Neste último caso, será lavrado auto
do que ocorrer, assinado pelo presidente da Junta de Freguesia
de Colares, funcionário do cemitério ou da secretaria e uma
testemunha nomeada para o efeito.

Artigo 35.º

Será punido com a coima de 5 a 50 contos o concessionário
que receber quaisquer importâncias pelo depósito de corpos ou
ossadas no seu jazigo.

SECÇÃO III

Transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas

Artigo 36.º

1 — As transmissões de jazigos e sepulturas perpétuas averbar-
-se-ão a requerimento dos interessados, instruído nos termos ge-
rais de direito com os documentos comprovativos da transmis-
são e do pagamento dos impostos que foram devidos ao Estado.

Artigo 37.º

1 — As transmissões mortis causa das concessões de jazi-
gos ou sepulturas perpétuas a favor da família do instituidor
ou concessionário, são livremente admitidas, nos termos ge-
rais de direito.

2 — As transmissões, no todo ou em parte, a favor de pes-
soas estranhas à família do instituidor ou concessionário, só serão,
porém, permitidas, desde que o adquirente declare no pedido de
averbamento, que se responsabiliza pela perpetuidade da con-
servação, no próprio jazigo ou sepultura, dos corpos ou ossa-
das aí existentes, devendo esse compromisso constar daquele
averbamento.

Artigo 38.º

1 — As transmissões por actos entre vivos, das concessões
de jazigos ou sepulturas perpétuas, serão livremente admitidas,
quando neles não existam corpos ou ossadas.

2 — Existindo corpos ou ossadas, a transmissão só poderá ser
admitida nos seguintes termos:

a) Tendo-se procedido à trasladação dos corpos ou ossadas
para jazigos, sepulturas ou ossários de carácter perpétuo,
a transmissão pode, igualmente, fazer-se livremente;

b) Não se tendo efectuado aquela trasladação e não sendo
a transmissão a favor de cônjuge, descendente ou ascen-
dente do transmitente, a mesma só será permitida, des-
de que qualquer dos instituidores ou concessionários não
deseje optar, e o adquirente assuma o compromisso re-
ferido no n.º 2 do artigo anterior.

Artigo 39.º

1 — Verificado o condicionalismo estabelecido no artigo an-
terior, as transmissões entre vivos dependerão de prévia auto-
rização da Junta de Freguesia de Colares.

2 — Pelas transmissões serão pagas à Junta de Freguesia de
Colares 50% das taxas de concessão respectivas, que à data es-
tiverem em vigor.

Artigo 40.º

O averbamento das transmissões a que se referem os artigos
anteriores, será feito mediante exibição da autorização da Jun-
ta de Freguesia de Colares e do documento comprovativo da re-
alização da transmissão.
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Artigo 41.º

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, aos jazigos e ossários paroquiais objecto de concessão.

CAPÍTULO V

Das sepulturas e jazigos abandonados

Artigo 42.º

1 — Consideram-se abandonados, podendo declarar-se pres-
critos, os jazigos cujos concessionários não sejam conhecidos
ou residam em parte incerta e não exerçam os seus direitos por
período superior a 10 anos nem se apresentem a reivindicá-los
dentro do prazo de 60 dias, depois de citados por meio de édi-
tos publicados em dois jornais de expansão nacional e fixados
nos lugares de estilo.

2 — O prazo a que este artigo se refere conta-se a partir da
data da última inumação ou da realização das mais recentes obras
de conservação ou de beneficiação que nas mencionadas cons-
truções tenham sido feitas, sem prejuízo de quaisquer outros actos
dos concessionários, ou de situações susceptíveis de interrom-
perem a prescrição, nos termos da lei civil.

3 — Simultaneamente com a citação dos interessados colocar-
-se-á no jazigo placa indicativa de abandono.

Artigo 43.º

Decorrido o prazo de 60 dias previsto no artigo 42.º, e pre-
cedendo deliberação da Junta de Freguesia o presidente da Junta
fará declaração de prescrição do jazigo, à qual será dada a pu-
blicidade referida no mesmo artigo.

Artigo 44.º

1 — Quando um jazigo se encontrar em ruínas, o que será
confirmado por uma comissão a constituir pelo presidente da Jun-
ta, desse facto se dará conhecimento aos interessados, por meio
de carta registada com aviso de recepção, fixando-se-lhes pra-
zo para procederem às obras necessárias.

2 — A comissão indicada no número anterior compõe-se de
três membros.

3 — Se houver perigo iminente de derrocada ou as obras não
se realizarem dentro do prazo fixado, pode o presidente da Junta
ordenar a demolição do jazigo, o que se comunicará aos inte-
ressados em carta registada com aviso de recepção.

Artigo 45.º

Os restos mortais existentes em jazigos a demolir ou decla-
rados prescritos, quando deles sejam retirados, depositar-se-ão,
com carácter de perpetuidade, no local reservado pela Junta para
o efeito, caso não sejam reclamados no prazo de 60 dias sobre
a data da demolição ou da declaração da prescrição, respecti-
vamente.

Artigo 46.º

O preceituado neste capítulo aplica-se, com as necessárias adap-
tações, às sepulturas perpétuas, jazigos e ossários paroquiais
concessionados.

CAPÍTULO VI

Das construções funerárias

SECÇÃO I

Obras

Artigo 47.º

1 — O pedido de licença para construção, reconstrução ou
modificação de jazigos particulares, ou para revestimento de se-
pulturas perpétuas, deverá ser formulado pelo concessionário em
requerimento instruído com o projecto da obra, em duplicado,
elaborado por técnico responsável e dirigido ao presidente da
Junta de Freguesia de Colares.

2 — Será dispensada a intervenção de técnico para pequenas
alterações que não afectem a estrutura da obra inicial.

Artigo 48.º

1 — Do projecto referido no artigo anterior constarão os ele-
mentos seguintes:

a) Desenhos devidamente cotados, à escala mínima de 1:20;
b) Memória descritiva da obra, em que se especifiquem as

características das fundações, natureza dos materiais a
empregar, aparelhos, cor, etc.;

2 — Na elaboração e apreciação dos projectos, deverá aten-
der-se à sobriedade própria das construções funerárias, exigida
pelo fim a que se destinam.

Artigo 49.º

1 — Os jazigos da Junta de Freguesia de Colares, ou parti-
culares, serão compartimentados em células com as seguintes
dimensões mínimas:

Comprimento — 2 m;
Largura — 0,75 m;
Altura — 0,55 m.

2 — Nos jazigos não haverá mais do que cinco células so-
brepostas, acima do nível do terreno, ou em cada pavimento,
quando se trate de edificação de vários andares, podendo, tam-
bém, dispor-se em subterrâneos.

3 — Na parte subterrânea dos jazigos exigir-se-ão condições
especiais de construção, tendentes a proporcionar arejamento ade-
quado, fácil acesso e boa iluminação, bem como a impedir in-
filtrações de água.

Artigo 50.º

1 — Os ossários dividir-se-ão em células com as seguintes
dimensões mínimas interiores:

Comprimento — 0,80 m;
Largura — 0,50 m;
Altura — 0,40 m.

2 — Nos ossários não haverá mais de sete células sobrepos-
tas acima do nível do terreno, ou em cada pavimento, quando
se trate de edificações de vários andares.

Artigo 51.º

Os jazigos de capela não poderão ter dimensões inferiores a
1,50 m de frente e 2,30 m de fundo.

Artigo 52.º

1 — As sepulturas perpétuas deverão ser revestidas em can-
taria, com a espessura máxima de 0,10 m e devendo o respec-
tivo projecto ser submetido a prévia autorização da Junta de Fre-
guesia de Colares.

2 — Para a simples colocação, sobre as sepulturas, de lousa
de tipo aprovado pela Junta, dispensa-se a apresentação de pro-
jecto.

Artigo 53.º

1 — Nos jazigos devem efectuar-se obras de conservação pelo
menos, de oito em oito anos, ou sempre que as circunstâncias
o imponham.

2 — Para os efeitos da parte final do número anterior e sem
prejuízo do determinando no artigo 39.º, os concessionários serão
avisados da necessidade das obras, marcando-se-lhes prazo para
a execução destas.

3 — Em caso de urgência ou quando não se respeite o prazo
referido no número anterior, pode a Junta ordenar directamen-
te as obras a expensas dos interessados. Sendo vários os con-
cessionários, considera-se cada um deles solidariamente respon-
sável pela totalidade das despesas.

4 — Em face de circunstâncias especiais, devidamente com-
provadas, poderá a Junta prorrogar o prazo previsto no n.º 1 deste
artigo.

5 — Sempre que o concessionário do jazigo ou sepultura per-
pétua não tiver indicado na secretaria da Junta de Freguesia de
Colares a morada actualizada, será irrelevante a invocação de
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falta ou desconhecimento do aviso a que se refere o n.º 2 do
presente artigo.

Artigo 54.º

A tudo o que nesta secção não se encontre especialmente re-
gulado, aplicar-se-á o Regulamento Geral das Edificações Ur-
banas.

SECÇÃO II

Sinais funerários e embelezamento de jazigos ou sepulturas

Artigo 55.º

1 — Nas sepulturas e jazigos permite-se a colocação de cru-
zes e caixas para coroas, assim como a inscrição de epitáfios e
outros sinais funerários costumados.

2 — Não serão consentidos epitáfios em que se exaltem ideias
políticas ou religiosas que possam ferir a susceptibilidade pú-
blica, ou que, pela sua redacção, possam considerar-se desrespei-
tosos.

Artigo 56.º

É permitido embelezar as construções funerárias através de
revestimento adequado, ajardinamento, bordaduras, vasos para
plantas, ou por qualquer outra forma que não afecte a dignida-
de própria do local.

Artigo 57.º

A realização, por particulares de quaisquer trabalhos nos ce-
mitérios da Junta de Freguesia de Colares, fica sujeita a prévia
autorização desta e à sua orientação e fiscalização.

Artigo 58.º

Os objectos utilizados para fins de ornamentação ou de cul-
to em jazigos e sepulturas, não poderão ser daí retirados sem
apresentação do alvará ou autorização escrita do concessioná-
rio, nem sair dos cemitérios, sem a anuência da secretaria da
Junta de Freguesia de Colares.

Artigo 59.º

A entrada nos cemitérios da Junta de Freguesia de Colares,
de força armada, banda ou qualquer agrupamento musical, ca-
rece de autorização do presidente da Junta de Freguesia.

Artigo 60.º

As taxas devidas pela prestação de serviços relativos aos ce-
mitérios ou pelas concessões previstas neste Regulamento, se-
rão aquelas que a Assembleia de Freguesia aprovar sob proposta
da Junta.

Artigo 61.º

Todos os actos previstos no Regulamento, só poderão ser pra-
ticados com a autorização expressa da Junta de Freguesia de
Colares, sem prejuízo das demais disposições legais aplicáveis.

Artigo 62.º

As infracções ao presente Regulamento, para as quais não te-
nham sido previstas sanções especiais, serão punidas nos ter-
mos do disposto no Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezem-
bro, com as alterações que lhe foram introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000, de 13
de Julho.

CAPÍTULO VII

Da mudança de localização do cemitério

Artigo 63.º

Regime geral

A mudança de um cemitério para terreno diferente daquele
onde está instalado que implique a transferência, total ou par-
cial, dos cadáveres, ossadas, fetos mortos e peças anatómicas
que aí estejam inumados e das cinzas que aí estejam guarda-
das, é da competência da Junta de Freguesia.

Artigo 64.º

Transferência de cemitério

No caso de transferência de cemitério para outro local, os di-
reitos e deveres dos concessionários são automaticamente trans-
feridos para o novo local, suportando a Junta de Freguesia os
encargos com o transporte dos restos inumados e sepulturas, ja-
zigos e ossários concessionados.

Artigo 65.º

No omisso do presente Regulamento, aplica-se subsidiariamente
o disposto:

a) No Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro;
b) No Decreto-Lei n.º 411/98, de 30 de Dezembro, com

as alterações que lhe foram introduzidas pelos
Decretos-Leis n.os 5/2000, de 29 de Janeiro, e 138/2000,
de 13 de Julho.

Artigo 66.º

O presente Regulamento entra em vigor 30 dias após a sua
publicação.

JUNTA DE FREGUESIA DE ESTORÃOS

Aviso n.º 8700/2000 (2.ª série) — AP . — Aprovação do quadro de pessoal da Junta de Freguesia de Estorãos, Fafe. —
Faz-se público que, nos termos do artigo 17.º, n.º 2, alínea m), do Decreto-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, a Assembleia de
Freguesia de Estorãos, em sessão ordinária de 20 de Maio de 2000, aprovou o quadro de pessoal seguinte, sob proposta da Junta
de Freguesia de Estorãos, aprovado em reunião de 30 de Março de 2000.

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria

Exis-
A criar Total

Pro-
Vagostentes vidos

Auxiliar ............... – Auxiliar administrativo................................................. — 0 1 1 0 1
Motorista de ligeiros..................................................... — 0 1 1 0 1
Cantoneiro de limpeza.................................................. — 0 1 1 0 1

10 de Outubro de 2000. — A Presidente da Junta, Maria de Fátima Pereira Oliveira Caldeira.
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CAPÍTULO I

Quadro da Junta de Freguesia

Artigo 1.º

Dos serviços e suas competências
1 — Para a prossecução das atribuições a que se refere o De-

creto-Lei n.º 169/99, a Junta de Freguesia dispõe dos seguintes
serviços:

Sector de Serviços Administrativos;
Sector de Limpeza e Transportes.

Artigo 2.º

Sector de Serviços Administrativos
São atribuições do Sector de Serviços Administrativos:

a) Executar tarefas inerentes à recepção, classificação, dis-
tribuição e expedição de correspondência e outros do-
cumentos dentro dos prazos respectivos;

b) Apoiar os órgãos colegiais da freguesia e organizar o
sumário das actas das reuniões;

c) Promover a divulgação pelos serviços das normas internas
e demais directivas de carácter genérico;

d) Promover a execução do recenseamento;
e) Registar e arquivar avisos, editais, anúncios, posturas,

regulamentos e ordens de serviço;
f) Executar os serviços administrativos de carácter geral;
g) Atender o público e encaminhá-lo para os serviços ade-

quados, quando for o caso disso;
h) Passar atestados e certidões quando autorizados;
i) Liquidar taxas, licenças e demais rendimentos da Junta

de Freguesia;
j) Conferir os mapas de cobrança das taxas e passar as

respectivas guias de receita;
k) Efectuar o pagamento de todas as despesas depois de

devidamente autorizado.

Artigo 3.º

Sector de Limpeza e Transportes
a) Promover a conservação dos caminhos da freguesia;

b) Promover e executar os serviços de limpeza pública;
c) Promover a conservação dos parques e jardins da fregue-

sia;
d) Promover a limpeza, arborização e manutenção da salubri-

dade pública nas dependências do cemitério;
e) Transportes escolares no âmbito da actuação da Junta.

CAPÍTULO II

Das disposições finais

Artigo 4.º

Alteração de atribuições

As atribuições dos serviços da presente estrutura orgânica
poderão ser alteradas por deliberação da Junta de Freguesia,
sempre que razões de eficácia o justifiquem.

Artigo 5.º

Aprovação e implementação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia disporá do quadro de pessoal constante
do anexo I.

O quadro de pessoal será preenchido à medida que as dispo-
nibilidades financeiras o permitam.

Artigo 6.º

Lacunas e omissões

As lacunas e omissões serão resolvidas pelo presidente da Junta
de Freguesia.

Artigo 7.º

Entrada em vigor

O quadro de pessoal entra em vigor no dia seguinte à publi-
cação no Diário da República.

ANEXO I

Quadro de pessoal

(elaborado nos termos da legislação em vigor)

Número de lugares

Grupo de pessoal Nível Carreira Categoria
Exis-

A criar Total
Pro-

Vagostentes vidos

Auxiliar ............... – Auxiliar administrativo................................................. — 0 1 1 0 1
Motorista de ligeiros..................................................... — 0 1 1 0 1
Cantoneiro de limpeza.................................................. — 0 1 1 0 1

Observação:
As carreiras atrás referidas têm desenvolvimento indiciário constante na lei (Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro,

e 412-A/98, de 30 de Dezembro, e respectivas alterações).

JUNTA DE FREGUESIA DE MAR

Aviso n.º 8701/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devidos efeitos e nos termos da alínea 2) do artigo 11.º do Decreto-Lei
n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, se torna público o quadro de
pessoal desta autarquia, aprovado pela Assembleia de Freguesia em sessão ordinária realizada em 28 de Setembro de 2000.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Abílio Cepa Cerqueira.
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Quadro de pessoal

Total
Lugares

Lugares
Grupo de pessoal Carreira Categoria

lugares
preen-

vagos
Observação

chidos

Administrativo.......... Assistente administrativo Assistente administrativo especialista 1 0 1 Dotação global.
Assistente administrativo principal
Assistente administrativo..................

Auxiliar ..................... Auxiliar administrativo ... — 1 0 1

Cantoneiro de limpeza ... — 1 0 1

Coveiro............................ — 1 0 1

Motorista de pesados..... — 1 0 1

Tractorista........................ — 1 0 1

Operário qualificado Pedreiro............................ Operário principal.............................. 1 0 1 Dotação global.
Operário..............................................

Organigrama

Tesoureiro Presidente Secretário

Assistente administrativo

Auxiliar administrativo

Motorista de pesados

Tractorista

Cantoneiro de limpeza

Coveiro

Pedreiro

JUNTA DE FREGUESIA DE NOGUEIRÓ

Aviso n.º 8702/2000 (2.ª série) — AP . — Aprovação do
quadro de pessoal. — Para cumprimento do disposto no ar-
tigo 91.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, torna-se públi-
co que a Assembleia de Freguesia de Nogueiró, em sessão or-
dinária de 28 de Julho de 2000, aprovou o quadro de pessoal
que a seguir se publica:

Um encarregado de parques desportivos.
Um nadador-salvador.
Cinco auxiliares de serviços gerais.
Um assistente administrativo.
Dois cantoneiros.

11 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, João Ma-
nuel Tinoco Ribeiro da Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE PEDROUÇOS

Aviso n.º 8703/2000 (2.ª série) — AP . — Atribuição de
mérito excepcional. — Em cumprimento do estabelecido no n.º 6
do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Junho, torna-
-se público que, por deliberação da Junta de Freguesia de
Pedrouços, do concelho da Maia, na sua reunião de 8 de Junho
de 2000, ratificada pela Assembleia de Freguesia de Pedrouços,

em sua reunião ordinária de 30 de Junho de 2000, foi atribuí-
da a menção de mérito excepcional, nos termos e para os efei-
tos da alínea a) do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/
89, de 2 de Junho, aos funcionários Natália Maria de Sousa
Amorim e Joaquim Silva Conceição, pela sua dedicação e zelo
no desempenho das suas funções, determinando a redução do
tempo de serviço necessário para o acesso ao segundo escalão
imediato das respectivas carreiras; e, nos termos da alínea b)
do n.º 4 do artigo 30.º do Decreto-Lei n.º 184/89, de 2 de Ju-
nho, à funcionária Maria do Carmo Carvalheira Borges Lino foi
atribuída, também, a menção de mérito excepcional, pela com-
petência e espírito de sacrifício em prol da organização e bom
funcionamento dos serviços, tendo frequentado vários cursos de
especialização, determinando a sua promoção à categoria de
assistente administrativa especialista.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Abílio Ro-
drigues de Sousa.

Aviso n.º 8704/2000 (2.ª série) — AP . — Nos termos e
para os efeitos do disposto no n.º 3 do artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção que lhe foi dada
pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que a As-
sembleia de Freguesia de Pedrouços, do concelho da Maia, reu-
nida em sessão ordinária de 30 de Junho de 2000, aprovou a
Estrutura e Organização dos Serviços da Freguesia, bem como
a alteração do respectivo quadro de pessoal permanente, por
proposta da Junta de Freguesia de Pedrouços, aprovada por una-
nimidade, em sua reunião de 8 de Junho de 2000.

7 de Agosto de 2000. — O Presidente da Junta, Abílio Ro-
drigues de Sousa.

Estrutura e Organização dos Serviços
da Junta de Freguesia de Pedrouços

Artigo 1.º

No desempenho das suas actividades os serviços da Junta de
Freguesia de Pedrouços devem ter sempre presente a obtenção
dos seguintes objectivos:

a) Melhorar a eficiência da administração da freguesia;
b) Assegurar o máximo aproveitamento dos recursos exis-

tentes;
c) Desburocratizar e modernizar os serviços técnico-admi-

nistrativos.
Artigo 2.º

Para a prossecução das actividades a que se refere o Decre-
to-Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, bem como as que lhe são
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atribuídas através da Lei n.º 23/97, de 2 de Julho, que estabe-
lece o regime de reforço das atribuições e competências das
freguesias, os serviços serão organizados de acordo com a se-
guinte estrutura:

a) Serviços administrativos;
b) Serviços gerais;
c) Cemitério;
d) Serviços culturais.

Artigo 3.º

Constituem atribuições dos diversos serviços:

a) Exercer as actividades inerentes a cada serviço;
b) Zelar pelo cumprimento do dever de assiduidade;
c) Assegurar a execução das deliberações da Junta;
d) Contribuir para a informação necessária entre os respec-

tivos serviços, para o seu bom funcionamento.

Artigo 4.º

Serviços administrativos

Os serviços administrativos têm por atribuição o apoio admi-
nistrativo às actividades desenvolvidas pela Junta e Assembleia
de Freguesia, competindo-lhe:

a) Assegurar a execução das tarefas que se insiram no âmbito
da gestão de recursos humanos, financeiros e patrimo-
niais;

b) Prestar apoio administrativo à Junta e Assembleia de
Freguesia;

c) Organizar a conta de gerência, relatório de actividades,
orçamento e plano de actividades;

d) Emitir nos termos legais e com base em informações
concretas as certidões e atestados que sejam solicitados
à Junta de Freguesia;

e) Assegurar o expediente e o arquivo geral dos serviços
dos órgãos da Autarquia;

f) Colaborar nas tarefas relativas ao recenseamento eleito-
ral e aos actos eleitorais;

g) Assegurar as demais funções que por lei ou deliberação
da Junta lhe sejam atribuídas;

h) Organizar os processos de concessão de terrenos do
cemitério, mantendo actualizados os registos relativos a
inumações, exumações e ocupação de sepulturas e ossá-
rios.

Artigo 5.º

Serviços gerais

São atribuições destes serviços:

a) Executar os serviços de limpeza e manutenção de ruas,
bermas, valetas, passeios, praças e jardins;

b) Desobstruir aquedutos e sarjetas;
c) Apoiar outros serviços que directa ou indirectamente

contribuam para a limpeza e higiene pública;
d) Contribuir para a conservação dos arruamentos através

da reparação dos pavimentos danificados;
e) Proceder à colocação de placas toponímicas e à sua

conservação;
f) Realizar obras de reparação e conservação dos edifícios

escolares primários e pré-primários da freguesia;
g) Zelar pela conservação dos equipamentos a seu cargo.

Artigo 6.º

Cemitério

São atribuições deste serviço:

a) Executar os serviços inerentes ao cemitério e capela
mortuária de acordo com o respectivo regulamento;

b) Proceder aos serviços de limpeza das secções e arrua-
mentos;

c) Exercer a vigilância do cemitério e proceder à sua abertura
e encerramento de acordo com o horário em vigor;

d) Proceder à fiscalização do cumprimento das obrigações
decorrentes dos regulamentos aprovados;

e) Zelar pela conservação do equipamento a seu cargo.

Artigo 7.º

Serviços culturais

São da competência deste serviço:

a) Promover o desenvolvimento cultural na freguesia;
b) Implementar actividades culturais, desportivas e recrea-

tivas;
c) Desenvolver as acções presentes no plano de activida-

des da freguesia.

Artigo 9.º

Aprovação do quadro de pessoal

A Junta de Freguesia de Pedrouços disporá do quadro do pes-
soal constante do anexo II .

Artigo 10.º

Mobilidade do pessoal

A afectação do pessoal constante do anexo II  será determinada
pelo presidente da Junta ou pelo vogal com competência dele-
gada em matéria de gestão de pessoal.

Artigo 11.º

Criação e implementação dos órgãos e serviços

Ficam criados os órgãos e serviços que integram a presente
deliberação, os quais serão instalados de acordo com as neces-
sidades e conveniências da Junta de Freguesia.

Artigo 12.º

Revogação do quadro de pessoal

Fica revogado o quadro de pessoal desta freguesia publicado
no Diário da República, 2.ª série, n.º 137, de 16 de Junho de
1988.

ANEXO I

Junta de Freguesia de Pedrouços
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ANEXO II

Quadro de pessoal

Escalões Número de lugares
Grupo

Carreira Categoria Observaçõesde pessoal
1 2 3 4 5 6 7 8

Pro-
Vagos

A
Totalvidos criar

Adminis- Assistente adminis- Assistente administra- 260 270 285 305 325 – – – 1 1
trativo. trativo. tivo especialista.

Assistente administra- 215 225 235 245 260 280 – – 1 1Dotação glo-
tivo principal. bal (a).

Assistente administra- 190 200 210 220 230 240 – – 1 1
tivo.

Operário Operário semiqua- Operário ..................... 125 135 145 155 170 185 205 220 3 2 5 Dotação glo-
lificado. bal (a).

Auxiliar... Auxiliar de serviços Auxiliar de serviços ge- 115 125 135 145 160 175 190 205 1 1 2Dotação glo-
gerais. rais. bal (a).

Coveiro ................. — 125 135 145 155 170 185 200 215 1 1 2

Aprovado pela Junta de Freguesia em 8 de Junho de 2000.
Aprovado pela Assembleia de Freguesia em 30 de Junho de 2000.

JUNTA DE FREGUESIA DA RAMADA
Aviso n.º 8705/2000 (2.ª série) — AP . — Por deliberação da Assembleia de Freguesia da Ramada de 28 de Setembro de

2000, sob proposta da Junta de Freguesia de 24 de Agosto de 2000, procedeu-se à alteração do quadro de pessoal desta Junta de
Freguesia, ficando com a seguinte configuração:

Número de lugares

Grupo de pessoal Carreira Categorias
Obser-

Exis- Pro- A Total
vações

tentes vidos criar

Técnico superior Técnico superior................................. Técnico de 1.ª classe.........................
Técnico de 2.ª classe......................... 1 1 Dotação
Estagiário............................................ global.

Técnico............... Técnico................................................Técnico de 1.ª classe......................... 1 1
Técnico de 2.ª classe......................... – – Dotação
Estagiário............................................ – – global.

Chefia................. Chefe de secção................................. Chefe de secção................................. 1 1

Administrativo .... Assistente administrativo.................. Assistente administrativo especialista2 – – 2
Assistente administrativo principal 4 1 – 4
Assistente administrativo.................. 7 – – 7

Operário............. Pedreiro/operário qualificado........... Pedreiro principal............................... 1 – – 1
Pedreiro............................................... 3 – – 3

Jardineiro/operário qualificado......... Jardineiro principal............................ 1 1 – 1
Jardineiro............................................. 20 1 – 20

Auxiliar .............. Encarregado da brigada de serviços — 2 – – 2
de higiene e limpeza.

Auxiliar administrativo..................... — 1 1 – 1

Auxiliar de serviços gerais............... — 1 – – 1

Cantoneiro de limpeza....................... — 30 8 – 30

Varejador............................................. — 8 6 5 13

Condutor de máquinas pesadas e veí- — 2 – – 2
culos especiais.

29 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Ilídio de Magalhães Ferreira.
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JUNTA DE FREGUESIA DE RIO MEÃO

Aviso n.º 8706/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devidos efeitos se torna público o quadro de pessoal da Junta de Fregue-
sia de Rio Meão, o qual foi aprovado em Assembleia de Freguesia em 20 de Abril de 2000.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Ângelo Castro.

Quadro de pessoal

Escalões Número
Grupo de pessoal Carreiras Categorias de

1 2 3 4 5 6 7 8 lugares

Administrativo Assistente administrativo........... Assistente administrativo especia- 260 270 285 305 325 – – – 1
lista.

Assistente administrativo principal 215 225 235 245 260 280 – – 1
Assistente administrativo........... 190 200 210 220 230 240 – – 1

Operário......... Operário qualificado................... Encarregado geral........................ 290 300 320 340– – – – 1
Encarregado.................................. 260 270 280 290– – – – 1
Operário principal....................... 195 205 215 230 245 – – – 1
Operário........................................ 130 140 150 160 175 190 205 225 1

Operário semiqualificado........... Encarregado.................................. 240 250 260 270– – – – 1
Operário........................................ 125 135 145 155 170 185 205 220 1

Auxiliar .......... Motorista de ligeiros, tractorista Motorista de ligeiros, tractorista 130 140 150 165 180 195 210 225 1

Telefonista.................................... Telefonista.................................... 120 130 140 155 170 185 200 220 1

Auxiliar administrativo, auxiliar Auxiliar administrativo, auxiliar 115 125 135 145 160 175 190 205 2
de serviços gerais, vigilante de serviços  gerais, vigilante
de jardins e parques infantis. de jardins e parques infantis.

Cantoneiro de limpeza, coveiro, Cantoneiro de limpeza, coveiro, 125 135 145 155 170 185 200 215 4
limpa-colectores, varejador. limpa-colectores, varejador.

JUNTA DE FREGUESIA DE SANTA LUZIA

Aviso n.º 8707/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devidos efeitos se publica que, por deliberação do executivo desta Junta
de Freguesia, em reunião realizada em 27 de Setembro de 2000, devidamente ratificada em sessão ordinária de 30 de Setembro
de 2000 da Assembleia de Freguesia, foi atribuída menção de mérito excepcional consubstanciada na redução de tempo de servi-
ço para efeitos de progressão, da seguinte funcionária desta autarquia, Maria Helena Marques Palma Dias, auxiliar administrativa,
ficando em consequência posicionada no escalão 4, índice 142, considerando as suas qualidades de trabalho demonstradas no de-
sempenho das suas funções relacionadas com a área administrativa, qualidades estas aliadas a uma correcta atitude na sua relação
com todos os membros dos órgãos executivo e deliberativo e público.

3 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Fernando Marques Silva.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO GREGÓRIO

Aviso n.º 8708/2000 (2.ª série) — AP . — A Junta de Freguesia de São Gregório, concelho de Arraiolos, torna público que
na sua reunião ordinária de 28 de Maio de 2000, deliberou por unanimidade aprovar uma proposta para alteração do quadro de
pessoal de harmonia com o disposto nos Decretos-Leis n.os 247/87, de 17 de Junho, e 353-A/89, de 16 de Outubro, tendo a citada
proposta sido homologada pela Assembleia de Freguesia de São Gregório na sua reunião ordinária de 23 de Junho de 2000, já em
conformidade com o Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro.

Quadro de pessoal

Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice de

lugares

Operário qualificado....... Cantoneiro de arruamentos................................ Operário.................................... 1 130
2 140
3 150
4 160
5 175 1
6 190
7 205
8 225
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Número
Grupo de pessoal Carreira Categoria Escalão Índice de

lugares

Operário não qualificado Cantoneiro de vias municipais.......................... — 1 115
2 125
3 135
4 145
5 155 1
6 170
7 185
8 200

12 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, José Joaquim Cascabulho.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO MARTINHO DO BISPO

Aviso n.º 8709/2000 (2.ª série) — AP . — Quadro de pessoal. — Nos termos e para os efeitos do disposto no n.º 2 do ar-
tigo11.º do Decreto-Lei n.º 116/84, de 6 de Abril, com a redacção dada pela Lei n.º 44/85, de 13 de Setembro, faz-se público que
a Assembleia de Freguesia de São Martinho do Bispo, Coimbra, na sua sessão ordinária de 29 de Setembro de 2000, deliberou,
por unanimidade, sob proposta da Junta de Freguesia, aprovar o quadro de pessoal da autarquia, que se insere neste aviso.

10 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Amável Pereira Baptista.

Quadro de pessoal

Escalões (A)

Grupo de pessoal Carreiras Categoria Dota.

1 2 3 4 5 6 7 8

Administrativo Assistente administrativo ..........Especialista........................ 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................. (a) 2 215 225 235 245 260 280 – –
Assistente........................... 191 201 210 220 230 240 – –

Auxiliar ........... Auxiliar de serviços gerais..... — 1 118 127 137 147 162 176 191 205

Operário.......... — Coveiro............................... 1 147 157 171 186 205 220 – –

Operário semiqualificado........ Encarregado....................... 1 240 250 260 270 – – – –
Operário (cantoneiros)...... (b) 5 127 137 147 157 171 186 205 220

(A) Artigo 41.º do Decreto-Lei n.º 70-A/2000, de 5 de Maio (OGE).
(a) Dotação global.
(b) Portaria n.º 807/99, de 21 de Setembro.

JUNTA DE FREGUESIA DE SÃO SALVADOR

Aviso n.º 8710/2000 (2.ª série) — AP . — Para efeitos do disposto do Decreto-Lei n.º 412-A/98, de 30 de Dezembro, faz-se
público que a Assembleia de Freguesia em sessão ordinária de 15 de Setembro de 2000, aprovou por unanimidade o seguinte quadro
de pessoal desta Junta de Freguesia, cuja proposta foi aprovada por deliberação da mesma, tomada em reunião de 1 de Agosto
de 2000.

Quadro de pessoal

Escalões e índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
A

Totaldos criar

Administrativo Assistente administrativo Especialista....................... 260 270 285 305 325 – – –
Principal............................ 215 225 235 245 260 280 – – 2
Assistente administrativo 190 200 210 220 230 240 – – 2

Auxiliar .......... Cantoneiro de limpeza — 147 155 170 185 200 215 – – 1 2

Motorista de pesados ... — 142 150 165 180 195 210 225 240 1

Auxiliar de serviços ge- — 115 125 135 145 155 165 180 – 2 2
rais.
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Escalões e índices Lugares

Grupo de pessoal Carreira Categoria

1 2 3 4 5 6 7 8
Ocupa-

Vagos
A

Totaldos criar

Operário......... Pedreiro......................... Operário principal............ 195 205 215 230 245 – – –
Operário............................ 130 140 150 161 175 190 205 225 1

Aprovado pelo executivo em 1 de Agosto de 2000.
Aprovado em sessão de Assembleia de Freguesia em 15 de Setembro de 2000.

21 de Setembro de 2000. — O Presidente da Junta, Rufino Manuel Martins Filipe.

JUNTA DE FREGUESIA DE VILA VELHA DE RÓDÃO

Aviso n.º 8711/2000 (2.ª série) — AP . — Em cumprimento
do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei
n.º 427/89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local
pelo n.º 1 do artigo 1.º do Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Ou-
tubro, torna-se público que foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo com Ozília Manuela Rosa Pires, como auxiliar ad-
ministrativa, com a duração de seis meses, auferindo o venci-
mento mensal ilíquido equiparado ao escalão 1, índice 118, do
regime geral do sistema retributivo da função pública, confor-
me despacho do presidente da Junta datado de 29 de Setembro.

2 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Eurico Fi-
gueiredo Lopes Mota.

JUNTA DE FREGUESIA DA VITÓRIA

Aviso n.º 8712/2000 (2.ª série) — AP . — Para os devi-
dos efeitos foi renovado o contrato de trabalho a termo certo a
partir de 1 de Novembro de 2000, pelo período de seis meses
com Cristina Maria Pereira da Silva, categoria de assistente ad-
ministrativo com o vencimento de 111 600$.

12 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, (Assina-
tura ilegível.)

JUNTA DE FREGUESIA DE ZEBREIRA

Aviso n.º 8713/2000 (2.ª série) — AP . — Contrato de
trabalho a termo certo para um lugar de assistente administra-

tivo para a Junta de Freguesia de Zebreira, pelo prazo de um
ano. — Para os efeitos previstos do n.º 1 do artigo 34.º do
Decreto-Lei n.º 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 407/91, de 17 de Outubro, aplicado à ad-
ministração local pelo Decreto-Lei n.º 409/91, de 17 de Outu-
bro, torna-se público, que esta Junta de Freguesia celebrou um
contrato de trabalho a termo certo, por urgente conveniência de
serviço, nos termos do n.º 5 do artigo 21.º do Decreto-Lei
n.º 218/98, de 17 de Julho, pelo prazo de um ano, com início
em 2 de Outubro de 2000, e termo em 1 de Outubro de 2001,
com Jorge Daniel Pinto Fonseca. [Isento da fiscalização prévia
do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g) do n.º 3 do ar-
tigo 114.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto.]

4 de Outubro de 2000. — O Presidente da Junta, Augusto José
Duarte Ruivo.

SERVIÇOS MUNICIPALIZADOS DE ÁGUA E SANEAMENTO
DA CÂMARA MUNICIPAL DE LEIRIA

Aviso n.º 8714/2000 (2.ª série) — AP . — Em cumpri-
mento do disposto no n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, torna-se público que, por deliberação do
conselho de administração de 29 de Junho de 2000, foi cele-
brado contrato de trabalho a termo certo, pelo período de um
ano, renovável por igual período, com início a 4 de Outubro de
2000, com Alfredo Manuel Rodrigues Ferreira, engenheiro técnico
de 2.ª classe, remunerado pelo escalão 1, índice 285.

9 de Outubro de 2000. — A Directora-Delegada, Cristina Maria
Abreu Henriques Seco.
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APÊNDICES À 2.A SÉRIE DO DIÁRIO DA REPÚBLICA
PUBLICADOS NO ANO DE 2000

N.o 1 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 1, de 3-1-2000.
N.o 2 — Contumácias — Ao DR, n.o 2, de 4-1-2000.
N.o 3 — Autarquias — Ao DR, n.o 3, de 5-1-2000.
N.o 4 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 5, de 7-1-2000.
N.o 5 — Contumácias — Ao DR, n.o 7, de 10-1-2000.
N.o 6 — Contumácias — Ao DR, n.o 10, de 13-1-2000.
N.o 7 — Autarquias — Ao DR, n.o 11, de 14-1-2000.
N.o 8 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 13, de 17-1-2000.
N.o 9 — Autarquias — Ao DR, n.o 15, de 19-1-2000.
N.o 10 — Contumácias — Ao DR, n.o 16, de 20-1-2000.
N.o 11 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 17, de 21-1-2000.
N.o 12 — Contumácias — Ao DR, n.o 19, de 24-1-2000.
N.o 13 — Autarquias — Ao DR, n.o 20, de 25-1-2000.
N.o 14 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 21, de 26-1-2000.
N.o 15 — Contumácias — Ao DR, n.o 22, de 27-1-2000.
N.o 16 — Contumácias — Ao DR, n.o 25, de 31-1-2000.
N.o 17 — Autarquias — Ao DR, n.o 26, de 1-2-2000.
N.o 18 — Autarquias — Ao DR, n.o 27, de 2-2-2000.
N.o 19 — Contumácias — Ao DR, n.o 28, de 3-2-2000.
N.o 20 — Autarquias — Ao DR, n.o 29, de 4-2-2000.
N.o 21 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 33, de 9-2-2000.
N.o 22 — Autarquias — Ao DR, n.o 38, de 15-2-2000.
N.o 23 — Contumácias — Ao DR, n.o 39, de 16-2-2000.
N.o 24 — Autarquias — Ao DR, n.o 40, de 17-2-2000.
N.o 25 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 41, de 18-2-2000.
N.o 26 — Contumácias — Ao DR, n.o 43, de 21-2-2000.
N.o 27 — Autarquias — Ao DR, n.o 44, de 22-2-2000.
N.o 28 — Autarquias — Ao DR, n.o 45, de 23-2-2000.
N.o 29 — Contumácias — Ao DR, n.o 46, de 24-2-2000.
N.o 30 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 47, de 25-2-2000.
N.o 31 — Autarquias — Ao DR, n.o 49, de 28-2-2000.
N.o 32 — Autarquias — Ao DR, n.o 51, de 1-3-2000.
N.o 33 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 55, de 6-3-2000.
N.o 34 — Contumácias — Ao DR, n.o 58, de 9-3-2000.
N.o 35 — Autarquias — Ao DR, n.o 59, de 10-3-2000.
N.o 36 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 61, de 13-3-2000.
N.o 37 — Contumácias — Ao DR, n.o 62, de 14-3-2000.
N.o 38 — Autarquias — Ao DR, n.o 63, de 15-3-2000.
N.o 39 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 64, de 16-3-2000.
N.o 40 — Contumácias — Ao DR, n.o 67, de 20-3-2000.
N.o 41 — Autarquias — Ao DR, n.o 69, de 22-3-2000.
N.o 42 — Contumácias — Ao DR, n.o 70, de 23-3-2000.
N.o 43 — Autarquias — Ao DR, n.o 71, de 24-3-2000.
N.o 44 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 73, de 27-3-2000.
N.o 45 — Contumácias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 46 — Autarquias — Ao DR, n.o 74, de 28-3-2000.
N.o 47 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 75, de 29-3-2000.
N.o 48 — Autarquias — Ao DR, n.o 76, de 30-3-2000.
N.o 49 — Autarquias — Ao DR, n.o 77, de 31-3-2000.
N.o 50 — Contumácias — Ao DR, n.o 79, de 3-4-2000.
N.o 51 — Autarquias — Ao DR, n.o 80, de 4-4-2000.
N.o 52 — Autarquias — Ao DR, n.o 81, de 5-4-2000.
N.o 53 — Autarquias — Ao DR, n.o 82, de 6-4-2000.
N.o 54 — Contumácias — Ao DR, n.o 83, de 7-4-2000.
N.o 55 — Autarquias — Ao DR, n.o 85, de 10-4-2000.
N.o 56 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 86, de 11-4-2000.
N.o 57 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 87, de 12-4-2000.
N.o 58 — Autarquias — Ao DR, n.o 88, de 13-4-2000.
N.o 59 — Contumácias — Ao DR, n.o 91, de 17-4-2000.
N.o 60 — Autarquias — Ao DR, n.o 92, de 18-4-2000.
N.o 61 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 94, de 20-4-2000.
N.o 62 — Autarquias — Ao DR, n.o 98, de 27-4-2000.
N.o 63 — Contumácias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 64 — Autarquias — Ao DR, n.o 99, de 28-4-2000.
N.o 65 — Autarquias — Ao DR, n.o 101, de 2-5-2000.
N.o 66 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 102, de 3-5-2000.
N.o 67 — Contumácias — Ao DR, n.o 104, de 5-5-2000.
N.o 68 — Autarquias — Ao DR, n.o 106, de 8-5-2000.
N.o 69 — Autarquias — Ao DR, n.o 108, de 10-5-2000.
N.o 70 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 109, de 11-5-2000.
N.o 71 — Autarquias — Ao DR, n.o 110, de 12-5-2000.
N.o 72 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 112, de 15-5-2000.
N.o 73 — Autarquias — Ao DR, n.o 114, de 17-5-2000.
N.o 74 — Contumácias — Ao DR, n.o 115, de 18-5-2000.
N.o 75 — Autarquias — Ao DR, n.o 116, de 19-5-2000.
N.o 76 — Autarquias — Ao DR, n.o 118, de 22-5-2000.

N.o 77 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 119, de 23-5-2000.
N.o 78 — Autarquias — Ao DR, n.o 120, de 24-5-2000.
N.o 79 — Contumácias — Ao DR, n.o 122, de 26-5-2000.
N.o 80 — Autarquias — Ao DR, n.o 124, de 29-5-2000.
N.o 81 — Autarquias — Ao DR, n.o 126, de 31-5-2000.
N.o 82 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 127, de 1-6-2000.
N.o 83 — Contumácias — Ao DR, n.o 128, de 2-6-2000.
N.o 84 — Autarquias — Ao DR, n.o 131, de 6-6-2000.
N.o 85 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 132, de 7-6-2000.
N.o 86 — Autarquias — Ao DR, n.o 133, de 8-6-2000.
N.o 87 — Contumácias — Ao DR, n.o 135, de 12-6-2000.
N.o 88 — Autarquias — Ao DR, n.o 136, de 14-6-2000.
N.o 89 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 137, de 15-6-2000.
N.o 90 — Contumácias — Ao DR, n.o 138, de 16-6-2000.
N.o 91 — Autarquias — Ao DR, n.o 140, de 19-6-2000.
N.o 92 — Autarquias — Ao DR, n.o 141, de 20-6-2000.
N.o 93 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 142, de 21-6-2000.
N.o 94 — Autarquias — Ao DR, n.o 146, de 27-6-2000.
N.o 95 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 147, de 28-6-2000.
N.o 96 — Contumácias — Ao DR, n.o 148, de 29-6-2000.
N.o 97 — Autarquias — Ao DR, n.o 149, de 30-6-2000.
N.o 98 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 151, de 3-7-2000.
N.o 99 — Autarquias — Ao DR, n.o 154, de 6-7-2000.
N.o 100 — Contumácias — Ao DR, n.o 157, de 10-7-2000.
N.o 101 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 162, de 15-7-2000.
N.o 102 — Contumácias — Ao DR, n.o 163, de 17-7-2000.
N.o 103 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 166, de 20-7-2000.
N.o 104 — Autarquias — Ao DR, n.o 170, de 25-7-2000.
N.o 105 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 171, de 26-7-2000.
N.o 106 — Autarquias — Ao DR, n.o 172, de 27-7-2000.
N.o 107 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 173, de 28-7-2000.
N.o 108 — Autarquias — Ao DR, n.o 175, de 31-7-2000.
N.o 109 — Autarquias — Ao DR, n.o 176, de 1-8-2000.
N.o 110 — Autarquias — Ao DR, n.o 178, de 3-8-2000.
N.o 111 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 179, de 4-8-2000.
N.o 112 — Autarquias — Ao DR, n.o 181, de 7-8-2000.
N.o 113 — Contumácias — Ao DR, n.o 182, de 8-8-2000.
N.o 114 — Autarquias — Ao DR, n.o 183, de 9-8-2000.
N.o 115 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 184, de 10-8-2000.
N.o 116 — Autarquias — Ao DR, n.o 185, de 11-8-2000.
N.o 117 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 187, de 14-8-2000.
N.o 118 — Contumácias — Ao DR, n.o 188, de 16-8-2000.
N.o 119 — Autarquias — Ao DR, n.o 189, de 17-8-2000.
N.o 120 — Autarquias — Ao DR, n.o 190, de 18-8-2000.
N.o 121 — Autarquias — Ao DR, n.o 193, de 22-8-2000.
N.o 122 — Contumácias — Ao DR, n.o 194, de 23-8-2000.
N.o 123 — Autarquias — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 124 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 196, de 25-8-2000.
N.o 125 — Contumácias — Ao DR, n.o 198, de 28-8-2000.
N.o 126 — Autarquias — Ao DR, n.o 200, de 30-8-2000.
N.o 127 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 205, de 5-9-2000.
N.o 128 — Contumácias — Ao DR, n.o 207, de 7-9-2000.
N.o 129 — Autarquias — Ao DR, n.o 208, de 8-9-2000.
N.o 130 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 210, de 11-9-2000.
N.o 131 — Contumácias — Ao DR, n.o 211, de 12-9-2000.
N.o 132 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 212, de 13-9-2000.
N.o 133 — Autarquias — Ao DR, n.o 214, de 15-9-2000.
N.o 134 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 217, de 19-9-2000.
N.o 135 — Autarquias — Ao DR, n.o 220, de 22-9-2000.
N.o 136 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 222, de 25-9-2000.
N.o 137 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 225, de 28-9-2000.
N.o 138 — Autarquias — Ao DR, n.o 229, de 3-10-2000.
N.o 139 — Autarquias — Ao DR, n.o 233, de 9-10-2000.
N.o 140 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 234, de 10-10-2000.
N.o 141 — Autarquias — Ao DR, n.o 240, de 17-10-2000.
N.o 142 — Ministério da Educação — Ao DR, n.o 241, de 18-10-2000.
N.o 143 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 242, de 19-10-2000.
N.o 144 — Autarquias — Ao DR, n.o 247, de 25-10-2000.
N.o 145 — Autarquias — Ao DR, n.o 251, de 30-10-2000.
N.o 146 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 252, de 31-10-2000.
N.o 147 — Autarquias — Ao DR, n.o 256, de 6-11-2000.
N.o 148 — Contumácias — Ao DR, n.o 257, de 7-11-2000.
N.o 149 — Autarquias — Ao DR, n.o 258, de 8-11-2000.
N.o 150 — Ministério da Saúde — Ao DR, n.o 259, de 9-11-2000.
N.o 151 — Contumácias — Ao DR, n.o 260, de 10-11-2000.
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